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Desde que em Portugal se reconheceu a 
necessidade de uma segunda camará, convic- 
ção que. não poderam alterar nem as theo- 
rias dos unitários por um lado, nem por ou* 
tro os reconhecidos inconvenientes da nossa 
camará dos pares, tem a. opinião geral do 
reino andado dividida sobre o modo de a for- 
mar. 

A uns parece que a escolha da coroa, a 
outros que a eleição popular é o melhor me» 
thodo. E podemos dizer que, se entraram 



principios em nossas ultimas discórdias e 
guerras civis, este havia de ser por força o 
único objecto de combate, pois que em ne- 
nhum dos outros pontos constitucionaes ha 
nem leve sombra de discrepância entre os 
credos políticos das duas secções do partido 
liberal. 

Esta mesma divisão de opiniões appare- 
ceu fielmente representada nas cortes con- 
stituintes: tanto, que este quasi foi o só 
combate de opinião politica em toda a dis- 
cussão da constituição. 

Claro è pois que uma forma média, e 
participante de ambas, devia ser a mais con- 
ciliadora, a que menos podia ser taxada de 
obra de facção, e a que, sem disputa nem 
dúvida, mais convinha a um paiz cansada 
de luctas civis, e que sobre tudo quer e pre- 
cisa de paz. 

Entre as pessoas menos illustradas pre- 
valecia ja esta opinião : os exemplos do Bra- 
zil e de Hespanha inclinavam ainda mais os 
ânimos para a transacção : tudo emfim fazia, 
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e devia fazer, esperar que a prudência do 
congresso adoptasse a que indubitavelmente 
era opinião universal dos seus constituintes, 
pois que todas comprehendia. 

Quiz a sorte, e certamente só foi a sorte, 
que se resolvesse o contrário; e que, em 
vez da opinião conciliadora, triumphasse por 
três votos presentesj uma das opiniões ex- 
clusivas. 

Estamos convencidos que esta foi uma 
verdadeira calamidade pública: e que sem- 
pre o é e será quando em objectos de tanta 
monta se não congraçam opiniões que po- 
diam congraçar-se, e se continua, se perpetua 
a guerra das disputas que poderá terminar. 

Todo Portugal sabe hoje que no mesmo 
dia da votação ella se tornou duvidosa pelas 
reclamaçõos e explicações de alguns dos vo- 
tantes ; e que no dia seguinte se provou pe- 
las declarações de votos que não era aquella 
a decisão da maioria das cortes, embora 
fosse a da maioria presente no memorável 
dia 14 de Outubro de 1837. 
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As cortes reconsideraram a questão 1 ; e 
supposto intendamos que a poderam ter de- 
cidido, e que teriam feito grande serviço ao 
paiz deixando-a fixada, não podemos deixar 
de convir (nem o desejamos impugnar) que 
é verdadeiramente constitucional, e no es- 
pirito do governo representativo, a appella- 
ção deferida ao povo que resolveram dei- 
xar-lhe. Mas com a mesma lealdade diremos 
que nem cabe n'esses princípios nem na al- 
çada das cortes limitar, como fizeram, a ap- 
pellação. O procurador que se não julga 
suficientemente authorisado e refere a seus 
constituintes, não pode coarctar-lhe modos 
nem termos de resolver sobre o ponto em 
que reconheceu não poder elle, mas pode- 
ram os que lhe deram procuração. 

Estamos persuadidos que d'aqoi até la, a 
opinião pública do paiz ha de reflectir e for- 
tificar-se. E lisongeamo-nos que, fatigados e 
desenganados das reacções extremas, vire- 

1 Na sessão de 24 de Novembro. 
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mos ao termo de conciliação que só pôde 
descançar-nos. 

N'este intuito, fazemos publicar de novo 
os discursos do Sr. deputado pela ilha Ter- 
ceira, que sem dúvida foi o que mais pu- 
gnou pela opinião média, e que mais esfor- 
ços fez por congraçar as duas extremas. 
Conseguimos que revesse os seus discursos, 
e annotasse alguns logares menos óbvios, 
para que ficassem ao alcance de todas as 
intelligencias. E abstendo-nos de emittir juizo 
algum sobre o mérito do pensamento ou do 
stylo d'estas notáveis orações parlamentares, 
por assim o exigir absolutamente seu auctor, 
e muito contra vontade nossa, contentamo'- 
nos de chamar sobre ellas a attenção pú- 
blica. O que tanto mais julgámos conve- 
niente, quanto a questão que aqui se tracta 
é a que, referida á nação, deve ser julgada 
por ella no curto intervallo que vai mediar 
até á convocação das próximas cortes. 



DISCURSO I 



EM SESSftO DE 9 DE OUTUBRO DE 1837 



Tres são as diversas posições em que pôde col- 
locar-se o homem público, o homem chamado a 
pronunciar sobre questões da gravidade e impor- 
tância da que hoje tractâmos. 

A primeira e a mais fácil é seguramente a da- 
quelle que nem por si a toma; que levado da tor- 
rente das opiniões, e cuidando dirigir as turbas, 
quando não é senão empurrado por ellas, imagi- 
nando-se forte só porque se poz do lado da força, 
vai com o poder que reina, está pela potencia que 
impera. Esta posição é, como disse, a mais fácil, e 
para certos olhos (inda bem que não para os meus I) 
a mais brilhante : os applausos estão em roda d'ella, 
as recompensas lhe chovem em cima; e coroado 
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ha de ser decerto quem a occupa; que seja das fo- 
lhas de carvalho do republico tribuno, ou das pé- 
rolas feudaes do barão aristocrático; a differença 
está na forma, a coroa é a mesma, vale e significa 
poder, ganhou-se e deu- se pelo mesmo modo. 

Quasi tão fácil "é a segunda posição, (fácil de 
tomar , intendo) apparentemente mais nobre, nem 
sempre mais desinteressada; mas sem dúvida mais 
lisongeira para o amor próprio de quem a escolheu 
por sua; é a daquelles que apparentando (Deus 
sabe ás vezes com que ânimo) integridades de Ga- 
tão, parecem pleitear justiça com os ceos, praz- 
lhes a causa vencida, só porque o é, defendem 
quanto está debaixo, só porque o está; e justa ou 
injusta, é sua sempre a parte dos que se dizem op- 
primidos. Não é tão independente como talvez pa- 
rece esta posição, nem lhe faltam vantagens. N'ella 
se formam muitas vezes reputações que aliás fora 
impossivel adquirir : também lhe sobejam applau- 
sos; e lá está, mais longe sim mas não mais in- 
certa, a perspectiva da recompensa, a querida es- 
perança do galardão t 

A historia de todas as revoluções nos apresenta, 
sempre e pelo mesmo modo, forte e numerosa- 
mente occupadas estas duas posições. Ambas são 
as da ambição; para ellas vai, para ellas forçosa- 
mente ha de ir a máxima parte dos homens. 
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Terceira posição ha — difficil, desgraçada e ár- 
dua, de poucos seguida, de poucos intendida, ca* 
lumniada dos muitos; póde-se quasi dizer que des- 
prezada de todos. Raros a oceupam, raros deixaram 
ainda de morrer n'ella, sós como entraram, aban- 
donados e malquistou Na peleja nem um voto os 
anima: os applausos da victoria não os téem, que 
não ha victoria para elles; na desgraça nem syra- 
pathias, porque não dão esperanças; na boa fortu- 
na. . . onde ba boa fortuna para os justos e intei- 
ros? Está-se-me a formar nos lábios, que o não 
posso retter, o nome dos virtuosos Girondinos, 
não poupados nem do posthumo sarcasmo de um 
historiador nosso contemporâneo, desse Erasmo po- 
litico (a) que fez o panegyrico da corrupção de Mi- 
rabeaul Historiador republicano, estadista monar- 
chico 1 ... O que não diriam estas sós palavras a 
um povo que as soubesse intender ! Mas os povos 
téem o intendimento difficil e a memoria curta: 
hão-de-se ir educando á sua custa. 

Esta sim, esta ultima de que fallo, é a posição 
do homem inteiro, e independente deveras, do ho- 
mem que descreveu Horácio, e a quem 

Non ámwm ardor prava jubentium, 
Non vultus instantis tyranní 
Mente quatit sólida. 
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E sólida com èffeito, e duramente arraigada em 
suas convicções é mister que esteja a alma do ho- 
mem que tal posição escolheu, onde nada o con- 
forta, e tudo o desampara. Detestado de inimigos, 
aos seus próprios mal acceito, não lhe resta senão 
o testimunho de sua consciência — que muito é to- 
davia, que é tudo para almas assim temperadas! 
É a voz de Deus, é a voz intima e inspirada, que 
soa mais alto do que soariam os babeis de todas as 
vozes dos homens reunidas; quando bate no cora- 
ção do homem honrado, e lhe diz: fizeste bem. 

Por esta posição optei, conhecendo-lhe bem os 
dezares. E os cárceres, os exílios, os degredos, as 
vexações de- toda a espécie, as calúmnias de toda 
a parte, que ha dezesete annos me tem custado, 
não poderam ainda senão rebitar os pregos da cruz 
com que me abracei voluntário, e em que antes 
desejo morrer escarnecido e vituperado, do que me- 
recer triumphos, do que ver decretada minha apo- 
theose por quaesquer dominadores da terra. 

Collocado n'esta posição não hei de nunca ser o 
homem de ninguém (bem sei), mas hei de sê-lo de 
mim mesmo e da minha consciência. Bem sei que 
para mim não ha, não pôde haver, nem o favor 
dos palácios, nem a aura dós comícios. Abnegação 
que (devo em lealdade dize-lo) para outros seria 
grande, mas^ é insignificante dê minha parte : o 
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único estado e profissão que tenho e prezo, nem 
de uns nem de outros depende; e a ambição que 
ainda pôde algum tanto comigo, não são elles que 
a satisfazem. pobre homem de letras tem ao me- 
nos esta vantagem. Acceito pois com resignação 
todas as condições da posição isolada que escolhi; 
renuncio até ao direito de me queixar, que minha 
só é a culpa do que eu só, e por minhas mãos, e 
bem sabendo o que fazia, me preparei (6). 

Com este espirito e tenções entro no exame da 
questão, que hoje tractamos, e que tão fácil é em 
sua these, quanto difficil e complicada a téem feito 
na hypothese, não os princípios, senão as circtun- 
stancias, que aqui vém forçosamente metter pai- 
xões, interesses, ódios e sympathias pessoaes, que 
tão estranhos deveram ser-lhe. Desejo restitui-la á 
sua primitiva simplicidade, e vou pôr peito em con- 
segui-lo. 

Portugal adoptou o principio da unidade legis- 
lativa: principio fora do qual não ha salvação. A 
unidade legislativa não significa, por mais strictos 
que a interpretemos, senão que as leis somente se- 
rão feitas pelos procuradores da nação. O princi- 
pio está em todas as constituições, assim como es- 
tava na constituição de 1822; mas também está na 
constituição de 1822, e nas de todo o mundo, que 
a lei, depois de votada pelos representantes da na- 

2 



18 



ção, seja revista por um corpo mediador e conser- 
vador, o qual primeiramente examine e reconsi- 
dere a lei antes de ella ser apresentada á sancção 
do chefe do Estado. 

Este corpo desvairadamente appellidado por di- 
versas constituições, ja camará de pares, ja sena- 
do, ja segunda camará, ja estamento de próceres, 
é em todas o mesmo : na constituição de 1822 chama- 
se-lhe conselho d'Estado, rebuçada com este nome 
impróprio a idéa, que então se imaginou impopu- 
lar, de uma segunda camará. As suas funcções po- 
rém, e bases de regimento, claramente descobrem 
a realidade do que é. A elle se mandam apresen- 
tar as leis depois de votadas pelos deputados, e se 
impõe ao rei a obrigação de o ouvir e consultar, 
antes de dar ou negar a sancção. Lá estava pois, 
com outro nome, na mesma constituição que ora 
modificámos, esta víscera indispensável do corpo 
representativo. Quando votámos a segunda cama- 
rá, não fizemos por tanto mais do que ratificar e 
approvar o que ja era direito escripto. E só am- 
pliámos e liberalizámos uma instituição defeituosa, 
e organizada a medo, como aquella era. 

Pela constituição de 1322 o corpo revisor e exa- 
minador das leis deliberava ás portas fechadas, no 
segredo, e a occultas da opinião, em presença do 
rei somente e de seus ministros, sujeito a essa única 
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influencia; o corpo revisor da constituição de 1837 
ha de deliberar a portas abertas, na presença da 
nação, e longe da influencia immediata e única e 
exclusiva dos ministros e do poder (c). Votámos 
pois o que não podíamos deixar de votar; e se o 
contrário fizéssemos, teríamos sido infiéis á nossa 
missão. 

Com a mira n'estas funcções que é chamado a 
exercer, é que devemos por tanto escolher o modo 
de constituir e organisar o corpo revisor e exami- 
nador das leis. E chegados, como somos, a este 
ponto, verdadeiramente intendo que a questão de 
princípios está acabada; todas as que se seguem 
são de methodo e de forma. O que nos resta é pu- 
ramente uma escolha. 

Para escolher (e de escolher se tracta agora) é 
mister examinar, um por um, os diversos pontos 
da escolha, que não vamos atordoados e louca- 
mente rejeitar o melhor, e tomar o que menos 
presta. Farei por tanto breve resenha de todosj ex- 
porei imparcialmente os prós e os contras de cada 
um, e finalmente direi o a que mais me inclino, 
porque menos inconvenientes me parece ter e mais 
vantagens reunir. 

Não acho que valha a pena de tanto debate, 
como tenho visto dar-lhe, a questão de se a ca- 
mará encarregada de rever as leis, depois de vo- 
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tadas pela verdadeira representação nacional, « anr 
les de as apresentar á sancção real, deve ou nia 
ser composta, deve ou nao ser considerada com» 
composta de representantes da nação, ne sentkfe 
restricto, e directamente ou indirectamenle por etta 
escolhidos. O que sobre tudo devemos querer é que 
ella funccione bem, e preencha o fim para que 6 
estabelecida. Corpos do Estado tenho en visto de- 
clarar representantes da nação, e nao os reconhe- 
cer dia por taes; e merecerem outros sua confiança 
plena, é por ella de facto serem havidos como es- 
ses, com quanto o nao diga a lei escripta do pais. 

A questão não a creio de grande monta; mas 
logo a examinarei todavia. 

São bem sabidos os três modos simples de for- 
mar um corpo como este de que tractamos: here- 
ditário, electivo, de nomeação regia. Combinações 
que d'estes se téem feito, augmentam mais dous: 
de proposição do rei e eleição do povo; de propo- 
sição do povo e escolha real. 

A eleição directa ou indirecta pôde ainda aceres- 
centar uma variedade a estas classes e géneros. 

De todos elles é sem duvida o hereditário o maia 
antigo, e o que mais natural fica ao systema re- 
presentativo monarchico; porque alheio áa intrigas 
eleitoraes, assim como livre da dependência minis- 
terial, existe por direito próprio, nao depende de 
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l, e nenhum corpo coHecthro pôde mais do 
que «ste éa voto troclo e imparcial entre os deus 
contendores, a vontade nacional que legisla, a força 
«acmal que executa. Nada que vir a ganhar de 
ans> nada tem que perder com outros. Esta será a 
«citar camará conservadora, a mais constitucio- 
nal, a mais livre; todos os outras metbodos lhe fi- 
cam por conseguinte inferiores; mas se tal é a the- 
ae, cm cem efieito é, eu português, deputado 
Tpm m^mi y obrigado a appliea-la á hypothese por- 
tuguesa, devo lealmente confessar que todas as for- 
ças da unha these desappareoem diante dos factos, 
forque «n Portugal nio ha, nem vontade nem euf- 
íkaeates elementos para formar uma camará des- 
fes. Os poucos, que havia, snicidaram-seem 1828, 
quando essas sombras da antiga grandeza do reino, 
isssa «descendência degenerada -de nossas famílias 
Ustoricas deixou cair dos hombros rachitteos a capa 
•de arminhos, e cobriu a roupeta de escravo que 
'Buís ft» avinha. Foi a sua mortalha, nella morreu 
* jaz enterrada. Nobilíssimas excepções houve para 
$hria da quem as fèi, mas de nenhum proveito á 
*ua>cia6se. A camará hereditária tinha deixado de 
«nsnr. Restaurada a carta, quiseram restaura-la 
lambem; mas que sucoedeu? Fez-se uma apparen- 
cia disso, uma comedia em que representaram de 
faresàereditarios, gentes que nenhuma herança ti- 
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nham que addir, nenhuma que legar. Eram here- 
ditários sem haver que herdar ou testar) (d). . . 
(Apoiado, apoiado.) 

Assim ficou desacreditado este methodo, repu- 
tado impossível, e quasi se pôde afiançar que o é. 
Não tractemos por tanto mais d'elle. Fallemos do 
terceiro, pelo qual a camará é composta de mem- 
bros escolhidos pelo rei. 

Est'outro modo de formar a segunda camará tem 
por base a ficção do direito publico, geralmente 
recebida em todos os paizes livres, de que o rei é 
o grande eleitor nacional. Esta é uma ficção sem 
dúvida; mas bella e sublime, e igual a muitas ou- 
tras ficções em que todo o nosso direito se funda; 
é uma ficção igual á que admitte a delegação po- 
pular em toda a serie de membros de uma família 
para continuação das dynastias; é uma ficção igual 
á que admitte a delegação da soberania popular 
dada aos corpos legislativos directamente, aos cor- 
pos julgadores indirectamente: que tão integrante 
parte da soberania é o julgar como o legislar; e 
por minha parte declaro que tenho mais amor e 
afférro ao meu ávo de soberania que me dá o di- 
reito de julgar, do que tenho á outra fracçãosinka „ 
que me pôde caber na repartição termilionesimal 
da magestade legislativa! 

Repito, Srs. , que esta é uma ficção tão admitti- 
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da e tão indispensável como qualquer das outras 
muitas que também o são : é uma ficção ja filha 
de outra grande ficção, da que admitte a delega- 
ção da soberania que não é delegavel, assim como 
não é renunciável; que admitte a repartição da 
soberania que não é repartivel. E por estas asser- 
ções citarei um testimunho não suspeito, espero 
eu, o de J. J. Rousseau, que bem terminantemente 
protesta e demonstra não ser a soberania nem alie- 
navel nem delegavel. Os fundamentos com que 
estabelece a primeira impossibilidade, são os mes- 
mos que dá para a segunda. . . (e) 

Sim, é uma ficção a delegação da soberania po- 
pular, mas torno a dizá-lo, ficção bella e sublime, 
ficção magnifica e salvadora que todos os povos 
livres adoptaram, e sem a qual cáe por terra todo 
o systema representativo. E foram esses bárbaros 
do norte, esses nossos avoengos tão apodados de 
bárbaros e ignorantes, contra cujas idéas politicas 
tanto se tem aqui vociferado, foram esses bárba- 
ros os que vieram regenerar a liberdade da Euro- 
pa com este dogma, e torna-lo possível e pratico 
para as grandes nações; porque a soberania, como 
ella se exercia em Roma, em Sparta, em Athenas, 
em todas as antigas republicas, não podia ser exer- 
cida pelos nossos povos, que não toleram, nem 
podem tolerar que os habitantes da capital queiram 
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s6& dar leis, e ter como vassallos seu» os povos dtt 
províncias. . . Bom é que ninguém se esqueça 
deste principio: e nós os deputados das províncias 
temos obrigação de o recordar. . . (Apoiado, apoia- 
do.) E quem tornou possível a soberania do povo? 
Quem? A ficção dos povos do norte, a ficção do 
feudalismo f Eu admiro esta ficção, adoro-a quasi 
com o respeito d'um mysterio; mas não posso dei- 
xar de confessar que é uma ficção. E todavia é 
mister, é forçoso, é indispensável admitti4a. E 
admittida ella, e admitido como parte integrante 
d'ella, que o rei é o grande eleitor nacional, ne- 
nhum inconveniente ha, quanto a direito, que o 
rei nomeie os meqihros da camará revisora. 

Nem se diga que esta idéa de considerar o ehefe 
do Estado como o grande eleitor nacional, é, se- 
gundo ja por aqui me parece que ouvi murmurar, 
mna invenção dos homens dos privilégios, uma 
chieana do partido retrogrado. Bem tarde que os 
defensores desses princípios queiram reconhecer 
^nnãhante qualidade no chefe do Estado I Não são 
os uttramontanos políticos, não são os que derivam 
todo o poder real do direito divino em linha recta, 
os que jamais consentirão em princípios não só 
diametralmente oppostos aos seus, mas completa- 
mente destruidores deUes. 

rei absoluto, o monarcha de privilegio, o so- 
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berano de direito divino pega no diadema com a 
mão com que brandiu a espada, e cingindo-o de 
soa própria auetoridade, diz como Napoleão, quan- 
do de sobre o altar mor do Domo de Milão (/) to- 
mou por soas mios a coroa de ferro dos Lombar- 
dos e a pez na cabeça :=M<Uo me Vha datta, gum 
a chi la toccaf=* 

m 

O rei constitucional, o chefe do Estado repre- 
sentativo, o soberano da monarchia livre recebe a 
coroa da mão do povo; é a lei que Ih a dá, a con- 
stituição que Ih a assegura, e a sublime ficção do 
governo representativo que Ih a continuou em soa 
dynastia pela iuauferivel e perpétua delegação po- 
pular. 

Não é por tanto ao primeiro, senão ao segundo, 
qne a theoria é appbeavel; proscripta e anathema- 
úzada pelos absolutistas, vejamos bem os liberaes, 
que nos princípios daquelles vamos cahir se a re- 
cusarmos. 

Mas a camará ou senado revisor, assim formado 
peia única eleição da coroa, tem graves inconve- 
nientes. Convenho; e de tão boa fé o reconheço, 
que pausadamente os quero ponderar. Derivada da 
auetoridade real, forçoso é que ella propenda mais 
para os interesses de quem a elegeu do que para 
os do povo, de quem só indirectamente trouxe sua 
erigem. Tão grave é este inconveniente que, se a 
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questão não tivesse mais lado nenhum por onde 
ser considerada, bastava eller só para a concluir, e 
fazer, sem mais exame, rejeitar o methodo por 
absurdo. Mas não acharemos nós em qualquer ou- 
tro methodo iguaes ou maiores inconvenientes? A 
par deste não estarão também algumas vantagens 
que o contrapesem? Ja o veremos. 

Excluído o systema hereditário, excluído este 
também, resta o electivo: e no methodo electivo 
popular não ha, pelo lado opposto, o mesmo in- 
conveniente que nestoutro encontramos? Ha de 
certo; e ninguém deixa de o reconhecer. Mas não 
antecipemos: e fiquem essas ponderações reserva- 
das, a bem da ordem, para quando viermos ao 
exame do methodo electivo. 

Tão pouco repetirei agora a enumeração das 
vantagens da escolha real, que tão larga e sabia- 
mente tem sido feita por tantos distinctos oradores. 

Só direi que, restrícta a cathegorias, limitada 
por qualificações prudentes e avisadas, a escolha 
real é mais a escolha da lei* do que a do príncipe, 
e que o diploma dos senadores assim feitos mais 
seria passado em virtude da constituição, do que 
por graça e mercê do rei. E como eu não concebo 
a escolha real senão por este modo e com estes li- 
mites, e como estou persuadido que, se a nossa 
antiga camará dos pares houvera sido formada 
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com estas restrieçoes (g), outra teria ella sido, e 
não houvera degenerado em uma instituição obno- 
xia e desacreditada; não acho na objecção de que 
eu próprio me encarreguei, peso sufficiente para 
rejeitar, só por ella, o methodo de que se tracta. 

Outro porém ha mais forte e muito mais grave 
inconveniente, que ainda não foi ponderado nesta 
discussão, e que tão importante é, que por elle so- 
mente sou obrigado a rejeitar, como rejeito, o me- 
thodo proposto pela maioria da commissão. 

Não são os olhos vendados das paixões, e cujo 
raio todo se refracta pelo médio dos partidos, os 
que podem vér naquelle proposto methodo o terrí- 
vel inconveniente que á primeira vista claro lhe 
hão de achar os que, a nenhuma facção pertencen- 
do, extremos em nenhum partido, naturalmente e 
sem preconceitos o considerarem. 

Graças a Deus que neste caso me vejo, e lh'o 
acho! 

Nas circumstancias em que estamos, retalhados 
de facções, vaga e desvairada a opinião publica, 
incerto o conceito dos homens, vária, e a todos os 
momentos fluctuante a disposição dos ânimos, 
quem ousará, quem, tendo amor á sua terra, que 
preze a liberdade, que deseje a estabilidade das 
instituições, quem ousará, digo, entregar ao mero 
arbítrio de seis ministros a escolha dos homens 



qoB Mo de representar a prudência e reflexão na- 
cional? Quem se atreverá a colioear nas mãos 
«destes seis eleitores privilegiados* os destros e as 
esperanças da nação? Quando todos fossem ta* 
virtuosos e patriotas eonao seis homens de Pintar*- 
cbo, quando nestes seis portentos de sabedoria e 
integridade se refundissem os sete sábios da Gre- 
iia, como haviam elles, nos tempos calamitosos 
em que vivemos, evadir-se á influencia omwpo- 
tente de qualquer facção que domine? Constituída 
deste modo, a camará necessariamente ha de ser 
vitalicia (condição sem a qual acabaria toda a soa 
independência): e então a obra de uma facção, a 
obra do partido viria a sor imposta ao povo coroo 
«na cousa nacional, perpétua, e adornada ée fcè- 
<sas vestiduras que a opinião posterior, mais cu 
menos recta, mas seguramente contraria, lhe ha- 
via de rasgar depois, <ai porque outra facção viesse 
a predominar, ou porque, restituída a seu natu- 
ral «quiibrio, (o que Deus traga ceda!) a opinião 
MMual radia a prevalecer sobre todas as opiniões 
«tetasivas e apaixonadas dos partidos. 

Seguir-se-ha porém da rejeição deste methodo, 
estreme senão extremo, que forçosamente vamos 
adoptar o seu eppesto ? Não será livre fugir do pêlo 
ijne gela senão para o equador que arde? Parece- 
que tio imprudente é evitar um grande mal, 
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coroo evita-lo á casta d'outro que nao é somenos. 
Ora, se reeeo$os da perigosa subserviência dos 
ministros a um partido reinante, formos entregar* 
nos todos, e sem escrúpulo nem reserva, á sorte 
da uma, não arriscamos nos todo igualmente? À 
vertiginosa influencia dos partidos não chegará até 
aHi? Descobrisse ja algum isolador, que ponha * 
urna fora do contacto de sua electricidade abraza- 
éora? O que pode chegar até aos degraus do thro- 
no, o que tem força para desabrochar as pastas 
dos ministros, e tirar delias uma carta regia de no- 
meação de par ou prócer ou senador, ou o que 
mais queiram chamar-lhe, não irá com dobrada 
força, porque sem nenhum obstáculo, cahir em 
todo o seu peso sobre a urna eleitoral? A unta 
eleitoral que a experiência tem mostrado sempre, 
e a experiência nossa portuguesa mais que nenhu- 
ma, quç em tempos de commoção e efervescência 
de partidos é abandonada pela nação, cuja salva- 
guarda deve ser, e entregue ao sabor e capricho 
das facções, cujo instrumento se toma t Esta não 
é asserção gratuita minha, mas infeliz e fatal ver- 
dade que nenhum de nós pode recusar, porque 
todos nós a' temos allegado, todos a temos ofere- 
cido como argumento em cada um dos muitos dias 
que ha dez mezes bradamos nesta casa contra os 
erros o desvios das administrações passadas. Não 
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se tem aqui dito que durante dous annos fomos 
dominados por uma facção? Que debaixo desse 
domínio se arruinou a fazenda publica, se deslo- 
cou o paiz, se desorganisou o Estado, se corrom- 
peu a moral do cidadão, se confundiram todas as 
ideas do justo e do injusto? Pois foi pela urna, foi 
pela sujeição delia a um partido que nos vieram 
todas essas calamidades (h). 

Nem posso imaginar que sejamos todos tão ce- 
gos que reputemos absolutamente impossível o 
volver de cousas similhantes. Quanto a mim tenho 
a infelicidade de ver próximos e inevitáveis futu- 
ros muito peiores. Oxalá que me engane! 

E voltando a considerar a impossibilidade de 
obter, por via da eleição somente, uma camará 
que preencha os fins de revisora e conservadora, 
que a esta queremos dar, repetirei o que já aqui 
foi ponderado. Se a camará dos deputados $ a ver- 
dadeira representante do movimento e da vontade 
nacional, como será possível que, pelo mesmo me- 
thodo e elementos com que essa é formada, se 
forme aquelloutraque representa a reflexão, a pru- 
dência e a consideração nacional ? Se os actos da 
camará primeira, e propriamente popular, preci- 
sarem, segundo a miúdo precisam, de moderação; 
se entre a acção da vontade que legisla, e da força 
que executa, isto é, se entre o povo e a coroa fôr 
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mister usar de conciliação, qpe pode esperar-se, 
como mediadora, de uma camará que, ou absolu- 
tamente seja de origem popular, ou absolutamente 
de origem real ? (t). 

Notando ao -mesmo tempo os defeitos de um e 
de outro systema, considerados estremes, dou nisto 
mesmo irrefragavel documento da imparcialidade 
com que tracto a questão. Nem quero prevalecer* 
me da vantagem que nesta discussão podia ter so- 
bre todos os meus illustres adversários, quando 
combatesse o methodo electivo, apresentando o 
que ninguém como eu aqui pôde apresentar, a in- 
feliz experiência de sete annos, durante os quaes 
foi ensaiado aqueUe methodo em um paiz que ha- 
bitei dous annos, >e que por obrigação estudei. Eu 
podéra mostrar como, por via delle, e sendo mera 
instrumento nas suas mãos, uma facção invade e 
predomina tudo, tornando nominal a acção do 
povo, phantastica a acção real, e concentra os po- 
deres do Estado todos em uma oligarchia mais pe- 
rigosa para a liberdade do que todas as aristocra- 
cias Wandalas, Suevas e Godas com que ainda 
hoje nos querem metter medo, e que ja não exis- 
tem fora das chronicas, nem tem outros castellos 
e torres senão a do Tombo. 

A nação mais ciosa de sua urna, mais escrupu- 
losa e apegada a seus direitos eleitoraes, os Esta» 
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dos-Unidos da America do Norte, que tanta lati- 
tude deram, em uma constituição toda republica- 
na, ao principio do voto popular, ainda assim não 
quizeram o seu senado eleito pelo mesmo modo, 
formado dos mesmos elementos da sua camará de 
representantes. 

A eleição indirecta, e a presidência do senado 
dada a um dos membros do executivo, juntamente 
com a acção moderadora do supremo tribunal de 
justiça, remedeiam, quanto é possível, a falta da 
acção da coroa, que alli não pode haver. Mas deu- 
se remédio, mas pozeram-se restricçoes, mas não 
se deixou no meio do Estado, desequilibrado e á 
tôa, um corpo absorvente de todas as preponde- 
raacias sociaes, solto e absoluto, como em um pe- 
queno paiz do Norte da Europa erradamente se 
fez, como hoje, mais erradamente ainda, se per- 
tende impor a Portugal contra sua vontade e ten- 
dências todas, contra suas sympathias e hábitos e 
interesses (k). 

De tudo isto devo concluir, quando menos, que 
os inconvenientes de nomeação regia são iguaes 
aos da nomeação popular. E as razões que tenho 
para votar contra um dos methodos são as mesmas 
que me fazem rejeitar o outro. 

Que resta porém fazer? O methodo hereditário 
é impossível; o de nomeação regia insuficiente; 
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o electivo pecca nos mesmos deffeitos. Resta apro- 
veitar as conveniências destes doas últimos, con- 
verter em utilidade os seus próprios deffeitos, con- 
trabalançando os de um com os de outro; e ja que 
somos forçados a fazer experiências, intenta-las ao 
menos com algum reflexo de luz que nos venha da 
pratica, e com alguma razoável esperança de pro- 
veito. 

A lembrança não é minha, nem como a tal lhe 
quero e me revejo nella : vem de cabeças mais 
profundas e pensadoras, vem de longas, reflecti- 
das e pesadas experiências de publicistas conheci- 
dos, varões parlamentares, homens que encanece- 
ram na tribuna e no foro popular, e cujo testimunho 
eauctoridade deve ter peso para legisladores apren- 
dizes como nós aqui somos todos, nem de confes- 
sa-lo devemos envergonhar-nos. 

Entre as duas opiniões que agitavam a Europa, 
dos que defendiam o systema electivo, e dos que 
sustentavam o da escolha real, appareceu em In- 
glaterra 0'Connell, o demagogo 0'Gonnell, o tri- 
buno da Irlanda, e disse: «Também eu sou filho 
«da urna e advogado da urna; tudo quanto sou, 
«por ella o sou; mas nâo me quero fiar só na urna 
«para obter um senado, um corpo mediador que 
«esteja entre a coroa e o povo : tam pouco confia- 
«rei á só vontade real a escolha dos homens que 
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«hão de julgar entre ella e a vontade nacional. Mas 
cnão quero excluir nem uma nem outra cevsa, 
•porque só da combinação de ambas pôde nascer 
«o methodo que menos inconvenientes oiiereça.» 
E então começou a prevalecer na opinião de muita 
gente sensata o methodo mixto por elie proposto, 
e que de seu nome é chamado o meêkodo &€mr 
nell (l). 

Tal é o espirito do século, e a moderação que 
distingue e caraeterisa a época em que vivemos, 
que esta idéa conciliadora e de paz nasceu no cé- 
rebro do maior demagogo da Europa, do homem 
que ainda soube melhor, desde que ha mundo, 
agitar as massas populares. Este homem, a quem 
não falleeem talentos, antes em grande abundân- 
cia lh'os repartiu a natureza, a quem não faka ti- 
ção, antes a tem profunda e vasta, a quem sobe- 
jam virtudes no meio de seus deffeitos; e que ama 
sinceramente do coração a gloria do seu paiz, e a 
liberdade da sua terra : este homem, digo, propôz 
um methodo de transacção; e admittindo a ficção 
eleitoral, sem a qual a monarchia representativa 
fora um absurdo ridículo, faz corrigi-la pela modi- 
ficação do voto popular. — E a sua opinião foi se» 
guida em Inglaterra de todos os reformistas, dos 
herdeiros das doutrinas de Sydney, dos mais vio- 
lentos radicaes. Por este methodo tem a coroa, 
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dfentro das categorias marcadas pela iei, de esco- 
lher u» quantwm, sufficiente depares, sobre o qual 
possa livremente exereer-se a facção electiva do 
p#vo. 

Eu tenho a persuasão intima, que no estado 
actual da sociedade na Europa, onde quer que 
houver monarcbia representativa, ha de vir este 
systema a prevalecer; porque elte ó ao mesmo 
tempo o mais popular e o mais mouarchico. 

Ja em Hespanba o arremedaram; mas os que 
ali* «verteram e descoraram o pensamento do 
grande homem, os qm no Brazil o tinham feito 
antes, fizeram um verdadeiro contrasenso, porque 
sobre a eleição popular livre, vasa e indetermina- 
da, fazem cahir a acção restrictiva da coroa. 
methodo imitado e invertido é conciliador, não ha 
duvida; de transacção inquestionavelmente, tracta 
de combinar opiniões diversas, e de dar a cada 
uma o seu quinhão na composição, para ver se 
acaba a peleja; mas tem grandíssimos inconve- 
nientes, e sem duvida muito mais graves do que o 
methodo inicial. 

Eu porém que entro n'esta questão com a fran- 
queza e lealdade com que, graças a Deus, me 
prezo de entrar em todas, não me atrevo a expor 
todos os deffeitos que acho no methodo hespanhol 
e brazileiro; porque podem as cortes optar por 
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elle, e não o desejo desacreditar! Mas ja me atrevo 
a dizer sem receio que os inconvenientes adiados 
n'elle ainda não foram achados no outro (m). 

Note-se particularmente, que logo que na con- 
stituição se estabeleçam para os membros da se- 
gunda camará cathegorias differentes das que se 
requerem para os da primeira (e contra isso ainda 
não ouvi disputar ninguém), quero dizer, que haja 
differença na qualificação de idade, de senso, etc, 
é indispensavelmente necessário um processo esta- 
tístico feito pelas províncias antes de se proceder 
á eleição. — Inquestionavelmente : que, se se con- 
tentarem de dizer n uma lei que podem ser sena- 
dores os que tiverem taes circumstancias, sem 
mandar formar mappas estatísticos das pessoas 
que estão n'esses casos da lei, as eleições hão de 
sahir absurdas, e em grande parte nullas. Na Bél- 
gica, único povo europeu que adoptou o methodo 
electivo absoluto para a formação da segunda ca- 
mará, procede-se todos os annos a um como cadas- 
tro dos elegíveis para o senado, porque todos os 
annos ha alterações e mutações, e por consequên- 
cia é preciso todos os annos rectificar as listas. 
Isto ha de fazer-se, ainda que a differença seja só 
de idade e propriedade. 

Ora feita esta lista, que não é votada por nin- 
guém, em que não entra a acção do poder da co- 
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roa nem da dpinião popular, nem as paixões de' 
partido nenhum, é ella, e pelo facto, a verdadeira 
primeira eleição do senado. Sobre esta eleição ini- 
cial ou candidatura, deve (segundo o meu metho- 
do) recahir a acção da coroa, escolhendo por cada 
província, das pessoas que n'ella tem propriedade, 
ou as outras circumstancias da lei, um numero 
suficientemente lato, para que sobre elle possa 
dar-se a acção da eleição popular. A conveniência, 
ou antes a maior excellencia d'este methodo sobre 
qualquer outro, é que o homem uma vez escolhido 
pela coroa acabou toda a sua dependência d' ella, e 
nunca mais teve precisão de se fazer acceito ao po- 
der: d'ahi por diante todo será do povo, de cujo 
favor só lhe ha de vir a futura dignidade. Demais, 
a camará assim composta pôde ser dissolvida nas 
mesmas epochas que a outra; pôde acabar a sua 
duração ordinária ao mesmo tempo que a outra, 
sem necessidade de recorrer de novo á coroa para 
nova eleição. 

Por este modo a acção do poder real não vinha a 
ser senão um verdadeiro julgar de preferencia entre 
aquellas cathegorias que a lei estabelecera, deixan- 
do quasi precípua, e muito mais ampla que pelo 
outro systema, a liberdade do povo que escolhe. 

Pelo contrario, o methodo seguido pelos nossos 
visinhos hespanhoes, e ja dantes adoptado pelos 
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nossos irmãos brazileiros, methodo em que bem 
pouco confio, e para o qual vejo com pezar pro- 
pender muito a grande maioria do congresso, (não 
pelos princípios d'elle, que são bons e conciliado- 
res; mas pela instabilidade de sua forma que não 
promette duração) tende inevitavelmente a excitar 
mais que muito as animosidades de partido, as ri- 
validades pessoaes. Os que sendo eleitos não forem 
escolhidos, ficarão inimigos perpétuos do preferi- 
do, na sempre cara persuasão de que, merecendo 
mais, foram desprezados por quem os não valia; 
ficarão além d'isso inimigos do principio que os 
excluiu : e por cada senador que se assentar na 
camará para defender as instituições, ficarão doas 
de fora para as desacreditar. Estou muito incli- 
nado a crer que este methodo ha de produzir gran- 
des e terríveis facções dentro do Estado, facções 
pessoaes, irreconciliáveis, que hão de appellar para 
a revolução como todas appellam. Vejo n'«Ue on 
perigo de segurança, uma garantia, não de esta* 
bilidade, mas de incerteza para as instituições que 
o adoptarem. Não me estendo mais neste ponto, 
porque não quero, segundo notei ja, que me fi- 
que sobre a consciência a responsabilidade de ter 
concorrido para a sua rejeição, se for rejeitado. 
E tanto escrúpulo tenho d'isto, quanto nenhum é 
o medo ou receio que me acanha nunca em soa* 
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tentar opiniões de cuja bondade eu esteja seguro, 
por mais que desagradem a outros. Ainda agora 
disse, e repito, que se achassem em Portugal os 
elementos para uma camará hereditária, era essa 
a que havia de propor, embora me apodassem de 
quartas alcunhas impopulares ahi haja. Quem se 
abalança ao mais, não hesitaria no menos. Mas 
u»a convicção forte e profunda me faz preferir a 
todos, para a minha pátria, o systema da escolha 
peai sanccionada peia nomeação popular. Com a 
mão no coração declaro que em todos os metho- 
dos propostos vejo grandes inconvenientes, e em 
nenhum vejo garantias que indubitavelmente re- 
salirem esses inconvenientes. Opto por este, par- 
que tem menos que os outros, não que seja isente 
de deffeitos. Que as garantias que aigftns oradores 
téem querido achar na stricta salvação dos princi- 
pio» saramos, era preciso provar primeiro, que 
enestsão mcpestnmovelmeaite os verdadeiros. E era 
que livro, em que documentos está a demonstra- 
ção dos princípios que nos dão como iofalliveis? 
Muitos anãos o muado jazeu debaixo do jtigo de 
princípios enâo ditos infaltiveis, hoje reoeAhecMfos 
absurdos; muitos tem de jaser debaixo 4'outros 
qafc depois se mestiiem que taes. De mais prinâ- 
pios sooiaes não sei ao certo senão que o homem 
tem direito a ser livre, ponpse tem «direito a ser 
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feliz. Mas qual seja o modo de ser mais livre e 
mais feliz, nem ainda se assentou, nem o via ainda 
ninguém tão claro (n). 

argumento em que mais se fundam os propu- 
gnadores d'esses pretendidos princípios infalliveis, 
e que lhes pareceu irresistível, é o que na reali- 
dade é o mais fraco de todos: a omnipotência da 
classe media, e a sua illimitada expansão que ha 
de absorver as outras todas. Mas, Srs., a classe 
media não existe sem as extremas; e no instante 
em que as absorver, deixou ella de ser o que era. 
Formosa e feliz utopia) Assim fora realizável! 
Que nivelada a posição de todos os membros da 
sociedade, desapparecessem as classes, e os ho- 
mens lacassem todos um diante do homem, assim 
como o são diante de Deus t 

Longe porém, e quam longe de ser essa a ten- 
dência actual da classe media; é bem differente e 
bem outra. Não é a sua a dilatação de um fluido 
que tende a nivelar-se; mas a expansão de um 
gaz que tende somente a subir. A sua mira, o seu 
empenho, os seus esforços, todos são para usurpar 
o logar das antigas classes privilegiadas. Ai do po- 
vo se ella o vier a conseguir, porque a suatyran- 
nia ha de ser como aquellas foram) Mas ai d'ella 
também se lá chegar, que por seus próprios ex- 
cessos ha de cahir como aquellas cahiraml 
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Esta é sem duvida a tendência da classe media 
por toda a Europa, tendência bem sabida e reco- 
nhecida. E esta lhe querem accelerar, dobrar-lhe 
a velocidade 1 E faz-se isto em nome do povo, e 
para bem do povo i Incutir-lhe ainda maior força 
de movimento) O povo ha de ganhar com isto? 
O que? Será para utilidade sua, d'essa mesma classe 
media, . . . que ella, e o povo ambos hão de ser 
victimas da ascensão perigosa) Santo Deust aonde 
chegámos de loucura e desvario em nossas theo- 
riasi Onde nos não levará ainda o fanatismo do- 
gmático, se assim vamos desprezando sempre os 
factos, e a anályse que illustra, para só nos fiar- 
mos na synthese que deslumbra e entrevece ) Fraca 
resposta tem o que eu digo, porque digo só a ver- 
dade núa e sincera. Mas bem sei que, ou não me 
hão de intender, ou fingir que me não intendem; 
e abusando do natural sentido de minhas palavras 
lisas, farão d'ellas o que eu não disse, para me res- 
ponder com o que lhes não quadra. 

Bem o sei eu; bem sei que se hão de dizer mais 
liberaes, e populares... e que os hão de crer) 
porque o povo ainda não aprendeu, não se desen- 
ganou ainda, não conhece o abuso de palavras com 
que em seu nome, e a titulo de sua, se advoga 
uma causa que não é d'elle. Mas um dia virá, e 
praza aDeus que não seja tam cedo como eu o cuido, 
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que elle ha de palpar, e sentir duramente a pesada 
realidade do que hoje lhe figuram tão appeteciveL 

Pois que ( que é que tanto se zela hoje, per 
que se pugna com tanto fervor? Será pelos inte- 
resses do povo, ou pelos da classe media? Será 
ainda pelos dessa classe, ou pelos exclusivas tufo* 
resses das summidades delia? 

Não responderei eu, respondam os factos, as 
leis que o digam, as instituições de quasi todos *s 
paizes que o mostrem. Falla-se do bem do maior 
numero; mas ao menor numero é que se provê. 
E os povos da Europa libertos apenas da senhoria- 
gem feudal, ahi téem ja outra prompta para os <te- 
minar e avexar. E que importa ao povo que tra- 
balha e súa e chora, que o seu trabalho seja devo*- 
rado peio duque ou pelo banqueiro; que o sett 
suor seja bebido pelo marquez ou pelo grande fa- 
bricante; que as suas lagrimas sejam escarnecidas 
pelo barão do alto do seu castello, ou peio rebate*» 
dor de cima da soa burra? 

Fábula para néscios é o sonhado nivelamento 
das classes ; e quanta mais livre for um Estado, 
taato menos possível será eUa de realizar. Na ma» 
narehia só o despotismo pôde, á força de miséria, 
apronimar-se d'isso; que a tyrannia é oeno a 
morte; e ahi sim, que se igualam as condições to* 
das : ou também na tam gabada e tam infeliz líber- 
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dade das republicas, onde, exercidos pelos escra- 
vos os misteres duros e ignóbeis da sociedade, não 
voem a ser, como entre nós, condemnados a elles 
uma porção considerável, talvez o maior numero 
dos cidadãos. Alli para os servos a fadiga, para 
os cidadãos o gôso. Concebe-se um tanto a igual- 
dade d'este modo. . . (o). 

Mas que igualdade, e que philantropos os que 
a podem desejar? Que liberalismo o que a procla- 
me? Igualdade que tem por base e condição for- 
çosa, a servidão hereditária de muitos homens ! 

O fio d'esta reflexão leva longe: nem sei onde 
terminaria se o fera seguindo; mas basta, d'aqui 
mesmo do principio, lançar os olhos pelo correr 
do que ahi se apresenta em perspectiva, para se 
aro&ar quanto será. 

Eu paro aqui, e contento»me de considerar por 
agora que, para ser absolutamente impossível que 
a ciasse media venha jamais a absorver as classes 
populares, basta reflectir que o maior numero dos 
habitantes de um paiz ha de sempre ser conde- 
ornado, pelas exigências da sociedade, aos lavores 
afiadigosos e materiaes que embrutecem e abatem; 
que -o gôso desse trabalho ha de sempre ser para o 
mmor numero; e que onde não houver escravos, 
aqoriie infeliz maior numero ha de ser de cidadãos. 

Eis- aqui, faça o que fizer, o inevitável fado do 
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povof E eis-aqui a realidade dos phantasmas com 
que o illudem! 

Sejamos verdadeiros, digamos o que é e cumpre 
que seja; façamos com que a classe media recrute 
quanto mais poder das fileiras do infeliz povo para 
suas privilegiadas cohortes: facilitemos quanto é 
possível a passagem; mas não mintamos, não va- 
mos embahir de falsas esperanças os desgraçados 
que podem ter a miséria de nos acreditar: e ja 
que comemos os regalados fructos nós, não dêmos 
de acinte e negaça aos outros o desesperado sup- 
plicio de Tântalo. 

Estas, repito com a mão no peito, e seguro do 
que digo, estas é que são verdades, pura e leal- 
mente ditas pela mais humilde boca certamente, 
mas pela mais sincera que ainda fallou portuguez 
a portuguezes. São duras de ouvir, certo, e mais 
ousadas de dizer ainda, porque a maior parte dos 
que aqui estamos pertencemos á classe media, por- 
que a máxima parte dos que tomamos interesse em 
cousas politicas, d'ella somos, e amárga-nos fazer 
reflexões d'estas. íamos nosso caminho com os olhos 
nas summidades sociaes que desejamos occupar, e 
sem olhar para traz, para o povo que nos segue, 
que nós instigamos, que nos ajuda, e com quem 
somos liberaes de promessas que não podemos, 
que não havemos, que ninguém pôde nem ha de 
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cumprir-lhe. . . Paremos em quanto é tempo, pa- 
remos que ainda é tempo. Não sejamos lisongei- 
ros de nossa classe, divinisando-a para a perder 
de vaidade e orgulho. Agora que ella triumpha 
e vence, agora que n'ella está o poder e a força, 
agora é que é nobre e generoso e leal e de ami- 
gos fallar-lhe a verdade. A coragem com que nos- 
sos avós a disseram aos reis quando os reis tudo 
podiam, tenhamo-la nós hoje para a dizer aos po- 
vos quando os povos são omnipotentes. Não imite- 
mos as vergonhas dos palácios, nem as baixezas 
dos cortezãos; que nos não chamem aulicos popu- 
lares e bobos das turbas, que lisongeamos para 
merecer, e divertimos para ganhar. 

Assim, Srs., ja que pela exclusão forçosa, in- 
sanável impedimento, e inhabilidade do maior nu- 
mero, a camará dos deputados, a verdadeira ca- 
mará dos representantes (segundo em mais de uma 
constituição escripta se lhe chama) é património 
da classe media, pela necessária, inevitável e pro- 
fícua organisaçao da urna, não vamos também en- 
tregar á mesma classe o monopólio da segunda 
camará. Seria attribuir-nos a gerência toda dos 
negócios públicos, declararmo-nos absolutos a nós 
mesmos, e fazer de nossa feliz e bem quista clas- 
se, uma aristocracia odiosa, c mais impopular di> 
que nenhuma que ainda houvesse. 
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O que hoje quasi é a classe media para o povo, 
foi ao principio a aristocracia, — mm protector, m& 
abrigo, um escudo contra o poder. Foi-lhe mister 
lactar com os reis; e o povo a ajudou: venceu, e 
não tardou a abusar da victoria; de protectora e 
alliada tornou-se senhora, usurpou tudo, invadiu 
tudo, abusou de tudo. E o ciúme dos reis primei- 
ro, a inveja e o ódio dos povoe depois, fez justiça 
ao usurpador. Cahiu, como nós havemos de cahir, 
apedrejada da indignação popular, senão reflectir- 
mos e nos não moderarmos a tempo. E mais fácil, 
e mais prompto, e mais tristemente havemos de 
cahir. Que a nossa oligarchia ephemera é estatua 
de pés de barro : aquella tinha alicerces de ferro e 
sangue que iam até ás entranhas do paiz. E cahiu! 
E o fanatismo religioso, e os preconceitos antigos, 
e a memoria dos serviços passados, e o lustre das 
velhas prosapias, e a gloria e a vaidade nacional, 
e a historia cheia de seus nomes, e tudo rodeava 
de prestígios, e de força, e de auctoridade a antiga 
aristocracia histórica. E cahiu, e ella ahi jaz por 
terra ) E quando veio o dia grande e amargo, quan- 
do o povo se ergueu, e lhe pediu contas de sua usur- 
pação, ella invocou todos esses prestígios, fallou na 
religião, appellou para historia. E nada lhe valeu t 

Nós se com os nossos abusos trouxermos esse 
dia, se fizermos a loucura de tornar obnoxia ao 
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pmo a nossa classe que elle ainda ama, que invo- 
caremos nós no dia em que nos pedirem contas? 
Faltaremos na historia? Mas nós ainda a não te- 
mos. AppeHaremos para a gratidão dos serviços 
prestados? Mas quaes fizemos nós, quaes que a 
Meão prol não fossem?. . . 

Vozes:— Oh! Oh! 

O Orador com mais emergia. Não podemos, di- 
go, appellar para a gratidão dos povos, porque 
anáa fião iremos nada a favor dos povos. Disse e 
provo : o povo trabalha e produz, a classe media 
adquire. Dir-me-hão, que a elasse media fornece 
os officiaes aos exércitos, os juizes aos tribunaes, 
os legisladores ao senado, os litteratos ás acade- 
mias. É isto que dizem? . . . 

Vozes: — Sim, sim. 

O Orader: — Assim é: e grande serviço temos 
Mio em verdade 1 1 Por cada offieial que a classe 
media dá ao exercito, quantos soldados dá o povo? 
Marchemos contra o inimigo que está sobre nos- 
sas fronteiras. Ahi vão batalhões poz de batalhões. 
De que massa saturam? 

Trava a peleja, a fuzilaria adelgaça as fileiras, 
a metralha varre os quadrados. Quantos morre- 
ram de espada na mão, quantos com a espingarda 
ao hombro? Salde-se a conta, e vejamos de que 
lado está a obrigação ou o serviço. 
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Damos juizes aos tribunaes; mas quem lhes pa- 
ga? Nós ou o povo? Damos legisladores ao sena- 
do. Mas se a rebellião ataca o senado, as baione- 
tas do povo é que o defendem. £ o senado decreta 
mais tributos, e o povo paga. Que do nosso mais 
rigorosamente se pode dizer que de nenhum paiz, 
ser o povo quem paga os tributos; porque reduzi- 
do quasi o erário a viver dos indirectos, sobre o 
povo vão elles pesar quasi todos. 

Damos-lhes livros e doutores. Mas essa não é 
producção exclusiva da nossa classe: os sábios 
sahem de todas, e não pertencem a nenhuma. As- 
sim elles fossem menos e melhores! 

Disse pois, e nem me pejo nem me temo de o 
repisar : o povo devia alguma cousa á antiga aris- 
tocracia, e cuidava dever-lhe muito mais: anos 
nada nos deve e nada reputa dever-nos. O povo 
sabe que se ha mister baionetas, lá lh'as vamos 
pedir; se é preciso dinheiro que lá lh'o vamos bus- 
car; e que por fins de contas os tributos de dinhei- 
ro e de sangue sobre elle vão cahir. £ se a questão 
actual é mera questão de algarismos, se nada mais 
do que o numero queremos considerar, se calcu- 
lam de quantidade', e a qualidade se despreza; eu 
desde ja appello (que também o sei fazer . . .) 
para o povo, d uma decisão, que dando á classe 
media a posse exclusiva do estado, constitue uma 
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classe absoluta e suprema, em perigo e para ruína 
da liberdade do povo, cujo nome se invoca para a 
usurpação. 

Filho (Testa classe, filho que muito me honro 
de minha boa e nobre mãe^para mim não quero, 
nem para ella, a perigosa e fatal investidura com 
que a pretendem elevar acima de seus interesses. 
Para longe essa purpura de vaidade com que a ce- 
gam, repassada, como a túnica da fabula, no san- 
gue do centauro para abrazar o infeliz que a vestir. 

Em nome do povo, e da liberdade, regeito um 
e outro dos methodos propostos pela maioria e pela 
minoria da commissao. Voto pelo methodo mixto 
como o propuz, mas não duvidarei adoptar qual- 
quer outro que combine a eleição popular com a 
intervenção da coroa (Débeis apoiados de alguns 
membros do Congresso.) 



NOTA PRELIIIM DA PRIMEIRA EDIÇÃO 



O discurso antecedente foi apenas e debilmente 
apoiado por alguns deputados, conforme diz a ru- 
brica do diário das cortes aqui transcripta fielmen- 
te; mas fez no congresso e no público impressão 
viva e profunda. Considerações transcendentes, e 
que levam volumes ao philosopho para as desin- 
vol ver, quando tractadas oratoriamente, surprehen- 
dem mais á primeira vista do que persuadem, ar- 
rebatam melhor o espirito do que convencem o 
intendimento. Depois vem a reflexão que as rumi- 
na lentamente, e que mais forte convicção traz : 
mas todas são operações que levam tempo. 

A notável peroração d'este discurso, notável por 
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sua matéria, pelas circumstancias do tempo, e por 
que manifestamente foi improvisada, e provocada 
por palavras e exclamações que no meio do dis- 
curso se dirigiram ao orador, tomou por um ca- 
minho certamente novo para ouvidos portuguezes. 
Talvez este seja o que leve ao verdadeiro ponto de 
examinar a questão da nossa epocba, questão úni- 
ca e em que se refundem as outras todas : i. é. 
«se a classe média ha de deixar de sé-lo e tomar a 
supremacia social que ambiciona,» 

O orador porém não tractou assim a questão, 
mas dessoutro modo «se a classe média deve, e lhe 
convém, tomar a supremacia social e absoluta a 
que a querem chamar. » 

O segundo discurso, que immediatamente vai 
depois d'estâ nota, pôde considerar-se como a ex- 
plicação e desinvolvimento do primeiro. Com elle 
foi apresentado o plano de segunda camará redfr 
zido a artigos, e em forma e stylo de lei. Tudo 
aqui vai colligido, porque são cousas que recipro- 
camente se illustram umas ás outras. 



DISCURSO II 



E«» SESSlO DE 12 DE OUTtfDM DE IS37 



Não é minha tenção responder aos Srs. deputa- 
dos que impugnaram o meu roto; somente quero 
exphea-lo e desinvolve-lo, porque tanto basta para 
destruir suas objecções, que todas nasceram de não 
ser eiie intendido, aliás não bem expendido por 
mim. 

Muitos oradores provaram, ou supposeram ter 
provado, as exeelleneias do methodo electivo; mui- 
tos provaram, ou suppozeram ter provado, as pre- 
emineneias da nomeação real . Outras opiniões appa- 
foeeram também, as -quaes justamente poderíamos 
ehamar medias, popque manifestamente tendem a 
«enefliar aqueNasdoas opiniões estremas. 

É minha convicção profunda que, sas ciretmv 
stancias actuaes do paiz, o melhor metbodo para 
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adoptar será o que mais opiniões concilie, e que 
menos inconvenientes por tanto reúna. 

Até aqui quasi que não temos fallado senão em 
theses, e ainda não foram consideradas, como de- 
viam ser, as hypotheses do paiz. Estas foram as 
que eu mais consultei na coordenação do meu me- 
thodo. Hoje o trago formalmente reduzido a arti- 
gos, para se intender melhor e mais distinctamente 
a doutrina que eu desejara fosse consignada na con- 
stituição. 

Muito me pezará, não por mim, mas por amor 
da minha terra, se o congresso não tomar em con- 
sideração este methodo que proponho, que é dife- 
rente do methodo hespanhol, e que, em minha opi- 
nião, lhe é muito superior. É tam novo como o 
outro, e assim como elle, não tem por si senão as 
theorias dos publicistas. Mas por este methodo es- 
tão as opiniões do illustre sábio portuguez tantas 
vezes citado aqui, o Sr. Silvestre Pinheiro; por elle 
está a opinião de um estadista não suspeito, Mr. 
(V Connell. 

E para mostrar quanto é superior a qualquer ou- 
tro, basta vér que reúne o que pelas diversas opi- 
niões é considerado mais vantajoso em seus diversos 
methodos, as garantias da eleição real e as da po- 
pular, a estabilidade de vitalício, e o movimento 
de temporário. 
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Eis-aqui o que proponho, em emenda ao arti- 
go 45 a 48 do projeGto. 

Formação de uma camará de senadores 

que ao mesmo tempo é de pura eleição popular 

e de nomeação da coroa 

Art. 45. A camará dos senadores é composta de 
membros nomeados pelo rei, e escolhidos pelo poro. 

§ i. O rei só poderá nomear senadores d'entre 
os cidadãos apurados nas listas a que previamente 
se ha de proeeder na conformidade, e pelo modo 
que a lei designar. 

§ 2. D'entre os cidadãos assim nomeados serão 
eleitos do mesmo modo, e pelos mesmos eleitores 
que tem voto na eleição dos deputados, os senado- 
res que devem servir em cada legislatura. 

Art. 46. A camará dos senadores tem a mesma 
duração que a camará dos deputados. 

Art. 47. A camará dos senadores será igual a 
dous terços do número da camará dos deputados. 

Art. 48. O rei poderá nomear. senadores sem 
número fixo; mas nunca poderá nomear menos do 
sextuplo do número que é necessário para servir 
em cada legislatura. 

Art. 49. Para qualquer ser apurado nas listas 
de que tracta o § 1 do artigo 45 é preciso ter de 
renda annual dous contos e quatrocentos mil réis, 
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provados pelo recibo da decima, eu de qualquer 
outro imposto directo, ou por ordenados do empre- 
gos inamovíveis, ou por ambas as cousas. 

Art. 50. Não poderá tomar assento na camará 
dos senadores o que não tiver completado trinta e 
cinco annos de idade. 

Por este modo tem a coroa a regalia de escolher, 
isto é, de propor o senador; e uma voe nemeadn, 
fiea elle independente da coroa, porém dependente 
do voto do povo. E tanto maior será a liberdade da 
votação, quanto «ais togo fôr o tferovo em suas 
concessões. A combinação do priíeipi&deoMoralíqe 
eem o monarebioo é que toma a verdadeira *no- 
narohia representativa, combinação que assim- fio* 
mais sólida no meu methodo. A nomeação do rei 
não dá ao nomeado senão e direito ée se conside- 
rar habilitado atirar oa eleição do senado. Ornais 
é do povo ; o poro éo juk de seu procedimento.; o 
povo pode retirar4he sua confiança, ou oontinna-la 
«era a ve»eleição aos que a tiverem meMçidp. Mie 
fiea assim a camâra dos senadores oom<privtiegios 
exclusivos. Peio meu methoèo, dissolvida acamara 
des depiitades, também se dissolve a dos senado- 
res. que se legislar para os membros da. oamnva 
éès deputados fuo acoeitam empvegos, >pód» ser 
apptícado aos senadores. A appoliação pedra ofovo, 
que desejo qae n'«ste oaso se dê, porque será una 
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garantia para elle, e uma fiança da independência 
de seus representantes, pôde igualmente dar-se a 
respeito dos senadores. 

O estabelecer- se um censo, por baixo ou alto que 
seja, uma vez que se não estabeleça a prova do 
censo, são palavras vans e nulias, qtie se ittudem 
todos os dias. Não ha cousa tão fácil como dizer: 
eu sou senhor de uma casa de tantos mil cruz&dos. 
Se não estabelecerem o meio de provar essa pro- 
priedade, quem quer o pôde dizer. 

Por mim, se consultasse só o meu desejo e epi- 
«ião particular, não quereria que os ordenados en- 
trassem em conta para o censo. Mas pouca gente é 
do meu roto em Portugal : e verdade seja que, le- 
vando-se em conta os ordenados de empregos per- 
pétuos, muitos servidores públicos de grande in- 
inenoia e mérito, militares carregados de 9erviçee, 
magistrados envelhecidos debaixo da toga poderão 
assim, apesar da fortuna, vir ennobreeeras cadei- 
ras do senado. Por transigir eco» estas consédera- 
-fQes graves, fiz este artigo 49; e com e#e qwzera 
■snbstetatr tode6 os onze de catbegorias qne eetSo 
w>f rajeoto da eemmis&o, cujo maior inconveniente 
imdeser a discussão- d'eHas, aqui dentro. Quaiuto 
Crermos de comparar os dtíferenfes ramos de ser- 
riço e suas varias graduações, entramos n'u« dfr- 
dato de difficuldades, de questões odiosas, que eu 
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estimaria não viessem ás cortes durante a discus- 
são da lei constitucional. (Continuou lendo) Não 
menos era meu desejo que a idade fosse de qua- 
renta a quarenta e cinco annos, por muitas razões, 
até por algumas d'aquellas que se não dizem : mas 
estimarei muito que a commissao que examinar o 
meu projecto, proponha as modificações que mais 
agradem. 

Tenho feito todas as diligencias por expor clara- 
mente este methodo, cujo principal fim é a conci- 
liação das opiniões que estão discordantes. Se o fi- 
zermos, a lei constitucional do Estado não sahirá 
d'aqui votada por uma maioria muito pequena; 
nem desde logo levará comsigo o descrédito da sua 
votação, que ja lhe diminuirá o apoio fora e dentro 
do congresso: por quanto, Sr. Presidente, as opi- 
niões lá fora estão muitíssimo divididas, e tão divi- 
didas como aqui: ha grande numero de cidadãos 
persuadidos da conveniência do methodo electivo, 
e outro grande numero da conveniência do metho- 
do contrario. Se o congresso pois votar uma opi- 
nião media, ha todas as probabilidades de que ella 
ha de reunir os votos dos Portuguezes. Peço tam- 
bém aos Srs. deputados que bem comparem este 
methodo com o hespanhol. N aquelle tem o povo de 
eleger] três, e a coroa d'estes escolher um. Claro 
está que dous de cada terno ficam de fora; e estes 
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são outros tantos inimigos do systema que os ex- 
clue, e dos preferidos que os supplantaram. Se a 
camará dos senadores for composta de cinquenta 
membros, cem ficam sendo os inimigos. Tal não 
acontecerá no meu systema: o cidadão apontado 
pela coroa não tem mais do que bem merecer da 
opinião publica, e esperar que pelos seus actos, 
mais dia ou menos dia, seja chamado pelo povo á 
camará dos senadores. Por consequência em logar 
de inimigos faremos amigos. 

Tem-se dito que a maior garantia que se pôde 
dar ao povo é a temporalidade da camará dos se- 
nadores; mas querem dar-lhe duração maior que 
á dos deputados. Ora pelo meu methodo mais se- 
gura fica essa garantia; a urna é mais vezes consul- 
tada; quando se dissolver a camará dos deputados, 
dissolvida é a dos senadores; acabada a legislatura 
d'aquella, .acabará a d'esta também. 

Finalmente, Srs.7 quando mais não valha e me- 
reça, não é isto cousa para ser rejeitada sem exa- 
me. Não a desconsiderem por minha, que o não é, 
senão de maiores ingenhos e de mais lidadas expe- 
riências. 

Tenho concluído; e se me não illude a boa von- 
tade, satisfeito aos desejos de ser breve e claro. Per- 
mitia- se-me terminar agora com duas palavras de 
resposta a uma arguição infundada e inconsiderada 
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que aqui me foi feita. Eu creio na urna eleitoral 
do mesmo modo que crêem osSrs. deputados, nas 
o qu4Bao creio é na absoluta impeccabilidade delia. 
Seria acreditar um despropósito; e capaz de qual- 
quer outra cousa serei eu, mas de despropósitos, 
graças a Deus, cuido quanao sou. Não disse nunca, 
tam pouco, que se não devia dar a maior latitude 
possível aos interesses da classe media : esse é o 
•meu desejo, porque lhe pertenço, e tenho muita 
honra em lhe pertencer. Mas não vejo os seus in- 
teresses onde os illustres deputados querem véJos. 
Gontento-me com menos; qoizera que eila se con- 
tentasse igualmente. ; Receio, e com fundamento, 
que no dia de seu triumpho, eéga por elle, a mi- 
nha classe vá apoz desses phantastnas com que a 
iitadem, imite os erros da aristocracia, e se perca 
como ella se perdeu. 



NOTAS DA PRIMEIRA EDIÇÃO 



Nota (a), pag. 15 

«Virtuosos Girondinos, nfto poupados nem dopes- 
thumú «tfmtmo de um historiador contempo- 
râneo, d'esse Erasmo politico que fez o pane- 
gyrico da corrupção de Mirabean.» 

Todos sabem que Erasmo fez o elogio da loucura; e a expres- 
stodé Erasmo politko applioada a Mr. Thiers pelo elogio que faz 
da corrupção de Mirabean na sua historia da revolução francesa, é 
faltes indulgente ou comprimenteira de mais : por ventura a pedia; 
anrbàmdade da tribuna, ja que se tractava de tamanho talento» e 
nl© menos poderoso na eloquência que na historia. 

Cumpre só aqui notar que Mr. Thiers for áo grande movimento, 
e conto todos os da sua marcha acceterada, parou logo : acaso por 
que chega cedo de mais, quem anda com pressa de mais. 

(Do A.) 

Nota (5), pao. 17 

«Renuncio até ao direito de me queixar, que minha 
só é a culpa do que eu só, e bem sabendo o que 
fazia, me prepareis 

Parece que adivinhara quando proferi estas palavras: ainda o 
•snrdèo do discurs»- não acabava de ser pronunciado, ja havia 
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muitos escandalisados, apesar da nenhuma applicação pessoal qoe 
os vagos dizeres delle tinham tido. 

Depois de conclaido o discarão, ouvi moita cousa desagradá- 
vel, que escutei com resignação e paciência, porque dantemão me 
tinha prevenido para ficar fiel ao com prom et ti mento de minhas pa- 
lavras. 

Dos dicterios ridicnlos dos jornaes honrei-mc, em vez de me 
offender. E a minha pena é que me esquecem as semsaborias qoe 
elles dizem contra a gente, e que ás vezes por semsahoronas, tèem 
graça e fazem rir. 

Recordo-me de duas calumnias muito galantes com que me 
brindaram os jornaes de certa epocha, apenas cheguei a Portugal e 
tomei ostensivamente minha parte pequena na opposição em que 
sempre estive ao partido que agora se quer chamar da Carta. 

Uma era que sendo Encarregado de Negócios de Portugal em 
Bruxellas, me intitulara alli não sei se barão ou conde, ou talvez 
duque.— Os coitadinhos não sabem (quem lh'o havia de ensinar?) 
que um agente diplomático leva na sna credencial os nomes, car- 
gos, honras, títulos e condecorações todas que tem ; e que é assim 
o único viajante ou estrangeiro que nào pôde absolutamente intitu- 
lar-se nem um ápice mais do que é na sua terra. 

A outra calumnia não tem menos graça: era que, não sei por* 
que nem para que, eu fizera contrabando : ignorava também a po- 
bre gente, que um chefe de missão em toda a parte tem as alfan- 
degas livres para entrarem e sahirem todas quantas cousas elle 
declarar serem para seu uso ou serviço. Muito se abusa d'esta re- 
galia pelos que sabem e querem e toem ligações com as praças e 
negociantes. Eu quando emigrado pela liberdade, e que não quix 
ser, como outros, pesado a ninguém, fui ser caixeiro de uma casa 
de commercio, onde só apprendi a trabalhar e ganhar o meu sus- 
tento com o suor do meu rosto. Padeci muito, mas não apprendi 
nada. Tenho muita honra de o haver feito. E ochalá que outros fi- 
zessem outro tanto. Mas creio que n&o precisam. 

O caso é que se os nossos libellislas não fossem tam ignorantes, 
inventavam com mais similhança de probabilidade. Mas também é 
certo que não tinham tanta graça. 

Ponho esta nota porque o exigem de mim, mas vai contra minha 
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vontade, qoe intendo írratil fazer caso de calomnias, principal- 
mente das que são ridicolas. Também querem qoe declare que 
pela administração do Marquez de Saldanha foi promovido, de 
Encarregado de Negócios que era em Broxellas, a Ministro de S. M. 
em Copenhague, com mais doas mil cruzados de ordenado, que 
eu não qniz acceitar. Declaro porque é verdade; mas não me con- 
venço de que valha a pena estar a encommodar o público com os 
negócios particulares de cada um. 

A mim aborrece-me isso tanto, que até rara vez paz o meu no- 
me em tantos opúsculos e escrevinhadoras com que, por meus pec- 
cados, tenho fatigado o público. (Do A.) 

Nota (c), pao. 19 

«Votámos pois o que não podíamos deixar de vo- 
tar.» 

Ha-de patecer incrível que no anno de 1837 fosse necessário 
tudo isto para se auctorísar a instituição de uma segunda camará. 
Mas também não é menos notável que as cortes constituintes de 
1822, rebuçando a segunda camará, ou camará revisora, debaixo 
d'este nome de conselho d'Estado, a não quizeram formada por 
simples eleição, mas deram á coroa justa intervenção na escolha 
dos seus membros. (Dos Ed.) 

Nota (d), PAG. 22 

«Eram hereditários sem haver que herdar ou tes- 
tar.» 

Esta foi sem duvida a cansa verdadeira da impossibilidade da 
Carta tal qual era. Foi feita para uma hypothese que ja não existia, 
e a si imputem a impossibilidade os que tam despropositadamente 
alteraram o modo de existir do paiz. (Dos Ed.) 

Nota («), pao. 23 

«Os fundamentos com que estabelece a primeira 
impossibilidade, são os mesmos que dá para a 
segunda.» 

Veja o Contracto social em que está bem claramente exposto. 

(Dos Ed.) 
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Nota (f), pag. 36 

«De sobre o altar roo* de Domo de MilSo tomo a 
por soas mãos a coroa de ferro dos Lombar- 
dos.» 

N'esta acção memorarei Bonaparte disse todo o pensamento do 
despotismo : a hipocrisia ficou para a sagração de Paris. 

(Dó A.) 

Nota (p), pag. 27 

«Se a nossa antiga camará dos pares houvera sido 
formada com estas restricçoes, outra teria ella 
sido.» 

Talvez qne uma boa lei de cathegoria* em 1834 tivesse salvado 
a camará dos pares, O ministério d'entao e sem adherentes, qne a 
não queriam, deram com isso mais nma enchadada na cova da 
carta qne elles só» abriram — fosse. quem fosse o amortalhader. 

(Do JL) 

Nota (a), pao, 30 

«Pois foi pela urna, foi pela sujeição d'ella a um 
partido qne nos vieram todas essas calamida- 
des.» 

Depois da restauração do governo representativo em Portugal, 
temos tido, em duas epochas diflerentes, as nossas cortes compôs- 
tas de uma camará electiva e outra hereditária: e se quizermos ser 
justos, havemos de confessar que a camará de origem popular é a 
qoe sempre mostrou maior subserviência ao poder. Nem só de nós 
podemos dize-to, que os trezentos deMr. deVilfellesãeproverblaee 
eu* França. Qne diremos das maiorias da camará doa cammnits em 
Inglaterra? 

Demais, ninguém, por hospede qne seja na prática do governo 
constitucional, pôde ignorar qne onde a camará dos deputados fôr 
independente, e zelar a liberdade e a fazenda do povo, não ha co- 
mam alta que lhe possa resistir : e que, rice versa, onde a camará 
dos deputados fôr corrupta e servil, não ha lambem camará de pa- 
res oo senadores, fw mais electiva e ttityorariaq** t^fa que posam 
accudir á liberdade. (Do A.) 
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Nota (i), pao. 31 

«Que pôde esperar-se, como mediadora, de uma 
camará que, ou absolutamente seja de origem 
popular, ou absolutamente de origem real?» 

A theoria mais prevalescente entre todos os publicistas é que a 
segunda camará deve estar como arbitro entre a coroa e a represen- 
tação popular. Se não é justo nem conveniente que os árbitros se- 
jam nomeados por uma só das partes, como o será que o sejam so- 
mente pela outra ? (Do A.) 

Nota (Jc), PAG. 32 

«Contra sua vontade e tendências todas, contra 
suas sympathias e hábitos e interesses.» 

Um dos maiores absurdos, mais illiberaes e que repugnam mais 
a Portugal, é impor-sc-lhe como opinião sua o que nSo é (se o é) 
senão a opinião de alguns habitantes da capital. 

Com justiça e com verdade disse o orador, a este respeito, que 
•não estávamos em Roma ou Sparta, onde o povo das capitães era o 
tivre e o senhor, e o das províncias escravo. 

Não queremos d'essa liberdado; e guardem-n'a os republicanos 
para si, que de bom grado lh'a renunciamos. (Dos Bi.) 

Nota (í), pao. 34 

«Methodo mixto. . . que de seu nome é chamado 
omethodo 0'Connell.» 

Tem-se dito que este methodo era excellente, mas so possível 
em Inglaterra. Esto é um cTaquelles obloquios vulgares que pas- 
sam de boca em boca sem ninguém os examinar, e que por fim 
usurpam o logar de cousa sabida e provada, sem ninguém o saber 
nem ter provado. No curto espaço de uma nota, não posso mais 
one protestar contra a falsidade da asserção; com promet tendo -rac, 
*e cumprir e approveitar para alguma cousa, demonstrar cabal- 
mente a plena e perfeita possibilidade d'cste methodo em Portugal, 
nnico so que pode restituir-nos a paz e harmonia entre a família 
portogneza. (Do A.) 

5 



66 



Nota (»), pa#. 36 

«Qs incouveiúeates achados n-elle ainda não fc- 
ram achados no outro.» 

Que nós viemos em ama epocha de transição e ensaios, é infe- 
lismenie verdade. Mas lambem parece que o deria ser, que depois 
de feita por outros peros «na experiência isalsacosdid* e^esat* 
tosa, não devíamos noa, por teima do systana, ir recomeça© a 
mesma experiência sem nenhuma esperança de bom retaliado, inmx. 
mal que a Àisftoria serve de tão pouco até para os que a saèomv 
quanto mais para os que tudo ignoram, e de tudo presumem inten- 
der. Não ha remédio senão apprendermos á nossa casta, e deixar 
desenganar os povos a soas expensas. (Jh Â.) 

Nota (*), pao. 40 

«Ma» qnal seja o methodo de ser mais livre ou 
roais feliz, nem ainda se assentou, nem o viu 
amda ninguém tão claro.» 

Os judeus matavam quem não se queria cffcamciàat» oamafee» 
metanos quem não abrasava o alcorão, a inquisição a quem aio ro- 
sava em Latim ou não comia toicinho, os fanáticos de Croroseti* 
quem não cria em suas inspirações, os jacobinos de Paris a quem 
não professava a republica uma e indivisível : todos elles achavam 
o seu modo de ser mais livre ou mais feliz, porque todos davam por 
provados os sem princípios. As nossas theorias hoje são as mes- 
mas : valha-nos ao menos que a práctica é um tanto mais suave. 

(Dot EA.) 

Nota (o), pag. 4i 

«Concebesse um tanto a igualdade d'este modo.» 

Um dos inales que afligem os Estados Unidos da America é a 
escravatura; mas por seus mais abalisado6 publicistas eslá confia* 
sado que o dia em que elia acabar, será o derradeiro da republica. 

(Dos Ed.) 



DISCUSSÃO 

DA 

RESPOSTA AO DISCURSO DA COROA 



Discurso proferido na Camará dos Deputados 
na Sessão de 8 de Fevereiro de i 840 



A discussão vai larga e degenerada, ja princi- 
pia a cansar a camará, e ha muito que enfastiou 
a Nação. E comtudo, eu espero d'elia um grande 
fructo, uma utilidade immensa, inappreciavel, com 
que não so a Gamara mas toda a Nação hade ga- 
nhar muito: — a prova indirecta, o testimunho ir- 
refragavel, a convicção unanime de que não era 
este o modo, de que não era certamente este o stylo 
de discutir a resposta a um discurso da Coroa. 

A discussão vai degenerada, digo; porque so- 
lemne e gravemente começada sobre o primeiro 
paragrapho do projecto, e parecendo querer esten- 
der-se á amplíssima generalidade d'elle, affectando 
entrar n'esse vasto, importante e immenso assum- 
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pto, toda desandou, em viciosíssimo círculo, á ro- 
da de uma palavra; para se contrahir, por fim, no 
mais pequeno dos objectos, no mais insignificante, 
no mais baixo : o das accusaçoes e recriminações 
pessoaes, o das injúrias, dos convicios, dos apo- 
dos; palavras que deveriam riscar-se do dicciona- 
rio de todas as linguas que teem a honra de ser 
falladas em um parlamento. 

Nada tammanho e tam augusto como este primei- 
ro acto de communhão em sentimentos e vontade, 
que annualmente se celebra entre o Povo e o So- 
berano t Esta primeira e solemne consultação em 
que o Chefe da Nação por sua boca, a Nação pela 
de aaus representante», mntuamestefe vée» sau- 
dar m ¥ôm da Likendftáe, e, poetoe em ooma» 
a* som observações^ o& se»s pensamentos, os seus 
projectos?, w ma* meies, passado» acordam «o 
mais segure e «fiicafi paa» se ppenaowr a feUciriat» 
de da republica! 

Nada tammanho, Sídbores, nada tam *aUne>t 
— E nada .tam pequeno, .nada tam mesquiabo, «a* 
da tam miserável, tom «digno d'esta Cw ■><»*■ 
mo a maneira per <me o <este«o& eetateaiidnJ 

Ainda mal! é veudade: »é toste veidade qoet, 
junto com poucos argumente^ os dioterioe «oa, oe 
vitupérios soa parecem quarer «sisrpsr o togar da 
todas as reflexões, substrtuir-se a todas ps raaõea, 
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darem-se por motivos suficiente de tudo, e negar- 
se todo, provar-se tudo com eltest — A que triste 
cnspo nos trazem a pelejar ! 

E todavia, Senhores, eu venho a elle . . . venho, 
forçado, violentado, a despeito meu : por que ja 
dSo basta o silencio do desprezo quando se Té a 
tndaáe presmnpçosa interpretá-lo por confissão 
on fraqueza. Venho a esse campo para que me 
empresaram obrigada, — não a luctar com as mes- 
ma» armas (tenho vergonha, tenho nojo d'el)asf) 
mm a rapeltír honesta, leal e cortesmente, mas 
fetftemeftte, os golpes atraiçoados com que quice* 
fim ferir actemeus amigue do centre no que efes 
© ettiswes mm caro' e precioso*, a nossa lealdade, 
a nossa constância politica, a invariéfbitolade Êm 
wmm principies, a nossa inalterável e inabalável 
aÉweão á liberdade constitucional, á monarehfo 
representativa, pela qual uns a faaenda, outros a 
sntáfe temos sacrificado, nào poucos exposto a vt- 
dtemsitae veses. 

4 verdade: todfes essas galés d* injúrias, nave* 
guita de toda a parte do mundo, vieram deseam- 
gar-se a um- imaginário porto Pyreu, onde, so- 
fltian^os agradáveis sonhos da ltracnfa ambiciosa 
e €a «rabiça phrenetica, nos supposeram a etfttft 
poueos homens do eentro, que, por pousos, por 
moderados, por guardadores de tottes asfôrm&s, 
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deviam ter merecido mais alguma d'aquella civili- 
dade e consideração com que a todos acatam, re- 
nunciando tantas vezes até a despicar-se das offen- 
sas, até a desaffrontar-se dos aggravos com que a 
todo o instante são provocados. 

Seja-me testimunha a camará, receba-me a Na- 
ção o protesto de coacção e violência com que hoje 
venho fallar, forçado pelos gratuitos calumniado- 
res d'este nosso centro a que tenho a honra de 
pertencer, a que pertenci sempre, a que sempre 
heide pertencer, e do qual me não arredarão, nem 
para um extremo nem para outro, ou injúrias im- 
potentes ou affagos hypocritas: — que ambas as 
coisas teem commigo e com os meus amigos o 
mesmo poder, a mesma força. 

Foi princípio d'esta questão uma palavra que 
tantas repugnancias excita, e com razão : a pala- 
vra é emminentemente ordeira. Nós a declaramos, 
tal, nós a professamos e confessamos. A palavra 
cooperar. Palavra ordeira, digo, palavra do cen- 
tro, palavra altamente parlamentar e liberal, tam 
equidistante do servilismo faccioso que em tudo 
consente e em todos confia, como do accinte fac- 
cioso e desordeiro que a todos suspeita e tudo im- 
pugna sem exame. Facciosos, sim; que tam fac- 
cioso é o vil que se sugeita a tudo como o anarchista 
que nada quer. No meio destes dois extremos 
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estão os que cooperam; nesse meio estamos nós e 
queremos estar; porque nós queremos cooperar na 
eausa da pátria, e não queremos, nem para nós nem 
para ninguém, o privilegio absurdo de seus ope- 
rários exclusivos. É emminentemente ordeira esta 
palavra cooperar; nella todo está symbolizado o 
systema da ordem, a doutrina, os princípios dos 
que muito se honram e comprazem n'esse nome 
de Ordeiros com que foram saudados por escar- 
neo! Por mofa no' -lo deram; nós recebômoMo 
como titulo insigne e nos gloriamos n'elle. 

Cooperar é a nossa palavra sagrada; nós a de- 
fendemos e sustentamos; é o Verbo da Doutrina e 
da Ordem que encarnou entre nós e que habitou 
eomnosco. 

Grande é com effeito o poder d'essas palavras 
que em si resummem todo um systema, um uni- 
verso de ideas e pensamentos, o dogma de toda 
uma crença I Tal é a Ordem. Magico chamaram a 
esse poder; sancto lhe chamo eu, divino, omnipo- 
tente. 

Do nada sahiu este mundo em que vivemos, 
da immensidao da Sabedoria eterna a ordem que 
o formou e o rege. O Fiat da Omnipotência foi a 
ordem que entrou no cahos, que dividiu os ele- 
mentos, que separou a luz das trevas, o dia da 
noite, e compoz emfim este bello universo, tam 
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belfo na ordem regalar para que nos creou a Pro- 
videncia, como era horroroso e feio antes d' essa 
ordem, como sara espantoso e medonho quando a 
ordem se quebrar, quando retirada a mio da Sa- 
bedoria moderadora, voltar a anarehia dos «te- 
mentes para destruir o mundo. 

Assim a omnipotência da Liberdade creou o 
grandioso universo do systema representativo, e>* 
sen Fiat foi Orem. Ordem para todos os efe* 
mentos que retactavam no cabos da decrépita sa- 
ciedade que acabou, no cafoos dfe nova soeiedade 
qne ainda se* não organizo*. £ tremenda, é sagra- 
da este palavra ©nfem. Ra*5o tem para se agta* 
o cabos, para se intumescerem as trovas, para se 
exacerbar a discórdia terrível dos elementos; por- 
qne, á palavra Ordem, cada um vai oceupar o seu 
togar, so o seu logar natural, separado mas com 
nexo, unido mas sem eonffesSo, com vifla mrmdti 
regrada, mas sem^essaexwteuciafebricicatt^etuque 
tauto se compraiem 'as orgamsaçfces imperfeitas, 
porque so n'ellas podem ter um arremedo de vHb. 

Ordem, Senhores, ordem, repito, é o Fiat da 
lifoftfade : a luz vai «epararoe ftas trevas, o wâ 
do Bem, a monarchia do (fespotistno, a ^gtttffttdfe 
crvil da demagogia, a religião do fcnaDwmo; e a 
Liberdade creadora hade oMi«r para a sva obra, e 
ver qne fRa estú iou. 
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E nao hade ser grande o poder da ordem? Na© 
iMde eito ser immenso em Portugal, entre este po- 
vo que so n'ella espera e confia, quanto as facções 
esbravejam e Nasphemam so de ouvi-la? Se o po- 
te não tem outras esperanças de vida, se as fei- 
ções liem sabem que nao morrem doutra morte f 
Assim, a cada triumpho da ordem, assim a cada 
apptanso da Nação, fervem as maldições dos mo- 
ribundos impenitentes que estrugem os ares para 
ver se ainda, no ultimo arranco, podem confundir 
a opinião pública e desoppressar o peito do peso 
immenso com que dia Hi'o carrega. 

Nao que, em o Povo conhecendo bem a ttber- 
dadfc, em o Povo ouvindo e conhecendo a ordem, 
tade ver, hade conhecer que uma é impossível 
sem- a outra. . . e as facções hâede abdicar, e a 
Nação imde muar pelos seus Reis, e fazer leis pe- 
!*«*» Razão. — Que calamidade ! Que dia de Jtoinyt 

Depois da destruição de uma grande epocba, sô- 
bre as -ruínas de usva monarcMa velha, deorépitft, 
incompatível, impossível, creou-se a monarehm 
nova, a forma governamental <f este século em que 
vivemos, graças a Deml—oidtimatutn da crvili- 
aa^o-moéerna. 

Mas a antiga omlisaçao* que se retira, ainda ti- 
riba um poderoso exercite ; a sua retaguarda de ve* 
tentos cansados e velhos, mas nao covardes, ainda 
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se encontra com a vanguarda da nossa. ^aquelles 
so ha ja a reminiscência da antiga disciplina, estes 
são guerrilhas sem ella; a estrada está coberta dos 
abatizes do despotismo, das incompletas e impro- 
visadas fabricações da Liberdade. Gomo não hade 
ser perpétua, ignóbil, desleal e desnaturada a guer- 
ra? Quem fará possível e decisiva a victoria ? Quem 
(e isso mais importa ainda), quem fará possível a 
paz depois da victoria? — Quem? A ordem. A or- 
dem, que a essas guerrilhas dispersas e indiscipli- 
nadas, fáceis de ser derrotadas por quaesquer seis 
granadeiros velhos. que sabem obedecer á voz do 
commando, as enfileira em linhas regulares, as for- 
ma em quadrados impenetráveis em cujos ouriços 
de baionetas vêem espetar-se e despedaçar-se ca- 
vallos e cavalleiros; que d'essas turbas, fracas de 
seu próprio valor individual, faz aquelles exércitos 
fortes que na guerra da independência defenderam 
a nossa e a da Europa, que em nossas ultimas lides 
de liberdade nos reconquistaram quanta temos : — 
aquelles exércitos que, se o Imperador D. Pedro, 
se os verdadeiros liberaes não tivessem ouvido, não 
tivessem obedecido á palavra ordemj nunca se te- 
riam formado, nunca teriam vencido; e Portugal 
seria ainda hoje um cahos em que a civilisação ve- 
lha luctaria com a nova; e os amigos da liber- 
dade dispersos, desunidos, n uma mão a espada 
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para lactar com o inimigo commum, n'outra o pu- 
nhal das discórdias civis para se dilacerarem uns 
aos outros, fracos em sua força, inermes no meio 
das armas, seriam tristemente vencidos, aniquila- 
dos pelo despotismo, esse cadáver da ordem, esse 
esqueleto que tem as suas proporções não as suas 
formas. . . O esqueleto, disse? Não: a sombra, o 
phantasma da ordem : porque^ morta, consumida 
deve ella de estar onde pôde surgir o despotismo. 

Sabe pois já o Povo Portuguez todo o valor da 
ordem; sabe que a ella deve os seus triumphos, a 
ella o premio de suas fadigas, a coroa de todas as 
suas victorias. Ouvi-la é salvar-se, segui-la é ven- 
cer. E por isso fazem tanto alarido as facções para 
que elle a não oiça, tanto o desatinam para que 
elle a não siga. Mas o Povo não hade ser ingana- 
do; confio certo que o não hade ser, e por uma ra- 
zão muito simples; por que ja o tem sido muita 
vez, por que ja sabe, com amarga experiência, em 
que misérias, em que desgraças vai sepultar-se$ 
em que abysmos se tem precipitado sempre quan- 
do, transviado do caminho da ordem, se deixa fas- 
cinar de falsos conductores, e segue as despenha- 
das veredas das facções. 

E não confundamos facções com partidos; does- 
tes não ha senão dois em Portugal que mereçam 
com verdade esse nome. Um é o da monarchia ve- 
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lha, outro o da moaaiehia neva. Todo o mais si* 
divisões imaginarias e de capricho, sem limifes n*» 
tocaes nem principies conhecidos. AqneHes dwa 
partidas respeito eu egualmente, a amho* tenho par, 
sinceros e convencidos do que professai > ena» 
bes ha lealdade e virtudes, em ambos conhece he» 
meus de bem, em ambos pôde haver iIludidos»mna 
ha de certo omita geate honrada e honesta. Ai nm 
d'estes dois partidos pertenci sempre desde qpa» 
abri os olhos da razão; ao oatro combati sempre 
quasi antes que a tivesse, qna*i per instineto-de 
eoraçlomais precoce que o raciocinar dfr intendi- 
mento» 

Mas, por de traz (Testes dois partidos sineem* 
e consistentes, ha duas íaoções mentirosas, imoto}? 
ligivais, confusas, embusteiras e cabimniadoraB, 
descomposto aggregado.de verdadeira» duenàe$p+- 
liticog, dos sephysraadores de todos os princípios, 
de todos esses fidalgotes d' aldeã que, por qualquer 
titulo» até pelo de bastardia, se querem apparenlar 
com uma das duas nobres famílias de partidos que 
ja descrevi — muitos até com ambas. O impenho 
d'estas doas facções, ás veros oppostas, is véus 
unidas, é illudir, inganar, confundir, iaredar to- 
das as questões que ou entre os dois partidos se le- 
vantam , ou se suscitam no seio mesmo de caé* um 
d'elles, faxendo tal alarido de desordem que as 
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gpastâes se não utfeadam, que o» pontos de dúvida 
&* «ao esclareçam, e que, em vez de se decidireca 
eom o raciociaiOfOS objectos- de discórdia» a di* 
cuidia desça, á* ruas» acme os braços» e atoopeUe» 
e«fc saugumosag. lactas civis, o^pie aem se conhece 
amiúdo se foi eu de via ser objecto de questão. São 
mnm esses phantasmae que projecta na sombra o 
darão ktgarak* da lanterna magica; neahuma 
realidade teem* nas gaitara, e^paatooigasntc a. ver« 

jkJLà. mu dCflfijQlfiaflà. 

Qna <teslat>íaegei& magote a par Uas do partido 
dfttttoiíatidd&ajMiga^eBia é a&oça* doe hypocri* 
tea,. dos tartufos que ao» Jaaea Ftotugaaies da aa» 
tig* oreoça, pragattiqu* a ybesdade é incompaitfr- 
vàk cana a Abaacchia»; que a Religião e a figreja 
fonymanwtth hãode v» a ser dntruidaa em um 
paiz que se reja por instituições livras; que todo» 
os Constitucionais são inimigos do Thmo edo Al- 
tar, que a Liberdade é uma Maaphnnia, e aegual- 
dade civil a anarchia. E este falso credo finge pro- 
fasear o leigo cubiçoso e o sacerdote namorai, 
prostrados de dia deante do Altar do Deus de ver- 
dade, estirados de noite nas palestras de obscenas 
cflaputas e devassas orgias. 

E estes* invocando o Nome de Jesu-Ghristo, do 
Filho do Homem que primeiro proclamou a verda- 
deira liberdade entre os homens; estes, em nome 
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da primeira, da única Religião que fez um dogma 
da egualdade da espécie humana; estes que não 
intendem nem querem (não a querem, digo eui) 
a monarchia senão para escrava e ministra de suas 
oligarchias, estes cegam e desvairam o velho par- 
tido Realista; estes o fizeram instrumento de cri- 
mes e o deshonraram; e mancharam tanto nome 
illustre, envilleceram tanta nobreza, e deturparam 
tanta página gloriosa de nossa historia; e, especu- 
lando sobre os mais nobres sentimentos do antigo 
coração portuguez, com a Legitimidade consegui- 
ram a usurpação, pela lealdade chegaram á trai- 
ção, em nome da Realeza instituíram um verdadeiro 
tribunato, e com seu falso e mentiroso Christianis- 
mo iam quasi reduzindo a Egreja Portugueza a uma 
bestial congregação de atheus, de indifferentistas e 
de hypocritas. 

Esses bem clamam contra a Ordem que os des- 
mascara, bem querem ligar-se com os nossos anar- 
chistas que os ajudam a mentir! 

Nem de characteres menos falsos ou menos ignó- 
beis é formada a outra facção incoberta de traz do 
partido da Monarchia nova, do nosso partido libe- 
ral, constitucional, que do mesmo modo pretende 
illudir e confundir. Também esta, á similhança d'a- 
quelFoutra, apenas em suas trevas refracta a luz 
alterada de nossos principios em que não cré, cu- 
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}06 raios directos não pôde supportar, e precisa 
quebrá-los assim para que a não patenteem van, 
falsa e Bulia de todo bem, como é. 

Estes (não 06 eonsthucionaes de nenhuma eòr, 
de nenhum matiz de cor) estes sio os que tumni- 
toam o povo com suas pregações anarcbicas de 
que a Realeza é uma instituição absurda e incom- 
patível com a liberdade, de que a Religião de Chris- 
to favorece o despotismo, de que as ciasses do Es- 
tado devem estar em guerra umas com as outras, 
de que o freio das leis é insupportavel e tyrannico, 
de que as distncções civis se oppoem á egualdade 
civil, de que a auctoridade pública é necessaria- 
mente oppressora e inimiga do Povo, de que para 
gosar da liberdade é preciso estar em contínuo mo- 
vmente, não obedecer senão á própria vontade, 
usurpar todos os direitos, negar as obrigações to- 
das. 

E como não bãode estçs taes, como não hãode 
suas fascinadas victimas proclamar inimigos da li- 
berdade quantos faliam em ordem ou querem or- 
dem? 

D'estas facções desprezíveis e malévolas bem sei 

que não ba aqui representantes; sinceramente o 

digo que não conheço dentro d'este recinto quem 

acceitasse a missão infame e odiosa de representar 

tam abomináveis facções, de ser procurador de pre- 
c 
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tenções tam absurdas quanto perniciosas á mesma 
causa do Povo que todos jurámos defender. Mas 
receio dos illudidos, dos inganados, dos que, nas 
melhores e mais rectas intenções, podem ser in- 
strumento de paixões e cubicas alheas que, se as 
chegarem a conhecer, tanto hãode repugnar â sua 
cabeça e amargar a seu coração. 

Não, Senhores, não: aqui so um dos dois par- 
tidos verdadeiros está representado; o damonar- 
chia nova constitucional, a que todos pertencemos 
sem distincção, e apezar das leves differenças de 
forma que cada um possa querer na applicação de 
princípios que a todos nos são communs. 

Não tem órgãos aqui o outro partido; não re- 
conheceu ainda esta arena que a todos os luctado- 
res sinceros está patente, este campo de honra que 
a todo o justador leal está aberto, cujos mantene- 
dores são a Justiça e a Tolerância, único juiz a Opi- 
nião publica. Que se desinganem, que venham, que 
appareçam com os seus montantes de Ourique, com 
suas espadas de Aljubarrota, com seus arcabuzes 
de Montes-Claros! Venham. São Quinas Portugue- 
zas verdadeiras as que tremulam nesse pendão 
branco, como as que reluzem em nosso estandarte 
branco-azul. Venham, e lavemos juntos, nas la- 
grymas do arrependimento, as nódoas de sangue 
com que as facções nos fizeram manchar uma e ou- 
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tra bandeira. As criminosas são ellas, os remorsos 
sejam para ellas; os partidos são innocentes: con- 
sciência livre para ambos, paz entre todos, que são 
Portuguezes e irmãos. 

As facções não teem aqui órgão; todos somos 
de um partido. Mas, quanto não é para se lamen- 
tar profundamente que a tal ponto tenham as facções 
confundido as cousas mais simplices, sophysmado 
os princípios mais claros, que até aqui cheguem 
echos de suas desvairadas e irracionaes pretenções 
— e transmittidos por lábios, aliás honestos, que eu 
snpponho verdadeiros mas illudidos, mas que re- 
pettem as fátuas aberrações de um cérebro confun- 
dido, enredado no labyrintho que á volta de toda 
a gente de bem formam essas facções perversas 
para a desorientar e perder! 

Illudidos!... Sim, sois illudidos vós todos os 
que, desejando o bem, fazeis tanto mal; vós que, 
abdicando a razão que Deus vos deu para guia de 
vossas acções, — o intendimento, a vontade, as pa- 
lavras, as opiniões, tudo sujeitais ao capricho de 
uma van, de uma falsa e morredoura popularida- 
de; que cerrais os ouvidos á voz da consciência, 
quando ella vos brada: E fahoí e, conhecendo o 
erro das turbas, sem coração nem piedade, bradais 
ás turbas : Teem razão t 

Sim, sois illudidos: e quem n'estes vinte annos 
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de osciflaçãô o não tem sido? Todos o fomos, a to- 
dos nos teeni inganado as facções; todos, cuidando 
pregar as nossas doutrinas, temos sido pregadores 
de falsa lei; todos, cuidando trabalhar em nossa 
lavoura, todos temos grangeado a fazenda alhea; 
uns pelo Povo, outros pelo Rei, todos lidando em 
vão na nossa cansa, todos obedecendo, sem o sa- 
bermos, aos motores incobertos que nos dirigem, 
que zombam de nossas fadigas, e se divertem com 
estes movimentos de manechim em que nós sos nos 
afFadigâmos, e elles sos approveitam. Sic vos non 
vobis. 

Temos, temos todos, mais ou menos, abraçado 
a nuvem por Juno; todos nos temos inganado com 
a espécie do bem, todos erramos : porque o não con- 
fessaremos todos? 

Porque as facções não querem, porque as fac- 
ções nos aturdem os ouvidos, nos azoinam as ca- 
beças, nos espicaçam o coração, nos alvoroçam o 
amor próprio; e excitando em nós quanto tem de 
ignóbil, de pequeno e de vil a nossa pobre nature- 
za, de seus immundos vapores toldam o fraco lu- 
me da Razão divina que em nós está. 

Ê assim, é; porque as facções não querem que 
se distíutam as questões, não querem que nós sai- 
bamos o que queremos. Querem-nos, a todos, neste 
vácuo escuro e de sempiterno horror cm que tudo 
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é desordem e confusão, em que ninguém a si mes* 
mo se percebe, em que uns bradamos contra es 
ooiros sem saber o qué nem porque bradamos, e 
lactando nas trevas, digladiando-nos na escuridão, 
por fim nos destruamos uns aos outros, raça fadada 
de €admo, — porque so nessa desordem e alonga* 
ria pôde caber o momentâneo reinado das facções— 
so n'esse momento em que nao ha governo possí- 
vel, de nenhuma forma, de nenhuma côr, de ne- 
nhum principio. 

Portanto, venha de que lado vier, seja qual fôr 
o principio, a idea politica a que a ordem queira 
dar consistência, organixaado a sociedade, toda a 
fjwção contra ella se alevanta. Nada ha louvarei, 
nada ha desculpável em quem uma ves failou em 
ordem. É a túnica do Centauro que o lambe de 
tk&amziè, e o «tevora de angústias. Tenha perdido 
a mocidade e a saúde sobre os livros, —fica iguo- 
ranta* Desempenhasse honrada e lelonnente oe 
eaggos da republica, — é um peecukdor, um Ver- 
ve*. Foe*e bom pae, bom filho, bani esposo, cidar 
dão útil, ehri&ti* temente a De*».— A nm vão* 
)h» dtestBtemr o» cadáveres das paes> e com os 
osso* «weowidos. ém sub o apedrejam; n outro, 
vào4he devawar nos peeeaitos da sua gente paira 
\k>m lançar á cava como crime e affironta pró- 
pria,— feriasse, um a um, na defoza da pátria 
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os membros mutilados; — rcsuscitar-lh'os-hão de 
escarneo, e o motejarão por seus gloriosos deffei- 
tos. Sente-se á direita ou á esquerda, tenha sido 
•sempre leal aos seus amigos políticos, e mais ainda 
•aos seus princípios políticos; não ha fraternidade 
de opiniões, não ha vineulos de amizade. Fatiou 
em ordem? Morra por ella. Não ha epithetos inju- 
riosos, não ha alcunhas chocarreiras, não ha vitu- 
périos que não mereça: é um monstro, é um trai- 
dor, um insignificante, um fidalgote de aldeã que 
se quer aparentar com as famílias da carte. — 
Que miséria! 

Que miséria na verdade! Quando e como nos 
quizemos nós aparentar com essas famílias illus- 
tres? E quaes são ellas, e aonde estão ellas, essas 
famílias illustres? 

Vai em quatro annos que os mais moços na vida 
parlamentar aqui estamos sentados em nosso can- 
to: quando procurámos a vossa alliança politica, 
homens dos extremos? Seria impugnando sempre 
vossas erradas doutrinas, seria combatendo sempre 
os vossos argumentos, denunciando sempre á opi- 
nião os vossos sophysmas? Não nos combatestes 
vós também sempre? Não ficámos, nós poucos e 
mal ouvidos, não ficámos nós vencidos sempre pe- 
los vossos votos? Convencidos dos vossos argumen- 
tos, nunca. Em toda a discussão de princípios po- 
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líticos — dos questionáveis se intende — estive- 
mos alguma vez de accôrdo? Deixastes vós jamais, 
em todas essas occasiões, de nos accusar, de nos 
denunciar como sustentadores das mesmas doutri- 
nas que defendemos hoje, que advogámos sempre, 
que sempre vos foram obnoxias? Mas vós prezais- 
vos de coherentes porque ainda hoje as impugnais; 
e a nós porque ainda hoje as defendemos também, 
ousais-nos accusar de versáteis e inconsistentes! 

E porque? Porque hoje votamos com a direita? 
A vós o pergunto, deputados da esquerda: se os 
nossos princípios achassem impugnadores no lado 
direito da Gamara, se alguma vez os teem achado, 
não votaríeis vós, não tendes vós votado com elles? 

Pois o mesmo fazemos, o mesmo faremos sem- 
pre: a coherencia politica é de princípios não de 
pessoas; esta fé professamos, por este único voto 
estamos ligados, aos nossos constituintes o pro- 
mettemos, de nós o espera a Nação a quem o ju- 
ramos. 

Onde está, no nosso actual procedimento, onde 
esteve no que sempre fizemos, a prova d'esse fá- 
tuo desejo de nos aparentarmos com vossas iUus- 
três famílias, a quem modestamente destes brazão 
e timbre, sem audiência de rei-d'armas-Portugal, 
que não teria pouco que dizer na matéria? — Nós 
não; que vos não disputamos a fidalguia, mas só 



o- direito de primogenitura que usurpais íraadfr- 
lentos; e, com o pacta da Religião o da Lâhefdftr 
de, com esse grande gemo que Deus suscitou a* 
meio da França para glória de Christiunliwie * 
para açoite dos tartufos poliúcos, uó* voa peigm 
tmrr «Quando foi que, Esaus da liberdade, nés 
reHUMHámosaoiios8oqaÍ0hãodaher»ça?> B'oa- 
de voe Tem o direito que voe arrogais—aio sé 
de primeiros, nas de filhos unieos? 

Uatlre famlial E d'oBdevosvimaillaBlM0o? 
Dos martyrios da Liberdade? Tanta» nós ea par 
deeemos. Da glória qoe adquiristes pana a Nar 
çae? Mas por fatos dermas, não h& secção^aSe 
ha fraeçaesinha de partido em Portugal que ah 
tenha parte n'elles. Mas por lettraa. . . ohi ahrnoe 
hnoúlhâinds nós deaute de todos, até de vós. . . 

Tristíssima e de mau gosto foi essa irónica safe 
dade com que, fingindo que só agora, nos «lopar** 
vamos, de nós se despediu um orador da ohm**» 
com quem, ao vé-lo tam saudoso, parecem qpe 
sempre estivemos unidos em sefitimeufta e>deQftri- 
uas politicas* Jamais o famosa bem o sabe elfe» 
nem ousará negá-lo» que lhe foça nàstar aenegftr 
todas essas theeria* obsoletas que aqui t&»4efa** 
cfcdo sempre, contira nós que Jh'as mmimmmm 
savpre, por ^ue sempre 49. tivewes e-4em*asu?ár 
mos absurdas. Jtmais os uosaos wtea s&.*ecoiNbr 



tam com os seus senão, im questões económica» 
ganes, em que, raasumindo a sua natural razão^ 
mwkift vezes a. tem o illustre deputado, e por tal 

apoiou o centro. E bem sabe eito que em sem** 

1 tantos questões se pôde contar cem es nossos vo- 

Nós não (pioremos dominar as votações» mas 
queremos obstar ás votações cerradas de oompfe 
drio. Queremos votar oom a esquerda oaeam adi* 
reila sqgunde tiver razão ama ou entrai. Inleade* 
me» fazer assim a nossa obrigação de centro, úh 
tendemos desimpenbar assim uma impopular mm 
indispensável fuueçào. paramentaria; estamos «tr- 
io» de arguir assim a opinião naaioaal qne nupies- 
tjeuasel, e privadamente — quanto no gov4rnoi»< 
presentaftwe pode provar-se — oom seus votos tem 
eeufiwado era o procedimento de uma» opa. o dn 
entra das duas seoções do partido constitucional. 

Nós intendemos assim o voto popular: e se elle 
ms ingana (o que aào creio), etdpae as vossas leis 
qpttlbe regniaram^expresaao. 

E aetee quem ousaria c* ompbaticoí oradnr, tam 
gmípited* em libecafatar titulas» sôh*e qpem «*• 
santa «tte «aspr o de tmttwdoêS Não seu B a star* 
das ha. d& <iwto na. «asa da. lihaudade» bastardes 
ip* a deshougam* espúrio» que *4at*cneditam>. 
&aaea oramos degenerados de uma árwoiUustift, 



90 



esses que a todo o vento de opinião fluctuam, bio- 
de ser de certo os que na factura da Constituição 
querem um princípio, e cavillam depois a sua exe- 
cução nas leis orgânicas. Hãode ser de certo os que 
hoje accusam de liberticida uma lei, e que áma- 
nhan a defendem como paládio de liberdade. Hão- 
de ser talvez os que serviram a tyrannia em quanto 
ella era poderosa, que depois serviram a demago- 
gia quando a julgaram omnipotente, que hoje que- 
rem servir ainda — por que para servirem nasce- 
ram — e ja nem sabem a quem. Buscae-os esses 
homens não sei aonde; procurae-os, não sei onde 
estão. . . Mas não os haveis de achar no centro. 

Bastardos hãode ser da casa da liberdade esses 
Gracchos ridículos, esses Publicolas palhaços que 
ora se enfeitam da coroa civica nos Comícios, ora 
das pérolas de barão feudal nos palácios. Procu- 
rae-os, não sei onde os achareis. Aqui não : não 
temos ca bardes no centro. 

E não hãode as facções vociferar quando se falia 
em ordem, ordem que é razão e justiça, ordem 
que, sobre tudo e mais que tudo, é verdade? — 
Não, que elle era doce invocar o nome de Jesu- 
Christo para so lhe tosquiar em vez de lhe apas- 
centar o rebanho, e vir, horas mortas, ao altar 
comei* as oblações da inganada piedade. — E a Or- 
dem pulveriza de cinza o pavimento para mostrar 
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no outro dia ao povo as pegadas dos seus embahi- 
dores. . . 

Não que elle era doce invocando o nome do 
Rei, reinar roais que elle, e governá-lo a elle, ac- 
clamar absoluto o seu poder por immediato a Deus, 
e transferi-lo todo para uma Gamarilha usurpa- 
dora. 

Não, que elle era mais doce ainda, mais suave 
que tudo, dominar as turbas com a lisonja; dis- 
por da força bruta, que tanto mais serva e escrava 
é quanto mais cuida mandar; concentrar em si 
todos os direitos, monopolizar toda a liberdade 
para si só; — ter as honras de Catão e o poder de 
César; almoçar no foro os rábanos de Fabrício, e 
banquetear-se á noite nos temulentos palácios de 
Lucullo t 

E a emprazadora da ordem e os importunos dos 
Doutrinários a patentear ao Povo estes mysterios 
Eleusinos, a abrir deante de seus olhos as auste- 
ras, as desinganadoras paginas da historia, a mos- 
trar-lhes ahi como dos Gracchos se fazem Cauli- 
nas, e dos Marios dictadores, como o tribuno se 
converte sempre em aulico, o publicola em pala- 
ciano, mal as turbas se fatigam de seu reinado no- 
minal, e o Poder, por sua natural tendência, ou 
se concentra no feixe consular, ou na vara dicta- 
toria, ou no diadema imperial, ou no simples bas- 



tão do protectorato — em qualquer symbolo d» 
Realeza que se destruiu mentindo, que mentindo 
se restabelece. 

E hade-se deixar fallar a Ordem* e bade con- 
setttnr-60 que a oiça o Povo I Não : rufenvsfrihe 
aa caixa» da anarcbia, summam-se esees brados 
de verdade como se summiram os últimos clamo- 
res de perdão com que a Reaí Victima da França 
iavergeabava do cadafalso os seus algozes. 

E para essa França apponta a Ordem a cada 
instante» e a mostra de exempla e escarmento ao 
Povo! E lhe mostra esses declamadores da Consti- 
tuinte e da Convenção rasgando aos pés de Bona- 
parte a Declaração dos direitos do homem; ajoe- 
lhados deante do Papa na cerimonia enristando 
sagração do novo idolo, com a mesma davagít 
com qae ouviram no altar da pátria a sacrílega 
mma de um bispo apóstata, com que nas profanar 
das baailicas, ehrios de nabo e da sangue, entoa* 
mm deante da prostituta densa da fksam seus m- 
querosoft dytuirambo» ao som da guilhotina trate» 
madora :! E o* barreia phrygio do Sane«cuUoto é 
cffl&útwÀ boja; e os Uatare» de ftebes pioro** 
dam agpra na tábua, ou.lxdeam agaUoadee m se- 
ges d&«awda cimeiro .coroul; feosmaisnfuriaaaa 
jawaLadwes da republica wmeándivi*iwl,íia&b* 
flad amu ate aJardeam,. dwate do lagrado povo de 
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Paris, as fardas bordadas de creados do imperador 
N&pofeao! 

Mal do povo Português se não ouvir e inten- 
der, ao menos a historia do sen tempo, para ap- 
prender nos erros alheos ! Mal d'elle se, em estrada 
tam conhecida e trilhada, não vir as pegadas de 
sangue que os outros povos ahi deixaram ! 

Sm tildo lhe mentem a esta pebre Nação, todo 
lhe desfiguram para que ella não intenda. Pois, <fe 
que se trata agora? De mudar a constituição, de 
éestrmr as leis existentes? Quem tal propoz, quem 
tal sustentou? O que se tem proposto e nós advo- 
gamos, é dar comprimento e desenvolvimento á 
Constituição do Estado, com a reforma das leis 
ergaftieas, não introduzindo leis novas (é falso) ; 
não destruindo as antigas (é mais falso ainda) ; 
mas procurando emendar aquelles defeitos que a 
experiência tem mostrado, e a cujo exame sincero 
so pôde pr*ceder-se com ordem e tranquilidade, 
de nenhum modo entre clamores de praça, entre 
vaias de açougue. 

E a nós nos dizem que queremos rasgar as leis ( 
Rasgar as lefs nós f . . . Quando o fizemos, quando 
srppfovámos quem o fizera? Para deante da Nação 
Portugueza vos emprazamos, que bem sabe se de 
nós o deve temer ou de quem. 

Mas as facções não argumentam nem discutem, 
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porque nem sabem nem podem discutir; so que- 
rem, so podem, unicamente sabem praguejar, in- 
sultar, calumniar, blasphemar, tomando em vão 
os sanctos nomes da Liberdade, do Povo, do Rei 
e de Deus ) £ jurar que os Ordeiros são os inimi- 
gos de tudo, que a Ordem é o animal do Apocaly- 
pse, que mata, que destrói, que devora. E então 
levantam um grande clamor desatinado e confuso 
que insurdece os ouvidos; e suscitam do abysmo 
uma grande cerração de trevas que obceca os olhos 
da multidão e que, não lhe deixando ver nada do 
que é, prepara o intendimento para crer tudo o 
que não é. 

Pois não ouvimos nós aqui um illustre orador 
do lado esquerdo da Gamara, sem fazer justiça a 
seu próprio coração, abdicando o seu raciocínio 
natural, soltar, em vez de argumentos que podia 
e sabia fazer, meros sophismas em phrases redon- 
das e bem soantes ? N'esse género de dizer lhe re- 
conheço inquestionável e superior talento. Verba 
et praeterea nihil lhe chamou ja outro orador que 
se senta ao meu lado. 

Dizem-se aqui, Senhores, proferem-se cathego- 
ricamente e como axiomas, absurdos taes que até 
são injuriosos para aquelles cuja causa se defen- 
de, cujas opiniões se querem sustentar, cujos actos 
pretendem desculpar-se. Assim dogmaticamente 
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foi ditto que o Poder creado peia Carta tinha sido 
destruído. — Como, quando, quem destruiu o Po- 
der creado pela Carta? A revolução de $eptem- 
brot É falso, é calumnioso. Não commetteu esse 
crime a revolução, teve mais juizo que isso. Se a 
alguém veio tal desejo, se n'esses obscuros sótãos, 
se nessas escondidas aguas furtadas, onde, pelo 
testimunho do mesmo orador com quem fallo, sa- 
bemos que estavam covardemente agachados os 
anonymos conspiradores, os invergonhados insti- 
gadores desse acto que nunca ousaram confessar, 
nem depois que a tolerância e a adopção nacional, 
remindo-o da culpa, converteu as suas consequên- 
cias em legalidade — se n'esses, (o que eu não 
creio facilmente) houve tam atroz pensamento, 
tam impopular, tam anti-portuguez — não ousa- 
ram manifestá-lo ao Povo. Que seria da revolução 
se tal fizessem! 

A revolução não destruiu o Poder creado pela 
Carta, o poder constitucional do Rei na pessoa e 
dynastia de sua actual e augusta Representante, e 
o do Parlamento nacional com duas Camarás: 
confessou-o, confirmou-o, proclamou-o desde o seu 
primeiro brado; e por isso achou adherentes e 
defensores, que, sem taes protestos, todos sabem 
em Portugal e fora d'elle, nunca havia de incon- 
trar. . . 



Aqui foi o Orador interrompido pelo Sr. De- 
putado José Estevam, que disse : — «O podir crea- 
do pela Carta era o Sr. José da Silva Carvalho. »— 
O Orador continuou, apontando para o deputado 
que o interrompera : 

ÀUi está, Senhores, a confissão ingénua de todas 
as minhas accusações; n'aqt*eftas palavras está o 
testimonho irrecusável de qne todas as questões 
aqui são pessoaes, de que tudo se reduz a mesqui- 
nhas, a miseráveis considerações de indfttdoes, 
que os mais graves objectos, que os maiores inte- 
resses desapparecem deante d'estas pequenezast 
Um homem é o princípio! A três homens qne se 
juntem, cfaama-se-lhes um partido t Ào simples 
ministro do príncipe chamam-lhe um podar erea- 
do pela Constituição t 

O Podar ereado pela Carta não se destruiu; mas 
a sociedade, ja desorganizada ou não organizada 
ainda para o novo podar, chegou mais pato da 
dissolução: as pedras do edifício, ainda não ci- 
mentadas, e que mal se tinham por sua joxta-po- 
sição, cahiram muitas e desconjunctaram-se todas. 
Quiz architectá-las de novo este Código adminis- 
trativo que agora vamos reconsiderar: a experiên- 
cia provou que não pôde; quantos a fizeram, o 
declararam. E agora negam o que ja confessa- 
ram, — agora faliam contra o que escreveram e 
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assignaram; e o Código administrativo é a arca san- 
cta, é o testamento da alliança em que não é per- 
mittido tocar. 

Tal é a matéria dos pretendidos argumentos 
com que nos combatem. A forma não é somenos. 
Um dos meus amigos que tem logar no centro, 
cortezmente foi arguido de não intender os livros 
de Guizot, cujas palavras com a mesma civilidade 
lhe disseram que so textualmente sabia traduzir. 
E logo o mesmo polido orador, dando-nos, do al- 
to de sua infallibilidade, a interpretação authéntica 
das doutrinas do grande publicista e ordeiro fran- 
cez, resolveu a questão do censo, declarando que 
elle era impossível em Portugal, porque Mr. Gui- 
zot tinha mostrado que as classe sociaes eram di- 
versamente constituídas em França, do que na 
Inglaterra e nos Estados-Unidos. Não argumentou 
d' essas differenças para o que devia haver no mo- 
do e quota do censo, não para a proporcional dif- 
ferença que a differente constituição das classes 
portuguezas demanda: não; concluiu que o censo 
era impossível ! 

So o chamar a esta questão a questão do censo, 
è a maior das muitas decepções com que a opinião 
pública em Portugal anda ludibriada. Por Deus, 
fallemos um dia a verdade. — A questão que se 
tracta é a da prova do censo. São cousas mui dií- 

7 
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ferentes. A questão do censo resôlveu-a a Consti- 
tuição, não se pode tractar delia. l Mas pode, deve 
e hade se tratar a da prava, porque no-lo manda 
a Constituição, porque o exige, porque a quebra- 
mos, e ao juramento que lhe dêmos, se a não-tra- 
etarmos e resolvermos. 

Esta famosa e arteiramente complicada questão 
é todavia clara e simplicíssima: reduz-se a saber 
se hade estabelecer-se uma prova fixa, legal e ver- 
dadeira do censo que a Constituição marcou, pro- 
va egual para todos, e protegedora dos direitos 
políticos dos cidadãos, — ou se hade ficar como 
tem estado, inconstitucionalmente entregue ao ar- 
bítrio das auctoridades que, segundo a geral con- 
fissão de toda a Camará e de todo o reino, por 
querenças e malquerenças pessoaes, por sympa- 
thias e antipathias de partido, por odiosinhos e 
amizadesinhas, por espirito de bairro e por com- 
padrego, incurtam e estendem, a seu capricho, 
a medida que teem nas mãos e que não é afferida 
pelo vero-péso da lei. 

Esta é a sincera verdade : mas porque se não 
diz? Porque é necessário calumniar os Ordeiros, 
e clamar que elles querem tirar os direitos ao Po- 
vo, que para o excluir da urna propozeram a lei 
do censo. 

Nós não propozemos lei nenhuma de censo; 
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•torno a dizô-lo; a lei está feita na Constituição. 
•Porque se mente pois ao Povo? Porque se lhe não 
«diz: «Nessa constituição que reformámos, que, ju- 
nastes, c que tanto dizem que amais, foi feita esta 
lei : o yago em que alli está expressada tem dado 
causa a mil fraudes e abusos, que todos (e note-se 
♦bem, todos) temos reconhecido. É nossa obriga- 
ção e vosso interesse que lhe fixemos regras ela- 
uase positivas.» — Mas isto era faUar verdades 
♦tisa&qae não approveitam; e vale. mais dizer: «Os 
(tinteiros . inventaram esta chymera: do* censo que 
•nío serre senão para vos exeJuir diurna, e para 
.ajeatícegar nas mãos do Poder. »— rÉ uma Jalsida- 
•áe,-é uma cahimnia: bem o sabe quem o diz; mas 
•Àz-se. 

lAtétoom a formação do actual ministério, e 
(titm a questão extrangeira quizeram iaredar esta 
•nessa «questão da prova do censo. E ja nós a ti- 
mhsmos proposto nas Cortes Constituintes, e ja<na 
•passada sessão ordinária a instaurou de novo a 
penúltima administração, e o Centro forcejou em 
vão por que se tractasse. E permanentemente de- 
via eHa-ter sido n'esta Camará desde que, se vo- 
tou a Constituição. Não é nossa culpa se o não 
foi. 

Dizem«se em verdade aqui pasmosas e incrí- 
veis cousas! «Esta lei, clamam, esta lei do censo 
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vai excluir da urna os próprios defensores da Le- 
gitimidade e da Liberdade, que deram o seu san- 
gue por que nós gosassemos d esse direito. » ... Se 
tal é, Senhores, se tal fosse, voto desde ja contra 
este, contra todos os projectos de um Ministério 
tam insolente que tal ousa vir propor a uma Ca- 
mará de deputados portuguezes. Mas é falso; e 
quando la chegarmos a essa questão (se nos deixa- 
rem chegar a essa ou outra qualquer de verdadeiro 
interesse público) então veremos se uma lei ne- 
cessária para realizar a Constituição, sem a qual 
a Constituição é mentira, a representação nacio- 
nal um absurdo, pôde excluir ninguém da urna. 
Então veremos se os direitos políticos dos cida- 
dãos de todas as classes podem ser melhor qua- 
lificados pela ridícula infallibilidade de uma junta 
de parochia, de uma camará muitas vezes nem 
eleita, de um conselho de districto que nem repre- 
senta nem conhece o districto, mas so a terra 
em que moram os seus membros que, por mora- 
dores e não por sabedores, a tal conselho são cha- 
mados. 

De toda a parte teem vindo os sophismas. A 
própria desgraçada Irlanda, á última Bretanha se 
foram buscar; e entrados por contrabando, com 
offensa das pautas do senso commum, aqui os 
trouxeram para combater verdades que nós appre- 
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sentámos francamente, despachadas na alfandega 
como tracto claro e leal que são. «Vejam a Irlan- 
da, olhem para a Bretanha» — exclamou, vehe- 
mente e triumphante, um orador do lado esquer- 
do: «quem as reduziu a esse misero estado em que 
se acham? A Ordem. Quem as opprime e avexa? 
Os Ordeiros.» Póde-se ter o riso com este modo 
de argumentos, pôde haver algum mais contra- 
producente, mais para fazer compaixão? Exempla 
das calamidades da ordem, a Irlanda 1 A Irlanda 
que tem sido victima da desordem, victima de um 
systema exclusivo e faccioso 1 — (Tudo quanto é* 
faccioso é exclusivo, tudo quanto é exclusivo é 
faccioso.) Que contra seus hábitos e crenças, con- 
tra sua fé e costumes, a quiz sujeitar a uma reli- 
gião repugnante, a uma politica especulativa e 
absurda) Perguntem-no a 0'Connell, perguntem- 
n'o ao mestre agitador 0'Connell, se os primei- 
ros respiros folgados que soltaram, se a primeira 
aurora de felicidade e liberdade que naquella vota- 
da ilha appareceu, não foi quando a Ordem, im- 
pondo silencio ás facções exclusivas, triumphou 
no parlamento Britannico, chamando á commu- 
nhão politica aquelles cidadãos que os facciosos 
faziam facciosos, como todos os partidos exclusi- 
vos fazem. 
- mesmo direi da Bretanha, desgraçada e fac- 
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ciosa em quanto 03 facciosos de Paris lhe queriam 
impor uma religião de loucos, uma lei civil de 
bárbaros, — pacificada e obediente logo que, líber* 
to dos facciosos, o governo da França lhe levou, 
com a ordem, o regimen da tolerância e da razão. 
£ não seriam os absurdos facciosos os que dila- 
ceraram e atrazaram aquellas duas tam belias e 
riccas porções de dous grandes impérios? E não 
seria a Ordem que as restituiu e chamou á civili- 
sação? A Ordem que desfaz o exclusivo insutamte 
e usurpador das facções, que dá a cada-um o que 
lhe é devido, que a todos os partidos chapa in- • 
distinctamente aos cargos, aos empregas, ás hom 
ras, á protecção, á liberdade; que os não quer, 
património de nenhumas familias privilegiadas co* 
mo ú" antes eram, nem de nenhuns partidos como 
hoje se queriam fazer. £ tam mau é para o Povo 
que as dignidades e funcções públicas, que o gôso» 
exclusivo de todos os direitos andem de joiro e* 
herdade n'uma casta ou n'uma classe, como qa&< 
andem iafeudadas num partido ou numa. seita. 
Ao Povo convém, a Ordem exige, que os talento») 
e as virtudes sejam chamadas sem distincção ao ser* 
viço do Povo e do Rei ; e que, assim como ja não p6v 
de o Ghristão velho excluir o Christão novo, nem o- 
fidalgo o peão, também não possa um partidário 
excluir a outro. — Ora os Ordeiros querem annul- 
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lar esse veto usurpador e insupportavel, que a 
própria família liberal ia dividindo em tantas frac- 
çoesinhas quantas eram ja quasi os seus indiví- 
duos — e este crime é imperdoável 1 É certamente, 
nos tribunaes facciosos deve sé-lo. 

No soffrego e imprecatado desejo de deprimir 
uns para lisongear outros, excitando a desconfiai 
ça e a guerra entre todos, se brada ao Povo qpe 
nada deve aos seus capitães, aos que nas fileiras 
ordenada* da Liberdade o tem sempre levado, a 
elle Povo, a triumphar da usurpação ultimamente, a 
sustentar a sua independência nas guerras antigas. 
Ah Senhores 1 Na monarchia livre não é necessário, 
o ostracismo. O primeiro logar está sempre occut 
pado pela lei: nem os serviços de Tbemistodes 
nem as virtudes de Aristides mettem medo á nossa 
republica. Bemdita seja a nova e preciosa forma; 
da liberdade moderna I 

Não & isso o que a Nação quer, não são.d'essa* 
tredas louvainhas as que lheaffagam os ouvidos: 
que sedestnganem os seus cortezãos. A Nação bem, 
sabe que, se o Povo fez serviços á causa da Liber- 
dade,. também a classe média os fez, também a. 
aristocracia— e também o throno. Digam a verda^ 
de, digamrna toda; que a metade so da verdade 
é, moa v mentira inteira. A Nação não distinguiu; 
classes, não as mediu, e sobretudo não desconfiou,, 
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não abria devassa de suspeitas, quando se levan- 
tou em massa — e essas sim que eram virtuosas 
massas! — para cahir sobre o despotismo. 

Emtorno do.estendarte que se hasteou na Ter- 
ceira, que desimbareou no Mindello, vinha reu- 
nir-se o peão com sua nobre espada, o nobre com 
sua espingarda de soldado razo. Vimos o dezem- 
bargador sobraçar a beca para carregar o obuz; 
e curvar o joelho, na linha de frente, o fidalgo 
mais preoccupado de sua linhagem histórica. Taes 
questões de precedência ou preferencia, não as 
admittia então a Nação porque so queria recupe- 
rar a sua liberdade; não as admitte agora porque 
so quer gosar da sua liberdade. 

Não por falta de diligencias que agora se não 
façam, não por falta de esforços que então se não 
fizessem. Bem se agitou, bem se declamou, bem 
se trabalhou para introduzir em nossas pequenas 
fileiras o gérmen de discórdia que ja então anda- 
va por essas cabeças que sempre me obstinei a 
chamar loucas, quanto ainda hoje me obstino por 
lhes achar innocentes os corações. Bem trabalha- 
ram, repitto; mas a Ordem triumphou, e por isso 
a Nação venceu. 

Oht virtuosas massas eram aquellast Ide agora, 
ide , lançae-as outra vez nas praias do Mindello, 
levantadas d'esse azedo fermento com que as leve- 
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dais a cada instante, e vereis se teem a mesma vir- 
tude. — Hãode tè-la se o perigo voltar, porque 
nessa hora os amassadores fogem, o fermento 
abate, e so fica a substancia compacta e san da 
lealdade e do valor de um povo generoso. O povo 
não os crô aos falsos publicolas, e respeita e vene- 
ra os seus caudilhos verdadeiros. «Ide, lhes respon- 
de elle, ide, dizer aos Suissos que derrubem a 
estatua de Guilherme-Tel, aos Americanos que 
despedacem a do seu Washington, aos Romanos 
que despenhem da rocha Tarpea as dos seus Bru- 
tos e Camillos. Ide-lhes pregar que a si sos, e não 
a seus illustres capitães, devem a liberdade: in- 
doudecei-os se podeis. Nós queremos adorar a 
espada ferrugenta do Condestavel, queremos pros- 
trar-nos deante dos túmulos de João I e de Pe- 
dro FV. Queremos por gratidão, queremos por in- 
teresse, porque na hora da angústia bem sabemos 
com quem nos havemos de achar. » 

Ào menos se estes solecismos políticos não fos- 
sem tam escandalosamente mal soantes) Mas, com 
a ância de deprimir o mérito verdadeiro, de con- 
verter o respeito público em ódio, proferem-se 
cousas que pasma. Taes ha que até são injuriosas 
aos próprios que as dizem, e que, se as dissesse 
outrem, para si as tomariam por affronta imper- 
doável e atroz. 
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Disseram — e como se lhes não engasgou a blaa* 
phemia na boca ! disseram que eram maiores os 
serviços feitos á causa da Liberdade pelas aucto- 
ridades do usurpador* que tinham alguma inèul* 
gencia comnosco, do que os outros todos, doqueos* 
próprios serviços do campo de batalhai 

Estas palavras proferiram-se: é tarde para a*? 
negar: gravaram-se-me no coração para sempre: 
regiatou-as o Povo no sen livro gçande, ajnemorife 
das gerações que nunca se perde... . Ide dizé^loak 
esses: que nos esmollam ás portas porque gastara»» 
quanto tinham para nos soccorrer e defender! Idôt 
dizé-lo ás viuvas dos que merreram jK>/campe.da> 
honrai Ide dizé-lo aos orphaos dos que expirara»» 
no patíbulo não menos. < honroso l Ide,.quevo*lo> 
agradeçam I 

São d esses desvaries-, ,são «desatinos <5omojessefri 
os>quo,. tanto tou wais^doquoa ateurda&impoest*- 
vel lei das indemnisaçõee, teem indoudeeido<a*> 
gentes^ e fomentado a desordem das províncias, 
eepecie <fe anarchia do. bairro <cpi&tfouxe attyraíK- 
nia daldéa, assim. como abrande aaarchia do^pp- 
vo&4ra*A grande tyraaniaidw.- reis. Bem dnmsa 
u»Namigo meu a este eetado daô-noesa*>comâff»~ 
oas 7 o feudalismo dos valentões. Reeponderaai-lhfe 
cott.bana&lid&des, . inveottvaramdiO' com affroal»^ 
sas suspeitas. Eu quero para mim parte- do vhupfH- 
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rio, porque a mesma expressão adopto, porque 
faço a mesma asserção. Que lei tinham oâ antigos 
senhores feudaes? A de chamar seu a tudo á roda- 
d» si, até onde chegava a ponta de soa espada. — 
Qual é o único direito que reconhecem esses novos 
barões feudaes das nossas terras? de chamar 
seu a tudo á roda de si até onde alcançam as bo- 
cas de seus arcabuzes, os bicos de suas baionetas: 
outra differença não vejo entre estes dous feuda- 
lismos, senão a. da bypoerisia da parte dos moder- 
nos: porque os antigos criam piedosamente no seu- 
direito; os nossos sabem, professam e pregam. o> 
contrario do quepractieam. 

Et comuli&wdent f E. nós vemos e toleramos*, 
ertparicoroa de vergonhas, havemos de ir dizer L 
Rainha, nessa resposta, que o paiz está tranquiUo» 
e feliz t 

E.po*qu6< houve um homem honesto e corajeso 
qneonsee dizer akoa verdade, apedrejando da*? 
mais ponderosas cafomntas. Foi o meu amigo > o 
Sr Deputado por Beja a qnem, por expor* e paror 
penransdk» para, o verdadeiro estado de Portugal . 
— 4& lodos os crimes acewaram, até de convidai 
osc ertnngeifos para nos virem conquiilari Senti 
remorsos, sem .consideração por. um homem fraco > 
^valetudinário, umilavrader d»nenbumaa precsn- 
ções*. modesto, eqn imtira.ol^r a>mnguem> 
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pelo pouco que na sociedade quer occupar, irelle 
personalizaram o Evangelho da Ordem tão aborre- 
cido, vestiram-n o com a purpura do escarneo, co- 
roaram-no dos espinhos da calumnia, impunha- 
ram-lhe o sceptro de canna da irrisão, expozeram- 
n o em uma varanda de ignominia, e bradaram ás 
turbas concitadas : *Ecce homo /> Eis-ahi está quem 
vos quer vender aos extrangeiros f 

A affronta não recahiu sobre o affirontado, toda 
irá para as faces do que n'esta hedionda e sacrí- 
lega farça se atreveu a ser Pilatos t . . . lave em- 
bora as mãos em quanta agua tem o mar. 

Não tinham esse propósito, — não asseveravam 
taes cousas, — era um modo de argumentar, uma 
supposição oratória. . . Assim se evadem depois a 
uma responsabilidade mora) que era mais corajoso 
ao menos ter a desfaçatez de arrostar. 

Sabem que é falso o que dizem; para que o di- 
zem? Suspeitam-n'o? Pois com meras suspeitas se 
accusa em matéria tam grave? — E suspeitam-n'o 
como, com que fundamento ? Apontae um único 
indicio, o mais leve. Temos saudades do despotis- 
mo, dizeis. Nóst saudades do despotismo nós! Re- 
parastes bem n'estas caras? Vistes as vossas ao 
espelho da consciência, antes de proferir tal? 

Para taes accusaçoes, por taes accusadores, o 
desprezo é a única resposta. Julgue Portugal entre 
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nós, julgue, sem mais allegação, entre os auctores 
e os reos, que bem nos conhece a todos. 

Que haja quem tenha saudades do despotismo 
nesta terra) Não se receia, não se crô senão dos 
que ja foram validos e fautores do despotismo. 
Aonde esses estão, não sei. — Sei que não estão 
aqui no centro. 

Aht que se taes saudades nós tivéssemos, bem 
feeil nos era fartá-las, e prompto. Ahl que se tal 
desejássemos, não estaríamos aqui ha quatro ân- 
uos combatendo a anarchia todos os dias ; brada- 
ríamos também com os desordeiros, ajuda-los-iataos 
em suas loucuras, excita-los-iamos em seus desva- 
rios, porque no fim d'elles, nós sabemos de certo, 
nós infallivelmente contamos que está a tyrannia. 

E com tudo, liberaes, grandes, generosos, por- 
tuguezes verdadeiros, elles I Elles sos ; não se passa 
alvará a mais ninguém. A justiça politica, o espi- 
rito essencialmente anti-exclusivo, anti-faccioso da 
nossa doutrina, nos fez proclamar a necessidade de 
restituir aos cargos públicos os que, por mera dif- 
ferença de opiniões constitucionaes, os tinham per- 
dido — assim como nos fez desejar ver sahir da 
urna os nomes honestos e distinctos de todos os 
partidos. Eram verdadeiros os nossos desejos, 
eram sinceras as nossas proclamações ? Ahi está o 
acto Real de 4 de Abril acconselhado por um mi- 
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-vistorio Ordeiro; abi estão as listas Ordeiras <íèa 
passada eleição em que appareoem eenfundidos os 
nomes da direita e da esquerda. Ahi< está: final- 
mente a lèi proposta pelo centro na ultima sessão, 
«o» por élle sustentada e porgtguns paueos genere- 
sos ânimos da esquerda da Gamara I Ahi estib 1 fi- 
nalmente os actos do ministério Ordeiro, as «oas 
wmeaçoes, as soas escolhas. 

Os grandes crimes tfesse »minis«erio eiwni«k> 
ser exclusivo; e todavia es exclusivos» >ctaaaram 
para a direita: «Uni-vos a nós, homens;^ Cate, 
eajodae-nos a esmagar este centro* pesimpçeao: 
«nós é que somes gente liberal e generosa: taMo 
«que até tínhamos tenção de ■enviar uma^mmaa- 
ffem ao Throno para serdes- amnistiados* » 

Não serão os Ordeiros, não podem ser elles de 
certo, os que se oppoúham a tam fraternahtmiio. 
Especialmente eu aqui posso dar 1 testemunhasse 
quanto me esforcei o anno passado porque se or- 
ganizasse um ministério de fusão, por que a direita 
e a esquerda conviessem em principie» coamnns 
de governação, paraque assim acabasse esta guerra 
sem nome, sem fim, sem glória, que é a nossa des- 
graça e a nossa vergonha. 

Oht porque não acceitaram o convite I Ainda é 
tempo; juntem-se para esmagar o centro. Por esse 
modo, a troco d'essa reconciliação, o centro foi- 
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gará do ser anniquiládo. Perdoavamos-lhe a morte 

se fossem capazes de n'o-la dar assim. Não era 

~»so melhor e mais fácil do que estar a levantar 

-essas calúmntas que nos dão vida, porque todos 

«9 conhecem- por taes? 

Para que é pintar estes Ordeiros, tam poucos e 

1 tatm fracos, urdindo conspirações gigantescas para 

'terríveis reacções? Ja armando' forcas, ja affiando 

• catéltest — Será para 'ter o gosto de nos darem 

aq«eJle charitativo conselho do outro dia: < (Mkae 

que haveis de ter vietima tftlksf» . . . 

O orador foi de novo interrompido pelo Sr. 
José ^Estevão, que disse: «Declarei que lhes ha- 
víamos, de perdoar,» — O orador continuou : 

Guardem o seu perdão, que lh'o regei tâmos; 
•riao queremos amnistia: n'esse juizo nem aflegar 
queremos, não lhe reconhecemos competência. 

Queremos ser julgados pelo merecimento dos 
autos e no tribunal da Opinião nacional. Subam os 
feitos da nossa vida, dos nossos escriptos, das nos- 
•sas folias. Mostre-se um facto, um ditto, um gesto 
que indique o pensamento de querermos appellar 
para esses meios bárbaros de decidir questões po- 
liticas. 

Os professores do direito público da guilhotina, 
os que querem illustrar a nação á luz das lanter- 
nas, os publicistas canibaes, os jornalistas hoten- 
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totes. . . vejam aonde os acham. . . no centro bem 
sabem que não. 

Quanto a mim porém, a mim pessoalmente, ne- 
nhuma destas calumnias me offendeu. Gallejei ha 
muito a paciência no espicaçar dessas agulhas fer- 
rugentas : desprezo os que se aviltam a negociar 
nesse tráfico negro, que mercadeja de reputações 
tam desalmadamente como os liberalissimos ne- 
gociantes d' escravos commerceiam dos corpos e 
almas de seus similhantes. Piratas ambos que a 
civilização vai castigando, e no bando de cujo im- 
pério os veremos postos em fim, desafforados e 
proscriptos. Por mim, me não importa o seu 

Coaxar de rans em lodaçal immundo. 

Os indivíduos morrem; depois da morte vem a 
justiça, e começa a immortalidade das famas hon- 
radas. Eu não sou materialista religioso nem poli- 
tico, espero salvar a minha alma em Jesu-Christo, 
e o meu credito na lembrança dos Portuguezes: 
n'essa esperança certa de resurreição adormeço 
tranquillo ao som dos huivos infernaes com que 
presumiam fazer-me desesperar n'esta hora que 
cuidaram de morte. 

Mas não é assim das crenças e opiniões politi- 
cas; essas não morrem, essas precisam desaggra- 
vadas em vida dos que a professam, e por isso as 
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vim hoje defender, e aos meus irmãos em doutri- 
na, dos traiçoeiros ataques de seus inimigos. Por 
mim, ladrem todas as três gargantas do cão infer- 
nal, que nem me importa açaimá-lo de força, nem 
uma sopa lhe heide deitar pára lhe callar um latido. 

Como cidadão nunca renunciei um direito, nem 
que me custasse a fazenda, ávida, a pátria: te- 
nho-o provado nos cárceres, no exilio, na miséria. . . 

Gomo súbdito nunca faltei a uma obrigação : e 
não menos duramente assellei a minha lealdade. . . 

Gomo portuguez, nem um pensamento leve, mo- 
mentâneo, — chegou a cruzar-me ainda no cérebro, 
de que não possa vangloriar-me á face do mundo. . . 

Gomo funccionario publico, quiz minha boa es- 
trella que ainda não estivesse em logar a que po- 
dessem chegar nem as suspeitas da inveja. . . 

Fraco homem de letras sou, não presumo d'ellas; 
mas nunca prostitui a minha prosa n'uma menti- 
ra, os meus versos n'uma lisonja. . . Fallem esses 
opúsculos que a Nação portugucza ainda tem a in- 
dulgência de ler. 

Fraco soldado fui, o último, o derradeiro d'essa 
phalange em que tantos morreram para nos im- 
mortalizar a todos. Mas nem fiquei («) nos bailes 

(») Estas palavras de amarga censura foram repetidas pelo 
orador unicamente porque o Sr. José Estevão, do cujo discurso 
as tomou, as lançara de accnsaçâo aos deputados do centro. 
8 
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de Paris ou nos pasmatorios de Londres, em quanto 
os meus compatriotas vinham incerrat-se nos dé- 
beis muros do Porto; nem a minha mão, apezar 
de imbelle e doente, recusou pegar na espingarda 
de soldado, para ficar nas reservas de França e de 
Inglaterra, manejando a penna censória que tudo 
achava mau quanto se fazia pelos que expunham 
a sua vida por elles. Cubri-me do vestido grossei- 
ro, nutri -me do pão grosseiro do soldado razo, 
nunca tive outra paga ou outra etapa, fiz como os 
outros sem ser valentão; e a débil pegada que o 
meu obscuro pé imprimiu nas praias do Mindello, 
hade ficar gravada na historia, como a dos bravos 
cujos heróicos feitos rodeam de um* aureola de 
glória os fracos serviços de seus honrados compa- 
nheiros que, para o commum empenho, não deram 
pouco no que deram porque era quanto tinham. 
— Mas aquelles podem pleitear serviçoscomnosco, 
e não o fazem I Quem são esses que vêem a juizo 
com as suas preferencias? Agradeçam-me que hVo 
não diga, que lhes não pergunte aonde estavam, 
que lhes não prove um vergonhoso alibi que de 
vis accusadores os faça reos mais que infames f 

£ todavia, Senhores, não é tanta minha profes- 
sada abnegação que me não doesse, e muito, quan- 
do até nas aífeições privadas, nas sympathias do 
coração me quizeram offender, porque innocente- 
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mente citei o nome de um meu illustre amigo — 
beni como podéra citar muitos outros nacionaes e 
extrangeiros — , para provar que nem era incon- 
stitucional, nem incurial que entrasse em nova ad- 
ministração um membro de outra que as votações 
parlamentares tivessem obrigado a deixar os negó- 
cios. 

Accertaram-me eom o lado vulnerável, confesso; 
porque em toda a minha vida pública e privada — 
digo-o alto e altivo — nunca trahi um amigo, nunca 
desacatei um amigo, nunca me esqueci de um fa- 
vor, de um cumprimento, de uma attenção leve e 
de mera civilidade que uma vez me fizessem. Posso 
discordar em opiniões dos meus amigos; quero 
essa liberdade, não a dou por cousa alguma; alte- 
rar os meus sentimentos, fallar, obrar contra elles, 
nunca. Teem-m'o feito a mim, não o retribui, não 
o retribuirei jamais. 

Pois doeu-me a insinuação maldosa e má. — E 
mais bem sei que aquelle meu amigo velho de mui- 
tos annos, está bem certo de quem o deseja hon- 
rar, e de quem tantas vezes procurou deshonrá-lo — 
de quem n'este mesmo logar, no seio da represen- 
tação nacional lhe fez atrocíssimas accusações, de 
quem o defendeu d'ellas. De qual seja a gratidão 
das facções nenhum homem ainda levou mais com- 
pleto desingano n*este mundo — quando nas ruas 
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de- Lisboa a insígnia brilhante que em seu peito 
testimunha dos serviços feitos á pátria, da graticfid 
do Throno e da Nação — apenas pôde salvá-lo de 
receber no mesmo peito a nova condecoração que 
lhe iam intalhar. . . 

Mas para que é fallar tam solemne e tam deve- 
ras? Perdoe-me a Camará pelo tempo que perdi em 
responder serio a meras ironias de gracejo, piccan- 
tes apenas pelo sal attico que lhes deu sabor tam 
fino. Atticos motejos certamente, gallantes em sua 
própria mordacidade, por mais que diga essa gente 
de ruim gosto e paladar depravado, que nem a dou- 
da elegância do stylo de Alcibíades lhe quer achar, 
nem siquer a crapulosa mas poética felicidade do 
género aristophanico ! 

Valha-me Deus! Pois não o declarou, desde o 
principio do seu discurso, o nosso principal accu- 
sador? E eu que so agora reparo n'issol Não de- 
clarou elle logo qne todos os peccados dos Ordei- 
ros tinham sido commettidos nos deliciosos sonhos 
do porto Pyreu, onde como doudos nos achou a 
imaginar venturas, poder e mando? E sobrou-lhe o 
juizo, a elle, chegou-lhe a cbaridade para nos curar. 

É verdade, confessamoMo ; estávamos sim no 
porto Pyreu quando vendo entrar certas caravellas 
suspeitas, apezar da bandeira Constitucional-mo- 
narehica com que navegavam, não conhecemos, 
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pela mastreação e feitio do casco, as terras cTonde 
vinham; e so vimos, ao descarregar, que era de- 
sordem, anarchia e ambição o que lhe pejava o ca* 
vemame. — Descemos curados do porto Pyreu, e 
sem querer mal ao medico. 

Mas não fomos nós os únicos que estivemos no 
porto Pyreu. La estavam sem dúvida os que ven- 
do entrar esses bojudos galleões carregados de ur- 
nas e de votos, de actas e de escrutínios, calculan- 
do mal a aura popular que lhes infunava as velas, 
imaginaram que toda aquella carga era sua, cor- 
reram á alfandega, fizeram os gastos do despacho, 
e so conheceram a pequena parte que tinham na 
sociedade quando viram chegar os donos a tomar 
posse da maior porção da carga. 

No porto Pyreu estavam os que suppunham que 
nenhum poder era possível senão o seu n'esta ter- 
ra; e que a Nação se havia de levantar em massa 
virtuosa, cada vez que o Chefe do Estado ousasse 
quebrar o que, em sua modéstia, como privilegio 
«tclusivo se arrogavam, chamando fosse quem fosse 
afcs conselhos da Coroa, «em ordem ou, pelo me- 
nos, «em consentimento de suas altas potencias. 

No porto Pyreu estavam, mas com má e peri- 
gosa ddudice, os que não duvidaram transtornar a 
ordem pública, fazer correr o sangue pelas ruas 
para que não entrasse no ministério um homem 
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fortemente suspeito de Ordeiro a quem declara- 
vam inimigo do Poro e assacino da liberdade — 
e que d'ahi [a pouco chamaram inimigos do Povo 
e assacinos da liberdade aos que tiveram a me- 
nor dúvida sobre a conveniência d'esse mesmo mi- 
nistério. 

No porto Pyreu estavam os que, sem virtudes... 
ou com ellas, de toda a parte importavam calu- 
mnias e injúrias que vendiam a retalho, mercade- 
jando da reputação dos homens de bem; e que, na 
momentânea crença que suas falsidades incontra- 
vam no vulgo, imaginavam ter estabelecido perpé- 
tua fé que para sempre os fizesse odiosos ao Povo, 
e so para si ficasse a boa opinião e credito de hon- 
rados exclusivos. 

No porto Pyreu estavam os que sem serviços... 
ou com elles imaginaram poder offusear os de to- 
dos os que não fossem de sua parcialidade, e con- 
demnar a perpétuo ostracismo quantos fizessem 
sombra a suas pretenções vaidosas. 

Povo não cahio no erro; desinganou-os : d'elle 
se queixem, não dos Ordeiros que os avisaram sem- 
pre, e cujos remédios hygienicos, se a tempo os to- 
massem, lhes teriam prevenido a fatal moléstia de 
que adoeceram, com que tanto mal fizeram, que 
tam dolorosa cura precisa. 

No porto Pyreu estavam os que sem talentos, , , 



119 



ou com elles, declararam ignorantes a quantos se 
não matricularam em suas palestras, imaginando 
que o Povo havia de estar pela sentença cathego- 
rica de sua infallibilidade scientifica. 

O Povo não os accreditou por suas palavras, 
quiz antes julgar pelas obras do que pelas criticas, 
e conheceu onde estava o saber e onde a ignorân- 
cia. Queixem-se do Povo. 

Estavam no porto Pyreu os que no século deci- 
mo-nono, contando com a supposta ignorância e 
verdadeira inexperiência da nação portugueza, man- 
daram a França vasculhar as tribunas da Consti- 
tuinte, da Convenção e dos Jacobinos, e carrega- 
ram grossos baixeis com os farrapos d'esses discur- 
sos tribunicios que hoje somente não são ridículos 
pela recordação das atrocidades que causaram, e 
que apenas trazem ja o echo morto de palavras ou- 
ças e vans, que os povos instruídos e escarmenta- 
dos conhecem e escarnecem. Viram entrar esses 
baixeis, imaginaram-se negociantes de grosso tra- 
do que iam realizar incalculáveis ganhos; e so- 
mente se desinganaram quando, exposta nas lojas 
a mercancia tam gabada, o povo não quiz comprar 
os farrapos. Meia dúzia de logrados que fizeram t a 
experiência, breve se arrependeram da fazenda ava- 
riada que tinham cahido em comprar. 

No porto Pyreu tinham estado ja, sonhando en- 



120 



grandecimento e fortunas, os que na estatua de fer- 
ro da usurpação não viram os pés de barro que a 
sustinha m, e, imaginando que eram seus exclusi- 
vamente estes reinos, contra os constitucionaes vo- 
ciferaram e bradaram, até que, derrubada a esta- 
tua, tiveram de descer d'aquelle porto Pyreu: mas 
sem vergonha o fizeram, porque, logo n'outro ídolo 
igualmente falso, o da anarchia, poseram as suas 
esperanças, e subindo de novo ao porto Pyreu, cui- 
daram que, por gritar mais que nós, por bradar 
mais alto que todos, a Nação esqueceria os servi- 
ços de uns, e o procedimento de outros, e os acre- 
ditaria mais liberaes que ninguém. 

No porto Pyreu estavam os que, cobrindo as ca- 
saca» bordadas de barões feudaes com a sotana 'de 
tribuno, escondendo debaixo d'ella as decorações 
aristocráticas, iam fraternizar para os clubs repu- 
blicanos a certas horas do dia; e n'outras, despida 
a sotana, iam ás escondidas introduzir-se nos sa- 
lões Reaes, forrar as paredes do J Paço, e deéfor- 
rar-se, em orgulho e várdade/tlas horas da com- 
"pressão em que titiham sido obrigados a áftèctar 
'fhanesa e humildade. Como nostempostle glória 
'da velha Rua dos Condes e do Salitre, quando o 
-rei incuberto desabotoava o casacão, e pròferado 
a solemne palavra Reconheces" me ? eahia 1 tudo* aos 
|fés do rei de theatro, e o theatro com palmas e 
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bravos; assim succederá a estes quando o povo, 
em mais vasta plateia, abrindo-lhes a sotana de tri- 
bunos, vir por baixo as fardas bordadas em todas 
as costuras, o orgulho de fidalgos novos, a presum- 
pçao da gralha com as pennas do pavão. Também o 
theatro hade vir então abaixo, não com palmas, 
mas com assobios e apupos 1 

No porto 1 Pyreu estavam os que imaginaram que 
este honrado Povo portuguez se tinha esquecido de 
que pela Legitimidade lhe viera a Liberdade, que 
ua.âdelíákde «dos seus Reis tinha &B)6lbor.garan- 
*tia ffèHa, e a única de sua independência; quena 
.religião de Jesu-Cbristo-rA so crença que professa 
-atfçuattade do homem — tinha o mais seguro am- 
paro e 'fortaleza de seus direitos. Que assentaram 
que bastava dizer insultos ao Throno para que o 
Throno ficasse impopular; que bastava mofar da 
religião, para que o Povo abjurasse a religião de 
seus pães!. .. O Povo zombou d'elles! ! O Povo 
curou-os de sua loucura, desinganando-os, amando 
a religião, respeitando o Throno e querendo a li- 
berdade com ambos. O Povo foi o seu medico, 
queixem-se d'elle se podem, mas as receitas ahi 
estão — e as visitas do medico, ao menos não as 
pagaram. 



NOTA DOS EDITORES DA PRIMEIRA EDIÇÃO 



Para não interromper a altenção do leitor, deixamos de marcar, 
nos logares do costume, os appoiados, os brava e continuadas in- 
terjeições de ap piaus o e interesse com que este discurso foi recebi- 
do por quasi toda a camará. Nas mesmas gaitarias, em que remara 
um respeitoso e attento silencio, não foi possível conter, algumas 
reses, a involuntária expressão de assentimento e da convicção qoe 
entrava por todos os ânimos. 
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DISCUSSÃO DA LEI DA DECIMA 



Discurso proferido na (lanara dos Deputados 
Da Sessão de 15 de Julho de 1841 



ÍMMDDCÇÀO 



Nâo reproduzo assim este discurso por triste 
vaidade de orador, nem pelo appetite — agora bai- 
xo e pequeno — de prolongar o castigo de outras 
vaidades fátuas e grosseiras, que de certo o mere- 
ceram quando foi dado, mas que ja me nâo lem- 
bram siquer. 

Sou obrigado a fazé-lo porque, do apaixonado 
juizo dos offendidos, que no processo e na senten- 
ça me calumniaram,.appellei para a opinião; devo 
instrui-la sinceramente, e so o posso fazer, publi- 
cando a integra do meu discurso. 

Deixei estampar no Diário da Camará, sem 
correcção alguma, as notas dos tachygraphos taes 
quaes as tomaram; e agora com ellas, e com os 
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appontamentos que para o discurso fizera, voa 
restitui-lo: quantos assistiram á sessão de 15 de 
Julho haode testimunhar que vai fiel e completa- 
mente restituído. 

£ porque sinceramente quero instruir, como 
disse, a minha appellação, não diminuo na vehe- 
mencia do stylo, nem siquer no amargor dos sar- 
casmos (o que aliás desejara), e muito menos al- 
tero num so iota as proposições («) de direito 
constitucional com que tanto fingiram arripiar-se 
alguns hypocritas, como se fossem despregadas 
herezias demagógicas. 

Três foram as príncipaes accusações que me fi- 
zeram : que eu tinha offendido Os princípios con- 
stitucionaes, desacatando a Àuctoridade Real; que 
faltei ás conveniências parlamentares; e que as 
phrases vehementes de que usara contra o Minis- 
tro, as tinha estudado e calculado a sangue frio, 
trazendo-as escríptas em um papel que recitei. 

Á primeira accusação responde o discurso por 
si, e ao pé dos logares increpados vão algumas 
notas explicativas que a má fé dos accusadores 
faz necessárias, mas que o não eram de certo, 

(•) Estas o outras partes do discurso que o precisam v5o expli- 
cadas em notas. 
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sendo tam claro o texto, tam conhecidas e assella- 
das as doutrinas de quem o pronunciou. Mas vi- 
vemos em tempos que basta uma hora de ca- 
lúmnia para destruir o testimunho constante de 
muitos annos. 

Na parte em que rebate os descomedimentos do 
Ministro, o discurso é violento, é catilinario se 
quizerem; mas não é indecente como as phrases 
que o provocaram e que vêem transcriptas no Diá- 
rio da Camará (sessão do dia 12 de Julho). 

No momento em que as ouvi pronunciar tive 
fôrça sobre mim para não responder logo, mas 
emprazei a Camará e o Presidente para ouvirem o 
desaggravo. 

Presidente foi justo, a Camará também; pe- 
zou-lhes do desforço, mas reconheceram a provo- 
cação. 

Meditei, e levei largos appontamentos, sobre o 
que tinha de dizer na matéria, que era difficil pa- 
ra mim pouco versado em questões de fazenda. 
Na parte em que censurei o Sr. Ministro nada pre- 
parei. Quem ler as citadas notas dos tachygra- 
phos impressas no Diário da Camará, facilmente 
se convencerá de que fallo verdade. 

Mais duas palavras de explicação. 
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Resolvi-me a fazer opposição ao actual Gabinete 
por eito adoptar cegamente todas as propostas ab- 
surdas de detalhe da Gommissao Externa, vulgar- 
mente chamada Salvadora, e desprezar o pensa* 
mento capital e verdadeiramente salvador que a 
mesma Commissão adoptara. 

Mas procurava primeiro convencer os Ministro» 
do seu erro, queria fazé-lo tranquilamente na Com* 
missão interna da Gamara que ia examinar, aquela 
las propostas. 

Não o quizeram; e eu por todos os motivos 
devia declarar-me na opposição. Fi-lo sem rancor 
nem acinte. Sou amigo ha muitos annos de um 
dos Ministros, de nenhum recebi nunca injúria, 
de todos obsequio. Vi que eram levados pela tor- 
rente d'uma reacção cega e desatinada que imagi- 
nou poder fazer d'este reino, domínio exclusivo de 
meia dúzia de pessoas e terra de escravidão para 
todos os. mais. Queria sustê-los; não posso. Quero 
contá-los, também pouco posso, mas parece-me 
que o espirito público hade ajudar. 

Péza-me pois que o descomedimento de um dos 
Ministros me obrigasse a ser violento : injusto não 
fui; sem provocação, e muito forte, nunca usei de 
uma palavra desabrida desde qué fallo. 



129 



Devo á Camará esta justiça, que a sua grande 
maioria pensa como eu, conhece e lamenta, como 
eu, este estado de cousas. Não censuro a irresolu- 
ção que os prende, porque eu mesmo duvido da 
efficaeia do remédio. 

Talvez o combater abertamente o mal que não 
pôde vencer-se, seja aggravá-lo. Lavo as minhas 
mãos, que não escolhi; obrigaram-me. 

Offendeu-me a proposta destruição do Conserva- 
tório. — É verdade. — Como não havia de offen- 
der-me a proscripção inútil e manifestamente acin- 
tosa de um estabelecimento que eu tinha creado 
eom tanto zelo e desinteresse, cujo proveito via 
crescer todos os dias, e no qual acreditava, e ain- 
da creio que estavam firmados grandes interesses 
de civilisação? 

Posso dizé-lo hoje com mais confiança e desaffô- 
go, por que ja todos sabem que d'elle me não vi- 
nha proveito algum; e se algum amor próprio en- 
trava na questão, era daquella espécie que não faz 
vergonha, antes honra. 

Para mim foi uma fortuna esta proscripção, por- 
que trouxe o exame da verdade, que se andava 
calumniando em cochichos e agora se ouve alta. 

Para aquella instituição nascente, cuja despeza 

9 
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ara wa bagalella (çoe ainda podia ooutud» re- 
dwir-se, mw eu fa» doua anãos tinha prepoate,. 
ao Aoao passado provara a Commiétfo de lastra** 
gio PUbliea), e que de carto havia 4» restswar-í* 
nosso theatro,— aliás creá4o, que minta a ti»- 
moe^-para esse foi golpe de morte, de qm os 
praprios algocas, quando lhes passar a feria,** 
hàode pejar. 

Tanfeo este sentimento; ó o uniae: paiaae ne- 
nhuma tenjw ja. 

Quanto ás cousas públicas, nauta»** eonside* 
ragões peseoaes, nanh&nft reaerómanias ma fai* 
da agastar da maus princípios; se ervar na applt* 
csgao bada ser por culpa de iotendimeafto, nanca 
par tem baixa vontade. 

Quanto a mim pessoalmente, não proraeo mar 
goam; mas heide defender-me. Conheço a historia 
dp meu tempo» sei-me servir d ella; e heide fazê- 
lq quando, e contra quem for preciso. 



É tam pasmos» e estranha * historia <L'e*a dísr 
coesão, por tam inaudito moda a tronse aqui o Mi- 
msierio, per tae» desvios tem sida,. não oonduiidav 
(jB&&mfo eendoâran* os IGusIfos nenuriaguaM, 
nas empurrada e arrastrada á toa r qneieUat ficará 
par» sempre de monumento unieo e admirável nog. 
faetofr do governo, representativo. 

Talvez, para bem entrar na matéria, e assentar 
csn» mais jusliça o voto de reprovação que venho 
dar i proposta, e o voto de censora que é neces- 
sário» dar ao Ministro, eu devesse começar pela 
narração concisa, mas eonpkta, d'esta maravi* 
atoa historia. Por ventura, e de certo ootro gran- 
de interesse, o da verdade histórica, pedia que 
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n'esta òccaslao e ja, perante as testemunhas con- 
testes, recentes os factos, en deixasse consignada 
a sua narração authentica e fiel: porque em me* 
nos solemne logar, em qualquer outra òccasião 
contada, de ninguém sçrá crida, e os vindouros 
hão escarnecer do historiador que lhe transmittir 
este fabuloso romance parlamentar. 

Insta porém o tempo que é forçoso poupar, 
aperta a urgência de entrar na questão; e só me 
reservo o direito, que neste caso é obrigação tam- 
bém, de citar e rectificar, a par de meus argumen- 
tos e declarações, os factos mais salientes e mais 
pasmosos que em sua ordem chronologica quizera 
antes, mas não posso agora deduzir. 

Neguei o meu assenso á generalidade do proje- 
cto, do mesmo modo e pelas mesmas razões o nego 
a este artigo : e péza-me faze-lo, porque não é tam 
systematica, nem é de certo accintosa a minha op- 
posição. Nego o meu voto pela forma em que se 
pede, pela forma em que se quer dar; estou prom- 
pto a concedé-lo em termos razoáveis e justos. A 
minha opposição é generosa como o motivo delia; 
é leal e nobre como são nobres e leaes as razões 
que a excitaram, e que assas tem denunciado os 
Srs. Deputados ministeriaes que me precederam, 
imaginando talvez lançar-me censora e descrédito 
por que as reputam pequenas: e pequenas, devem 
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de ser para quem as não mede senão pela vara 
afferida do interesse material. Eu não sou merca- 
dor de politica, tenho outras medidas, mas não 
me admira que as não intendam nem recebam. 
Resolvi votar contra os Srs. Ministros desde que 
os vi adoptar em globo e sem distincção todas as 
propostas da Commissão Externa; algumas das 
quaes são tam absurdas, tam incoherentes, tam fi- 
lhas d' um espirito mesquinho de retroacção e obscu- 
rantismo, que toda a opposição contra ellas é lici- 
ta, todos os meios de as desacreditar, isto é, de as 
fazer conhecer bem, são permittidos e justos. Pro- 
postas taes que só por aberração mental podiam 
sahir de tam conspícua congregação de homens 
como são, pela maior parte, os vogaes d'aquella 
respeitável Commissão. E não se espantem, não 
se escandalizem de eu characterizar de aberração 
mental a adopção de similhantes projectos: que 
n'esta mesma expressão presto homenagem ao alto 
pensamento, juizo e acerto que presidiu ás regras 
geraes pela illustre Commissão estabelecidas, re- 
gras de que miseravelmente aberrou e abusou 
quem quer que foi acoitar á sombra de nomes tam 
distinctos essas mesquinhezas ridículas de detalhe, 
tio suspeitas de acinte e de má fé, tão cunhadas 
do séllo da ignorância das theorias e dos factos, 
que é um pasmo inexplicável 
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É um pasmo ver nomes tão illustres assignando 
essas propostas de inepto e vergonhoso vandalis- 
mo, de mal disfarçada tendência a uma reacção 
partidária que detesta e destrói quanto é obra 
alheia, e que ja não contente de calomniar as pes- 
soas de quantos se não submettem cegamente ao 
jugo insofirivel de sua vontade caprichosa e exclu- 
siva, até calamniam as cousas. 

Eu quero agora e para sempre estabelecer a 
perpetua distincção que faço enfire as propostos sin- 
ceras da Commissão, e ás hypocritas propostas 
que a mesma Commissão não teve fôrça para w- 
petiir. Faço-lfae essa justiça. Foi illudida, abraçou 
a nuvem por Juno ; fiseram-làe crer que incensm 
a opinião pública, que satisfazia as suas reclama- 
ções, consentindo n 'esses projecticos estéreis, aol- 
los, que denunciam a pequenez do espirito que es 
concebeu, a alma pouco ge&erosa que es forjou, 
uma intoiligeneia de tam acanhado aleanee que se 
persuadiu que podia impor á nação de economista 
e reformador com taes economias e taes reformas! 

Não posso nem suspeitar de cumplicidade vo- 
luntária a iHuetre Commissão externa em simi- 
lhantes desatinos; lamento que não ponderasse 
mais os motivos, os mãos, os fins com que se da- 
vam taes alvitres, a índole de quem tt'os dava, 
por que estou certo que os havia de reprovar, 
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stigmatizar, e indignar -se, como eu ainda espero 
que ha de fazer a Gamara, se lhe derem fettipo 
para reflexão e exame, se lhe derem logar para 
cwnbeeer que a annneacia cega, surda, moda e 
passiva que lhe exigem é moralmente inútil para 
quem a recebe, deshonradora para quem a dá. 

Não é acintosa pois nem é estéril tão pouco a 
fflmba epposição; porque, em logar do artigo pri- 
meiro do projecto da Cowmi9sio interna que flãe 
pomo approvar, em legar do pedido do Qofên& 
qse a meesia Cemmissio reprovou, qtie o praprfr 
Ministério corrido de vergonha abándottou já, of* 
fereço, como emenda, a parte co-relativa na pro* 
pasta da CeMfmssao» externa, que, segtmdo t&mto 
bim éme o mea honrado amigo' o Mestre Depa* 
ttè> per Ewf a y tem todas a» condieçõe» neeessa* 
rias para thema de tfecwsfc; e por niais- defeitos 
qaerfeite haja, que algnns Hve wtàtíço eu, ftattotf 
idfr«»he«erei, pôde aceMfar-de para céftiendtt' 
a db e asi io. 

A» Gomiaissão de Faanda desta Gomara, #e* 
«•érprete- de nosso voto-raMam»*, tejtitm a feso» 
Mtaeipdemo&a auderisação que o 9r. Mfoistito éê 
Faattida ousou pedir-*», pftpotidfr qfee Hte tfr* 
tmm mm toses que n£o dfe&iia, cpf^ seplfti 
desse um voto de wnfhmça sftrepéfelss que tfto 
taignou, vinda a ficar a se» arbítrio absotato, se 
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tal votação houvera, chamar bases ou princípios 
da lei ao que elle quizesse, apear de taes e des- 
prezar os que lhe não conviessem. 

Honra seja feita á illostre Commissão que tal 
fez; mas perdoe-me ella que não substituiu, como 
devia, o reprovado arbítrio, propondo em seu lo- 
gar a emenda que eu offereço. 

E qual é a única objecção que até agora se tem 
apresentado contra este arbítrio? Que desculpa se 
dá para o não adoptar, quando se confessa ser o 
óptimo? — O prolongamento da discussão. Sancto 
nome de Deusl Discussões longas aqui, onde to- 
dos os dias se cortam na hora e no ponto que se 
quer! A desculpa realmente mostra que não é sin- 
cera a vontade. Se receiam longa discussão pro- 
movida pela supposta má fé da minoria, essa tanto 
pôde usar-se, mais pôde usar-se nos projectos im- 
perfeitos e incompletos. Não a acredito nem a con- 
fesso, ainda assim; mas quando fosse verdade, 
tanto podem protellar-se os grandes projectos, 
como os pequenos. E se o remédio contra essa má 
fé supposta é o cortarem-se as discussões no ponto 
em que a Camará, isto é, um aceno dos Ministros 
o resolve, a maioria tem sempre essa arma na mão, 
pôde, sabe e costuma usar d'ella sem misericórdia: 
para que ha de depô-la agora? 

Uma razão mais insta commigo para persistir na 
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emenda. Eu accusei e accuso de versatilidade, de 
volubilidade e inconsequência o systema do Sr. 
Ministro da Fazenda. A Commissão da Camará 
acaba de reconhecer e de reforçar a accusação; a 
Gamara a pronunciou. Mas não basta censurar os 
erros do Ministro, é necessário corrigi-los. O sr. 
Ministro da Fazenda tinha reconhecido que este 
era o único meio de salvar a nossa Fazenda: mu* 
dou de opinião depois, a Camará não deve con- 
sentir na mudança, a maioria tem obrigação de 
permanecer no pensamento Ministerial que ado- 
ptou, a que se vinculou, sob pena de incorrer em 
toda a responsabilidade que o Ministro lhe quer 
lançar aos hombros, de confirmar todas as accu- 
saçdes que lhe fazem de que fez voto de cega obe- 
diência não ja somente á vontade, mas aos fluctuan- 
tes caprixos do Ministro. 

Pois qué, estavam as Cortes em plena sessão, 
provendo aos negócios públicos, trabalhando no 
importante exame do Orçamento, e de repente sus- 
pendem-se os trabalhos, adiam-se as Cortes: para 
que? qual foi o motivo do adiamento? Como se 
justificou elle perante a opinião pública? Que se 
disse então na presença da Nação e de todo o mun- 
do? Que era necessário organisar um systema 
completo de providencias para a nossa Fazenda; 
que se não podia preparar em pleno Senado esse 
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trabalho, que longe do estrépito das discussões, Be 
remanso do gabinete e entre poucos escolhidos se 
ia ímer o que no tumulto doestes inquietas com- 
cios aio podia eSertuar-se. Adiaram-se as Cortes, 
e9colkeram-se os Neekers, eomptetou-se o syste- 
ma: a Nação perstxadki-se que ia ser salva, Por* 
tagal foi todo jubito, gratidão e alegria t — Leva*» 
ta-se ointerdiete, abrem»se as Cortes, apresente»** 
o volumoso mf&ràato de providencias salvadoras 
Vara» a appiwá-lo, timos a aforáor-DOs coto e 
Nèm Testamento, com a Lei da firaça ofã» mm 
wea regenerar. . . Nada tfiseo; um brito dútéi 
maafoan o Ministério moda de opinião, de religiitf 
financeira, abjura a lei nona, reconta as soa» p» 
fissões de fé, tornamos ao antigo, voltâmo* ao 1W 
lamento Velho, ao Fbtfemjtf éae emprestimos, ate 
livros da Kaballa das operações db «redito f 

Que foi feito de «antes trabalho*, que se todas 
tamianeas descoberta» dnCommissio ecsterus.? Qm 
*d'afM#» févkva que toam tínhamos, <foe • M* 
«irterio teba mais qne wii§u«m r na»' datioÉm de 
seu apostolado? Paca qae foi adiamento* da 6* 
maia? 'Que molas hade eito dar á Nação è?ett0 
tece mexes perdidos no meio» der tania mago** 
atestara da tempo? 

ô Mmisfcmo, que aif uèveiev cenvesee ftmpan 
amnociar^aos. (fue< eetami descoberta a sota- 
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çao do grande problema, que, entre a vozeria de 
tantos descontentes, de tantos infelizes que gritam 
de fome, levantou o seu brado de enthusiasmo e 
satisfação, o seu Eureka de triumpho, o ministé- 
rio vem hoje declarar que volta ao antigo, que é 
preciso prolongar indefinidamente esse estado de 
incerteza, de vácuo, de insuficiência, e de misé- 
ria em que temos laborado até agora ! 

Não ó preciso ser iniciado nos recônditos mys* 
tórios da finança para saber que d'este estado em 
ipe se acha Portugal e a sua Fazenda, so o pôde 
tirar a repartição do tributo directo; e que e$$em- 
trm remediosmtios empyrieos não faiem senão ag- 
gravar o mal. N-esta dilacerada túnica o que se 
lemenda hoje nao é egual ao que se ha de rasgar 
ámanàan. A emenda radical era reduzir as despe- 
sas ao nrimmo possível, melhorar a fiscalisaçie, 
lançar esses pratos tributes indirectos que ainda 
podem impôr-se sem demasiado gravame para os 
peras; depois d'ist© repartir o que falta pelos pro- 
prietários e grande» mdnstriaes. 

Pois qué, não pagaram nossos pães duas déci« 
mas para sustentar a independência do reino con- 
tra a invasão dos Franceses? Pois paguemos nós 
agora o que a cada um tocar para remir a divida 
que se eontrahiu na conquista da Liberdade: dí- 
vida que faz todas as nossas dificuldades e peou- 
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rias; todas, porque para o corrente de nossas 
despezas, com economia e ordem, temos quanto 
basta. 

Ninguém recusa fazé-lo, todos estão promptos a 
pagar, porque todos conhecem que devem. que 
ninguém quer» e com razão, é pagar uma décima 
que se não sabe o que é, a cujo lançamento pre- 
side a injustiça, a fraude e o mais desfarçado pa- 
tronato; cuja arrecadação ou é abandonada á mais 
desleixada priguiça quando pelo Governo se faz, 
ou á mais violenta rapacidade quando a commette 
aos seus insaciáveis publicanos; uma décima que 
ha tantos annos não entra para o Erário, que toda 
vai para os cofres dos especuladores ! 

Pela repartição do tributo directo ao contrário 
tudo ha de entrar no Thesouro; e os povos toem a 
garantia de pagar mais aproximadamente da jus- 
tiça, porque cada um dos contribuintes é fiscal in- 
teressado e solícito de sua recta distribuição. No 
lançamento da décima não ha quem reclame senão 
para ser aliviado, ninguém sollicíta que se lance 
mais do que se lançou. 

Ja disse que não sou financeiro, que não pre- 
tendo sé-lo; mas basta pôr os olhos na historia dos 
povos que nos téem precedido em eguaes calami- 
dades, que nos precederam também e nos deram 
o exemplo do remédio. 
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Mais difficil, mais desesperada era a situação 
financeira e politica da França quando adoptou 
este arbítrio, e salvou-se. E nós não havemos de 
querer salvar-nos, e nós havemos de ficar sempre 
nesta miséria, sempre dependentes das Compa- 
nhias Confianças, dos Bancos, dos Contractos do 
Tabaco, de todas quantas pessoas ou companhias 
tiverem meia dúzia de contos de réis para especu- 
lar, depois de muito rogadas e como por grande 
favor, em nossa lamentável desgraça! 

A isto não ha que responder; e a única exce- 
pção dilatória que se offerece é tão banal e absur- 
da, que não deve receber- se. Não temos cadastro 
feito e não pôde fazer -se a repartição sela eUe. Se 
os que adoptaram, em seus apuros, a repartição 
do tributo directo, esperassem, para o fazer, pela 
confecção do cadastro, ainda hoje estariam espe- 
rando, por que ainda hoje não ha cadastro perfeito 
nem em França nem em parte alguma. 

A operação do cadastro nunca pôde fazer-se bem 
senão simultaneamente com a da repartição do tri- 
buto. que pôde e deve fazer-se ja é uma collecção 
de regras geraes, de cathegorias que sirvam para 
guiar as primeiras operações, tirando um termo 
médio, entre os derradeiros lançamentos da déci- 
ma com os roes dos últimos annos do dizimo, para 
obter aproximadamente, e por uma razão compôs- 
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ta» os primeiros elementos de equidade; por que 
justiça, so bade vir com o tempo, cem as reclaa*» 
çSes doe interessados, com os trabalhos da* juntas 
de Disttictoe, e das Municipalidades que por ette 
syatema hão do ser os verdadeiros, gratuitos, aos 
vigilantes zeladores dos interesses do fisco, 

Reflicta a camará tranqiiiUamente, e sem pne*- 
eonceitos nestas graves ponderações que lhe 
metto. Questões d'esta importância e em casai 
apertados é preciso ter eoragem de as ver e eipôr 
como ellas são, encará-las com valor, ena** pensar 
que se pôde ittudir a opinião pública, tamillustrada 
ja neste ponto, com subterfúgios miseráveis e ri- 
dículos. Percam a louea esperança de ittodir o 
povo com joguetes de creanças. Gom duMntoemil 
róis de economia no Tribunal do Commeráo, oon 
doo* aggregados da Academia de Bellas Artes que 
se condemnam a morrer de fome, cem a» crianças 
do Collegio Militar mandadas sumir nas aguas fin- 
tadas do Cdlegio dos Nobres, com a muliUaçao dos 
Lyeeus, com & extincçao do Conservatório d' Artes 
e Officios que poupa dez réis, com a proscripçío 
do Conservatório de Musica que produzirá trinta 
réis, não é que se satisfaz á opinião publica. Des- 
ceram ao reino das sombras esses piedosos Eaeas, 
e julgaram poder calar o Cão das três fauces com 
essa magra sopa que lhe arrojaram. Assustava-es 
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asnimneado latido, «iklar am eogaaa k> oom i*ee: 

enganarara-se a ai. Os desperdícios, os desairaajoa, 
aa injustiças 4a nossa; administração de fazenda 
qoa reforçavam e davam corpo ao triple laudo do 
eerWro popular, ficaram e ficarão os mesmos oe» 
atita phaaUsmas do reforma. 

Poroada uma de suas trea gargantas saamhr* 
dos disúnotoa mas aceordes. É a arrecadação ia* 
justa, é a diatrébuiçao partidária, é a applicaçaa 
iXMgubr dos tributos que irrila as fauce», que 
peopelle os hnjvos assustadores do vigilante guarda. 

Aqui foi o Orador imterrompido pdo Sr. Prm» 
dmU, qu« dme: tNao se podo attribcir mau fim 
áa intenções do nmgaeut- » 

G Orador continuou: Nao o attribao á Coo* 
juasão: estas «ousas nao podem ser d'el!a: sae 
ittiomaa, são baixeias do espirito exclusão e igno» 
bil do certa gente que tem inveja, e ódio de morto 
a todo quanto nao é d'elfes —quanto olles nao fa- 
zam. -~E téem de levar a sua vida a invejar o a 
odoar, por que os desgraçados so téom a ruim 
[muda de destruir! 

Sr. Ministro da Fazenda a nada d'isto atten- 
do; o vamUando e variando a todo o instante de 
syatema, exige imperiosamente dos Representantes 
da Nação, manda com despótica arrogância a es- 
tes soas servos que o sigamos em todas as suas 
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caprichosas mudanças, como quem não está aqui 
para mais do que para lhe obedecer. 

Ja pelos distinctos oradores que me precederam 
tem sido castigada esta insolência. . . não digo 
bem, a demência de taes expressões, a herética 
pravidade de similhantes doutrinas, o tom empha- 
tico e pedagógico com que nos mandou estudar as 
nossas obrigações. Mas não basta ainda. A repre- 
sentação nacional foi insultada por um homem 
que nem é membro (Testa Camará (Apoiados), 
que apenas é agente (a) de outro poder, e que, 
por tantas considerações, nos devia tractar de ou- 
tro modo. Ê obrigação de todo o Deputado obri- 
gar o Sr. Ministro a entrar nas raias do decoro, a 
medir as suas expressões, a considerar diante de 
quem falia, e em nome de quem falia, para que 
se não confunda, na opinião dos povos, o nenhum 
respeito e consideração que similhante Ministro 
merece com o que todos devemos á Coroa. Res- 
peito que tanto mais é preciso salvar e conservar 
quanto seus indignos agentes lh'o perdem mais, 
faltando ao que lhe devem, e a nós, e a si pró- 
prios. 

Insisto, sim, que depois que a sanctidade do Par- 
lamento foi insultada, depois que a dignidade dos 
que aqui se assentam com as procurações dos po- 
vos na mão, foi offendida por discursos que na 
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bocca do mais despregado tribuno, do mais gros*- 
seffo demagogo eram mal cabidos — nenhuma vo» 
pede levantar-se nesta Casa sem que tome por en- 
caixo precípuo repelíir as subversivas doutrinas, 
a offensiva linguagem do furioso que tanto ousou; 

Que um homem que não seja membro d'esta 
Gamara, que a Constituição tolera (b) sentado 
aqui, mas que é extranho a este corpo, que ape- 
nas é agente d'outro poder, e não membro delle, 
porque o poder executivo não está nos Ministros, 
mas em pessoa mais alta em cujo manto sacratís- 
simo não podem cahir as nódoas (Testas indignida- 
des, que esse homem venha á face da Representação 
Nacional dizer impropérios aos que são membros* 
de um poder independente, reprehende-los em lin- 
guagem de Portaria, como quem reprehende um 
subalterno, um dependente que faltou a suas obri- 
gações, tolere-o embora a Camará; eu não recla- 
marei por minha parte o castigo d'esses desvarios. 
Na vaidade feminina de quem os pratica, n'esse 
mesmo pranto morboso com que a si próprio se 
fatiga, se impacienta, se desespera, está todo o 
castigo que lhe desejo. Com essa vingança, que eu 
não tomo, amplamente fico satisfeito. 

Que, subido ao alto da montanha pelo demónio 
da suberba, um pobre espirito fraco perca os sen- 
tidos, julgue que lhe falia deveras o tentador quan- 

10 
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do lhe diz haec omnia tibi dobo; que, possuído 
d'esse terrível demónio da suberba, perdida a ca- 
beça nessa altura que não é para seus fracos ner- 
vos, insulte os que lhe são tão superiores (c), não 
guarde respeitos a ninguém, imagine que todos 
lhe devem adoração, destempere e blaspheme con- 
tra a mais leve resistência que encontra. . . esse 
homem deixá-lo, elle se precipitará; lá tem dentro 
de si o malfazejo demónio que o castigue. Exorei- 
sem-no; é o mais que lhe podem fazer. 

A vivacidade dos meus sentimentos, a religião 
das lettras em que fui creado dá-me ás vezes, ja 
o confessei, momentos de fanatismo quando as ve- 
jo maltractadas por leigos insolentes, ou por gar- 
raios de ouça sciencia, que ainda são peores que 
os leigos, por que são mais atrevidos. Mas se é 
um Deus que n'esses momentos tem a mão sobre 
mim, não peço ao Senhor, que a retire (d), tomá- 
ra-me sempre debaixo d ella. Guardo as minhas 
orações para pedir a Deus que afugente, d'esse 
desgraçado corpo que está possesso, o demónio 
da suberba que n'elle falia e desvaria. 

Esta linguagem é sarcástica, não duvido quali- 
ficá-la. Mas desde a praça de Athenas até a tribu- 
na de Londres, desde Demosthenes até Brougham 
foi tolerada e admittida quando as provocações a 
justificam. 
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Menos desculpável é fatiar cada um de si. Não 
?o as regras de conveniência geral, os próprios 
preceitos d'arte limitam apertadamente essa facul- 
dade. Ainda me lembra o dictamen do mestre dos 
oradores, de se parce et modeste. Parco e modesto 
tenho eu sido, serei sempre de mim; mas com 
uma vida pública tam innocente (e) e devota para 
com o paiz que me gerou, para com a liberdade 
que me trouxe ao collo, com vinte annos de duro 
serviço na causa d'essa mesma liberdade, de tra- 
balhos e sacrifícios, de inalterável constância em 
princípios, de indomável firmeza em opiniões, cus- 
ta a ouvir os homens novos n'esta causa que se 
deviam honrar de seguir as pizadas dos vetera- 
nos da liberdade, empoleirar-se em seu throno de 
cannas, e carcarejar como o vaidoso marido da 
gallinha, ennamorado de sua plumagem inútil, de 
sua própria e estéril suficiência. 

Ha na sociedade moderna uma aristocracia nova 
e pessoal, que eu respeito sobre todas, e que, 
d onde quer que ella venha, onde quer que ella es- 
teja, me levanto para a saudar com respeito, para 
reconhecer nos que a possuem os óptimos, os pró- 
ceres da república. É a dos talentos e dos serviços. 
Queros que te eu respeite, queres que me curve 
diante de ti, mostra-me o em que tens illustrado a 
pátria com a tua espada, com a tua penna, com as 
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tua& descobertas, com a. toa industria. O nobre 
Duque da Terceira qt^a não viesse da illustre e 
patriótica stirpe dos Sanchos Manueis, o nosso 
Fr. Luiz de Sousa, que não viesse dessa outra 
descendência, Um nobre segundo as cousas do 
mundo, para mim seriam sempre os nobilíssimos 
homens que são. Da excellencia de homens taes 
são testemunhas os contemporâneos em quanto vi- 
vem, é diploma a historia depois que morjem. 
Mas onde ficara nos dias de hpje a vaidade pre- 
sumpçosa e ridícula de quem. sempre estiver a 
fallar na sua gloria, na sua sciencia, nas suas 
virtudes pública, quando lhe perguntarem, como 
eu poderia perguntar agora a algum vaidoso: «A 
causa da monarchia e da liberdade precisou do 
testimunho, de seus filhos; quando e aonde appa- 
receste para lho dar) Careceu de martyresque 
assellassem com o seu sattgfte e os seus sacrifícios 
a verdade que sustentávamos; onde estava o teu 
zelo e a tua dedicação? 4 tyrannia opprimia a pá- 
tria, a usurpação oecupava o throno: toda a alma 
generosa e livre, todo o. que hoje pode ter direito 
a levantar a cabeça entre nós e a dizer conhecei' 
me, sou, eu, todos resistiram; e, nos cárceres, ou 
no patíbulo, ou no exílio, ganharam o direito de 
ser nomeados e respeitados por nós. Que te não 
chegou então a nobre ambição de ganhar legitima- 
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mente esses títulos ao nosso respeito que pela in- 
triga e pelo compadresco pretendes usurpar, e 
cuidaste que tinhas ganho por que te deram uni 
papel vazio de sentido, vazio de verdade que está 
embargado na ehancellaria da opinião pública até 
que tatn demaziadas esperanças se convertam em 
alguma realidade? Faça Deus que sim. 

«Este paiz precisa ha muito illustração, este po- 
vo precisa que as lettras e as sciencias se cultivem 
n'elle, a industria, as artes precisam esclarecidas, 
a sua historia precisa escripta e estudada: onde 
estão os volumes do novo Thlers, as prelecções 
tTeste Gflifcot, as sublimes inspirações d'este Cha- 
teaubriand e Lamartine? Nas tribulações da pá- 
tria não te encontramos, nem sequer a chorar, 
quanto mais a combater ao pé de tios; nas tarefas 
de Minerva não te conhecemos; o teu nome não 
se liga na republica das lettras senão a esses arti- 
gos panegyricos em que, novo Homero de periò- 
(ficos, cantas a tufe pfoprta libada eih Irnguageih 
mascavada, em que, Xenophonte de ti próprio, 
fcscreroesa romanesca Cyropedia dfe teufc altos fei- 
tas que ningueim viu. 

«Deafle vfrátaMoorgiilhofc tafn títfjfcnía vaidade? 
èrnfo \4rá a audácia de compâtfàí uma vida pti- 
Hica célebre só m manejos e ittlriyâs eMtòrctVs, 
a*» a dos vefefàtíos da libefrdaíe tpè hà vinte ata* 
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nos trabalham, lactam, padecem pela defensão 
d'esta causa em que só appareceste depois da vi- 
ctoria?» 

Por mim que estou carregado de peccados para 
com Deus, cuja mocidade tempestuosa foi cheia 
de leviandades e misérias de homem, mas cuja 
vida pública tem sido um constante, perenne e 
puríssimo, embora ténue e fraco, sacrifício pela 
minha pátria, pelo meu Rei, pela liberdade dos 
meus concidadãos, pela glória do nome portu- 
guez, pela illustração das letras, pelo augmento 
das sciencias; acceito a appellação que, n'esta 
causa de preferencias, se quiz fazer para a opi- 
nião pública, acceito o juiso da nação e dos meus 
pares, mas ha de ser dos meus pares, dos que 
sabem e podem avaliar o que valem serviços, 
o que custam estudos e trabalhos, e não d'aquel- 
les que, como o meu accusador, nada fizeram, 
nada padeceram, nada trabalharam, e agora vêem 
á sombra da arvore da Liberdade que nós plantá- 
mos, descançados ao abrigo d'este templo que nós 
levantámos com o trabalho de nossas mãos e o 
suor do nosso rosto, escarnecer de nossas faltas 
«(que de certo commettemos, e muitas : somos ho- 
mens), e pavonear-se de sua immaculada virtude 
que ainda não foi experimentada, que ainda não 
passou por nenhuma prova, que ainda não esteve 
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sequer em posição de ser mordida pela inveja, 
de ser abocanhada pela calumnia. É preciso mais 
modéstia, é necessário uma confiança menos pue- 
ril em quem começa agora a viver para o mundo 
que não conhece, e que o não conhece a elle. 

Espere, aguarde; que cedo ha de perder essa 
illusão de bemaventurança em que está, e que 
tanto mais depressa lhe hão de dissipar as realida- 
des da vida quanto mais vaidoso, quanto mais in- 
considerado se appresentar diante d'ella. 

É terrível precalço do systema representativo 
que os characteres se gastem depressa, que as ar- 
mas da calumnia e da inveja não percam um só 
dos tiros que lhes assestam, que os ódios particu- 
lares approveitem os erros privados (que não são 
justiçáveis do público) para empanar com as ma- 
culas mais perdoáveis do homem, o brilho puro e 
ingénuo da mais immaculada vida de cidadão. 

Prepare-se o homem indiscreto, intolerante e 
vaidoso a quem dirijo esta admoestação, que lhe 
não hão de tardar nem escacear as probas do que 
lhe digo; e então conhecerá, quando o affligirem 
as calumnias immerecidas, quando o desgostarem 
as insinuações malignas, quando o aborrecerem os 
dicterios insulsos, quando o offenderem as inter- 
pretações malévolas de seus dictos e feitos mais in- 
nocentes, então conhecerá quanta modéstia, quanta 
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(Jjffideneia é precisa para encarar face a face &m 
o tremendo jtiizo da opinião pública, tribunal o* 
que ainda se não pronunciou, desde qne Jha mun- 
do., sentença recta e imparcial senão depois d» 
morte da .pessoa julgada. 

Não tema de mim represálias, não sou capaz 
de as tomar, nunca as tomei de -ninguém d'es»e 
ipodo : e é$ta é a minha única xaidade, a unia 
40usa que em mim conheço de qne, ,por mim, te* 
nho orgulho, que nunca me manchei numa <e*- 
Aumnia, nem para retaliar aos meus mais violentos 
jáMOÚgoa. Mas d'estas generosidades são raro: 
$ao ha de encontrar muitas. 

Que seja permittido porém,, que «aja tolerado 
<&se desafogo immodesto em quej» tawto mais.* 
devia reprimir, quanto mais elevada é a posição 
tftn que os acasos, nem. sempre acmtwk** 4ajlgs 
da máobina do Governo representativo ^dam-^- 
locar um homem, em quanto -essas e&oesaafttta- 
tiopi someate as .nossas pessoas, >paase. JUpsqmuas 
dqptainaft, que os princípios do Qmérmirapmwir 
fta&ro sqjam insultados por um agente do Jtodét, 
ião se pode tataçar, nem àw& finar -sm ornam» 
WW Â > soíenroe, austera e $m msmsmàfr. 

Jtenáe vem ao Ministro) o d*rçil#<de laxar itej* 
4§frftfô»te foem sogtie os mesnaos principias, *vr 
km WQ «queira as .mesmas pessoas? Dojade o idi- 
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rato de lançar sobre a minoria a culpa de soa 
própria impersistenoia e volubilidade interessada? 
Digo interessada, porque no único motivo de eon- 
smar to poder a todo o.ensto (não em uma pru- 
áente e meditada mudança de opinião) toem ori- 
gem estas variedades de Pretheõ. que a todo o 
instante muda de forma para que o não possam 
segurar, para que o não obriguem a pronunciar o 
oraeulo, que possa voltar-se contra elle e.abysmar 
o Pretbeu em suas próprias aguas. 

Aonde fica a doutrina da responsabilidade dos 
Minisaro*, onde fica o prmeèprôda>*on«ervaçao >e 
da qaóda dos Gabinetes, segundo as votacèes par* 
lamentares, da oonservaçao ou da dissolução dos 
eeKpee ;{uurkunealases, segundo a adopção eu re- 
jeição dos projectos mimsteriaes, uma vez admit- 
ida esta theorâ absurda, pusilânime e que to- 
«•la uma faaqaeza moraL, «um apago miserável e 
«jrgeahoso ao poder? 

Esto uwdowmcb m>íe 'de -governar <no systema 
aflp p oocnta tiwo» que nos <paÍBes anais adiantado* 
«'«aia canreiaa bastaria para dar tal deoumeoto 
de anha&itidade «es Maniatao*, que nem atCSora 
os podesse tolerar, «em>o povo respertá^kw; <esle 
tuveedmente, diga» tem so uma ^aotajfm, um 
atento: é a hamengatt>pmtada áfmdependeveia 
da Cama«L,éa explicado huueetadawinerv&çío 
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desta maioria que aliás se não poderia conservar, 
se o Ministro ousasse ter um pensamento seu, se 
o seu programma de furta-côres não illudisse ora 
uns ora outros, de modo que, especulando sobre 
a honrada firmeza de princípios de cada um, com 
esta versatilidade não obtivesse a maioria hoje 
com estes, ámanhan com aquelles votos. 

Vinculado um por suas profissões anteriores» 
prezo outro pelas honestas esperanças de conse- 
guir a approvação de suas idóas, assim tem servi- 
do a maioria dos Deputados innocentemente ás 
interessadas manobras dos que caminham direitos 
a seu fim pelas tortuosas veredas de uma appa- 
rente condescendência mas verdadeira tenacidade. 

É fallaz esta submissão; esta fingida condescen- 
dência com a vontade das maiorias é um meio 
muito velho e usado de que sempre se serviu a 
tyrannia incipiente: finge-se governar em nome 
dos muitos, quando é a vontade de um so que go- 
verna. Ainda não houve usurpador de nenhum 
género, que esta táctica não seguisse em quanto 
não pôde tirar a mascara; e infelizmente raro é o 
ajuntamento de homens que chegasse a conhece- 
la, a precatar-se d'ella com tempo. 

Eu ainda confio que não ha de succeder assim 
com esta Camará, que ella não ha de cahir no 
laço que lhe armam, e que, confundindo em seu 
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próprio engano a quem lho prepara, a Gamara 
ha de dar um testimunho público e solemne de 
que verdadeiramente representa a Nação e não a 
vontade de nm Ministério versátil que não tem, 
não quer, nem pôde ter outra politica senão a de 
conservar o poder: meio caminho andado e con- 
fessado para o despotismo. 

Espero-o da Camará, espero-o hoje. Ja rejeitou 
a proposta do Governo, metade da nossa obriga- 
ção está feita: rejeitemos também este projecto, e 
especialmente este artigo que se discute, e substi- 
tuamos-lhe o correspondente na proposta da Gom- 
missão externa. £ tanto desejo eu fazer opposição 
generosa e leal que, se este systema, que ja foi do 
Governo, que nasceu do lado opposto da Camará, 
que nem é meu, nem da opposição, o quizerem 
reduzir a regras geraes, claras, perspicuas e posi- 
tivas, para sobre ellas se dar voto de confiança ao 
Governo, protesto desde ja que o hei de approvar, 
e que, não obstante a minha desconfiança no Mi- 
nistro, heide armá-lo d'essa auctoridade que assim 
ficará menos perigosa. 

Oxalá que não houvesse n'esta questão nem 
centro, nem direita, nem esquerda. Digo-o como 
o Sr. Ministro, mas com intenção muito differente. 
Oxalá que todos pozessemos de parte as nossas 
opiniões particulares, que todos abandonássemos 
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as moscas questões privadas, para as debatermos 
depois, e que concorrêssemos todos juntos agora 
papa uma obra, que inquestionavelmente é de ver- 
dadeira salvação para o pafz, que adoptássemos 
uma providencia verdadeiramenle regeneradora. 
Ja se não pode dizer que este 'Projecto é do Mi- 
nistério, porque o abandonou; ja se não pôde di- 
aer que é da maioria porque também o abando- 
nou; não se pôde dizer que é«da opposiçao, porque 
•o não -apresentou : venha pois o desvalido, disctita- 
se, emendasse e rectrfique-se; sejamos breves, la- 
eonicog ; en por mim protesto qne não hei de pro* 
telar a «discussão; dou a minha solemne palavra, e 
«ao costumo faltar a élla. Â Camará ha de con- 
comer toda para «este acto nobre e grande, -e ha 
de assim rehaíbilrtar-se na opinião qualqner dos 
lados dVftta, que justa ou injustamente tenha sido 
mmBT&ào; a Gamara, por este grande movimente 
ptttrkmo*, dará a toda a Nação Portugueza thb 
tattiiauaho do que pôde o verdad&rro amor Nucio* 
nal, o verdadeiro «elo pela €ausa Publica: de* 
monstraremos assim que não estamos aqtri litiga»* 
d» por essa meia dum de Pastas, que não valem 
«ada na presença êe tamanhe ohjeolo, mas qoe 
esternos ooopêrawéo para oHem PfibhVo. Na ques- 
tão asstaa apresentada não podem ham banco* 
MkLwtemes, nem da Opposiçao: se os Ministres 
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querem concorrer para este grande acto-Naeional, 
ainda é tempo; protesto que, apesar de tudo, há 
de apoiar com o meu fraco voto todas a» soas 
propostas, que hei de votar com a Esquerda, em 
todos os melhoramentos que offerecer; que hei de 
votar com a Maioria em todas as, emendas úteis 
que proposer; que hei de dar o meu fraco appoio 
a todos os que concorrerem para esta grande obra; 
e que me hei de desmentir e desdizer, de tudo 
quanto injustamente possa ter dito a qualquer que 
assim me convencer e desmentir. Mas não sejamos 
aqui, instrumentos uns, testemunhas outros do acto 
mais indigno que se pôde commetter perante uma 
Nação; que é, depois de a ter enganado por tanto 
tempo com esperanças de uma organisação diffini- 
tiva, que satisfaça todas as necessidades públicas, 
que regularise toda a sua fazenda, e a tire do es- 
tado miserável em que está, depois de tudo isto, 
vir aqui um bello dia de manhã, e dizer : ja não 
serve de nada este Projecto, esta Commissão, esta 
Salvação; voltemos ao antigo, porque so com elle 
podemos viver. A Camará, tenho confiança, não 
ha de dar similhante documento. Os Ministros não 
se podem oppor áquelle Projecto, porque a ques- 
tão não é Ministerial, é muito Nacional de mais 
para o Ministério. Proponha- se pois, discuta se ou 
na integra, ou em bases a que se reduza, e vote-se 
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tudo; hei devota-lo pela minha parte, e estou per- 
suadido que grande numero de Membros d'esta 
Camará, d'aquelles mesmos que alguma opposiçao 
téem feito aos Srs. Ministros, hão de abandonar a 
opposiçao, e hão de votar por uma verdadeira sal- 
vação do Estado. Esta sim, que é a salvação de- 
veras: — o mais é Salvateriof 



NOTAS DA PRIMEIRA EDIÇÃO 



Nota (a), pag. 144 

Muito m eseandalisaram os Srg. Ministros e os seus amigos com 
esta proposição. Mas lenham paciência, que é dogma de fé Consti- 
toáooal-monarchica. Os Ministros sao meros agentes do poder exe- 
cutivo : o poder está no Rei. Lea-se todo este paragrapho do dis- 
curso de pag. 13 a 14, e ver-se-ha tomo me accosaram, por elle, de 
faltar ao respeito á Rainha! 

Nota (6), pao. 146 

Outra heresia terrível; diser eo que o Sr. Ministro da Fazenda» 
qae ainda nSo está reeleito deputado, era UUni» pela Constitui- 
ção na Gamara, mas que era exlranho ao corpo dos Deputados da 
Nação.— Pois é outra verdade inquestionável. Nas Cortes consti- 
tuintes como Deputado, e ja antes, em 1816 pela imprensa, eu sus- 
tentei mais que ningoem, e primeiro que ninguém em Portugal, 
que os Ministros deviam tomar parte nas discussões das Gamaras 
ainda que não fossem membros d'ellas.— Mas segue-ie d'ahi que o 
que so é* agente de outro poder, quando nto é membro d'aquelle 
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perante (piem falia, não esteja em mais delicada posição, não deu 
raedir-se mais, ter mais recato?— É o que disse, e o que sustento. 

Nota (c), pag. 446 

F ai lei impessoalmente, n'este logar, dos qne possuídos do demó- 
nio da vaidade e da soberba insultavam os qne lhe eram superiora. 
— Nem sequer para calumniadores servem, tam ridículos e mise- 
ráveis são, os que daqui querem tirar que eu fizesse os Ministros 
da Coroa inferiores ou subalternos dos Deputados. —Serviu talvei 
a calúrania para onde e para quem a fabricaram: mas agora que 
ja serviu, estou certo que seus próprios andores se riem d'ella. 

Nota (d), pag. 146 

Esta phrase, que vai sublinhada, foi do Sr. Ministro da Fazen- 
da contra mim; creio que é feliz o galante porque lhe acharam 
muita graça; por isso a adoptei» 

Nota (e), pag. 447 

Soa o derradeiro, se» o mais influo dós defensores da Cana 
da Liberdade : repetidas vezes o tenho eonfessado, e oom siaosfi* 
dade: mas desde qo* se levantou o seu estandarte em Portugal, ta» 
nho-o seguido sempre. £, confesso também, na» me poeto esquecer 
deste serviço tara longo e tam duro, quando vejo pavonear diante 
de mim os qne o não têemv — É o meu fraco; desculpem -m'o.— 
Sou péssimo soldado, fraco soldado; tudo o que quizerem; mas 
estos ha vinte anuo* ao pé das bandeiras, ja me< coata a oevirgal- 
rar as recrutas nowas, quanto mairos appr$t$ntadêt. . . , creio qm 
é o termo- mais deemie—apprttentadfis? Snjeito*o á censora da 
Sr. Ministro da Fazenda. 



Qaando tomámos, por dever e não por imuodesta vaidade, a 
honrosa missão de colidir noste livro os discursos parlamentares 
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do Sr. Visconde de Almeida-Garrett, este — proferido na Camará 
dos Deputados, em sessão de 15 de julho de 1841 — qae é para 
nós um enlevo, qne não conhecemos nada mais excellente na elo- 
quência portuguesa, foi lambem um martyrio. Magoava-nos o im- 
preterível dever de o reimprimir, dever que tam oppostamente 
brigava com a alta consideração qne professamos pelo illostre Es- 
tadista qne alli, tam eloquente como acremente, ó julgado. Peia- 
va-nos qne as palavras, de eotâo, do grande Orador ficassem na 
historia, eternamente acerbas, contra aqnelle de quem fora, poste- 
riormente, respeitador e amigo. 

Folgámos pois, quando no Diariú do governo de IS de setembro 
de 1853, encontrámos o extracto da sessão da Gamara dos Pares 
de 13 de agosto do mesmo anno, em que o Sr. Visconde de Almeida- 
Garrett tam nobremente disse : 

tEm 1841, sendo Ministro da Fazenda o meu 
prezado amigo o Sr. Ávila, por oceasião de se pro- 
porem varias medidas tendentes a reformar o or- 
çamento do Estado, com algumas das quaes não 
pude conformar-me, lembra-me que fui eu quem 
na outra Casa do Parlamento propuz, que se pu- 
zesse em execução a contribuição de repartição. 
D'aqui verá s. ex. a , que estou ligado pelos meus 
princípios e antecedentes, a votar pela sua lei; e 
que não posso votar por outra. Recordo-me com 
mágoa, que foi n'essa oceasião, que eu tive a infe- 
licidade de me deixar provocar por algumas pala- 
vras inqualificáveis do Ministro, e de proferir eu 
outras duras e desabridas contra elle: do que 
muito me peza; e a quem peço hoje publicamente 

perdão de as haver empregado tam ásperas, e desa- 
u 
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bridas. Digo, de todo o coração, que me peza de 
as ler usado, porque respeito o seu caracter, e so- 
bre tudo a sua conspícua lealdade. (O Sr. Ro- 
drigo* da Fonseca : — Isso é ja tarde.) Não é tar- 
de: mais vale tarde que nunca. Outros ha que 
nunca o fazem t — Eu esqueço-me das ofensas 
que recebo, tenho longa memoria para as que te- 
nho a infelicidade de fazer (muitos apoiados). Eu 
não era então, não tinha sido até então amigo do» 
Sr. Arila. Hoje professo sé-lo. » (Os Ed.) 



RELATÓRIO E PROJECTO DE LEI 

SOBRE 

CONTENTOS DE FREIRAS 

Apresentado ia Gamara dos Pares, em Sessão de 24 de Janeiro 

de 1854 



A degeneração dos institutos monásticos trouxe' 
o seu descrédito. Desajudados primeiro, persegui- 
dos depois por uma reacção de opinião em muitos 
pontos exagerada, elles tiveram de accolher-se á 
força única da auctoridade pública para se man- 
terem.. E quando esta, minada e derribada tfahi a 
pouco pelos princípios, ou mais ainda, pelas de- 
mazias da liberdade, succumbiu também, cahiram 
com ella os institutos que so n'ella se apoiavam ja. 

— Depois a revolução. 

É a missão das revoluções destruir; é a lei, é 
a precisão perpétua e periódica d'estes cometas 
do systema social : não edificam, nem criam, nem 
reformam. Mas a sociedade é immortal, as leis e 
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as condições da sua existência eternas, e mais tar- 
de ou mais cedo, das ruínas necessárias de uma 
revolução resurgem os princípios indestructiveis, 
para remodelar o que é essencial á vida de cada 
sociedade segundo o seu modo de ser. 

É essencial á sociedade catholica a instituição 
de pessoas de um e de outro sexo consagradas ao 
Culto — e não so ao exterior, porém também e mais 
ainda, ao Culto do coração e do espirito — as quaes, 
dedicando a sua existência toda aos dois grandes 
preceitos da Religião — o amor de Deus e do próxi- 
mo — sirvam de conforto e de exemplo-aos outros 
que, não sentindo aquella vocação, não venderam 
come elles omma quw habent para segwr Aquelk 
que tara sábia « prudentemente não deu este co* 
eelho a todos, mas somente aos que aspiram a s* 
perfeitos. 

N'eete sentido as instituições monásticas podem 
diuer-fee -que, se na* são de preceito, são de en- 
gelho Divino. 

Gabe na alçada do poder civil prescreié-ias; 
.minguem lh'o disputa. Ma* o que não peie ser é 
proscrevé-las absolutamente, * fiear todavia catho- 
lica a sociedade. 

Fóde-se ainda questionar se, *<nn a nsttauçã» 
do safienfocio no Clero eecular, está ou nio snp» 
prida a indicação da vida perfeita pura o ww> mas- 
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colmo. Talvez me incline a qne sim, pôde estar* 
Mas para o outro sexo não se concebe o preenchi- 
mento d' esta necessidade sem as Corporações re- 
ligiosas. 

Todos os maternaes desvellos que a Religião e 
a sociedade promettem e devem aos que não teem 
mãe, aos que não teem familia, aos desherdadoâ 
desde a nascença, aos orphãos pelo vicio e pelo 
crime, ás victimas da infelicidade, aos sequestra- 
dos pelas inevitáveis desegualdades sociaes, todos 
precisam do sacerdócio feminino para se cumpri- 
rem. As antigas rodas e as novas créches,as gafarias, 
os hospitaes, as albergarias e hospícios de nossos 
maiores, os asylos da infância e da mendicidade, 
as casas-pias e os recolhimentos modernos, tudo è 
tpe a piedosa linguagem do Evangelho cham* 
obras de misericórdia e a fastosa língua dos philo* 
sophos diz philantropia, quanto pede a ReMgiã* 
christan e quanto exige o Socialismo, o que recla- 
ma aqnella em nome de Deus e este em nome dos 
nomens, precisa do ministério das mulheres para 
se poder cabalmente pracécar. 

As freiras são pois também uma necessidade sa- 
ciai; cuidados mercenários nao podem fazer o que 
a dedicação religiosa alcança. Por toda a Europa 
Tie se discorra, e se compare o estado de quaes* 
<per dois estabelecimentos parallelos, um cuidado 
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por mulheres religiosas, outro pela mais zelosa in- 
specção official, achar-se-ha, pelo testemunho una- 
nime de toda a gente, ainda a suspeita, quanto é 
verdade o que affirmo. 

A sociedade precisa pois e deve proteger estes 
institutos. Mas ella põe, e deve também pôr, con- 
dições á sua protecção. É a minha opinião, abso- 
lutamente f aliando, que estas condições devem ser 
genericamente as do ensino e da caridade. Freiras 
que eduquem, freiras que tractem de hospitaes, 
que levem ao domicilio do pobre e do infermo os 
soccorros públicos e a distribuição do trabalho; 
conventos em que se asyle a filha sem mãe, a mu- 
lher sem marido; freiras emfim que, renunciando 
por amor de Deus e do próximo ás .doçuras da 
maternidade na família, se votem e consagrem á 
maternidade social : haja quantas houver, nenhum 
perigo ou damno causam, immenso proveito dão i 
sociedade, á liberdade. So ellas podem realizar, 
fazer possivel tudo o que ha de bom e de justo nas 
utopias do Socialismo, tudo o que ha de verdade 
e de razão nas declamações mais ou menos since- 
ras dos philosophos e reformistas do nosso século. 

É para deplorar que os olhos dos nossos conci- 
dadãos se não abrissem ainda bastante sobre um 
ponto ja hoje tam claro e tam indisputado entre 
todos os povos a que a civilização chegou. Paizes 
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que vivem debaixo de todas as formas de governo, 
estados em que o culto dominante varia desde o 
catholicismo até ás mais simples, mais nuas e quasi 
apagadas formas christans no protestantismo, todos 
toleram e todos protegem, mais ou menos directa- 
mente, estas instituições essencialmente catholi- 
cas. 

Exceptuado o período curto da, febre aguda re- 
volucionaria, em que uma grande nação pareceu 
querer até declarar guerra ao Ceo para se desaf- 
frontar da que lhe fazia toda a terra, debaixo das 
variadas formas de governo que ha perto de um 
século está ensaiando, essa grande nação ainda 
não deixou de proteger, de fomentar, de acarinhar 
as instituições d'este género; jamais as considerou 
hostis, ou perigosas á sua liberdade. 

Por fatalidade nossa, não abrimos ainda os olhos 
para vér o que se passa nem fora de nós, nem em 
nossa casa. Não será occasião ainda de o fazer? 
Não é para chorar que se perca tanto tempo, que 
se esperdice tanto cabedal em deixar cahir em ruí- 
nas tantos e tam bellos edifícios que levantou a 
piedade de nossos pães, e delapidar por más, por 
desleixadas, ou desalmadas administrações tantos 
bens que lhes dotou a sua generosidade, que são a 
fazenda dos pobres, o património dos que não pos- 
suem, a dotação dos que não teem? Devemos, po- 



170 



dêmos nós, em consciência, em justiça, tolerar isto 
mais tempo sem incorrer n'uma responsabilidade 
tremenda de que Deus e os homens nos hao-de pe- 
dir conta? 

Devem pezar sobre a consciência do partido li- 
beral, que ha um quarto de século reina, as justas 
objurgações que a posteridade forçosamente nes 
ha-de fazer por esta persistência de ignavia. 

A roda d'esses pardieiros em que ainda se acoi- 
tam algumas velhas decrépitas, tremendo de frie 
e de fone, e cujo coração deve de 9er angefceo se, 
lodos os dias, não misturam com soas innooeates 
rezas, terrineis maldições contra nós. — Á ródad'es- 
96s tristes asyfo», anda famulenta a agiotagem, 
como o lobo em tomo do redil, contando as horas, 
calculando o momento em que ha-de impolgar esse 
resto de dotação religiosa que, tirado ao fomento 
espiritual, pouco, pouquíssimo, nada pode produ- 
zir para o fomento material : assaz o sabemos; tris- 
temente, amargamente o temos experimentado. 
Nem detemos estranhar que os nossos contrários, 
verdadeira ou fingidamente horrorisados, nos bra- 
dem que os vasos sagrados fundidos no Bezerro ie 
oiro do materialismo que temos adorado, provoca- 
ram a maldição, e o castigo que nos tem feito des- 
vairar pelo deserto tantos annos, e i»3 não deixa 
vêr, nem de longe, a terra da promissão d*essa 
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mesma felicidade material a que so temos parecido 
aspirar. 

Mas não é assim : os illastres, os zelosos e hon- 
rados fundadores da nossa liberdade, que, violen- 
tados pela cruel e absurda opposiçao de facções 
cegas e fanáticas, tiveram de metter a foice da re- 
volução pela matta brava dos abusos e das institui- 
ções viciosas e viciadas, viram com profunda dôr 
de suas nobres almas que a planta generosa e boa, 
por desgraça, cabia também com as çarças e espi- 
nhos ruins em que estava emaranhada. Mas nao 
deviam, não queriam, nao podiam conter, nem se- 
quer moderar os golpes. Tudo se abateu; soltoa- 
4e-lhe o fogo, o a queimada lavrou a sabor dos 
ventas. Foi uma calamidade, mas uma calamidade 
inevitável. A responsabilidade de quem o fez é ne- 
nhuma, porque fez o que devia, porque, se o »Xo 
fizesse, a causa da liberdade perigava. 

Hoje a situação é díflerente, hoje os que toem a 
fortuna de lançar mão ao arado, depois de desbrava- 
das e adubadas as terras, teem obrigação de semear 
boa semente, de plantar boa planta, e de abrigar e 
amparar os renovos que rebentaram das antigas ar- 
vores fructiferas e sadias, cujas raizes fundas e ro- 
bustas se não destruíram, antes medraram com os 
cortes e arroteamentos. 

No Reino de Portugal, nas Ilhas adjacentes, nas 
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Colónias, ha um grande número ainda de casas, 
de officinas, uma somma considerável de bens per- 
tencentes a institutos religiosos do sexo feminino, 
que se estão arruinando e destruindo. Nem o Corpo 
legislativo, nem o Governo devem tolerar mais tem- 
po este estado de coisas, nem consentir que esses 
valores tenham outra applicação que não seja a do 
•verdadeiro, manifesto, inquestionável proveito pú- 
blico no exercio da charídade e do ensino. 
- Proponho, com a certeza de ser acceito e appro- 
vado por esta Camará, o seguinte Projecto de Lei. 

É auctorisado o Governo a permittir a admis- 
são ao noviciado e profissão em todos os mosteiros 
e conventos do sexo feminino, cuja instituição te- 
nha actualmente, ou venha a ter por objecto a edu- 
cação de meninas, a educação e instrucção prima- 
ria de crianças de ambos os sexos, ou tractar de 
hospitaes, asylos, prisões, casas-pias e similhantes. 

Sala das Sessões da Gamara dos Pares, em 21 
de Janeiro de 1864. 



RELATÓRIO E BASES 

PARA A 

BEFORMA ADMINISTRATIVA 

Apresentai* na Camará dos Pares 
em Sessão de 21 de Janeiro de 1854 



São. hoje passado» mais> de vinte asnos que an- 
tre nos se formulou comfleto, e se começou a por 
em execução, o chamado systemai administrativo; 
isto é, uma orgaúisaçao de Magistraturas Mumeir 
paes e centraes independente» da ordem judicial, 

O preceito salutar da Carta, que fez da judicatura 
um dos Poderes do Estado, e por necessária con- 
sequência declarou os seus membros independen- 
tes de qualquer outro Podar, porque inhabilitou os 
juizes para administrar, tornou indispensável esta» 
perpetua separação» 

O Augusto Libertador de Portugal, quando se 
preparava a vir reconquistar para Sua. Filha o an- 
tigo Throno de seus antepassados, restituindo pela 
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segunda vez aos Portuguezes a liberdade perdida, 
quiz fazé-lo mais com armas de paz do que pela 
espada. 

E um dos principaes benefícios com que procu- 
rou obter esse fim foi o de pôr immediatamente em 
execução aquelle grande / e magnifico preceito, ga- 
rantia de todos os direitos sociaes: a independên- 
cia dos julgadores. 

Restava porém administrar : a sociedade não pre- 
cisa menos da auctorídade económica que regula 
o seu bem estar, do que o cidadão necessita da au- 
ctorídade judicial que o protege e mantém na justa 
posse de seus direitos. ' 

Era urgente prover desde logo áquella necessi- j 

de: e o que primeiro lembrou e se antolhou prefe- 
rível aos Conselheiros do Regente foi adoptar de 
prompto e decretar sem mais preliminares a orga- 
nisação administrativa franceza. 

Todos sabem que, formada para resistir aos Ím- 
petos desregrados e convulsivos da anarchia, áquel- 
la organisação mal pôde compadecer-se com o sys- 
tema representativo. D'esta convicção nasceram as 
alterações e modificações que lhe fez o Decreto de 
31 de maio de 1832. Mas por mais que se fizesse 
(e eu posso testemunhar, melhor qne ninguém em 
Portugal, com quanta boa fé, com quanto sincero 
zôlo e amor de liberdade se fez) não era possível 
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fazer bem, porque o systema francez, como repres- 
sivo, como todo de resistência que é, parte de um 
princípio falso, repugnante á indole social, obno- 
xio e impopular para todos os paizes de hábitos e 
tradições municipaes, como o nosso essencialmente 
e characteristicamente é. 

A administração em Portugal, como desde a re- 
mota origem d'este "povo se affeiçoou com as leis 
e hábitos romanos, com os hábitos e instituições da 
\ edade media, assenta n'um princípio que ninguém 
por longos séculos se lembrara jamais de revocar 
em duvida nem de discutir sequer — embora se so- 
phismasse muitas vezes — e é que o povo é quem 
a si mesmo se administra por magistrados eleitos 
e delegados seus. Ajunte-se a este princípio o que 
lhe addicionou depois a monarchia, a bem da or- 
dem e da harmonia geral dos interesses públicos, 
o qual é — que a auctoridade central tem direito e 
obrigação de velar por que os interesses das loca- 
lidades se não choquem e contrariem em prejuizo 
commum: e temos concentrados nestes dois, to- 
dos os mandamentos da lei de nossa existência so- 
I! ciai. 

Abusando umas vezes, rectificando outras, as- 
sim vemos na nossa historia administrativa a au- 
ctoridade delegada pelo poder central do Estado 

nos Corregedores, nos Juizes de Fora e nos Prove- 
is 
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dores, posta de equilíbrio e de fiel de balança á au- 
ctoridade delegada pelo povo aos seus vereadores 
e juizes. 

Se é permittida a expressão, direi que a nossa 
administração pública se creou e fundou pelo me- 
thodo natural — o analytico, emquanto o systema 
imperial francez é Xoàò synthetico. 

Portugal, assim como ainda hoje a Inglaterra, 
a Hollanda, a Bélgica, e a melhor parte da Àlle- 
manha, paizes todos municipaes, professa e cré 
que o direito de se administrar a si próprio per- 
tence ao povo; assim como o direito de vedar que 
a administração popular de uma localidade lese a 
outra, ou outras, ou ao todo do paiz, pertence á au- 
ctoridade central : em melhor e mais certo rigor de 
expressão constitucional — á coroa, primeiro fiel e 
primeira garantia de todas as liberdades. 

A legislação franceza assenta no princípio op- 
posto, que eu não duvido qualificar de falso, de 
que o direito de administrar pertence á auctoridade 
central, e que os povos, quando muito, so podem 
ser ouvidos e consultados sobre as suas necessida- 
des, desejos e contribuições. 

Eis-aqui, Senhores, porque adoptando-se um 
systema, partindo-se de um princípio que não é 
falso, como eu para mim o tenho, em toda e qual- 
quer ÍPriM de governo, para Portugal é errado, 
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cujos hábitos, cujas tradições, cuja historia, cujo 
amor próprio mesmo comprime e contraria, e que, 
de mais a mais, é diametralmente opposto e estre- 
pitosamente dissonante ao Governo representativo. 

Accresceu a este vício radical uma funesta cir- 
cumstancia, que desde a sua origem viciou e con- 
torceu ainda mais até ao absurdo este novo sys- 
tema administrativo, a qual me não attrevo a dizer 
abertamente qoe é, mas suspeito fortemente que 
seja, a principal e mais poderosa causa das desor- 
dens, anarchias, irregularidades, prepotências, des- 
perdícios e oppressões de que Portugal tem sido 
victima n'estes vinte annos de tergiversação, de 
apalpadellas politicas e governamentaes. 

A Carta Constitucional, na superabundância de 
seu espirito liberal, por deferência com o nosso 
primeiro código politico, a Constituição de 1822, 
por inevitável reacção contra os abusos que tanto 
tinham despopularisado a antiga magistratura mixta 
dos Juizes de Fora, deu ao Vereador mais votado 
na eleição a presidência da$ Camarás Municipaes. 

Os legisladores de 1832, quando nos Açores se 
viram intalados entre este preceito de que não ou- 
savam desobedecer, e à lei franceza que tinham as- 
sentado adoptar, não acharam outro meio de sahir 
da difficuldade e de conciliar na apparencia, ao me- 
nos, uma cousa com outra, senão a creação fatal 
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tfe^as magistraturas amphibias, e impotentes para 
todo o bem, quanto são propensas e poderosas pari 
tado o mal, a que primeiro se chamaram Provedo- 
res de Concelho, depois Administradores, e que 
pw todos os modos e methodos se tentou fazer me- 
nos obnoxias, sem jamais se conseguir. Nomeação 
Regia, eleição popular, escolha mixta, apuramento 
de pautas, todos os meios se experimentaram; por 
nenhum se conseguiu, nem podia cqnseguir, fazer 
adoptar pela acquiescencia e boa vontade do povo 
esta nova e repugnante excrescência de auetorida- 
des que, impeoendo e intorpecendo a acção munici- 
pal, em nada coopera para o bem dos povos, é um 
cargo e um ónus para os administrados, absorve as 
rondas communs e so ó agente da auctoridade cen- 
tral para aquillo em que ella, quando bem inten- 
cionada, assim mesmo é forçada a vexar os cida- 
dãos e a contrariar os hábitos, e interesses das 
localidades. Não direi nada, quando a auctoridade 
central somente imprega facciosamente estes in- 
strumentos escolhidos de suas paixões e interes- 
ses. 

D'aqui e d'estas terríveis origens nasceram, me- 
draram, e mais ou menos clamorosas teem vivido 
as dissonâncias (confessem que a palavra é mo- 
desta e suave) que, por não dizer mais, nos teem 
atormentado ha tantos annos, que fazem morrer 
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nas barreiras de Lisboa a acção do Governo cen* 
trai e evaporar-se nas discussões e arengas verett» 
torias toda a energia e vitalidade municipal. É por 
todos estes desaecordos que as leis, os regimentos, 
as providencias todas ficam na lettra morta da Ga- 
zeta, e que não ha fomento de obras públicas, A* 
agricultora, de commereio, de instrucçao, qo* 
passe do papel onde é decretado para as pedra» 
das estradas, para as estacadas dos rios, para as 
maltas, para as floresta», para a tavoira, para as 
escola», para os hospitaes, para as casas de educa- 
ção, para os templo*, para o reato lançamento fc 
suave cobrança das conOriboições de dinheiro e dfe 
sangue» (pie as leis se mattam em querer fazer me*- 
n0s vexatórias, e- os ministros se consomem por 
qaerer executar cola menos dureza e desperdício'; 
porque é impossível, porque não ba na organiza- 
ção do paiz a força vivificante da acção, a energia 
spenfcnea da ceoperaçio. Ha um machinísmo re* 
gutarscate debuxado no» gabinete do inventor, mas 
fatahlfce a fôrça motrix que* nào vem senão dos po* 
voo. O Governo gasta éesfalfa em vSo a sua im- 
potência, pretendendo mover machinas que a sua 
missão e õScio unicamente è regular. 

Riria»» denm engenheiro que tal pretendesse 
na ordem material. ResuMa d' aqui, deshonrar-se a 
aaetondade, despendiçar os seus meios, despoptt- 
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larisando a Coroa, fazendo odioso o systema con- 
stitucional que nada tem com estes erros que prós* 
creve. Seja-me licito dizer nesta occasião solemne 
que desde o anno de £832, em que se decretou a 
Lei de 31 de Maio, até o de 1842 em que se pro- 
mulgou o actual Código, tenho tomado sempre 
muito humilde, mas muito zelosa e trabalhosa par- 
te em todas as organisaçoes e reformações admi- 
nistrativas que entre nós se teem legislado; e in- 
vocarei o testemunho de todas as pessoas que 
commigo lidaram n'estes difficeis trabalhos — al- 
guns aqui estão presentes — para affirmar que de- 
plorei sempre o erro em que laborávamos, clamei, 
com quantas poucas forças tinha, a necessidade de 
rectificar e nacionalizar os princípios da nossa ad- 
ministração para poder fazer d'ella uma cousa de 
verdade, de justiça e de utilidade. 

E também quero assellar com o meu fraco mas 
laal testimunho as rectas intenções e os louváveis 
escrúpulos dos que julgaram menor mal, manter o 
que estava, e se lisongearam ainda com a ingana- 
dora esperança de que poderiam lentamente ir cor- 
rigindo o erro e suavisando o mal. 

Inganaram-se, e inganei-me eu também em ac- 
eder a seus escrúpulos e contemporisações. 

Quando o mal está na base, na raiz mesma de 
uma instituição, cada dia que demoramos estirpá-lo, 
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aggravâmos a moléstia e consummimos as forças 
sociaes que são necessárias para resistir ao mal e 
acura. 

systema francez, repito, é vicioso; e da manei- 
ra incompleta e discordante por que o traduzimos, 
é mais vicioso ainda : as antinomias e dissonâncias 
que obstruem, que desharmonizam isto que hoje 
chamámos em Portugal systema administrativo, 
são mil vezes mais clamantes. Foi fructa esta da 
qual bem se pôde dizer, invertendo o famoso ditto 
do poeta, que decerto ficou 

«Peor tornada no terreno alheio. » 

Temos uma infinidade de Governadores Civis 
que não sei se governam bem, mas sei que traba- 
lham muito porque escrevem muito; porque assi- 
gnam muitos officios, recebem muitos, respondem 
a muitos outros; mas que nada fazem porque na- 
da podem fazer, porque não são pagos, porque 
não teem tempo, porque nada podem ver nem ou- 
vir, nem pensar nem prover ás necessidades dos 
povos que não conhecem, e no meio dos quaes, 
por mais zelosos e intelligèntes que sejam, teem 
de permanecer como estafermos que a auctoridade 
central alli põe para dissimular a sua impotência, 
e fingir que vela pela prosperidade pública. Á si- 
milhança do antigo alcaide de um castello velho e 
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desguarnecido que põe nas muralhas desertas vul- 
tos de soldados para inganar o inimigo. 

Temos Administradores de Concelho que nem 
administram elles nem deixam administrar as Ga- 
maras, que recebem um miserável estipendio, pa- 
ra obterem o qual é todavia necessário espremer 
o$ povos até ao sangue e arruinar a matéria colle* 
ctavel que lá vem a faltar nas contribuições geraas 
do Estado, e a impobrecer por tal modo os munia- 
pios que todos os dias vemos aecudirem suplican- 
tes perante o Ministério do Interior as mais anti- 
gas e venerandas Gamaras do Reino com o pendão 
municipal arrastado, com as vestes senatorías ras- 
gadas de dor e de miséria, a arçpplicar humilde- 
mente a sua aniquilação, a pedir aos sultões das 
eleições o garrote e a corda fatal, porque ante* 
querem ir mendigar justiça d'alli a três, ou qua- 
tro e mais léguas do que perecer de fome 1 

Temos uma órganisaçao administrativa tam ab> 
surda, que é a mesma para o continente e para os 
arehipilagos de nossas ilhas separadas entre si por 
largos e tempestuosas mares,— que é a mesma 
para uma Capital como Lisboa, e paira uma villa- 
zint* de trinta fogos. 

Temos o. Estado a lançar collectas, # as Gamara* 
a. destruir a matéria collectavel por sua conta e 
risco, sem peso, e sem medida. 
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Temos emfim na nossa terra o compendio de 
quantos absurdos, ou regeitaram ha omito ou nun- 
ca admiitiram as outras nações do globo. 

Torno a dizer, Srs., são passados mais de vinte 
asnos de experiências infelizes, de tentativas mal- 
logradas e seria a maior de todas as vergonhas se 
nos envergonhássemos agora de confessar que er- 
rámos, que errámos muitas vezes, e que tanto 
mais errámos quanto mais tentámos dissimular o 
primeiro éreo. 

Não venha o funesto sophisma do medo do pas- 
sado empedir-nos de voltar ao que havia de bom e 
de justo e d^ livre-— que era muito — nas institui- 
ções de nossos maiores. 

Nem tam pouco ea venho faltar ao respeito á 
lai do Estado— que debiltrabalhador ajudei a plan- 
tar, fraco soldado gastei a vida a defender — a esta 
Gamara, a mim mesmo e á memoria honrada e 
gloriosa dos que ressuscitaram entre nós a liber- 
dade, propondo~vos que voltemos ás instituições 
uuuúcipaes da edade média, que o feudalismo in- 
quinou em muita parte e em que o despotismo in- 
filtrou depois, a, sua corrupção* 

Não, Srs, não são a* Gamaras por pauta, não 
ó a Ordenação PhUippina»não é o Desembacgo do 
Paço, não são os Juizes de Fora presidindo ás Ga- 
maras ,o que hoje venho propor- vos: são algemas 
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poucas e simples bases de reforma, e rehabilita- 
ção administrativa que venho pedir que se decre- 
tem para que, em harmonia e conformidade com 
ellas, seja revisto e nacionalizado o Código Admi- 
nistrativo de 1842, de maneira que a administra- 
ção publica menos dispendiosa, mais simples, mais 
efficaz, seja ao mesmo tempo mais liberal, mais 
portugueza e mais conforme com o systema repre- 
sentativo, sem o qual me não parece que possa 
viver nenhum povo, mas sei decerto que Portugal 
de nenhum modo pode existir. 

Bases para a reforma administrativa 

Divisão e organisação geral 

Artigo i. O Reino de Portugal e Algarves, di- 
vide-se em Províncias; — as Províncias em Co- 
marcas; — as Comarcas em Concelhos;— os Con- 
celhos em Parochias. 

Art. 2. A administração Municipal pertence is 
Camarás, que sobre ella deliberam e providen- 
ceiam. 

Art. 3. A execução das leis, posturas, regimen- 
tos e policia dentro do Município é confiada ao 
Vereador presidente e aos mais Vereadores, seus 
adjuntos. 

Art. 4. O Vereador presidente é escolhido pelo 
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Governo d entre os Vereadores e Conselheiros mu- 
nicipaes, indistinctamente. 

Art. 5. As Gamaras Municipaes são compostas 
de um Vereador Presidente, e de dois, quatro ou 
seis Vereadores adjuntos, segundo a sua popula- 
ção; e de Conselheiros municipaes, cujo numero 
é do mesmo modo graduado. 

Art. 6. Ficam extinctas as Administrações de 
Concelho. 

Art. 7. As Camarás dos Concelhos, que for- 
mam uma Comarca, são flscalisadas e inspecciona- 
das por um magistrado, que tem o titulo de Pro- 
vedor da Comarca, a quem ficam pertencendo as 
attribaições dos antigos Corregedores e Provedo- 
res, e algumas das quaes exerciam os Administra- 
dores de Concelho. 

Art. 8. Em cada Província a administração Cen- 
tral e a superior áuctorídade governativa, é exer- 
cida pelo Governador Civil. 

§ único. Nâ Comarca em que está situada a ca- 
pital da Província, o Governador Civil exerce im- 
mediatamente as funcçoes de Provedor d f ella. 

Art. 9. É prohibida toda a nova suppressão, 
annexação e erecção de Concelhos: nenhuma po- 
derá ser feita, senão por lei especial e precedendo 
as formalidades, exames e informações que a lei 
designar. 
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Art. 10. O logar de Provedor é triennal: as 
Comarcas são graduadas de i. a , 2.* e 3.* eu- 
trança. 

Art. 11. Para ser nomeado Provedor de uma 
Comarca de 1.* entrança, é necessário ter bem 
servido, pelo espaço de três annos, o cargo de De- 
legado judicial. 

§ único. São equiparados a estes, para o mesmo 
fim, os Bacharéis formados em Direito, que por egoal 
tempo tenham bem servido os seguintes cargos : 

1. De Juizes Substitutos ou Juizes Ordinários, 
e 09 Sttbidelegado* na actual ordem judicial; 

2. De Juizes de Fora, Juizes de Qrphios, do 
Crime, Corregedores, Provedores, e Ouvidores da 
antiga ordem judicial ; 

3. De Officiaes Ordinários, de Amanuenses de 
1/ daase da& Secretarias d'Eatado, ou das dos an- 
tigos Conselhos e Tribunaes do Reino; 

4. De Secretários Geraes dos Governos de Ul- 
tramar; 

5. De fioveraattaes Civis, Seeretark» Geraes» 
Administradores deCeeeelfao, Ctaselkeiro&dBJtiB* 
trieto, Presidentes das Camarás Municipaes. 

Ael 12. Nenhum Provedor será promovido- ao 
logar de segunda entrança, nem de terceira, sem 
ter completado e dado residência do logar rama» 
diatamente inferior que exerceu. 
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§ 1. Para as mesmas nomeações se attenderá 
aos serviços prestados em logares parallelos, assim 
administrativos, como judiciaes. 

| 2. O tempo de serviço prestado nas Ilhas ad- 
jacentes, será contado em dobro para os indivíduos 
qne n'ellas não tenham naturalidade ou domicilio. 

Art. 13. São consideradas Províncias: o Alto 
Minho, o Baixo Minho, Tras-os-Montes, Beira Al- 
ta, Beira Baixa, Alta Extremadora, Baixa Extre- 
madura, Alemtejo e Algarve. 

Art. 14. Os Governadores Civis são de três 
classes: 

§ 1. Pertencem ál. a classe: o da Baixa Extre. 
madura (Lisboa), e o do Baixo Minho (Porto), que 
terão de ordenado 2:000*000 réis. 

§ 2. Pertencem á 2/ classe: o de Tras-os-Mon- 
tes, da Beira Alta e do Alemtejo, que terão de or- 
denado 1:500*000 réis. 

§ 3. Os restantes Governadores, pertencem á 
3.* classe, terão de ordenado 1:000*000 réis. 

§ 4. O Governador Civil de Lisboa, alem do 
sen ordenado, receberá como gratificação 6000000 
réis. 

Art. 15. Os Provedores das Comarcas de pri- 
meira entrança, terão de ordenado 200*000 réis: 
os da segunda, 280*000 réis: os da terceira, réis 
380*000. 
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Art. 16. Os Secretários das Províncias, são 
equiparados a Provedores de 3.* entrança, e não 
poderão ser providos n'este logar, senão por acees- 
so, depois de ter servido e dado residência dos 
Jogares subalternos. 

§ 1. seu ordenado será o correspondente ao 
dos Provedores de uma Comarca de terceira en- 
trança. 

| 2. Vencerão além d'isso uma gratificação, 
que será graduada desde 1500000 até 3504000 
réis, segundo as localidades. 

Art. 17. Os logares da Secretaria d'Estado dos 
Negócios do Remo e da do Conselho d'Estado, são 
d'aqui em diante reservados, exclusivamente, para 
os que bem servirem a carreira administrativa; 
graduando-se os accessos e transferencias por uma 
escala regular e impreterível. 

Art. 18. As Juntas e os Conselhos de Distrícto 
são formados por Províncias, e tomam essa deno- 
minação. 

Art. 19. Nas freguezias é conservada ao Pa- 
rocho a presidência de honra na Junta de Paro- 
chia. 

Art. 20. O Regedor é escolhido pelo Governa- 
dor Civil, d'entre os vogaes eleitos da Junta, sobre 
proposta da respectiva Camará Municipal. 

§1.0 Regedor é vogal da Junta e preside em 
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todas as sessões em que se não tractar de negócios 
do culto. 

§ 2. O Regedor accumula as funcçoes de Juiz 
Eleito. 

§ 3. Os Vogaes da Junta são também os adjun- 
tos ao Regedor e seus substitutos. 

Municipalidade de Lisboa 

Art. 21. A Capital do Reino é dividida em 4 
bairros. * 

Art. 22. Cada um dos bairros elege 4 cidadãos, 
dos quaes o Governo escolherá 3 : um para Verea- 
dor mais velho e os outros 2 para Vereadores ad- 
juntos do bairro. 

§ único. Dos 16 eleitos para Vereadores, e dos 
Conselheiros municipaes, escolherá o Governo o 
Vereador Presidente da Camará. 

Art. 23. A Camará em sessão geral delibera e 
providenceia sobre todos os negócios da Municipa- 
lidade, posturas e similhantes. 

§ 1. A execução e administração geral do Mu- 
nicípio pertence ao Vereador Presidente : a local e 
especial de cada bairro, pertence ao Vereador mais 
velho e seus adjuntos nelle*. 

§ 2. Ficam extinctas as Administrações dos 
bairros. 

Art. 24. As funcçoes de policia geral que exer- 
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ciam os Administradores dos bairros, são confiadas 
a commissarios de policia, aos quaes se dará regi- 
mento, que de nenhum modo faça intervir a soa 
auctoridade na Administração. 



Das ilhas adjacentes 

Art. 25. A Província composta das Ilhas da Ma- 
deira e Porto Santo, forma uma Comarca única, e 
o seu Governador Civil fanceionará também como 
Provedor. 

| único. O seu ordenado é de 2.*classe, mas 
receberá alem d'elle, como gratificação $00#000 
réis. 

Art. 26. O Archipelago dos Açores será divi- 
dido em duas Províncias. 

§ 1. Em cada Ilha do Archipelago haverá um 
Provedor. 

§ 2. Exceptuam-se : 

1. As duas em que residem os Governadores 
Civis; 

2. A de Santa Maria, a do Pico e a do Corro, 
que por sua fácil eommunicação, ficam fazendo 
Comarca com as mais próximas; a saber: Santa 
Maria com a Ilha de S. Miguel; á~3o Pico com a 
Dha do Faial; e a do Corvo com a das Flores. 

| 3. As Comarcas de S. Jorge, da Graciosa, 
do Faial e Pico, a das Flores e Corvo são desde ja 
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consideradas de primeira entrança; mas aos Pro- 
vedores que n'ellas servirem um triennio e pres- 
tarem residência lhes será contado em dobro o 
tempo de serviço, para haverem de ser promovi- 
dos ás Comarcas superiores, aos logares de Secre- 
tários Geraes, e aos da Secretaria d'Estado dos 
Negócios do Reino, e ao da do Conselho d'Estado, 
segundo as circumstancias, e segundo for regulado 
por uma escalla fixa e inalterável que fará parte 

do novo código. 

Disposições geraes 

Art. 27. As Camarás Municipaes não podem 
impor nem derramar nenhuns outros impostos ou 
quotas aos visinhos do Concelho, senão*por avos 
addicionaes ao imposto geral do Estado. 

§ único. Estes avos addicionaes não poderão 
nunca exceder. . . (?). Serão lançados simultanea- 
mente com o dito imposto e cobrados por duodéci- 
mos, um em cada mez do anno, e no dia 15 pre- 
fixo de cada mez. 

Art. 28. O Governo fica auctorisado, ouvido o 
Conselho d'Estado, sobre informação do respectivo 
Governador Civil, e Junta da Provinda, a permit- 
tir ás Gamaras Municipaes, que o solicitarem, o 
estabelecimento de portagens ou estações fiseaes 
municipaes, nas quaes se cobre um imposto indi- 
recto de consumo, que será graduado segundo a 
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população e importância da cidade ou villa eia qnô 
ffr estabelecido. 

§ 1. As municipalidades que assim forem au- 
ctorisadas a estabelecer o referido imposto, pode- 
rão haver do seu producto com que supprir as fa- 
ltas da contribuição tanto directa, tanto geral» 
conw municipal; e bem assim com que aJliviar da? 
respectivas quotas os pequenos contribuintes. 

§ 2. São considerados pequenos contribuintes 
todos que pagam para menos de. . . (?). 

Art. 29. Os Recebedores municipaes, são no 
«aeados pelas Camarás, e a ellas prestarão fiança 
hypotheea,ou deposito, segundo mais convenha. 

§ 1. Vereador Presidente e adjunto são res 
ponsaveis im solidum pelos Recebedores que no 
meavem, na forma da Ordenação. 

§ 2. O Recebedor municipal cobra todas as 
contribuições directas, assim do Estado, como do 
município. 

§ 3. As auctoridades fiscaes do Governo, não 
teem acção sobre os contribuintes, e somente teem 
a ceeeber das Camarás municipaes a importância 
pertencente ao Estado. 

Art. 30. O Governo fará rever e reformar, por 
uma eommissão composta de Pares do Reino e De- 
putados, e de que será Presidente o Ministro do 
Reino, e Secretario um funccionario de reconhe- 
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cida capacidade, o Código Administrativo, em con- 
formidade com estas bases; organisar os mappas 
que d'elle devem fazer parte, codificar e harmoni- 
sar as diversas disposições posteriores e extrava- 
gantes que n'elle devem entrar, e fazer os regi- 
mentos que tornem exequíveis umas e outras. 
Tendo principalmente em vista os nossos hábitos, 
costumes e estylos; e restituindo as nossas antigas 
leis, denominações e formulas em tudo quanto não 
repugna aos preceitos e ao espirito da Carta Con- 
stitucional da Monarchia. 

Art. 31. Fica revogada a legislação contraria a 
esta. 

Sala das sessões da Camará dos Pares, em 21 
de Janeiro de 1854. 



DISCUSSÃO 

DA 

KESPOSTÁ AO DISCURSO DA COROA 



Sessio da Camará dos Pares em 10 de Fetereiro 

de 1854 



ESTADO OA AONINISTRAÇlO PUBLICA 



Hoje mais que nunca tenho de implorar sfcme»- 
rameate esta Gamara para que me conceda toda a 
soa indulgência. Estou gravemente informo; e esta 
desculpa, que tantas veies tenho pedido ao Paria*- 
mento, hoje mais do que nunca a necessito. 

Preciso empregar toda a força do meu animo, 
toda a energia interior do meu espirito para cons- 
tranger este corpo débil e inhabila satisfazer o que 
intendo que é minha obrigação como homem pu- 
blico, e que pessoalmente é meu dever de honra 
impreterível. Não posso, não devo ficar silencioso 
em tam solemne e momentosa occasiSo. Direi fran- 
ca, sincera e lealmente o meu voto sobre o estado 
do pafe, que é dever nosso ex&minaf agora. 
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É difficil, nas minhas circunstancias, a um ora 
dor que não tem por si mais que as boas intenções 
— assas provadas embora — é difficil, no meio de 
tantas paixões, que tam clamorosas se alevantam 
de toda a parte, no meio do vivo interesse que sus- 
citam discussões tam renhidas, chamar a attenção 
pública para considerações como as que desejo fa- 
zer, chás, simples, e em que não entra nenhuma 
paixão humana. As paixões e o seu reflexo nas cou- 
sas publicas são a poesia da política. . . Por singu- 
lar capricho da sorte, coube-me a mim, alcunhado 
de poeta, desempenhar a tarefa ingrata de fallar da 
proza das cousas, de ter de deixar a outros, que 
em tudo me excedem, até na carência d'esse def- 
feito, o menos pesado encargo, mais popular, e 
mais vistoso triumpho — de guerrear nas lides in- 
teressantes das questões animadas- em que os par- 
tidos generosamente se empenham pela suprema- 
cia politica. Não posso, não é para mim entrar na 
composição de tamanhas contendas : 

Non nostrum inter vos tantas componere lites. 

Não sei qual é a impressão que tem feito nos 
ânimos dos que presenceiam a larga, a longa e 
profunda discussão que aqui tem havido. Larga, 
digo, não estéril, como alguns impacientes lhe 
teem chamado— antes proveitosa e útil; porque 
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o systema representativo vive e se equilibra n'este 
antagonismo de opiniões, de sentimentos, e até 
de pessoas; e precisa, para não cair na servidão 
rotineira e muda. (que é sua mais fatal doença, e 
a sua morte) de se mover e se exercitar, dentro 
do estádio de suas leis e regras, nas inevitáveis e 
salutares luctas que lhe não gastam, antes robus- 
tecem mais as forças e a vida. (O Sr. Visconde de 
Fonte Arcada: Apoiado) É verdade.) Não sei, 
repito, qual seja essa impressão que tenha feito; e 
outra será sem duvida em ânimos mais fortes e 
superiores ao meu. Em mim a impressão é pro- 
fundamente triste e dolorosa, desanimadora quasi. . . 

Se a verdade está agora, como sempre, no meio 
das allegaçoes que de parte a parte se fazem, se 
na deducção dos factos que de um lado e outro se 
teem trazido para documentar o allegado, para de- 
monstrar os argumentos, qualquer juiz imparcial 
— e eu me preso de o ser,*e bastantes provas te- 
nho dado de que o sou — buscar o meio termo 
dessa mesma verdade, forçosamente hade con- 
cluir, ou que o systema representativo é absurdo 
e pestilente em si mesmo, ou que, por falta de ho- 
mens ou de instituições, por incapacidade nossa, 
ou por incapacidade das leis se demonstra impos- 
sível entre nós. 

A primeira tristíssima conclusão de certo a es- 
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tão tirando, com mais ou mentos boa fé, os adver- 
sários d'este nobilíssimo, deste generosíssimo da 
todos os systemas de governação. Não a tiro eu 
por certo, nao a tira esta Gamara, não a podemos 
tirar nenhum de nós, que nada somos, nada pode* 
mos ser fora do principio, pelo qual vivemos e so- 
mos. Mas não a tiro eu também, e sinceramente 
o digo com a mais inteira, profunda, e completa 
convicção do meu animo, porque nem creio sequer 
que a razão humana desassombrada de preconceitos 
de qualquer género, possa recusar evidencia á per* 
feição comparativa, ás manifestas exceHencias da 
theoria do Governo monarchico representativo. E 
tenho muitas vetes, no silencio da meditação, e na 
completa abstracção de todos os respeitos huma- 
nos, interrogado a minha consciência e o meu es- 
pirito, fazendo callar todas as affeiçfes, hábitos e 
interesses, para me satisfazer de que não é porque, 
desde a infância quasi, professei estas doutrinas; 
nao é porque d'eHas fui confessor, martyr, solda- 
do, e apostolo. . . Nao, é porque eHas sao as ver» 
éadeiras ; é porque este systema, com todos os seus 
deffeitos, que são muitos, muitíssimos, cena lodos 
os seus inconvenientes, que sao graves, gravíssi- 
mos, é todavi^ o que tem menos, o que mais se 
chega á verdade, o que melhor affiança a justiça, 
o que menos obscurece o eterno e divino typo da 
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Suprema Razão que nos deixou o Auctor de toda 
a vida, de toda a sociedade, de toda a religião, e 
de toda a virtude (apoiados). 

Devemos, pois, acreditar, com muitos philoso- 
pbos e sectários modernos, que pertencemos a uma 
raça degenerada, e incapaz por sua condição e ca- 
racter, do systema representativo, cuja belleza e 
perfeições nos não seja dado senão admirar, mas 
praticar ou gosar, jamais? Porque pertencemos á 
ftmifia, á raça romana degenerada, romano-celti- 
ca, somos nós dotados fatalmente d' essas paixões 
febris, d'essa inconstância vertiginosa, que, dizem 
«Aes, separam perpetuamente e sem remédio a 
nossa raça abastardeada da communhão constitu- 
cional, e nos condemnam a ver de longe, a inve- 
jar, e sem esperança, a tranquillidade e a ventura 
dos nossos irmãos da raça saxonia, que ao abrigo 
de suas naturaes instituições, gosam a paz, a ven- 
tura, e a prosperidade, que sé para ctles deixasse 
Deus? Não, Senhores. Ainda quando fossem ver- 
dadeiras essas theorias de raça, ainda quando para 
cada família, para cada ramo da espécie humana, 
tivesse destinado a Providencia uma ingenita e in- 
variável forma <te governo; quando n , esse modo 
geographico e genealógico de resolver a questão, 
houvesse mais verdade do que ha, (e não deixo de 
confessar que alguma existe) ainda assim, corre 
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pelas veias portuguezas muito sangue godo, ainda 
está muito poucos séculos affastada de nossas gera- 
ções a generosa origem germânica, não se confim- 
diu ainda tanto, que em nossa própria natureza e 
constituição não estejam radicados os instinctos, o 
caracter, e a virtude própria dos povos que Deus 
predestinou a viver livres, e a governarem-se com 
sua liberdade, na paz e na sobriedade, sem da- 
mnar ou prejudicar aos seus visinhos, nem a si. 

Não, Senhores; o deffeito não está no systema, 
que é bello; não está nos homens, que somos como 
os outros e melhores que muitos outros; o deffeito 
está nas instituições que são viciosas, nas Leis que 
são defectivas e incoherentes. Eis-aqui a única, a 
verdadeira, a desappaixonada explicação do que 
entre nós se experimenta — porque o facto é, facto 
espantoso e tremendo, que com o systema repre- 
sentativo é impossível que nenhum Estado seja 
peior governado que o nosso (muitos apoiados). 

E estará o vicio das instituições n'esses princí- 
pios elementares, n'essas regras fundamentaesque 
a Carta consagrou? Não, Senhores: alli está, alli 
reconhecemos todos, e os nossos próprios adver- 
sários confessam, que está exarada a norma de 
todo o bom governo; alli os princípios immuta- 
veis da mais perfeita,, ou da menos imperfeita de 
todas as formas politicas — a monárchia tempe- 
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rada e representativa. O mal está nos corollarios 
que d'ella temos tirado, nas Leis que para sua 
execução temos feito. Eu sou o primeiro a confes- 
sar-me réo n'esta accusação, a querellar de mim 
mesmo pelo que tenho contribuído com minha 
inexperiência e cego zelo para muitas d'essas des- 
vairadas provisões, d'essas imitações e traducções 
estrangeiras com que erradamente, sem methodo, 
sem nexo, temos feito d'este pobre paiz um campo 
experimentado de theorias, que, basta serem tan- 
tas e tam encontradas, para nenhuma se poder rea- 
lisar. 

Sou eu, sim, somos todos responsáveis; porque 
não é só o Ministro que assigna, não é só o legis- 
lador que propõe, que approva o acto, são todos 
os que, mais ou menos, por este ou por aquelle 
modo, o sustentam, e agitam por elle a opinião e 
a doutrina, os responsáveis moralmente do bem ou 
do mal que se fez. E assim respondo e combato o 
que n'esta casa ja disse com grande emphase o 
Sr. Ministro da Fazenda — que elle não tinha na- 
da com o bom ou o máo das Leis e instituições 
que não eram do tempo de sua administração. 

Ao mesmo Sr. Ministro direi agora que não 
posso deixar de contradizer a sua asserção de que 
a administração pública está muito melhorada en- 
tre nós. Direi a S. Ex. a que se iilude, que o illu- 
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dgm, que o não está, infelizmente são; que o inâ- 
nime consenso de todos os partidos, os constantes 
e repetidos factos o provam (repetidos apoiado*). 

Accrescentarei mais que nem siquer ha um úni- 
co passo dado para esse melhoramento (apoiados). 

Certamente que a administração de um paiz 
não é so a municipal, não é so a que está confiada 
aos Administradores de Concelho, aos Governado- 
res Civis dos districtos. Bem o ponderou o Sr. Mi- 
nistro. A fazenda, a instrucção pública, a justiça, 
o culto, as estradas, a industria, a milícia, todo 
isso e muito mais comprehende a administração 
pública do Estado. E porque a administração pú- 
blica propriamente dita não esteja organisada per- 
feitamente, porque o equilíbrio das funcçoes não 
esteja escrupulosamente distribuído entre os Go- 
vernadores Civis, as municipalidades e os Admi- 
nistradores dos concelhos, não se segue dahi (disie, 
ou quiz dizer S. Ex.*) que o Estado não melho- 
rasse na sua geral administração — embora preci- 
sem reforma e emenda esses outros deffeitos. 

Perdõe-me S. Ex. a que discorde da sua asser- 
ção, que lhe mostre quanto se engana. Ninguém 
disputou, ninguém pode ou sabe disputar este axio- 
ma que todos os dias e em toda a parte appareco 
triumphante. Sem que a governação do Estado 
assente sobre uma recta e regular administraçãê 
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licipal a provincial, como a pede a índole íq 
paiz, os seus csstumes, as suas tradições, as suas 
necessidades e circunstancias, nada pede meiko~ 
ra/r, prosperar — nada pôde existir verdadeiro e 
solidamente (apoiados). 

A mesma repartição que está a cargo de S. Ex> a 
e Ba qual folgo de reconhecer que o Sr. Ministro 
tem empregado grande eahedal de zelo e de talento 
para a melhorar — râo tem r não ha de ter, não 
pôde ter correspondido aos seus esforços, coma 
a£o correspondeu aos. seus antecessores, como não 
corresponderá aos que lhe succederem, porque é 
impossível! porque o vicio da administração pro- 
priamente dita, impeee tudo, anaulla tudo (apoia- 
dos). E em finanças, aiada mai& que em ranham 
outro ramo de coisa pública, a sua reforma, a sua 
organisaçâo, somente pôde ser o resultado da re- 
forma e da organisaçao de todas as outras repar- 
tições. 

Será preciso demonstrar esta proposição? Des- 
ceremos a discutir aqui o que ninguém disputa? 
Exigirão os Srs. Ministros que lhes prove que, 
embora se estabeleçam mais e mais auctoridades 
financeiras, embora apertem as cordas do fisco, 
embora sejam fieis, probos, intelligentes os exacto- 
res, leaes os thesoureiros, embora se imponham 
repetidos sacrifícios aos contribuintes, aos empre- 
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gados e aos credores do Estado, por mais zelo, 
por mais economia, por mais combinações e ope- 
rações sublimes que se façam no Thesouro, não 
se pôde conseguir senão um allivio momentâneo 
para uns, uma egualdade falsa para todos; mas 
que solido e perdurável equilíbrio entre a despesa 
e a renda, não o pôde haver sem que todas as ad- 
ministrações, mas especial e essencialmente a que 
chamámos administração pública propriamente es- 
teja organisada? 

A administração propriamente dita, não pôde 
em nenhum paiz, e não digo so nos paizes consti- 
tucionaes, em todos, não pode ser senão a combi- 
nação dos esforços espontâneos dos povos com a 
direcção do governo central. 

Sobre esta dupla base repousa toda a adminis- 
tração. Mas a nossa é toda imposta, toda de com- 
pressão, toda synthetica. Não se analysam as for- 
ças públicas, decretam-se. Não se examina o que 
ha e pôde haver, para se regular e dirigir pela 
lei. Não, Senhores; a lei é que ordena o qufe ha e 
o que ha de haver. A auctoridade pública deter- 
mina e decide dogmaticamente o que os cidadãos 
possuem, a instrucção que teem, os filhos que ge- 
raram, as circumscripções territoriaes a que per- 
tencem, sem lhe importar que a natureza, o clima, 
as circumstancias pessoaes, ou locaes desmintam as 
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suas decisões, ou zombem d'ellas. É o ipse dixi do 
pedantismo da escola, applicado á administração dó 
Estado. 

Os principio» do governo representativo exigi- 
ram a separação da auctoridade administrativa 
da judicial. Mas exigiram, exigem, podem eflea 
exigir o antagonismo anarchico que entre ellas do- 
mina? Pôde nenhum paiz governar- se com efle? 
Entre tantas e tão confasas auctoridades, umas 
administrativas centraes, outras administrativas 
mnnicipaes, outras judiciaes, outras fiscaes, ou- 
trás orixtas, reina a maior confusão, desordem 
e Catita de regimento. O que faz o jtriz de direito, 
annulla e contraria, quanto pôde, o administra- 
dor de concelho; o que decreta a camará munici- 
pal em suas postaras, destroe o juiz e o adminis- 
trador na execução. 

As Administrações dos Concelhos que deviam 
ser proporcionadas á sua extensão- e posses anahf- 
Ocamente, repito, e não syntketicatnente decreta- 
das, são tam fastosas, teem um estado maior tam 
immenso, qtte é necessário agglomerar populações 
remotas, separadas de interesses, oppostas em há- 
bitos, por uma grande e desconforme área Se paiz, 
para achar homens e dinheiro, que possam com 
tam absurdas cargas. Gema quem gemer, perca 
quem perder, ha de cortar-se a cabeça á noiva ott 
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os pés á mula, que assim o manda a lei da syme- 
tria decretada na sublime theoria que despreza to- 
dos os factos. 

Ora isto é quando a dita lei é executada de boa 
fé. O que será quando o espirito de partido, e con- 
siderações mui diversas do bem público fazem de- 
cretar essas agglomerações? (apoiados). 

Mas, Senhores, a administração não é um fim, 
é um meio. Não se administra para administrar. 
A administração está para a governação como a ló- 
gica para as sciencias. 

Administra-se para obter a segurança pública, 
a liberdade pessoal, a instrucção, todas as vanta- 
gens sociaes. 

E fallando da segurança pública em primeiro le- 
gar, pois seu é; será preciso reflectir agora o que 
de um lado e de outro da Gamara se tem asseverado 
sobre seu deplorável e calamitoso estado? Seja qual 
fôr o grau de exactidão das diversas asserções que 
aqui se tem feito,' uma coisa está provada e con- 
fessada: é que ella está mui longe de preencher os 
desejos e as necessidades dos povos (apoiados). 

Administra-se para obter a instrucção e a edu- 
cação pública. Mas a experiência prova e confessa, 
que tem sido preciso crear inspectores de todos os 
géneros e denominações, em quanto que a admi- 
nistração geral e municipal nada inspecciona, nada 
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vé, nada cura e nada fomenta. E daqui resulta que, 
nesta anarchia de auctoridade e de fiscalisaçao, as 
melhores instituições se fazem nullas, falsas, defei- 
tuosas, e se deshonram na opinião dos povos. 

E a justiça? Em que estado está a justiça, e o 
que se ha feito ou proposto para ella melhorar? 
Que é d'essa venerável e sancta instituição dos ju- 
rados que plantámos em nome da liberdade, que 
engrandecemos e glorificámos pela sua mais segura 
guarda e garantia? Não a escarnece a opinião, não 
a detestam os povos, não zombam d'ella os malfei- 
tores, não a pragueijam os bons cidadãos? Porque 
será? Porque ella seja má e defeituosa em si mes- 
ma? 

Ohf não por certo: a Inglaterra, a França mes- 
ma, a melhor parte do mundo conhecido em am- 
bos os hemispheríos, ahi estão para attestar que os 
homens ainda não inventaram instituição que mais 
aproximasse a justiça humana da celeste. Donde 
vem pois este clamor unanime e unisono que em 
Portugal se levanta, cresce e redobra de dia para 
dia contra ella? É porque a sua applicação entre 
nós foi defeituosa e má. Porque nenhum exame se 
instituiu ainda para averiguar os erros das leis que 
a formularam, porque nada se tem tentado para a 
melhorar. 

Não me atrevo, quaesquer que sejam as minhas 
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convicções, não me atrevo a tomar sobre mim o di- 
zer aonde ella pecca, aonde está o vicio. Mas efle 
existe, e os Srs. Ministros são obrigados a conhe- 
ce-lo, e a propor o seu remédio. 

O que está é péssimo, insupportavel, intolerável. 
Os Juizes queixam-se dos jurados, os jurados dos 
Juizes, os Administradores de ambos, todos das 
leis, e o povo de tudo. E todos teem razão. Este é 
um grave e serio objecto de estudo, de inquéritos, 
de meditações e de exames para os Srs. Ministros, 
para o Corpo legislativo, para nós todos. E urge, 
tf aperta, e não ha desculpa nem pode haver indul- 
gência com o desmazello porque todos somos res- 
ponsáveis. 

Onde estão as commissões de inquérito? Aqui 
é que as eu queria; aqui é que ellas são necessá- 
rias, indicadas e absolutamente precisas. 

E sigamos neste ponto os exemplos das nações 
que praticam ha muito e com tanto proveito e gloria 
o systema representativo. Não façamos improvisos 
e experiências novas. Formem-se as inqueriçõtes 
como so podem formar-se, interrogando e mandan- 
do interrogar todos os que por experiência podem 
elucidar o ponto questionado, não pedindo so in- 
formações ás auctoridades, examinando obscura- 
mente obscuros papeis e documentos. Uma inque- 
rição é um exame patente, é uma devassa pública. 
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Eu ja vi um dos maiores homens deste século, cha- 
mado a depor á barra de ama commissão de in- 
quérito sobre o ponto questionado dos castigos mi- 
litares. Eo vencedor de Waterloo, o grande general, 
o iliustre homem d'Estado, coberto das grandesas 
e das dignidades de todos os Monarchas europeus, 
veio humildemente depor diante de uns poucos de 
commissarios burguezes da camará dos communs, 
obscuros diante d'elle i £ responder a quantos qui- 
sitos e perguntas julgaram conveniente fazer-lhe. 

Uma coisa sei eu porém ja, sabe- a todo o Por- 
tugal, e não precisamos mais exames e indagações 
para esclarecer nossa opinião sobre ella; é que o 
arbítrio que preside, em vez de lei, á nomeação 
dos Juizes, é uma das principaes causas da má ad- 
ministração da justiça. 

Que é feito da necessária, da promettida classi- 
ficação das comarcas? Emendar-se4*aomal coma 
creação de mais algumas ? Que teem feito os Srs . Mi- 
nistros, legisladores e executores, cônsules e dicta- 
dores, para acudir a este mal do arbítrio? 

O Sr. Ministro actual não digo que usou, que 
usa, que usará desse arbítrio que a imperfeição, 
a imprevidência, e a confusão das leis deixa absur- 
damente mx suas mãos. É um prodígio se o não 
faz ; e merecem estatuas no capitólio todas os Mi** 
ttistros da Justiça que o não teem feito: Empenhos, 
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affeições, interesses, tudo circunda e illaquea o Mi- 
nistro; e é quasi impossível que alguém o não torça 
aqui ou alli, mais ou menos, da linha severa do de- 
ver. 

Um bacharel apenas formado, sem mais condi- 
ção nem serviço, pôde ser elevado pela omnipotên- 
cia ministerial á primeira delegacia do reino, em 
quanto que o delegado mais hábil, mais zeloso e 
mais antigo, pôde eternamente ficar em delegado 
da mais infima comarca de uma ilha adjacente — 
porque assim apraz ao Sr. Ministro, ao Sr. Official 
da Secretaria que fez o despacho, ao Par ou De- 
putado que o solicitou, para maior honra e gloria 
das eleições livres e do sufiragio espontâneo. 

O mais obnoxio e desmazelado delegado é feito 
Juiz de direito, em quanto o Juiz antigo, que dera 
baixa a delegado, lá fica na massa dos Juizes pos- 
síveis eternamente. . . 

O Juiz que tem amigos e empenhos valiosos que, 
se julga mal, elege bem, está certo de ser transfe- 
rido para a mais pingue comarca do reino, embora 
seja o mais moderno; em quanto o mais antigo e 
honesto é degradado para os últimos confins do con- 
tinente ou ilhas, se a urna obediente, se os corre- 
dores das Camarás, ou os artigos de fundo, ou ain- 
da os folhetins lhe não valeram. 

Porque lei, porque regras se passa por acoesao 
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da primeira á segunda instancia, das relações ao 
Supremo Tribunal? Por arbítrio, mero arbítrio, 
porque as antiguidades não estão definidas, nem — 
pelo que vejo — hão de estar jamais. 

Pôde tal arbítrio, tal anarchia produzir bons 
Juizes, boa administração de Justiça? Onde vai a 
decantada independência dos Juizes? Que mais 
servos do poder os querem? Juntae isto aos mise- 
ráveis ordenados, e digam-me se esperam milagres 
da naturesa humana, se contam achar Gatões e 
Aristides em todos os que estão provocando a pec- 
car. Ahf por este caminho deshonesto e immoral 
por que vamos, por que teimamos em ir — o que 
será de nós em pouco tempo? Ai de Portugal, 
quando a morte tiver levado esse ultimo resto de 
antigos magistrados que são a honra e gloria do 
nosso foro ( Que ha que esperar das novas escolhas 
que não determina o mérito, nem os serviços, e 
em que so influe a intriga dos partidos, as affeições 
on os ódios do único grande eleitor o omnipotente 
Ministro da Justiça? Falta a lei? D'isso me queixo 
e a isso arguo. E os Srs. Ministros que fizeram 
tantas, porque não fizeram essa? Soffre esta por 
ventura comparação de importância e de urgência 
com qualquer das que os illustres dictadores pro- 
mulgaram? Era tão grave o assumpto que não ou- 
saram legislar sobre elle? Bem. Mas ja duas vezes 
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se abriu o Parlamento depois da abdicação legisla- 
tiva de SS. Ex."; e nem proposta de lei, nem pro- 
messa delia sobre tal assumpto appareceu. O que 
apparece é a alta proclamação dos Srs. Ministro* 
çongratulando-se com a pátria pela terem salvado, 
por terem melhorado, aperfeiçoado a sua admiro* 
traçao em todos os ramos ! 

Os srs. Ministros assumiram, por duas vezes e 
por longos períodos, ò poder legislativo. Em algu- 
- mas de suas providencias me honro de ter tomado 
pequena parte, e por todas ellas votei depois; umas 
porque real e convencidamente as approvei; outras 
porque achei que seria maior damno piiblk» des*» 
approva^las desde ja, a»tes que a experiência ti- 
vessse feito delias justiça; outras emfim, porque 
nao havia tempo nem meios de as avaliar e julgar 
desde logo. Mas não posso deixar de dizer que in- 
felizmente nenhumas das leis assim feitas foram 
ao» pontos radicaes onde deviam ter ido para me* 
lbwar a administração do reino, e para salvar o 
credito e a honra do systenpa representativo qm 
Unto o precisa. Sim, precisa hoje mais que nvm* 
ca, quaudo está no hwco dos réo&, quando por 
toda a parte se acha acçuaado por adversaria» fw* 
tÍMÍP*$> apaixonados, violentos, o valeiítes naopi- 
njao dos povoe pelos seus erros e excessos com* 
mattidos em seu nome, commetttdos de mi e boa 
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fé, em nome de um systema que nenhuma culpa 
tem dos máos advogados que não souberam sus- 
tentar a sua causa, que a tem perdido em muitas 
instancias, que a perderiam de todo se ella fosse 
perdiveJ. Digo sim, a causa dos governos livres 
tem hábeis e poderosos adversários, juizes cheios 
de preconceitos, e hoje mais que nunca fortes de 
rasas fraquezas e feitas, inclinados todos a servi* 
rem-se d'ellas para a condemnar. Não dobra este 
momento supremo, cheio de perigos e de temores 
para a causa popular, não dobra a necessidade de 
accudir de prompto com o exame dos males e com 
o remédio efficaz para elles? 

Poucas cousas são tam pedidas, tam necessárias 
para conciliar os ânimos dos povos (que por fim 
bao-de ser os nossos julgadores em ultimo recurso) 
como é o desinvolvido melhoramento dos institutos 
de caridade publica. Em nenhuma época teve o 
Governo obrigação tam restricta, dever tam austero 
de alargar e aperfeiçoar esses innumeraveis esta- 
belecimentos que fundou a piedade de nossos paos 
menos iHusjtrada talvez, porém mais sincera e ge- 
nerosa que a nossa filantropia, que é rica e larga 
em palavras, pobre e mesquinha em obras. 

Vivemos n um século em que ambos os extre- 
mos políticos combatem a monarchia representa- 
tiva com as mesmas armas, chamando ambos em 
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seu auxilio os mesmos alliados; em que o absolu- 
tismo appella, do mesmo modo que o socialismo, 
para as necessidades e para as paixões das classes 
menos felizes da sociedade, fazendo as mesmas 
promessas, lavrando os mesmos programmas, e o 
que mais é, realisando um em muitos pontos ao 
menos, o que ao outro não é dado fazer. O socia- 
lismo entre muitas exigências injustas, muitas 
idéas absurdas, contém todavia princípios verda- 
deiros, que ninguém pôde reprovar, que nenhuma 
sociedade bem organisada tem força moral para 
repellir, sob pena de dissolução. 

Deixaremos nós, os homens da monarchia livre, 
os homens que não comprehendemos a liberdade 
sem ordem, nem a ordem sem liberdade, deixare- 
mos nós aos fautores do absolutismo o metterem-se 
entre nós e as justas exigências populares, conde- 
mnarem-nos de impotentes, de obnoxios, aprovei - 
tarem-se da nossa ignavia e desmaze-lo para attrahir 
as sympathias publicas, e extremando o possível 
do impossível, o justo do injusto, condemnarem- 
nos sem recurso na opinião dos povos? Não será 
obrigação de quem governa, obrigação urgentíssi- 
ma em taes circumstancias, o ir adiante dos cla- 
mores públicos e satisfaze-los? Chamem embora 
philantropia, em grego, ao que nossos avós chama- 
vam caridade, em latim : se com essa traducçao se 
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satisfazem, concedo-UTa facilmente; mas alarguem, 
mas generalisem, mas elevem ao estado que pede 
a religião, a politica e o senso commum os estabe- 
lecimentos que ja achámos feitos, com os quaes 
pouco ha a dispender dos dinheiros do Estado, 
muito a gastar em cuidado, em zelo e em inteli- 
gência. O governo monarchico representativo, que 
é o melhor dos governos, tem mais obrigações do 
que qualquer outro. 

Ja se não sustenta hoje a monarchia pelos prin- 
cípios dogmáticos por que outrora se sustentava. 
A disciplina é mais forte hoje do que o dogma. É 
legitimo o que é bom e proveitoso, não bom e pro- 
veitoso porque é legitimo. 

À sociedade deve esforçar-se em fornecer tra- 
balho ao que precisa trabalhar para viver; a so- 
ciedade tem obrigação de sustentar o que invelhe- 
ceu e se impossibilitou no serviço d'ella. Disse-o o 
Evangelho antes de o dizer o socialismo. O Sr. Mi- 
nistro do Reino começou ha dois annos alguns 
trabalhos sobre este importantíssimo ponto. Por 
lodos os motivos o tenho de louvar pelo que ten- 
tou. Assim podesse eu louva-lo pelo progresso e 
execução de providencias, que infelizmente fica- 
ram estacionarias e esquecidas! Sejam quaes fo- 
rem os defíeitos que tenha a sua lei elementar, e 
de cuja responsabilidade não fujo, nem quero fá- 
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gir, pela parte que nella pude ter, esses deileitos 
podem e devem ter emenda, ja a deviam ter tido. 
S. Ex. a sabe, sabem todos os membros d'esta Ga- 
mara, e todas as pessoas fora d'ella, que me teem 
feito a honra de trabalhar commigo, que nenhum 
amor próprio official tenho ou tive jamais em mi- 
nha vida, que acceito com agradecimento todas as 
correcções a qualquer obra que faça ou intente, 
que não conheço o peccado da vaidade, e que o 
da inveja so sei que existe pelo ouvir dizer. Se as 
paixões contemporâneas me accusarem, sei decer- 
to que a posteridade, quando a haja para o meu 
pobre nome, ha de fazer-me ampla justiça. Digo: 
esses trabalhos necessitam, sem duvida, reforma; 
porém sobretudo que d elles se tirem os muitos e 
gratíssimos corollarios, sem os quaes sao nulloa, 
sem que se vele dia e noite com muito zelo, sem 
paixão alguma, sem querenças nem malquerenças 
politicas, pela sua prompta, leal, vigorosa execu- 
ção. Isto urge, isto é preciso fazer-se. (0 Sr. Con- 
de da Taipa — Apoiado.) 

Temos em Portugal uma instituição que nas 
honra, que tem sido louvada, invejada por todo* 
os povos, que é a melhor instituição crue eu co- 
nheço, que nasceu com a Monarchia ou antes veio 
á luz na sua virilidade e robustez, que a acompa- 
nhou por todas as partes do mundo, que a seguia 
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aos mais remotos confins do globo onde ella foi 
levar a cruz e a civilisação, o evangelho e o com- 
mercio, a liberdade e as suas colónias. Em ne- 
nhum paiz da terra ha instituição philantropica 
superior nem egual; nenhuma nação teve ainda 
Reis ou Leis que fizessem de eguaes institutos uma 
condição social tam genérica, tam uniforme e por 
consequência tam fácil de vigiar e fiscalisar. Mas 
em que estado estão as nossas Misericórdias? No 
peor possível. Ouando ha de chegar a ellas esta 
regeneração que tanto prometteu e tam pouco tem 
cumprido? Não desejo oftender aos Srs. Ministros 
nem a ninguém que abraçasse o seu bello pro- 
gramma. Eu sou um dos que o fiz, que d'elle me 
não separei, não desejo, não quero separar-me. 
Mais direito tenho ainda, por isso mesmo, a exigir 
e reclamar o seu cumprimento. (O Sr. Conde da 
Taipa — Apoiado . ) 

Em que estado estão as Misericórdias? as Mi- 
sericórdias que são a base qtfe, segundo a legisla- 
ção pelos mesmos Srs. Ministros promulgada, de- 
vem ser a base de todo o desenvolvimento da 
beneficência publica? Em umas partes ha com* 
missões administrativas cfeadas e nomeadas pelo 
Governo, que substituíram provisoriamente as an- 
tigas irmandades, cujos abusos e erros de admi- 
nistração foram julgados necessitar essa tutella; 
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em outras partes estão as mesmas confrarias com 
o mesmo velho compromisso, com os mesmos abu- 
sos, se os havia, com os mesmos vicios, se exis- 
tiam. E neste estado se vive ha vinte annós; e 
em vinte annos ainda não houve algumas horas, 
alguns dias, alguns annos, se querem, para se 
examinarem esses vicios, para se corrigirem esses 
abusos, para se reformar a instituição, para se 
rehabilitar, na opinião dos povos e do Governo, 
a mçjhor, a mais belha e a mais benéfica das 
heranças que a velha Monarchia deixou á nova! 
A Ordenação do reino não era efficaz nem sufi- 
ciente: convenho. Sé-lo-ha o Código administra- 
tivo? Em vez dos provedores e dos corregedo- 
res das comarcas temos os Conselhos de districto 
para fiscalisar, dirigir e tomar contas ás Miseri- 
córdias. Bem sei que está isso nos papeis impres- 
sos. Mas como se tomam, como se podem tomar 
essas contas? Que o digam os factos, que o diga o 
clamor da opinião em todo o paiz. Estão aquellas 
instituições, a sua administração, tanto as que o 
Governo tutella directamente por via das suas com- 
missões administrativas, como as que o Governo 
deixa ainda administrar por seus naturaes admi- 
nistradores — as confrarias — no estado em que a 
politica, a sciencia, a opinião, a religião exigem? 
Será conveniente continuar a desautorar e a es 
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honra-las por uma tulella que se declara provisó- 
ria, mas que dura ha vinte annos, e que nem 
sempre mostrou nos tutores a ausência dos deffei- 
tos de que foram increpados os tutellados? Exige 
isso o interesse, o proveito, a moral publica? Des- 
acreditadas pela tutella de mais de vinte annos, 
essas instituições perderam o respeito e a fé publi- 
ca; centenares de contos de réis que vinham de 
todo o orbe portuguez, ainda d aquellas partes on- 
de ja não dominam as Quinas da Monarchia, e que 
affluiam para as Misericórdias -do reino, ja ca não 
vêem; ja ninguém deixa os seus haveres, já nin- 
guém testa de seus cabedaes a favor de institui- 
ções deshonradas pela Lei, e que a auctoridade 
publica directamente declarou viciosas, e indire- 
ctamente declara incorregiveis, porque nem se 
occupa de as reformar. 

Mas dir-me-hão : a tutella foi inevitável, porque 
o compromisso era antiquado e absurdo, porque a 
pratica era tão viciosa que não podia tolerar-se. 
Eu não sei até que ponto são verdadeiras, não di- 
rei agora desde que ponto julgo exaggeradas as 
accusaçoes feitas ás confrarias das Misericórdias: 
sou, de meu natural, indulgente, e mais que tudo 
escarmentado para não julgar sem muito exame e 
sem ouvir uma e outra parte. E que é delle esse 
exame, que é da audiência dos accusados, e mais 
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que tudo, que é do aecordão reformador que obri- 
gou os sentenciados a entrar nos seus deveres, á 
confraria a rectificar, a alargar, a desmvolver a 
orbita de suas funcçoes, a auctoridade pública a 
vigiar, a acompanhar, a iliustrar esse desinvofoi- 
mento? 

Annulladas e caducas as Misericórdias por seus 
próprios erros, e pelo erro ainda maior de quem 
as destruiu, e está destruindo sem as emendar, 
deshonradas na opinião estas antigas, ricas e po- 
derosas confiraternidades, em que o povo acredita- 
va, e a que se associava com fé, como a uma 
companhia de seguros de vida e salvação, segum- 
se o que devia seguir-se, o que estamos vendo 
todos os dias. Ha cousas que são essenciaes para 
a vida da sociedade, que são vísceras do seu cor- 
po, sem as quaes a existência é impossível. Am- 
parar o seu similhante, valer-lhe nas affiicções, 
na pobreza, na doença, na morte é innato desejo, 
é natural precisão de todo o homem social: o que 
será entre portuguezesf Obliterado ou destruM* 
um órgão essencial á Tida suppre-o anormalmente 
a natureza por uma aberração qualquer, ou a 
vida não pôde durar. Assim aconteceu que, em 
vez das obliteradas Misericórdias, surgiram de toda 
a parte, em todas as classes, por todos os modos, 
mais ou menos convenientes, associações e con- 
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fraternidades de todos os nomes, com todos os 
fins, e debaixo de todas as invocações, para sup- 
prírem aquella falta. Estas instituições noras, sem 
capitães, sem credito ainda, sem aquclle forte nexo 
da feligião e da crença, tem a debilidade da in- 
fância, a falta da força publica, o nenhum am- 
paro e protecção da auctoridade. Não quero dizer 
n'isto que o Governo deva metter-se em tudo, ge- 
rir tudo, e annullar com sua tutella forçada as 
energias sociaes que se reúnem para qualquer 
fim licito e proveitoso. Longe de mim similhante 
doutrina : a liberdade é a mãi de toda a industria, 
assim como de todo o melhoramento verdadeiro e 
solido. Mas a fiscalisação pertence ao Governo, 
porque é do interesse geral da sociedade commum. 

E como ha-de esta exercer-se com vantagem, 
como é ella possível, quando o Governo abandona 
tudo o que tem, tudo o que a sociedade ja fez, tu- 
do o que as gerações passadas legaram ao seu cui- 
dado; quando elle abdica sua maior força moral, 
deixando aos novos esforços de uma sociedade 
desherdada supprir as faltas que o seu desleixo 
(quasi que diria o seu egoismo philosophico e in- 
crédulo) deixou no meio de um povo, para quem 
se proclamou a alforria e a liberdade, e que so 
veiu a achar o desamparo e a impotência? 

Também é uma obra de misericórdia, assim 

15 
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com© é uma obrigação social, o ensino publico. 
Ordenoa-o o Evangelho, prometteu-o, e garantiu* 
a constituição do Estado; a civilisação, o progresso 
material mesmo, inseparável, por mais que digam 
e pensem, do progresso intelleetwal e moral, exi- 
gem imperiosamente que se dilate a sua base, que 
se rectifiquem os seus priocipios, e não menos que 
se regule e fiscalise a sua administração. E salvo o 
devido respeito, que sinceramente consagro a todo» 
os que exercem a nobre e sagrada profissão do 
magistério, com todo o acatamento, gratidão e fi- 
lial amor, que devo á alma mater, que me creou, 
a nossa veneranda Universidade de Coimbra, da 
qual, por mais que se diga, e apezar dos deffeitos 
que, em sua instituição, reconheço, não pôde ne» 
gar-se que seja a única, verdadeira e completa 
instituição, que temos de ensino superior (O Sr. 
Conde da Taipa— Apoiado); sou obrigado a dizer 
que não conheço paiz com pertenções a civilisado, 
em que a educação e a instrucção pública estejam 
tam miseravelmente desorganisadas, nem tam mal 
administradas como a nossa. transcendental e o 
elementar das sciencias, a applicação e os rudi- 
mentos, o superior, o secundário e o primário do 
ensino, está tudo de tal modo baralhado, confun- 
dido, anarchisado por Leis incongruentes, por ab- 
surdos regulamentos, por abusivas pritieas, por 
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vaidosas rivalidades, (que muito produziriam se 
grangeadas pela emulação em proveito da scien- 
cia, mas são funestas quando é o espirito de par- 
tido somente, so o favor de classe que n'ellas espe- 
cula); está, digo, tal desordem em tudo, que tocou 
a meta do impossível moral, excedeu os próprios 
limites do ridículo no absurdo. Gastam-se grande» 
som mas com superSectações inúteis, com fastosaa 
creaçoes e gloriosos pro^rammas de improvável 
realisação; e não se examina, não se aperfeiçoa o 
que ja existe, nem se provê ao que realmente falta. 

Em quanto se amontoam cadeiras, aulas, e pro~ 
gramtnas de ensino superior, e de applicação Pro- 
fessional, la está morta no papel a mais necessária 
de todas as instituições — a da escola normal, que 
morreu na casa- pia, como orphã que é, victíma de 
suas escrophulas e oplithalmias endémicas, e que 
provavelmente se exacerbaram nos Chefes, nos 
Conselhos, e nos Ministros, para não verem, nem 
sentirem, que, deixando- a morrer nonnata, sacri- 
ficavam não so o presente, mas todo o futuro da 
instrucçao publica do paiz. 

A parte que os municípios, que os districto*, 
que as províncias devem tomar na sustentação, e 
na fiscalisação das aulas públicas, e a qual nem 
pode, nem deve recahir toda sobre a bolsa com- 
mum, nem sobre o cuidado commum do Estado, 
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'ficou, ficará para regular não sei quando. Não ha 
uma syliaba de exageração no que digo. Não a ba 
quando assevero que a relação de todos os estabe- 
lecimentos geraes ou especiaes uus com os outros, 
egualmente está por determinar. Não a ha em as- 
severar que, se alguma cousa se tem feito pela 
parte do ensino que se chama instrucção, nem a 
mais minima providencia se ha dado a respeito da 
educação publica. Se exceptuarmos a casa-pia para 
os orphãos de Lisboa, o collegio da Luz para os 
alumnos militares, e alguns seminários incompletos 
e imperfeitos para a educação do clero, que mal, e 
apenas subsistem das relíquias escapadas á devo- 
ração do fisco, e da piedade dos fieis, não ha em 
todo o reino e conquistas, outro estabelecimento 
algum fomentado ou dirigido pelo estado. E os con- 
ventos do sexo feminino, que tam vasta base offe- 
reciam para se proporcionarem os meios de edu- 
cação a todas as classes do mesmo sexo, estão 
cahindo em ruínas, ahi estão apodrecendo para 
adubo das férteis lavras da agiotagem. 

Poder-se-ha dizer, que ha progresso real e ver- 
dadeiro no ensino publico de um paiz, quando o 
seu estado é este, quando o quadro que debuxo é 
tam ligeiro ainda, e tam desmerecido em cor o deixo 
ainda, certo de que o illumina de mais vivas tin- 
tas o sentimento e a animadversão publica? 
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Mas a par das Leis de ensino, que tam revistas 
precisamos, ainda mais carecemos, e muito mais 
da promettida Lei de habilitações, de accessos, de 
reformas, de aposentadorias e de pensões. Uma é 
o complemento da outra, ambas se auxiliam e se 
dâo as mãos para o resultado profícuo da moral 
publica e da boa administração do Estado. Que 
incentivo ha para os pães mandarem seus filhos ás 
escolas? Que estimulo ha para aprender, quando 
a melhor e mais lucrativa parte dos empregos pú- 
blicos não exige habilitações algumas, e se dis- 
tribue pelo arbítrio e pelo favor? Como ha-de o 
empregado nos logares inferiores dedicar-se ao es- 
tudo da sua profissão, desempenhar com zelo as 
suas funeções, se não é a sua proficiência, nem a 
sua capacidade que lhe hão-de regular o accesso 
na carreira em que entrou, que hão-de ser con- 
templados na sua reforma ou aposentadoria, quan- 
do os ânuos ou as enfermidades o impossibilitarem, 
que hão-de graduar a pensão da sua viuva, os ali- 
mentos e educação dos seus orphãos, antes vive na 
certeza de que so o favor pessoal ou o favor de 
partido lhe podem valer? Devemos confessar que, 
n'este ponto ao menos, o Governo absoluto era 
menos arbitrário que nós, nós que, diante da li- 
berdade e das tábuas da Lei que pozemos no al- 
tar, estamos sacrilegamente sacrificando ao bezerro 
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de oiro do arbítrio, cegos por nossas paixões e in- 
teresses. Não valia a pena de sair do Egypto para 
isto, de vagar tantos annos pelo deserto e de pas- 
sar o mar Vermelho de tam sanguinolentas guerras 
civis. 

Nada sei, nem pretendo saber, de guerra nem 
da sua administração. Fui fraco soldado, fui com 
os outros onde era obrigação ir, mas nunca inten- 
di, não hei-de intender nunca de suas Leis e re- 
gulamentos (riso). Creio piedosamente nas gran- 
des reformas económicas, nos melhoramentos que 
n'esta repartição se dizem feitos. Mas não posso 
crer, e d'isso entendo eu, que possa haver um bom 
exercito sem uma boa Lei de recrutamento e ser- 
viço militar. Esperámo-la em vão da primeira, em 
vão a esperámos da segunda dictadura, e em vão 
a temos esperado da iniciativa ministerial na aber- 
tura da passada sessão parlamentar, e agora n'eáta. 

Não é esse um tributo que paga o povo, será me- 
nos violento, menos pesado o de sangue que o de 
dinheiro? Tantas considerações scciaes, pliilanfiro- 
picas, e até bucólicas algumas, para a repartição 
egual e proporcionada do imposto em dinheiro, e 
nenhuma para a contribuição de sangue ! Paga o 
povo; e so a auctoridade central é que é ouvida 
sobre o pagamento! Cala-se a Lei, e so faliam os 
executores! (Apoiados.) 
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À auctoridade publica somente deve fiscalisar, 
não pagar-se por suas mãos. Não é a auctoridade 
publica que pode nem deve ir tallar os campos, 
devastar as famílias para trazer manietados e pre- 
sos em algemas os defensores do seu paiz, nem 
varrer pelos beccos infectos das cidades a knmtradi- 
cie e as fezes da população para as arregimentar e 
fazer beroes dos gatunos e dos gaiatos, £ todavia é 
assim que se recruta, é assim que se forma a força 
publica que ha-de defender as nossas liberdades, a 
nessa independência, e que ha-de manter a segu- 
raaça dos cidadãos ! 

Assim vicioso em si e nos setas icnmediatos re- 
suAfâdos o systóma de recrutamento, mais vicioso 
e monstruoso se (orna quando na disciplina mili- 
tar se pretendem introduzir melhoramentos que a 
áxilisaçao reclama, que a religião e a huaaanidade 
pedem imperiosamente, invoco o tesftimunho de 
todos es membros d'esta Gamara, qwe tam nafcre- 
mente cingem a espada e so respeitosamente a de- 
põem ás portas deste grande Conse&o naeionaL 
bvaeoto afoitamente; qívte me digam elles se épos- 
aivel temperar os castigos militares, modera-los, 
introduzir os eventos da civilisação na disciplina 
é© exercito em quanto o seu recrutamento for feito 
maio é ? (Apoiados.) 

Ha pontos que basta indica-los; fea verdadea 
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tanto de primeira intuição, que é imperdoável gas- 
tar tempo e razoes para as demonstrar. A falta da 
Lei de habilitações e seus corollarios; a falta da Lei 
de recrutamento, se augmentam o arbitrio dos Mi- 
nistros, tiram a força ao Ministério; e a troco de 
quatro amigos individuaes que se fazem, do obse- 
quio e favor que se alcança de um partido, perde- 
se a amizade da nação, aliena-se o favor popular 
verdadeiro, e fomenta-se uma corrupção moral tam 
profunda, tam acre, e tam corrosiva, que nem 
SS. Ex.° que hoje governam, nem os seus succes- 
sores sejam quaes forem, hão-de poder curar nem 
parar em seus effeitos e consequências inevitáveis, 
até á dissolução social que nos ameaça, e que, ape- 
sar de sua vontade, de suas rectas e puras inten- 
ções, os Srs. Ministros estão fomentando e prote- 
gendo, não so pelo que fazem, mas muito mais 
pelo que deixam de fazer. 

Receio muito que o seu programma bello e at- 
trahidor não passe de palavras. Permittam-me que 
lhes diga que ou abraçaram ou nos quizeram fazer 
abraçar a nuvem por Juno; e que aos olhos de 
seus adversários, que não sou eu, e no juizo da 
opinião menos imparcial, posto que amiga, appa- 
recem como tendo tido so em vista acalentar com 
promessas e programmas os clamores públicos, as 
aspirações de um paiz faminto de justiça e de or- 
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dem, sedento de instituições que 
goria e aos gosos das nações ci 
nada formaram, nada curaram ra 
de deixar evaporar em fumo os s 
melhoramentos. 

Fallarei por fim do mais imp 
grave e mais delicado ponto de 
ções. Tracto do culto publico. 
V. Em.% que eu sei as conveniei 
guardar, e não ultrapasso jamais 
cussáo em que a liberdade do ra< 
ver-se. 

Por mais profundas que sejan 
vicçoes, por mais sentidos que 
princípios, minha dedicação á sa 
meus pães, sei que este logar é 
a minha lingoa e leigo o meu cari 
o que me não compete. A questi 
que posso e devo tractar aqui- 
sociaes do culto com a cidade e < 
A religião é para um paiz o pi 
plemento do ensino; é segundo a 
cançada ja, mas tam bella semp 
deira de um jurisconsulto illustri 
ao Código criminal da nação. 

Desconfio muito que os Srs. 
nham dado a este assumpto toda 
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elle tem. Receio, parece-me entrever que ha ainda 
restos dos preconceitos passados, de fanatismo en- 
eyclopedieo que ainda se agitam no ar, que ja não 
podem entrar nas nossas cabeças, menos nos nossos 
corações, e que certo não chegam aos de SS. Ex. 1 *, 
mas que ainda andam agitando-se na atmosphera 
como a influencia de uma epidemia que abateu, 
mas não se extinguiu de todo, os quaes atemo- 
rísam ainda os agentes e escurecem os olhos de 
poder para que se não veja a verdade ou finja não 
a ver bem clara. Ha um certo pânico, ha um ter- 
ror, de boa ou má fé sentido ainda, com phant**- 
naas que o vento da civilisação dissipou., qne se 
dissolveram á luz da razão e da illusftração do ao* 
eulo: phaatasmas que, se tinham algum podar sob 
o regimen absoluto, no actual, seja pernttttida a 
expressão,. direi que são risíveis. Gerara*, farto 
e seguro com a liberdade, não tem que tem» se- 
não da sua própria timidez. 

Estes receios, este proeeder meticuloso pôde a*- 
tar-nos, e torna infallivdl a dissolução aoeial que 
tarde matar a liberdade e traaer depois a anvehià» 
o absolutismo bruto que, por necessidade &tal, 
h*de vir mpprireoaa a espada a -submersão « a«*- 
tincção de toda a disciplina civil. 

Vejo que deede a iastrueção primanta se foge 
com o<medo de velhos perigos que hoje não ha, 4o 
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confiar mais nos parochos, de lhes dar mais al- 
guma auctoridade, que precisavam ter na educa- 
ção da mocidade. Eu não tenho esses medos; e, 
^ querer entregar absolutamente a mstrucçío 
publica ao clero, desejo, e deseja todo o homem 
que vô o estado do mundo, que juntamente com o 
primeiro leite da religião, seja dado o primeiro 
alimento de instrucção aos poros; que a parochia 
seja a primeira base da educação civil, assim como 
é o primeiro foco da doutrina religiosa. 

Repito que, entre o entregar todo o ensino pu- 
blico ao clero, e entre o affasta-lo absolutamente 
d'elle, ha um meio termo rasoavel e discreto, que 
é forçoso seguir, sob pena de semear os dente 
de Cadmo para não colher senão guerras fratrici- 
das, e a aniquilação completa da cidade — que 
ainda não está edificada. 

Que lancem SS. Ex." os olhos por esse orbe 
todo, que vejam o estado da humanidade, que ob- 
servem esta geração de que fazemos parte e as 
tendências da que vem após de nós. Que disciplina 
social respeitamos, que superioridades de nenhum 
género reconhecemos, diante de quem ou de qué 
inclinamos nós a cabeça? Temos pessoas, temos in- 
dividualidades distinctas, respeitáveis sim, mas a 
sociedade que é d'ella? Que correctivo pôde ler 
este mal, que leis humanas podem remedia-io? 
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Para os que detestam, ou lhes não importa com a 
liberdade, o remédio indicado é a compressão pela 
força bruta, são as bayonetas, e com ellas o abso- 
lutismo. Para os liberaes verdadeiros, para os que 
desejam o poder civil forte e constituído pelas leis 
e segundo ellas, para os que querem o império da 
razão e da justiça, para esses não ha recurso senão 
na religião. Nenhuma força humana, nenhum po- 
der creado, nenhuma obra dos homens, pôde sup- 
prir a sua omnipotência. 

Não é com a magra resurreição de algum semi- 
nário, de cujos antigos rendimentos tanto custa a 
desapossar as garras do fisco, e que mal podem 
alimentar as esmolas da bulia; não é com esses 
fracos e tímidos esforços (que até deixam suspeitas 
de insinceridade em quem os dá), não é com isso, 
nem com vazias profissões de palavras de respeito, 
que a disciplina social pôde restabelecer-se. E ne- 
nhum governo é possível sem ella, e se algumas 
partes do edifício da cidade se conservam ainda 
inteiras, ja não ha adhèrencia nas pedras que o 
formam; permanecem por justa posição, que o me- 
nor movimento ha-de arrasar e destruir. Lembrem- 
se os srs. Ministros, que ja em épocas anteriores 
à nossa, quando governos de outros princípios, que 
nôs combatemos e destruímos, começaram a des- 
presar estes elementos moraes de disciplina, havia 
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unda outras instituições que, apesar de caducas e 
carcomidas de vicios e de deffeitos, ajudavam com- 
tudo a sustentar o equilíbrio da ordem publica. 
Essas desappareceram; e ainda bem ! 

E nem do banco dos Ministros, nem de nenhu- 
ma parte d'esta casa ou de fora d'ella, se levantará 
outra voz mais alta que a minha, para bem dizer 
a proscripção e a destruição que esses institutos vi- 
ciosos mereciam. Mas destruir não basta: é pre- 
ciso substituir edificando. Substituir com palavras 
bonitas, com frases affeiçoadas, não pôde ser. (O 
Sr. Conde da Taipa e outras vozes: — Oiçam, 
oiçam). 

Os Srs. Ministros offendem-se, indignanvse de 
ouvir estas verdades! Não lh'as digo a ellessós, 
digo-as aos que governaram hontem, e aos que 
hio-de governar amanhã, e não as digo criminando 
nem accusando, digo-as admoestando e advertin- 
do; digo-as aos que governam, aos que influem no* 
Governo, aos governados; digo-as aos partidos e ás 
pessoas: destruída uma instituição, é necessário 
substitui-la por outra que preencha na economia 
publica as funcçoes que bem ou mal eram exerci- 
das por ella. 

Eu não quero agora tractar de questões politicas 
de princípios e formas de governo. Tenho confiança, 
em mim, que sei e posso faze-lo sem paixão, e 
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dando a cada um o que é seu em méritos e desme- 
ntes; mas não desejo nem quero faze-lo agora: e 
se por acaso entro nas fronteiras dessas questões 
reservadas, é porque o preciso para demonstrar s 
verdade e a exactidão das reflexões que faço, e 
que em mim são mais ainda sentimentos do que 
opiniões. Não digo, não sei dizer senão o que sim» 
sinceramente (apoiados). Fallo pois com aqueife* 
que sinceramente intendem que o principio demo- 
crático é o único que pode e deve predominar mt 
governação do Estado. Fallo com os de boa fé: os 
de má fé não os intendo, nem sei gastar, palavras 
com elles. Mas conheço e sinto a necessidade de 
dizer aqueloutros que laboram para si mesmos 
em um grande erro. (O Sr. Conde da Taipa: — 
Apoiado). 

No momento em que chegassem a conseguir o 
seu desideratum e nivelassem todas as existências 
soeiaes, n'esse mesmo instante se perdia e confun- 
dia o elemento democrático e o cahos, revolvende- 
se em si mesmo, brotaria em novas creações que 
de novo usurpavam o logar das classes destruídas, 
como succede na organisação do corpo humano, 
do qual, se fôr possível subtrahir uma viscera, 
conservada a vida, anormalmente se hão»de exer- 
cer as funcções delia por outro modo que não me- 
lhora a existência. 
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Estas opiniões minhas professadas desde que me 
intendo, profundamente gravadas na minha alma, 
não* podem ser novas para os Srs. Ministros que 
sempre m'as ouviram sustentar no Conselho e na 
tribuna, em toda a parte em que de palavra ou por 
esertpto tem podido chegar a minha débil voz. 

É com estes sentimentos, e á luz d'estes princi- 
pie, que eu considero e avalio a questão do Pa- 
droado do Oriente, que a mim me parece muito 
simples; e me espanta como os grandes estadistas 
da nossa terra, á vista dos quaes me sio#o pigmeu, 
a julgam também embaraçada e diflicil Direi pou- 
cas, mas severas e solemnes palavras sobre ella. 
Di-las-hei com liberdade e confiança, porque falle 
diante de uma Camará tam habilitada para me 
corrigir quando eu propender ao erro, sob um 
Presidente que me não deixará passar os limites 
que é vedado transpor. 

Não sei que ninguém ainda se atrevesse a ne- 
gar que ao fundador e sustentador de uma igreja 
pertence por todas as leis canónicas o seu Padroa- 
do, seja elle um particular, seja soberano (apoia- 
dos). 

Não creio que a Sancta Sé, que nenhum theolo- 
go ou canonista se atreva a negar tal. Mas ja disse 
um iHustre orador do centro d'esta Camará, que a 
a par dos direitos andam as correlativas obriga- 
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coes. Não pôde existir outra questão, nem decerto 
existe entre a Coroa portugueza, que é a reconhe- 
cida padroeira, das igrejas cathedraes da índia, e 
entre a Cúria do Summo Pontífice, chefe visível 
da igreja, e por consequência mais responsável 
ainda que o padroeiro para com seu Divino e In- 
visível Chefe, senão a do cumprimento d'essas 
correlativas e inherentes obrigações do Padroado, 
que nem elle, nem ninguém nos pôde disputar. 

Sabem muito bem todos os Senhores que teem 
tractado ou estudado esta questão, que toda ella 
versa a respeito das igrejas que, ou nunca foram, 
ou agora estão fundadas em territórios não sujei- 
tos ao dominio da Coroa portugueza. Não o sabe 
porém o publico, confunde-se na opinião vulgar 
esta necessária distincção. £ é indispensável redu- 
zir o ponto controvertido a seus termos simples e 
verdadeiros. 

Não ha questão alguma senão a respeito das igre- 
jas catholicas existentes em paizes que não obede- 
cem civilmente nem ao soberano portuguez, nem 
a outro Soberano catholico : no momento em que 
o Soberano de qualquer desses paizes entrasse na 
communhão catholica, passavam todos os direitos 
do Padroado, e cessavam os do Rei de Portugal. 
Se aprouvesse á Providencia que amanhã entras- 
sem no seio da igreja Sua Magestade Britannica, 
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Sua Mageetade Neerlandesa c Sua Magestade Ce* 
lestial o Imperador da China,, acaba vasa quasi to- 
das as questões, .porque se invertiam n'eUo6 quasi 
todos os direitos da Coroa fidelíssima no Padroado 
da Índia. 

Em quaitfo isso são acontecer,, .o Padroado par- 
tuguez é inconcusso e indisputável dessas terras, 
<anto paio direito geral canónico, quanto pelas /am- 
plíssimas e eapeciaes concessões da Santa Sé, e em 
muitos pontos pelas estipulações internacionaes em 
qae o Governo portuguez, cedendo a posse e domi- 
aio de wies territórios seus na Ásia, se .reservo* 
nomeadamente o direito de protecção a seus anti- 
gos súbditos catkolicos eem o do Padroado jm 
igrejas de sua communhão. Nenhuma d'estas $&> 
poaições nega, nem pôde negar a Guria rooaaa*. 

O que eu creio que ba, o que de certo ha-de 
haver que embaraça e cumplica-esta questão* aliás 
simfries, aio as duvidas, sao as pendências de voais 
m meãos ioa fé suscitadas de parte s outra sobre 
o •cumprioMAto das obrigações do Padroado. Exa- 
geram-se de um lado as falias*que -temos Xido^omo 
paduoeiros, negam-se do outro e absolutamente 
todas essas faltas. E eu creio, eu sei .que a verda- 
de «tfánp meio d 'isto; e que ^ aiodo seguro e ,»- 
íallivel de traotar a questão «ra 4izer lealmente * 
wd&de. A verdade é a melhor politica <e t,w 
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fácil. Confessar um erro é ganhar credito, é ad- 
quirir o direito de negar a calumnia. Dou este 
conselho, porque para mim o tomo; estou sempre 
prompto a confessar as minhas faltas, b o li 
muitas vezes, bei-de faze-b sempre com a mesma 
inteiresa com que nego e despréso arguições in- 
justas (apoiadas). 

A politica toda aqui, toda a arte de negociar se 
deve reduzir á singela exposição da verdade; e 
só com ella se pôde triumphar de adversários ar* 
teiros que habilmente confundem algumas faltas 
provadas nossas, mas que nós fatuamente negá- 
mos, com as muitas calumnias que nos assacam, e 
que por erro nosso ficamos na impotência de re- 
pellir. 

Devemos, sim, dizer a verdade; que algumas 
das obrigações de padroeiros temos sido negligen- 
tes em as cumprir, ou por circumstancias temos 
sido impossibilitados, impedidos de o fazer. Deve- 
mos sustentar, e não por palavras mas sim com 
obras, que estamos promptos e habilitados para o 
fazer agora. E isto não o devemos somente dizer á 
alta parte com quem negociamos, mas lealmente 
e francamente o devemos dizer a esta generosa na- 
ção portugueza a quem illudimos e enganamos, 
fallando-lhe so d'aquillo que de nós exigem sem 
lhe confessarmos a extensão da divida que deixa- 
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mos accumular. A metade da verdade é uma men- 
tira inteira. E os discursos, os escríptos que agi- 
tam a opinião, a confundem e a perturbam d'este 
modo, fazem assim crer verdadeiro o que o não é 
(apoiados). 

Não, Senhores, não temos cumprido todas as 
obrigações do Soberano portuguez como padroeiro 
das igrejas do ultramar; e o primeiro documento 
que damos de querer reparar as nossas faltas, pelo 
qual muito me comprazo de louvar os Srs. Mi- 
nistros, foi a recente creação do Seminário episco- 
pal de Angola e a da secção do ultramar no Semi- 
nário patríarchal de Santarém. 

E permitta-me o Sr. Ministro da Marinha que 
aproveite esta occasião, para lhe dizer que não 
basta ter creado no papel da gazeta aquelle neces- 
sário e indispensável estabelecimento; que ha mui- 
tíssimas providencias que é preciso dar, e que não 
sei se estão dadas, antes me inclino a crer que o 
não estão, para se realisar a sua effectividade. Lá 
não ha mestres, é preciso manda-los de cá, forne- 
cer-lhes os meios, segurar-lhes vantagens presen- 
tes e futuras, mandar livros, grangear tudo, em 
fim, porque nada existe, e so assim poderemos di- 
zer que temos fundado um estabelecimento d'esta 
ordem (apoiados). Que se lembre S. Ex. a também, 
que os Seminários de Gôa, pobres e mal dirigidos, 
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estão em presença, quasi risinhos, de paredes 
meias dos Seminários da propaganda nas posses- 
toes inglesas. 

Que estes teem excellentes mestres, que são 
amplamente dotados; que até súbditos portugue- 
ses alliciam para alli serem educados e ordenados 
gratuitamente, com a so condição de reconhece- 
rem a jurisdicção dos Vigários apostólicos, que 
nós não queremos, nem devemos reconhecer. £ 
que portanto não basta dizer: «lá temos Seminá- 
rios, » o que nada significa; é preciso ter n'elles es 
elementos necessários; é preciso habilita-los a la- 
ctar com os seus rivaes. 

Lembre-se S. Ex.* que em todo o itnmeuso ter- 
ritório portuguez, cujo litoral se estende desde a 
bahia de Lourenço Marques até Cabo Delgado, 
não ha ja quasi nem memoria de ter existido um 
Prelado; que ena toda aquella immensa prelazia 
ha, creio eu, três clérigos! Poderão 6S. Ex. M , 
poderemos nós, poderá alguém dizer que alli mes- 
mo, onde todos os interesses materiaes e mentes 
nos estimulam para o contrario, temos cumprido 
A6 obrigações do Padroado? E alli, com este des- 
leixo imperdoável, inexplicável, alli tomos três 
propagandas diversas a minar o nosso domínio, e 
a oookbater a igreja portuguesa, que por nenhum 
modo resiste, nom «e defende. Temos os i&issiaRt- 
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rios catholieos, luctando de zelo com os protestan- 
tes no interior da Africa; e temos (o que é peior, 
e mais perigoso) os missionários do islamismo, 
chamando para as brutezas do alcorão, e para fa- 
taes sympathias com o nosso poderoso visinho o 
Sultão de Mascate, aquellas populações mesmas, 
que os nossos missionários antigos resgataram da 
idolatria e da superstição mahometana, que os 
nossos guerreiros e navegantes submetteram á Co- 
roa portugueza, e conquistaram para a civilisaçao. 

Ora se, nos confins do nosso território e cha- 
mado por este abandono, que o Chefe da igreja 
não pode, nem deve ver de olhos enxutos, nem de 
mios cruzadas, se vier a estabelecer algum Vigário 
apostólico, se elle chamar a st algumas dessas ove- 
lhas sem pastor, se der parochos a algumas dessas 
igrejas viuvas, se levantar as pedras de alguns 
df esses templos caídos, em enjos altares se acolhem 
hoje as feras do deserto, quando isso acontecer, 
quando ahi torne a florescer a christandade, em 
<foe direito nos havemos nós fundar para ir dizer 
a esse vigário e ás soas missões: «Uai cá o Pa- 
droado- que c nosso?» 

Eu* sei' que por dizer estas cousas, pela verdade 
com que as exponho, sei as aceusa^õe» que me 
esperam, conto com elias; prometti a mim e á mi- 
nha consciência não as temer. Serei apodado de 
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ultramontano, de que estou vendido aos interesses 
do Papa, de que renego a fé liberal . . . e não sei 
se alguma outra villania, própria dos villões que a 
inventarem. 

Digam, que me não importa; digam, que fazem 
rir o mundo illustrado, e chorar os sinceros ami- 
gos da liberdade. 

Foi tempo, ja lá vai, em que essas duas sanctas 
cousas — religião e liberdade — pareceram estar em 
antagonismo; hoje marcham unidas. E se de al- 
guma forma de culto se pôde dizer que é mais livre, 
mais liberal que a outra, sem duvida que é da ca- 
tholica. Se é licito comparar a este respeito as varias 
communhões christãs entre si, a nossa sáe trium- 
phante da comparação. Nós não obedecemos no es- 
piritual aos Soberanos da terra, como as outras com- 
munhões christãs : e basta esta differença essencial 
e característica para convencer os mais receiosos de 
que a fé catholica é a verdadeira fé liberal. 

No presente estado do mundo, na crescente il- 
lustração do século, que temor pôde haver de que 
se vá sujeitar, como d' antes se dizia, a indepen- 
dência das nações e a auetoridade das Coroas á 
sandália do Bispo de Roma? Bem conhecidas e 
bem distinctas as raias do poder temporal e do es- 
piritual, o grande temor hoje é que elles se aceu- 
mulem. A liberdade então é que é difficil (apoia- 
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dos). Em quanto se não juntarem as duas auctori- 
iades, a liberdade não periga, ganha (apoiados). 

Estas idéas não são populares infelizmente, e 
expondo-as assim com tanta convicção e clareza 
bem sei que prego doutrinas que não teem o lavor 
publico, nem desgraçadamente agradam a nenhum 
partido. Temos ainda muito vivas as lembranças 
de um passado funesto, doem ainda as cicatrizes 
mal fechadas das feridas da guerra e da persegui- 
ção, em que. os sacrificadores e as victimas todos 
foram levados por idéas falsas e absurdas na quês- 
tão social da influencia religiosa. 

Graças porém a Deus, á illustração, e á liber- 
dade, que o mundo ja vé mais claro, e que não 
tardará a penetrar pelas nossas fronteiras a luz 
que ja illumina o resto da Europa. Ja hoje é 
reconhecido, que so a unidade catholica pôde 
salvar o mundo occidental dos perigos com que o 
ameaça o Oriente. Yejam a Inglaterra, paiz em 
que predomina o protestantismo, cuja dynastia 
ó tão zelosa protestante, vejam como a questão da 
unidade da Igreja ahi é hoje considerada, como a 
opinião acolheu as exagerações de partido, que a 
titulo de zelo protestante, de independência nacio- 
nal, intentaram offuscar a razão publica sobre as 
pretendidas invasões da corte de Roma. Fingiram 
temer pela liberdade, pelos direitos da Coroa, pro- 
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puseram leis de eoerção; e aquelfe grande paâr. 
aqueffa nação, ilustrada sobre todas, rejeitou as 
kis, e riu*se dos simulados terrores dos Ministros. 

Não devemos, não podemos pois tractar ésttf 
nessa questão entre o Padroeiro e o- Chefe da 
Igreja, sem attendter ao ettado do mundo, á M* 
tastração do século, sem vér bem aonde actual- 
mente estão os perigos dà liberdade, que amea- 
çam de mui diferente parte do que ameaçavam 
n'outras eras. 'Lancemos os olhos para o Oriente, 
e veremos uma nação* immensa, um poder que se 
não pôde dizer de todo crrilisadb, ambicionando o 
dbtnmio universal, tentar primeiro usurpar a so- 
berania espiritual do globo, e aniquilar todaTa 
forma de culto, que o não reconhece em sen chefe 
fémporai e absoluto. Que podem, que devem faner 
para contrariar e conter essas pertenções, o» po- 
vos que amam, que não podem viver sem a tièer- 
dade, senão fortificar-se nos princípios canfrario*»! 
B- quaes são elles? São 09 da eornmunteo,. os 4bl 
íelrgião calholica. (Vozes: — Mui» bom). 

Mas não basta dizer que a respeitamos, q&« a 
veneramos e a queremos. Protestações e palavras 
àê pouco servem sempre, de narife níeafíe mometfte 
snpremo e grave. É necessário mostrado por fa- 
stos, nao deixar dúvidas nem amfeiguidadfeSy na» 
dar oecasião a intrigantes e Mal intOBcmnadnsy a 
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informadores fafeos^e exaggeracfos para nos indis- 
porem com o centro catholico e obstarem assim a 
qm & Govtírno porteguez cumpra por stta parte o 
qm devemos á nação e ao mundo. É forçoso, urge 
reduzi-los ao silencio : com palavras não podemos: 
tanco as sabem dizer elles como nós; e direi mais, 
melhor do que nós, porque são mais finos e atila- 
dos. São precisas obras, obras (apoiadas). 

Demais, o poder espiritual não se Gombtôe eom 
a espada, a força é impotente diante d'eile, a so- 
knaseeria popular inútil e mal cabida/ (apoiados). 
Essas cousas guardam-se para outras questões; 
reservem-na» para quando o< pundonor nacional 
f£r alteado (apeiados), para aqui não servem. Re- 
pito, que sei maito bem não ser popular ainda este 
atoe» de vêr a qtiestao. Elle o> ser»; porepe a rah 
zão é esta, o senso cominam é este', a- verdade é 
án» s» > e $ verdade pôde mais que tudo: E no 
mm se&iir, o no meu dizer, ja soa aieofftpaiiiado 
ytr Mitos (ap&mdss). Perdeem-me que lhes efiga 
qw quanto mais pensam adquiri* força e adiantar 
«iMgoeios cem easas puêfissões de independência 
mê» akaneri* mal cabiefe, mais se enfraquecem a 
si, mais ambâfaçana a questão (egpmnèM — O Sr. 
Mmistr&doRtme olha cem attmçã*par& orador.) 

©• Qrwder: —Sinto estar incoamredaiido e Sr. 
Mímktm, taívez magoando-o. ... (O Sr. Mirmfro dê 
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Reino: — Não incommoda). O orador: — Ainda 
bem, pareceu-me vér que S. Ex.*, torcendo-se e 
olhando para mim de certo modo, mostrava não 
gostar do que eu disse (O Sr. Conde de Tkamar: 
— Apoiado). 

Mas não tem razão: eu estou ajudando os Srs. 
Ministros: e convençam-se elles de que estas são 
as opiniões e os sentimentos da parte sensata da 
nação portugueza. 

Nenhum espirito de inimizade me excita: pro- 
testo de minha fé politica e desejo ardentemente 
que SS. Ex." a abracem. 

Senti, e senti mais por isso mesmo, que o Sr. 
Ministro das Justiças desse corpo e importância 
a esses protestos que se teem publicado num so 
jornal que se imprime n'esta cidado (apoiados re- 
petidos — O Sr. Aguiar : — Ora essa I ) 

O orador:— É minha opinião, hei-de dize-la. 
(O Sr. Ministro das Justiças: — Peço a palavra.) 

O orador: — Senti amargamente, repito, que 
S. Ex/ desse corpo e importância a uma cousa a 
que a não devia dar. Não me parece, nas minhas 
idéas estreitas e meticulosas — porque n'esse ponto 
sou eu meticuloso — não me parece, digo, que o 
seu procedimento que, sem offensa, julgo, pelo 
menos, imprudente, seja conforme aos princípios 
liberaes das instituições que nos regem, á honra 
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do systema representativo, nem aos princípios re- 
ligiosos que professamos (apoiados). 

Houve indivíduos que julgaram poder e dever 
protestar de suas doutrinas mais independentes e 
regalistas em pontos de disciplina ecclesiastica. 
Houve outros indivíduos que julgaram dever pro- 
testar de seu maior respeito e devoção para com a 
Sancta Sé. Fizeram-no, intenderam que por isso não 
podiam nem deviam ser perseguidos; e intenderam 
muito bem (apoiados). 

Reconheceram, por esse mesmo facto, que eram 
cidadãos de um governo livre, e prestavam home- 
nagem ás instituições liberaes. Inda bem ! E quando 
a sua não fosse a religião do Estado, quando a sua 
communhão não fosse senão a da minoria do paiz, 
ainda assim estavam no seu direito. O procedi- 
mento do Sr. Ministro nem é constitucional nem 
catholico... 

Sr. Presidente, a hora ja deu ha muito, e eu estou 
eihausto de forças absolutamente. Nada disse em 
comparação com o muito que tinha a dizer. Mas 
não quero abusar da paciência da Camará. Ter- 
mino abruptamente porque mais não posso. E rogo 
a V. Em. a que me inscreva de novo, com a certeza 
de que não usarei da palavra senão quando abso- 
lutamente me seja indispensável. 

(Vozes: — Muito bem, muito bem t) 



DISCUSSÃO 

DA 

RESPOSTA AO DISCURSO DA COROA 



Sessão da Camará dos Pares em 4 de Março de 1 88 4 



ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
E QUESTlO DO PADROADO 



Eu chamo ainda hoje a attenção da Camará e 
do Governo, porque em uma discussão da resposta 
ao discurso da Coroa, em que se teem discutido tam 
profundamente os seus pontos fundamentaes, e até 
os actos dos governos passados, eu intendo que é 
bem cabido e conveniente fallar-se ainda acerca de 
algumas medidas que façam desapparecer abusos 
que tanto prejudicam a acção administrativa. 

Conheço e lamento, mais do que ninguém, que 
esta discussão possa ser causa de se não dar anda- 
mento a outros negócios públicos; a longura porém 
dos debates quando se entra em objectos tam vas- 
tos, é necessária e forçada, e a virtude que então 
mais reclama, que mais exercita, n'este caso, o 
systema constitucional, é a paciência. Tenhamos 
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pois paciência, e não vamos dar razão aos inimi- 
gos do systema. 

Observemos, Srs., o que se apresenta actual- 
mente á nossa consideração, direi mais — e julga- 
mento. Apresenta-se a accusação de uma adminis- 
tração que passou, que cahiu por uma revolução 
justa ou injusta. Seria possível coarctar, limitar 
por qualquer modo uma discussão d'esta ordem? 
Quereria a Camará dar de si um documento tam 
indigno d'ella? Supponhamos que a Camará, em 
vez de discutir, tinha seguido o systema contrario, 
cortando, abafando a discussão; supponhamos que 
apparecando pela -primeira wez, Mfxú, o chefe de 
uma administração gravemente aceuaada, «ós aão<e 
deixávamos largamente responder a essa aflcosaçift, 
que figura Xaria esta Camará? ) Pois seja etritan 
accusada de prolongar as discussões e de perder <$ 
tempo — que não é perdido — , mas não seja accu- 
sada de falta de justiça, de generosidade e de «di- 
gnidade. 

Se algum orador teve a infelicidade de fadar de 
jnais., «ão podendo reprimir as «uas faiiões, mi 
moderar os puge&íes latejos de amor próprio, -iaie 
não é peccado. £ a culpa é so delie, não da Cêr 
mara, <que o ouviu pacientemente, prestando-tte 
um documento <Je iligaidade, 4e moderação eJe 
úuparciai amor de jusAiça. 
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£ nestas faltas, n estes abusos oratórios, quem 
pôde levantar a mão para accusar? Por minha hu- 
milde parte, reconhecendo ser o ultimo dos mem- 
bros d'esta Casa, e com menos méritos para entrar 
nella, zelo todavia o credito da Camará, mais que 
o meu próprio e felicito-a pelo que nesta occasião 
tem feito. E por esta natural occasiao, vou respon- 
der, quasi que por um parenthesis, ao Sr. Minis- 
tro do Reino, que pareceu eseandalisar-se da mi- 
nha falta de gratidão para com S. Ex.* 

Respondo-lhe com a profissão e confissão de meu 
nenhum mérito, serviços e mais partes; e com o 
reconhecimento de que pelo único favor de S. Ex.* 
e de seus Collegas, fui chamado a tomar assento 
nesta Casa. Eu, que se ousasse comparar a minha 
baixeza com a alteza de tantos e tam sublimes ou- 
tros méritos, a que SS. Ex." não fizeram senão 
justiçai . . . Ohf so o pensamento me assusta) 

Ja se vé que quando se fazem estas confissões, 
e que são sinceras, não deixam a S. Ex. 1 a menor 
duvida de que não foi justa, antes acerba e cruel 
a sua indirecta, ainda que urbana, admoestação a 
este respeito. 

. E também agora me dirijo a S. Ex.% como ami- 
go e collega que tem sido meu em differentes occa- 
siões, e appello para a sua consciência e memoria : 
elle que diga se algumas das opiniões que tenho 
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NM&ntado agora^ as achou novas; se nas apreeia- 
ç5es ás» ooisas publicas, na apreciação éo máriffct 
ou desmérito que eu encontro nalgumas d^l», 
S. Ex.* me não viu sempre a mesma opinião ¥ Si 
tee ouviu no conselho, no gabinete, na tribuna, • 
af&iflesmo n ; esses fracos escriptos— com qucofu* 
Mico iam indulgente tem sido — sustentar outras? 

6* posso errar, tenho mesmo a consciência <k 
ter errado muitas vezes; mas appello parado iw* 
munho do Sr. Ministro do fteiao', assim certo ptt% 
o de iodos quantos tenham- tratado oemmigQ negó- 
cios públicos, e que digam se asminhas opiniões— 
boas cru más— n$o teem sido sempre as mesmas. 

Sr. Presidente, eu não trago isto para me jn?ti- 
ficar pessoalmente, e sim para simplesmente tirar 
uma deducção obvia, que S. Es,*, o Sr. Ministro 
do Reino, h»-de sentir e ha-de por certo sentir a Ca* 
mara, e é, que expondo boje as mesmas idéas, que 
sempre expuz, não me animo de espirito algum de 
hostilidade contra S. Ex. a E postoque eu deva 
unicamente, não a mim nem aos meus serviços ou 
qualificações, mas á indulgência e favor deSS. Ex.* 
o logar que occupo n'esta Casa, não creio que el- 
las tivessem em vista, oollocando-me aqui, deshon- 
rarem*se a si e a mim, pertendèndo que eu viesse 
sustentar opiniões que não fossem as minhas. 

O Sr. Ministro do Reino, quando respondeu ao 



meu fruo» discurso, estava persuadido qm eu me 
tmhfr eolloeadoeni «sa situação hostil a S. fi&^% 
aliás ai® hm* teria respondido» assim. S. Ex,\,fae 
em todos os seus discursos e evoluções pavlaira»- 
*ane$>^ pofcúeas, n^strai seeipretamsupreifta. habi- 
lidade, nesta oecasiae* na* deixou de a manifestar,. 
eapUemafedo, fugindo dae qweatèea; a**da mai*v 
«betando oqne eu disse,» >e por Urm&Hljqfl&m* 
em^rgonham boje se ts#» ornam li vieram àúto. 

Sr. Presidente, eu náo 1 vkn dieâutor agetfaoff*»- 
jee*>«8ofcre administração ptiMíea, fwe ha dias apre- 
sentei ; esse projecta está sabjeito aoexatne «de um 
e e mm iBBio, não tratei d «He, ae« o -trate, ago*** 
porfie essas queetôee éao de tal g*a*idad% que é 
necessário trata-las expressamente eean mmm 
pasrta. Eu não disse, nem podia dizer, qtíe tttta- 
»ha tatbaridade não sabia da minha tóea, a qOfc 
S. Ex. a me fez dker relativamente a muniaipíáiiia- 
des. fia não comparei airmuiiieipalidadsftpaaseB- 
tes com a» do amigo regimen, patadednir q rt fr ié s 
tas eram preferireis áqvettas. 

Disse sim, que havia eoisas natadmiiriMmçao an- 
tiga, que faltam na moderna; que havia eeisae aat- 
tigas que o uso dos séculos, e o dos pé«os tifcfaa 
tornado regulares, perísso mesmo- que* sendo dm 
de muitos anões, de muitos seeriios* tinhato atoa- 
e emendado os seus vícios: eemhrtinii- 
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vessem erros de princípios, como de facto tinbam, 
apezar d'isso, muitas provisões havia no systema 
antigo, que eu julgo melhores e preferíveis a ou- 
tras que depois se teem adoptado. 

Notei sim, um vicio capital na nossa administra- 
-lo, vicio que é necessário corrigir, e que por 
certo ha-de corrigir-se porque a sociedade tem ne- 
cessidade de existir. Notei o antagonismo fatal que 
existe entre a administração da justiça e a admi- 
nistração propriamente ditta. 

Quando estes poderes se separaram, separação 
que eu não sei ainda hoje censurar, essa separa- 
ção trouxe comsigo inconvenientes, como acontece 
a muitíssimas instituições boas, que corrigindo um 
mal, trazem ás vezes outros ainda maiores. S. Ex.*, 
o Sr. Ministro do Reino, negou-o: — não fez bem. 
Esse anachronico antagonismo, de que todos se 
queixam, e que todos reconhecem, e que não sei 
se alguém ja teve a fortuna de lhe descobrir re- 
médio — eu decerto não — esse anachronismo, re- 
pito, existe. Não ha duvida, Sr. Presidente, que 
os conflictos estabelecem-se ainda nos paizes mais 
bem administrados, e mais regulares, quando a 
ordem natural das coisas assim o permitte; — mas 
é também certo que nas leis está estabelecido quem 
os ha-de julgar. Entre nós, porém, existe inquestio- 
navelmente essa anomalia de que eu fallo; appello 
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para o próprio Sr. Ministro das Justiças, e para 
todos aquelles que teem exercido a administração 
da justiça, elles que digam se não é verdadeira a 
existência d'esta anomalia. É portanto necessário 
empregar os meios para a fazer desapparecer, e 
conté-la para que se não exceda, porque entre es- 
tas duas administrações, — repito — existe uma 
tendência constante para se atropellarem em vez 
de se ajudarem. Isto não é dos homens, este vicio 
está na lei, é necessário pois, estabelecer bem a 
divisão e separação das attribuições das duas au- 
ctoridades. Foi este o pedido que^eu fiz ao Sr. Mi- 
nistro do Reino, e a respeito do qual reclamei a 
sua attenção. E não quero apparentar de innocen- 
te, e com uma malicia mal fingida vir ostentar 
uma placidez que não tenho, não Srs. : com toda 
a franqueza e lealdade censuro que os Srs. Minis- 
tros, durante o tempo em que exerceram os pode- 
res legislativo e executivo, não olhassem para estes 
assumptos, preferindo tratar outros menos essen- 
ciaes, segundo o meu juizo, e que podiam ficar 
para mais tarde. 

Sr. Presidente, entre a parte legislativa das mu* 
nidpalidades, na confecção das suas posturas, e 
na execução delias, que pertence a outro poder, 
ha um antagonismo constante, que embaraça a 
boa administração da justiça. 



Sàito profundamente, que, a propósito «Testas 
«tabas considerações, o Sr. Ministro do Reine, 
eonfanéindo uma reflexão que eu fiz, triste sim, 
nas que ninguém, mais do que eu, com etía se 
mtristece, me argua de ter levado o systema re- 
presentativo ao banco dos reos. Pois sou eu que o 
lé?o ao banco dos reos, como S. Ex.* disse? Pois 
é a mim que 8. Ex.* faz uma arguição tal? Pois 
sou eu que ponho o systema representativo no ban- 
«0 dos reos, e que dou a quereHa contra elle? Es 
disse que o systema representativo estava ao baneo 
dos reos? Está. Tem máos amigos? Ttem. Eu sou 
woê bom, sincero, e fted amigo: e digo is*) «Mo 
de mim, porque n$o é presumpçao, é consoienáa. 
B confesso qac me parece que S. Ex.* me nae 
eensurou por isso. (0 Sr. Ministro do Remo:— 
NI*.) Mas o publico pode pensa-lo assim; e o púr 
Mico, no qual se fazem correr estas ideas, quando 
o* homem falia a lavor das freiras, e sustenta es** 
tos princípios mais religiosos, aeoima-o de ata* 
montafto»; — aeeqsa-o de qaie attenta centra o Sys- 
tema Representativo; — accusa-o de ser bemoa 
perdido^ — traidor ao» seue princípios — que des- 
bonfB a sua infância, — 4 que vem em annos ma** 
duros renunciar áquitto a-qne deve a sg» vidai 

©M Que aecusaçao tam fatais Se S. Ex.» pea* 
sasse no valor das suas palavras t Mas eu nesta 




prato soa grande, é esta a primeira vez que ousa 
assim qualificar-me, não tendo duvida eia dizer» 
que me não ferem nem na sombra easaa irreflecti- 
das insinuações que sahiram da boca de S. Ex-M 

Morreriam os meus fracos argumentos, mais mor- 
reram também as poderosas respostas de S. Ex.M 

Eu disse, repto, e confirmo, que a administra* 
çíoiajuatiça ó péssima, mas accuseiajgum Juiz?-*. 
Não. Sae. meu» ccilegas, e honra~me mais este ti- 
frin, da que o de outra qualquer intuição a quQ 
pmefteeaae* Eu dou o meu testimnnkto de qua 
ewkeqo ywes que são oa mais tangado*, e roog 
irttoU*g<Mrtrs magistrados que pode ter qualquer 
pua d» Mundo; um digo que* a, instituição eeti 
lÉHPsa; que « arbítrio ministerial que está erigido* 
ntfepráafáo, ,ó ^preciso corta-lo. 

Mãft dkse eu, que se # Sr. Ministre das Jiuafr. 
pai faaia, cuhk> eueio que fai, o seu dever» ar* 
Mcasnsio. k>va*tar*lhe abares, altendendo aoim^ 
immbMiàtim, que mal comiituidas tóe {Afiaram 
Bafl-masimaoe? E^pms! SeS» Ee,* transferir 
gnalunnr fiú& d'«ma comarca <de pnimeira dasa% 
pira outra, inferior, obriga* a lé a «dar a caia», 
par jp* a fee?— lNào> O Ministro obuni amm 
inlrndeu, e ninguém lhe pede cnntas4 E duun»-sn» 
um faia governado eonstknmonakawte, opaUe* 
em q** isto é toienado, e confirmado pelas pen» 
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prias leis, tendo o Poder judicial o titulo de iode* 
pendente 1 Tenho, ou não razão? 

Pois não acham SS. Ex.", que tendo assumido' 
o Poder legislativo, tomando conta d'eile para re- 
mediar os vícios da administração, (que não podia 
ser outra a sua intenção) deverião ter-se occupado 
d'isto em vez de tratarem de coisas menores?! Ê 
d'esta falta que eu os arguo; e ainda mais, porque 
depois que largaram das mãos generosamente o 
Poder legislativo, que n'ellas haviam conservado 
por tanto tempo, não appareoeram ainda perante 
as Gamaras com propostas em que tratassem de cor- 
rigir esse systema! . . . E disse: ai de Portugal t 
E repito : ai de Portugal, quando um certo numero 
de juizes antigos fôr chamado a retirar-se d'esta 
scena do mundo) «£ ri esse numero contei-me a 
mtm/t S. Ex. a decerto não pensou que eu me quiz 
pôr entre os modernos. Ha dezoito annos que sirvo 
como juiz; por pouca edade que tivesse então, ja 
não podia presumir de moço, nem de moderno juiz. 
Digo pois, que se n'nm movimento generoso (por- 
que o é, o que quasi sempre acompanha as gran- 
des alterações d'um paiz), se n'um transtorno de 
ordem de cathegorias, forem chamados a supprir, 
de repente, cargos em que se requer a maior ex- 
periência, homens mais moços e menos versados, 
posto que distinctus, se esse movimento generoso, 
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que anima sempre o homem que tem de emprehen 
der tam grande obra, vier encontrar ainda em pé 
o systema do arbítrio, em que um ministro con- 
sciencioso pode fazer nomeações boas, mas pode 
também ser illudido vinte vezes para as fazer pés- 
simas, então, que futuro se prepara para Portugal? 
Não virá uma judicatura que envergonhe esta Na- 
ção? Eis o que eu disse, o que ainda repito, e o que 
o Sr. Ministro das Justiças não contesta. 

Fizeram-se pois grandes melhoramentos; con- 
cedo isso, mas não os fizeram nos pontos radicaes. 

Appello também para os Generaes que me ou- 
vem, para me dizerem se é possível regenerar-se 
o exercito sem uma lei de recrutamento, ou com a 
que existe hoje, que é o mesmo que não ter lei?! 

Appello ainda para a consciência do Sr. Minis- 
tro da Marinha, e que me diga se é possível que 
lenhamos marinha, reduzindo o systema de econo- 
mia a não fazer coisa alguma?! Pois n'uma porção 
de terreno que está quasi todo rodeado de mar, em 
três partes do Mundo com colónias importantes, e 
as mais importantes, será possível que, adoptando- 
se simplesmente como methodo de economia — o não 
fazer nada — , possamos conservar essas possessões, 
e ter uma marinha suffiáente, ou mesmo indispen- 
sável?! 

Digo mais: pôde ser economia, essa economia 



a«iiqi«ibdera,?i! B. Ex/ tcm-me^o«áo£aUartt^ 
taa coisas, por muitas vezes fora da Gamara, e safe» 
qne eu julguei sempre estéreis ,m ecoaemia&, qae» 
entretendo a Tida por alguns dias, fa*em vir a morto 
de inanieac-; ó coaio nas moléstias pslmonace» osa 
qaa o remédio deotrcac sangue faz com que as Já» 
ffiçôes mittocem, mas a morte iafallivel vem maia 
eedo. Portanto esse systema applioado i Marinhai 
mesmo ao Ultramar, é impraticável, absolutamente 
errado, e perdõe-me S. Efe.*, mas dip»)ho com 
toda a candura, que se éetaiaèowaietttfie^Jo* to* 
ga, eme eu desejo- e espera, s» a. marinha mmú- 
asar mm, .-86. Ei/ 8 hào-dM««pleemeatedanèU 
* fattafioio d'ella morrer nas «uaafflío*. 

Aigiunaa.observaçee» .teria eguaLmatecitte faaor 
ae-fir. Mfautfro daiFaoenda, s*teUf>.eâiit$66*frpre- 
ume.; ião Jabaiá pwrém ooeasião paraaçai Wh*» 
Bio» soba» a* suas reformas. 

Sisae o;Sr. ttraiafra<do Jfaei&ft, qwddJKiiLifcf» 
ar uma boa lai ida ftafcíktaçoas , e-qu» feltefratto» 
aer aeomçaaèada da&regros pare 86 aoceomg 
& Bn/Tufio lhe lakaioahedal.de 
frias, nem do amigo* para a «oaocÉar *» 
natv 

S* iao dirijo pciacipakMAto a» .Sr~ MioHÉr*<4* 
Reino — não é com a mínima intenção de secmn 
«afouto eon S. fi*.*, do «pie eom oostiia «Ae- 
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g»s; ó sim, porque S. Ex. A , tem a seu cargo r&» 
mos de achmnistraçao que conheço melhor, que zéio 
, porque a minha inclinação é maior para es- 

,lae& como os da educação e os da caridade pú- 
blica, que aliás estam em péssimo estado, S. Ejl* 
me perdoará, e que nao lhe téem merecido: me* 
Ifaramento algum importante, grave e digno de 
mencionar-se! As Misericórdias estam por todo o 
Reino como eu ja disse, e para nao enfadar a Ca- 
mau», repatiado as ohservaçoes que fiz, somente 
apfcMo para o conhecimento que teem todos os 
S*s., d» qualquer parte do Reine donde venha», 
e mp digam se nao clamam, ollas mesmas ftKseri* 
maias, ao Sr: Ministro .que as alteada? E vou por 
éttat oecasão, oow muito gosto, louvar o Sr. Ht 
niatro d* Remo, pela feliz escolha que teve na m» 
mação do meu honrado* slktstre amigo o Sr. Mai» 
qapz de Loulé, para o pôr á toeta dom d'esto* 
Mtoèriecinewtos; é o acto pefc> qual at aoho que 
posso* louvar a 8. Ex.* n-este ponto, e estima*** 
ter muitos outros para louvar. 

Bqxvo que sim, como esporo «que sejam regene- 
radas Gemo devem, outras instituições diMntsmage* 
naHM^deeooQbeGKbs para tenta gente «toste Pak, 
dhaaiadasHeceearias — . InstitÉiçaodenosseisiMi* 
n» com o fim qmú de nezar: mas ninguém,*!» 
esnseicma, éeskonre a memoma de nossos %té& 
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porque crearam taes instituições, que se tornaram 
depois hospitaes de inválidos, ou verdadeiros asy- 
los consagrados á edade incapaz de qualquer ser- 
viço. Hoje todas as leis pedem que esses institutos 
sejam reformados, e incorporados n outros, até que 
tenham meios de subsistirem sobre si. 

O instituto agrícola que o Sr. Ministro das Obras 
Públicas fundou, merece os meus louvores; sobre- 
tudo se S. Ex.* tiver n'elle mão certa e constante, 
para o fazer prosperar, e tirar aquelles rezultados 
que todos esperamos, e desejamos. Parecia-me po- 
rém, e é opinião de muita gente (não sei se de 
S. Ex/) que a Casa- Pia estava appropriada para 
isso. Às escrophulas, a ophthalmia e muitos outros 
deffeitos e moléstias que téem assaltado aquella casa, 
tudo isso parece que clamava para que fosse alli 
creado um tal estabelecimento, que hiria eurar-lhe 
esses males, dando-lhe condições diversas das que 
tem. Fazendo que esses mancebos a quem o futuro 
tam pouco promette, talvez achassem alli, remédio 
aos males physicos que os consomem, tornando-os 
ao mesmo tempo applicados a uma industria nova 
e proveitosa para as suas capacidades. Não acon- 
teceu porém assim; sinto-o, mas espero, e confio 
ainda que os Srs. Ministros hão-de emendar a sua 
obra e que os illustres professores que compõem 
estes novos institutos, hão-de crear um outro onde 
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os alumnos possam ser subjeitos ás regras da sua 
educação, que será nesse mais formalmente diri- 
gida do que em estabelecimentos avulsos, dispersos, 
por onde apenas se encontrará algum discípulo. 

Ha em Portugal um numero incalculável de Con- 
frarias e Irmandades que carecem de uma nova or- 
ganisação, e sobre as quaes deve velar a auctori- 
dade do Governo. Quando digo isto, peço qne não 
confundam, que não invertam as minhas opiniões, 
porque eu não quero, nem desejo que o Governo 
tenha sobre ellas uma acção directa, mas sim que 
o Governo, que tem uma influencia, um poder im- 
menso, faça a devida applicação d'essa influencia e 
d'esse poder para que essas Corporações, novamen- 
te organisadas, concorram para o fim da sua insti- 
tuição : — qual o da caridade pública. E decerto não 
posso deixar de acreditar nos bons desejos dos meus 
concidadãos e também das minhas compatriotas, 
que saberão comprehender o fim da instituição des- 
sas Corporações, praticando a caridade pública re- 
unidas n'essas associações: espécie de socialismo, 
que eu declaro não posso deixar de professar ; e pro- 
fesso-o escancaradamente porque elle ha-de necessa- 
riamente trazer muita coisa útil á humanidade. Não 
vejo porém, que os Srs. Ministros tenham até agora 
empregado meios alguns para que aqui possamos 
chegar; não vejo que o tenham feito ja, mas es- 



pêro que veniiam a* isso; e se os» aio censwro por- 
que o n&o teem feito, censnra-los^hei, se-o-nfoi- 

Per estas idóas (&ego naturahneHfce a Mtar w 
toe tiffi ponto, a respeito do qual não tenho» rotgo- 
fiha de draer francamente a HrintoopHiião,'*'*»» 
pwo que d*esta vea ma não inventam, porqo&é 
sempre facB interpretar mal as opimwftqne se em fi- 
tem na tribuna, onde uma pakvrsuaccenttaArde 
•certo modo, ou virgulada^ outro, p*de apraondar 
amaidea diíferentedaqoeHa/que qnerexpifimír:— 
Mouia educação* primaria. 

Sinto amargamente que estia edtioação prtmma 
tiBo esteja mais ligada com o ministério dos ftrn» 
áhos; mas emittindo esta opinião, nforse intenda 
«pie eu quereria a instrtícção primaria entrega» «os 
P&rochos; e oxalá que eu o pudesse querer, e 
que os Parocbose o Glerome inspirassem** 
fiança necessária para lhes entregar esta instrne- 
$©: porque oxalá que en tivesse mais confiança 
n'esta instituição benéfica que a religião mscltimi 
e que a sociedade deve sustentar para que a mes- 
ma sociedade possa bem- existir. Quando* inço pois 
esfâ declaração pública, qne nãoéeitaensmmto 
popular, oemo pode d'ella deduzir-se, que seja mi- 
nha opinião que ao clero se entregae a mstrocçio 
primaria? E o Sr. Ministro do Reino bem poderia 




Mnpttarikb, quando oprimi a*<iiniiha* 
Méas a tal respeito* — «wsbm> pele ooatotâmflfe 
qpe te» de minhas opmiôes— não devendo tiAim 
afwreit*n-se de um eti eutro lapsodelinguo, we 
fee; feeilsifeiite catemos, fana apresentar come 
aeas y frmcifries que onàosào. Eu, Sr. Pmiden» 
te, o «£0* desejo e qaepo, é qae a educação pr ima»» 
ria/oçajMirte daParocbia, quetritoperteaçadqueib 
núcleo das prwiíeiw» reh^tteg da vida seeiatyqan* 
qm-B&cenòsM faça e que se;fa&uoe<inaispakes; 
«»qursetftt*t6 fio» paiae» pMtetmatefc, em que da 
fctfflcho&sào enwtrregade^dediHgira«mecidadew» 
primeiras ilações da vida social; mas d?aqui não 
«peegue qae a inrtrucoacppiwariaiseja entregarão 
etaros Uma sociedade bem organisada deveeettfr 
figadu-eem o estado de inrtrucçào e moralidade da 
clero; «ma sociedade bem orçonisada deve estar 
ligada a< esse estado, potque aqnelle que dá o pio 
da doutrina espiritual, não deve «er alheio á adaú- 
fiistráção (te pão da doctrinatemporal— a instrue- 
çSo~. £ será isto snbjeiter a idttruoção ao clero? 
Será isto ultramontanismo? Pois assim como cada 
pftrochiano vê na soa Parochia o centro das suas 
relações da vida social, porqne é alli que contra* 
htai o vinculo que o uniu áquella que ha*de ser a 
sua companheira durante a vida; porque é aUi 
que elle vô o centro de todas as suas afeições, por 
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que é alli que seus filhos receberam o sacramento 
do baptismo; porque é alli que elle e a sua família 
receberão até ás ultimas bênçãos da Egreja, seja 
também por influencia da Parocbia que elle receba 
o primeiro ensino, as primeiras idéas de educação, 
e os primeiros conhecimentos da vida social. Será 
isto erro de doutrina? Será; mas eu espero conti- 
nuar n'elle, porque para mim não é erro, porque 
ninguém me convencerá do contrario. 

Agora por ultimo — o Padroado; e tratando 
d'eáta questão sinto não poder dirigir-me ao Sr. Mi- 
nistro do Reino, entoando como desejo sempre hym- 
nos de louvor, porque não posso deixar de quei- 
xar-me da injusta arguição que S. Ex.* me fes, 
dirigindo-me uma expressão que foi ouvida por / 
toda esta Camará, e que eu tenho lido, e todos a 
terão lido nos jornaes — «que eu viera aqui desflo- 
rar esta questão ?N Oh! Sr. Presidente, pois eu 
vim aqui desflorar esta questão ? t Pois fui eu o pri- 
meiro que lhe toquei? E tocando, que disse, que 
fiz eu para a desflorar? Esta expressão de desflo- 
rar, sabida da boca de S. Ex. a foi. . . — (O Sr. Mi- 
nistro do Reino—: creio que não disse blasfev 
mia?. . .) — Pois que proporções gigantestas apre- 
sento eu para poder desflorar esta questão?! Oh! 
oxalá que eu pudesse correr um véo sobre dia, e 
que estivesse na minha mão, que não está, impe- 
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cfer qm se nao toam o que ja está &&, .. Se <&• 
frase» na minha mio.... eudiriaoqiiaFonlMeUe 
diria a respeito da verdade : — quoaea Jirasseaa 
mio, fecharia, para que d'dla lhe smSngmm. 
Ma» ja 4»a islo não posso íaaer, o q*e eu desqèra» 
a» menos, era concorrer, quanto em mim eoubea* 
m+ para a tnuer á «ia simplicidade; é este o vmn 
desejo, óáita a minha vontade siocéca. 

Yamo&ao ponto da questão, voltemos ao queen 
perguntei, — porque nada assevera. 

A questão d» direito do Padroado da G>ròa de 
Bariagal varenaôbre aa Eferejas qm estam fonda- 
das em sities naoeubjeíios á nossa jariedioçao «t- 
lil; uaieo ponto sabre que pôde haver duffiida,pac- 
<pio aâhn» as Egrejas fundadas em tenra** pcovia- 
eia, departamento, ou «pialquer skia <pe em& 
snbjeito i jurisdição civil do Governo» pertugvei, 
nao pôde haver duvida alguma, A qoMlao por- 
tanto reduz-se a este único ponto, quer a povo per 
ttfPM dosconheoo, porque o nao tó naa nossas bro- 
churas nem nos nossos jornaes; porque a questão 
taroe a ta] ponto embrulhado, que saqnasi os da 
profissão a podem intender; —foi pois>para redu- 
m a questão á simplicidade em que dava ser tsa- 
tadft, qae eu disse o seguinte : — não ha drertenw» 
pado haver protençao da parte da Quita Romana, 

aôhaeapeaee da Padroado portagttft**ípi^eUa pró- 
is 
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pria reconheceu sempre e reconhece ainda: Pa- 
droado garantido pelos cânones geraes da Egrqa, 
pelas concessões particulares feitas á Coroa de Por- 
tugal, por concessões especiaes e até por contratos 
solemnes celebrados entre nós e uma outra Poten- 
cia. No entanto disse, e não me arrependo de o ter 
dito ; — nós temos o direito do Padroado, mas a esse 
direito estam annexos deveres e obrigações, e per- 
guntei então — teremos nós cumprido esses deve- 
res? Eis a pergunta que eu fiz. 

Sr. Presidente, eu tenho na minha mio um do- 
cumento solemne e authentíco, escripto e assigna- 
do por um homem illustre d'esta terra, por um 
homem dotado de um patriotismo exemplar, e cheio 
do maior zelo pelo bem do paiz; por um homem 
que acabou a sua existência, immolando-se pela 
Pátria, por que foi uma das victimas das nossas 
desgraçadas guerras civis; e n'esse documento se 
diz que assim como nós temos direitos ao Padroa- 
do que nos pertence, também temos deveres que 
do relativos a esses direitos. 

E porque não havemos de dizer, porque nao 
havemos de confessar, porque não havemos de 
declarar francamente em que consistem esses di- 
reitos? Porque nao havemos de dizer a verdade, 
e so a verdade?. . . Pois o estado em que o nosso 
paiz tem estado, as circumstancias que se teem 
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dado durante tantos annos, as guerras civis e as 
suas consequências, não seriam motivos suficien- 
tes, não seriam razões bastantes para nos descul- 
parmos de não havermos cumprido esses deveres 
que o direito do Padroado nos impõe? Para que 
havemos de fugir do ponto da questão, e darmos 
armas aos nossos inimigos? Diga- se a verdade : — 
nós não podemos cumprir, pelas razões apresenta- 
das, esses deveres e obrigações do Padroado, e di- 
ga-se esta verdade sem medo, porque d'esta nossa 
falta não se segue que a Corda portugueza perca 
os direitos de Padroeira. Não, Srs. ; não é essa a 
conclusão, nem eu jamais o diria; e se o dissesse 
daria aos Srs. Ministros todo o direito de me jul- 
garem pouco respeitador das nossas passadas glo- 
rias, alcançadas conof tanto custo nessas partes 
longiquas, poderiam mesmo accusar-me de fraco, 
e até de traidor! De traidor, sim, porque seria eu 
mesmo quem primeiro me accusariaí 

Se pois nós tínhamos tantas desculpas com as 
quaes podíamos attenuar as nossas faltas no cum- 
primento d'essses deveres, para que é ir exacer- 
bar as opiniões, transtornar o bom andamento dos 
negócios, e convertermos em espirito de hostilida- 
de e malquerenças para com Portugal, um Poder 
que posto estrangeiro, não nos é estranho, e a 
quem devemos submissão, — a quem devemos sub- 
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missão, não me pejo de dfeer, porque pertenço a 
ultí paiz catholíco, porque sou catholico, e porque 
ainda que o não fosse, como representante d' esse 
pafc, devia-o declarar submisso a esse Poder. Coi* 
íessemos, pois, as nossas fahas, confessemos que 
houve negligencia da nossa parte: mas que es» 
negligencia cessará desde que mandemos missio- 
nários para essas partes, onde os devemos ter, e 
cumprindo as obrigações de Padroeiro n'esses pai- 
zes, em que o nosso domínio não tem outro titulo 
alem da introducção que aHi Atemos da religião 
calholica : antigas desínteHigencias, e diversos er- 
rt>s, perderam parte d'este direi!» ou domínio; que 
novos erros não percam a outra parte f Disse^e 
qo» eu confundira Moçambique com 6êaf Oh! 
Até ahi ainda chegam os meus conhecimentos geo- 
gfaphicos. Notei, sim, e noto ainda boje que o 
nosso procedimento em Moçambique, ha-de servir 
aos nossos contendores, para por eRe avaliarem 
aqueflè que diz respeito á índia. 

& Sr. Ministro dos Negócios do Ultramar de- 
certo ja saberá que se acha em Congo, um Tigam 
A^osfôlfco. N'esse paiz, — que desde o seu deseo- 
ftrhtíettto até boje, tem estado n'uma espécie de 
feudalidade de Portugal, e os seus soberanos com- 
quanto se ornem com todas as insignias reaes, nio 
teem deixado de ser considerados como suieranos 
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dos Reis de Portugal — n'esse paiz, como havemos 
de reclamar o direito de Padroeiros, estabelecida 
alli um Vigário Apostólico? Gomo havemos recla- 
mar esse direito, não cumprindo as nossas obri- 
gações? £ isto por uma d essas desgraças faíaes, 
que não attribuo a ninguém, e que subsistem pek 
estado politico por que temos passado. 

Desgraça fatal ! porque o nosso Padroado oett» 
correu poderosamente paxá asimmensas riquezas 
que trouxemos de nossas colónias, como pode con- 
correr para as que de la podemos traser ainda; 
porque nenhuma civilisaçao se introduz naquCtta 
povos senão com a bandeira da Religião. — Ãfc- 
nbumcommercio, nenhuma força alli se «stabekas 
senão por aquelle meio; porque não ha forças de 
exércitos que possamos pôr em movimento aai 
nossas colónias, e que as dominem, se o mksiomh 
riode&cakjo — a não levar pelos princípios de pep* 
suasão. 

Não me leve, V. iEaa.% em conta a profissão 
d'estas ideas pata me ahseker de meus peceados, 
em aieto de confissão; porque estas ideas, xefom 
eu* não só pelos oaaeus olhos, ma» pelos de muita 
homens,— não os Srs. Ministros, — mas hoaawM 
como Ghateaubriand « Lamartiae; .um reptiblic** 
ao, outro meoaffchiata: e se quem pnefassalaes 
ide», é raouarebieSa, ou republicano, «ndeetaro 
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que as professo, sem comtudo ser aristocrata nem 
democrático. É porque se chegou a um século em 
que cada um vé melhor as coisas, e que d'ellas se 
não tiram opiniões politicas; talvez porque ainda 
estamos muito atrazados, por falta de fomento e 
de progresso. 

Nós não temos na índia, embora se offendam os 
Srs. que possam ser naturaes, ou tenham relações 
intimas com aquelles paizes, nós não temos na ín- 
dia clero suficiente; e aqui directamente me oppo- 
nho ao Sr. Ministro de Reino. Não temos clero 
suficiente para a alta missão de que elle está en- 
carregado. Compare S. Ex.' o que temos com o 
que ha, não so nos domínios inglezes, mas nos das 
outras nações, e verá quanto elle é deficiente. 
Qualquer que seja a sua capacidade, elle não é 
egual ao d'essas outras missões, e não me obrigue 
S. Ex.* a apresentar as provas do que digo, por- 
que ellas seriam tristes para nós todos. Consulte 
S. Ex. a os seus conhecimentos sobre este objecto, 
e verá que não exagero : e se absolutamente ad- 
iando, elle é deficiente, o que será na presença de 
missionários instruídos, com os quaes teem de sus- 
tentar discussões, e oppôr resistências? Eu, sou o 
primeiro a confessar e a dizer, por honra nossa 
e por honra mesmo do clero da índia, que na 
parte limitrophe áquella porção de terreno subjei- 
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•to á jurisdição ingleza, e mais portadas missões, 
que n essa parte, nós estamos hoje melhor do que 
hontem. Convenho nisso» mas limitam-se ahi as 
nossas obrigações? Mas a Oceama, mas essa Chi- 
na, de que ha pouco fallei, não é também do pa- 
droado real portuguez? Nós não estamos pois em 
bom terreno para contender com adversários po- 
derosos, em quanto por obras, e não por palavras, 
não mostrarmos que cumprimos o nosso dever: 
e dizendo estas verdades não julgue S. Ex. a que 
prejudico, ou pretendo prejudicar esta questão. 
Cortada me fosse a língua, se tivesse similhante 
intenção. Estou, pelo contrario, ajudando-a, quan- 
to eu sei, e posso. Qual ó pois o modo de reforçar 
os nossos direitos? Qual é pois o modo de entrar 
n este negocio?— É simplicíssimo o meio: é fazer- 
mos da nossa parte aquillo que nos compete como 
obrigação, porque então estaremos fortíssimos para 
reclamar o que nos compete por direito. 

A França tem o Padroado do Levante, e quanto 
lhe custa? E quantos milhões consome com essa 
instituição? E tem a França alguma missão lá? — 
Não : tem o commercio, e altíssimos interesses que 
lhe convém sustentar; e os conventos de ambos os 
sexos, e as pensões dadas aos Bispos que lá minis- 
tram, e muitos outros sacrifícios que faz hoje a 
França imperial, e que fez também a França re- 



pririfona. Do mesmo modo ea intendo qoo Vonth 
gtà — - som ser a fã da febnla Ba piuewf^a de Hí* 
ro — faça ma» sacrifícios em ftver doP afl i o n áu 
dfr queaqwlles que actualmente te. 

O Sr. SmMtro do Reino disse— qn» n3© ew 
menos or*odexo do q«e eu; w» wego, nemd»- 
pWo, perqae não tenho pretenç&es a sê4o; tono 
a dfeer que não pretendo bo a tM canuo : feomot 
mau homem d 'estado, o pouco infeiRgme, e^m 
Mando como mtende um homem, que lem por 
ds*mr pugnar petos mteiesms da sociedado a qna 
pwtence, sem entrar bo ramo religioso, que nfto^ 
donenna que <fewa tratar*se aqvfr.. 

NBo posso círactairceiíio desejava, porque *Qh 
mara e^ta cascada de mim e da disí&ssio, o es 
nfto o estoo ment»-*— nio» da Gamara*-»»: mas nfio 
mmehiirei sem dfeer ao Sr. Ministro da JNbiíqv, 
qne, fflfei«niente, não pode ficar satisfeito- oem «s 
suas explicaçfte» a rtspem dta* famosa qmMs 
t& PtWesfo, por má mieMfjgenrâa/ minto, pertfue 
& Ex a eift ver ée iltacidar, pweieea-mo eoaftm 
dir. 

A qwsstio bw» é de dirmo; o Mimmfi o M* 
Moer por eidem i « tasimaçao^S. Sx: # , m 
efe, inquestiouaviAiiente, podia qsonelar 
•qwHes que, bem ou mal, j**garam»ésver 
senftr o Protesto : «pioro den^lhe tedfcaH; 



Mtoftfeteto dfeer qaa a to aacMmm a^o» 
Mia, pdflfae Mem* fado qoa o dànii* caando, n 
daae- luar; parque Mm lado que a lai paiaiitto, é 



S. Ex.* Ira açat * parecer de um magistrado, 
»4Samlliefr» da Corta, respeitado per todos «s 
pwÉtofc ; fc»se » esse Conselheiro carge de miar 
ai faatâto da eowmeaaia pubtica , qmsdo «a o 
•r. Maestro «r os seus eeHegae a perimi muar. 
Mm o #r. Pnwoiude* Gerai da Coréa iasmata 
m iMÊÊÊÚÈm e Sr. Mraietrs da Justiça a*wtt 
•rito*** # odfieep da queveBa, elle aparas apmttsa 
a*len. 8* o tirar* aeeaeeltiad*, seria nméw ma» 
afeai» deieagaMgs <éa minha niéa. Ste «raio qm 
rito, driama a qaeafe etn saspeaso, e m Srs. Mi* 
rtwraa q w e fema u ee nrtada are upwwi i iitofc <Fe*e 



A leitora, «çae S. -Ba.* fet, md h rstarjppiM, 
*elle nea» sea tem chegas, êa aeqpsaMJMft- 
É^4*>miidar praoafer a^»a qtiweh». 

Oto AtoSra. Mafetres, afo sei qual fó, adaé- 
i t a ia u 4è «ir fazer esta arguto, inaswaraado** dfe 
fa« É aliiid »y»MtiBa. fcatwdeir adiaste, invoco** 
lestimunho de Y. Em.*, rawrdaod^qtte eai 4W8, 
aapwwwçwd^nm owp^qt» titti» oatra» forças, 
-^»*6ê«fs< ONMUMaam-— aeadia ttiafetro «a 
(o**s9a,>d#4aeai fat, wm eiheMesereeiapse 
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antigo, eu argui esse ministério por mandar tomar 
uma certa providencia a respeito do que se cha- 
mava Scisma. Portanto se sou ultramontano, não 
é de agora, ja o era na presença das Cortes Consti- 
tuintes de 1837, que não tinham nada disso. E 
porque o fui? Porque intendia naquella epocha, 
como ainda intendo hoje, que perseguir homens 
por opiniões religiosas, quaesquer que ellas sejam» 
é dar força ás suas doutrinas, é coUocar as armas 
nas mãos d'aquelles, que não desejam outra coisa. 
Prophetisei que aquellas medidas adoptadas então, 
so iam dar corpo ao chamado Scisma, augme&tar 
o numero dos seus proselytos, e criar graves di- 
ficuldades ao governo : assim succedeu. Appreciem 
os Srs. Ministros, que deram n'esta epocha um 
passo egual áquelle, as fataes consequências que 
resultaram d aquella medida imprudente; quantas 
concessões tiveram de fazer-se para sanar o mal, 
quantas difficuldades se lhe seguiram, e que caio 
pagou Portugal a imprudência dosr. Ministro de 
então. E porque? Porque também, então, a lei 
dizia tauctoriso». Não basta pois que a lei aocto- 
rise: que ha uma differença entre o que eUa manda 
e aquiílo que ella faculta. 

As leis preceptivas devem ser executadas com 
todo o rigor; mas das leis facultativas ó necessário 
asar com muita prudência. E que fizeram estes 
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homens? Protestaram contra opiniões que lhe pa- 
receram erradas, e desattentas no modo, pelas ex- 
pressões, a uma auctoridade espiritual, que elles 
não consideram mais do que nós, mas que suppõe 
considerar em sua consciência mais susceptível. 
Em uns fosse embora fingida e falsa, esta susce- 
ptibilidade, em outros era leal; n'esses, cuja con- 
sciência mais tímida se offendera de palavras, de 
que os nossos ouvidos — ou por relaxados ou obli- 
terados — ja não fazem caso : e é este motivo suf- 
ficiente, embora a lei faculte, para que se mande 
processar este acto ? £ note-se a epocha em que isto 
se fez. 

Acabava de cahir do throno a Soberana, que 
nós adorávamos; acabava a Nação de cobrir-se de 
lucto geral: acabavam estes mesmos, oppostos a 
nós em opiniões, sentimentos e paixões politicas, 
de unir-se a nós para arrastar esses luctos como 
nós; é esse momento, o que o governo escolhe 
para lhes attribuir a paixões politicas, o que eu 
considero opiniões religiosas! Foi alta imprudência 
esta perseguição, de que, a esta hora, ja os Srs. 
Ministros se terão arrependido. 

O Sr. Ministro do Reino : —Não é perseguição 
religiosa... 

Então que foi?. .. As intenções de cada um não 
são objectos processados nos tribunaes. Ou nós re- 



BtgaiBc&do sy&teaia representativo, pelo qualdo* 
rtmines tanto sangra, ou ramos dar arama» 
acesos adversários I Sinãbanie doutrina nao s» 
t, eil» é indigna de Constkucionaesl A ia» 
eem qae as coisas sao feitas, não pode ser 
pdgada sen ^° n0 Tribunal de Deus. E eu ignara 
«pai a «tenção que lavrou o Protesto. Seria peK* 
tfea? Nao sei. 

Sr. Mimiátro 4o Remo : — lamuriaram a Ca- 
nora, te Srs. Deputados. 

kpmas, Sr. Presidente, recebe-as esta Ganam 
toéos os dia»; injurias, reeebem-as todos os Pode- 
res do Estado, quando a sociedade marcha pac&a 
wa diasekiçfto. Eu ja r por meus peccados, tenho 
visto basbnte* veaes injuriar com as maiores tf» 
fensa&e* Soberanos, semdiat*ncçãodese«ô: tenho 
visto n^riar a Magistratura, a Canara dn&Paies, 
repito, todos os Gorpes do Estado. 

Sr. Presidente, eu. toda a «naba vida tenho pee* 
iessado a liberdade, eforisso aio podia hejc dei 
nr desafperoibido esse beto injoslo e 
iscentfeaiente á cansa publica; que^etOMmi 
inconveniente ainda, pela «ecasâo em qae- 
WttiààhÀoi (nUieada. 

Disse o Sr. Ministro das Justiças, que se 
wÉkmFsó «entoa o Ed i tor do jornal A JÂioíeu Ver- 
4m«m 6, Es.*, isto nmé eiacto,* S. £*.* di§- 



***> assim porque foi decerto tfudtáe b* copiei» 
tjIò d'esse faeto. A verdade é, que se qumttea 
eontra todos os signatários do Proteste; se (topeis 
se mudo» de tenção, é esse um faeto posterior. 
modo pois como foi dada a querella, torna o facto 
mais atrocíssimo. 

Declarou S. Ex.*, que tinha dito no seu despa- 
cho — cumpra-se a lei — ; pois é d'esse despacho 
que eu o accuso: — que absurdo, que furor de 
áccusarl 

Ha casos, Sr. Presidente, em que a execução 
deve moderar a lei : ha casos em que o executivo 
é responsável pelos effeitos que produz a lei: e 
este é um d'elles. A consequência inevitável de to- 
dos estes actos, a consequência inevitável d'estas 
iras politicas, d'este procedimento, ha-de ser a es- 
tultificação da auctoridade; porque esses signatá- 
rios do Protesto, foram accusados de tantas coisas 
nas peças officiaes, e particularmente em um ofí- 
cio remettido a Y. Em.', que tanta accusação não 
terá resultado algum, nem o pôde ter : — e oxalá 
que este seja so o seu resultado, oxalá que essa 
parte da família portqgpeza pão se aparte mais do 
que estava, com o aggravo que recebeu do gover- 
no, em parte por culpa sua, e em parte por culpa 
nossa; e que em logar de se verificar a prometida 
união de toda esta família portagOMA, aia a****» 
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cerbem mais as paixões politicas; sendo e&te, mais 
um dos resultados da nobre regeneração que feliz- 
mente nos rege. 

(Muitos apoiados. Vozes : — Muito bem.) 



NOTA DOS EDITORES 

Este discurso foi copiado do manoscripto dos tachygrapho'» ^ 
se acha em nosso poder. NSo foi revisto pelo Orador, e o 0*rt 
do Owerno nSo contem mais do qoe o extracto. 
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MEMORIA HISTÓRICA 

DA 

EXCELLENTISSIMA 

DUQUBZA DE PALMBLLA 

B. Eugenia f ranrisea Xavier Telles da Cama 



Lisboa- 1848 



Sei que faço um verdadeiro serviço á historia do 
meu paiz escrevendo estas breves memorias de uma 
vida illustre por tantos titulos. Circumscripta, no 
que era da terra, ao circulo exclusivo das affeições 
e interesses domésticos, consagrada em tudo o mais 
ás duas únicas virtudes em que o Evangelho se re- 
summe — a piedade e a charidade — esta vida, toda 
da sua familia e do seu Deus, foi, não obstante, e 
por singular destino ligada aos mais distinctos cha- 
racteres e mais notáveis factos (Teste último meio 
século, tam cheio de historia, tam aventuroso e tam 
extraordinário. É, além disso, um grande exem- 
plar de moral social e christan que tanto precisam 
os nossos tempos, abundantes de sublimes theo- 
rias, tristemente minguados na práctica d'ellas. 

19 
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A duqueza de Palmella, D. Eugenia Francisca 
Xavier Telles da Gama, nasceu em Lisboa aos 4 
de Janeiro de 1798. Foram seus pães a marqueza 
de Niza e de Cascaes, condessa da Vidigueira e de 
Unhão, D. Eugenia Xavier Telles da Gama, e 
D. Domingos de Lima, da casa dos marquezes de 
Ponte de Lima (a). Com o sangue de Vasco da 
Gama e de João das Regras, o nosso primeiro na- 
vegador, e o nosso primeiro publicista, corria por- 
tanto em suas veias o mais illustre sangue de Por- 
tugal. 

Não se verificando, pela morte prematura do 
pfometttdo esposo, o casamento que desde o berço 
quaai lhe estava justo com o conde de Assomar, 
filho do marquez de Alorna, veio a casar aos dâse 
«Duos de sua edade com D. Pedro de Sousa e Hob- 
tein, depois conde e marquez, hoje duque de Pal- 
mdla(ò). 

O destino, que chamava D. Pedro de Sousa a 
preencher os postos mais eminentes da diplomacia 
portugueza n'esta epocha tam memorável, começou 
então a manifestar-se, sendo escolhido para a diffi- 
cil e importante missão de Hespanha com o chara- 
cter de enviado extraordinário e ministro plenipo- 
tenciário. Partiram poucos dias depois de casados 
para Gadix, onde a esse tempo se achava estabe- 
lecido o Governo central d aquelle paiz. 
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Os primeiros annos da vida no mundo, que cos- 
tumam ser armos de divertimento e de prazeres, 
alli os passou pois a joven senhora no infado e nas 
privações de uma cidade sitiada, no meio dos in- 
eommorios e sustos da guerra. E para que nada 
Miasse aos terrores da situação, veio aggravá-la o 
flagello da febre amarella, que no anno de 1811 
devastou Cádis. Destinava-a Deus a ser consola- 
dora de muitas desgraças; e de tam tenros annos 
lhe queria dar o espectáculo de todas as misérias 
humanas. Sua cunhada e ínfima amiga, D. Cathe- 
rifia de Sousa (hoje condessa de Linhares) ferida 
da fatal epidemia, foi por ella velada e tratada tam 
carinhosamente, que em breve se restabeleceu. 

Ahi lhe nasceu também o seu primeiro filho 
I>. Alexandre (c); e no outomno do mesmo som, 
tendo seu marido, ja então conde de PàlmeHa, sido 
transferido da missão de Hespanha para a de In- 
glaterra, onde o não podia acompanhar pelo adian- 
tado estado da nova gravidez, voltou a condessa a 
Lisboa. 

Foi longa esta primeira separado. Os negócios 
complicavam-se; a lucta da Europa com o império 
francez apertava cada vez mais; approximava-so a 
catastrophe de 1814 . O nosso ministro em Londres 
tomou activa e não pequena parte nos negócios que 
oceupavam todos os gabinetes. A restauração deu 
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Bourbons o levou a França, e d'ahi ao congresso 
deVienna, cujas negociações somente vieram a ter- 
minar em Paris em 1815. 

Na primavera do anno seguinte voltou o conde 
de Palmella a Lisboa, e abraçou jpela primeira vez 
sua filha D. Eugenia (d), que três annos antes 
lhe nascera. Poucos mezes depois tornaram a se- 
parar-se, regressando o conde a Inglaterra, e dei- 
xando outra vez sua mulher gravida em Portu- 
gal. 

No principio de 1817, ja mãe de outra menina, 
D. Izabel(V), partiu com seus três filhos para se 
reunir ao marido em Londres. Mas nesta viagem 
a esperava a primeira desgraça grande da vida. 
Na véspera de chegar a Inglaterra, sua filha recem- 
nascida lhe morreu quasi repentinamente: no dia 
seguinte os abraços do afflicto pae tiveram de aper- 
tar o cadáver da filhinha que nunca vira, e que tam 
anciosamente esperava. 

Três annos residiu a condessa em Inglaterra; e 
no centro d'aquella mais apurada e, como alíi se 
diz, mais fastidiosa sociedade da Europa, gran- 
geou a estima, o respeito e a consideração geral. 
Fallando perfeitamente a lingua do paiz, a france- 
za, a hespanhola, e de um talento não vulgar, 
prendada pela natureza, mais nobre ainda e gentil 
de maneiras que de sangue, a ingénua elegância 
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de seu espirito e sentimentos era para ser avaliada 
alli, como foi. 

Elevado ja então o conde de Palmella á cathego- 
ria de embaixador, sua alta posição na corte fez 
ainda sobresahir as qualidades e virtudes da espo- 
sa, que por consenso unanime tanto contribuiu para 
illustrar e honrar o seu nome e lhe conciliar a es- 
tima e popularidade geral de que hoje gosa. 

Entre outras, merece ser registada uma acção 
da joven condessa naquella corte, onde ainda se 
observa todo o rigor da etiqueta e punctilio. 

Era uma festa do paço : a embaixatriz de Por- 
tugal na sua chegada não achara assento destinado 
para ella no logar que tinha direito de occupar. 
Posto que tímida em razão da sua edade, e isenta de 
sentimentos pessoaes de orgulho, que não poderiam 
eonciliar-se com a religiosa modéstia que mostrava 
em todos os actos ordinários da vida, não hesitou 
comtudo então em reivindicar, como podéra fazer 
a pessoa mais costumada a figurar em occasiões 
públicas, o logar que na qualidade de mulher do 
representante da Coroa de Portugal conhecia com- 
petir-lhe; e com uma presença de espirito que cau- 
sou admiração, e mereceu alli mesmo o applauso 
da corte toda de Inglaterra, arrojou uma cadeira 
de outro sítio da sala, e tomou o logar que lhe per- 
tencia como quem era. 



204 



Esta altivez, que a propósito sabia ter com os 
grandes, e nos grandes logares e occasiões em que 
so lhe lembrava quem era, de quem vinha, e os 
incargos de honra e pundonor que tinha, não era 
todavia a feição dominante do seu charaeter senão 
para aquelles que não tinham a fortuna de a ob- 
servar no centro da sua familia, rodeada de seus 
Íntimos amigos, ou melhor ainda, desimpenhando 
as modestas obrigações de uma religião que sem- 
pre foi a primeira occupação e o principal cuidado 
de toda a sua vida. Então era toda humildade, toda 
a abnegação do Evangelho, desapparecia a senhora 
da corte, a fidalga puritana; e abatida na única 
egualdade pracúca verdadeira, a do ehristianisnm, 
06 mendigos eram seus irmãos, e o seu sangue não 
se lembrava de outro ascendente senão do pae co»- 
mum, de outra illustração senão da recebida ao 
baptismo. 

Por esta epocha foi o nascimento de sem deus 
filhos, D. Domingos e D. Manoel (/). 

Chegou o anno de 1820, e ja a revolução nu 
duas penínsulas de Hespanba e de Itália fazia pro- 
sagiar graves acontecimentos em Portugal, quarto 
.o conde de Palmella, que algum tempo antes havia 
recebido a nomeação de Ministro dEstado para o 
Bio de Janeiro, obedecendo a esta ordem, imbajv 
cou com toda a familia em Maio do mesmo aaM, 
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n'uma fragata ingleza que para alli seguia com es- 
eala por Lisboa. Mas apenas aqui chegado, a re- 
volução de 24 d' Agosto mudou toda a face das 
cousas, e alterou os seus planos. Previu logo o novo 
Ministro que a sua residência no Brasil nao podia 
ser de longa dura; e deixando sua mulher na Eu- 
ropa, partiu so para o Rio. 

É sabido como foram infructuosos, por mal ou- 
vidos ou por mal executados, os liberaesepruda»- 
tes yotos do conde de Palmella nos conselhos do 
senhor D. João VI. Triste e desanimado teve de 
acompanhar, no seu regresso á Europa, este der- 
radeiro rei da antiga monarehia portuguesa, que 
parecia fechar assim o círeulo inunenso eoeaeçado 
a descrever por nossas grandes descobertas e co«- 
quistas, volteado a aumir-se, no pequeno ponto 
d'oade partira, toda aquella glória que alumiara e 
dilatara o mundo. 

0$ sentimentos verdadeiramente patrióticos, as 
opondes prudentemente liberaes do conde de Pat 
atUa, ou nao fora» conhecidos ou não podiam ser 
anediados pelos que dominaram em Portugal i che- 
gada de el-rei. Confundido na desculpável suspeita 
que inspiravam os cortesãos do infeliz monarcha, 
#pa malquerença justíssima que muitos d'eUes me- 
reciam, foi retido a bordo por ordem das cortes, e 
d'aht mandado residir em Borba no Àfewtejo. 
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Tam contente e talvez mais orgulhosa pela im- 
merecida desgraça do esposo do que por suas pros- 
peridades, a condessa de Palmella o acompanhoa 
preso, e o seguiu deportado, gosando no retiro e 
tranquilidade do campo aquella felicidade, porque 
sempre anhelára, de uma vida íntima e socegada 
de familia, com seus filhos e seu marido, e na pra- 
ctica suave das sanctas virtudes que mais enchiam 
seu coração, e que menos exercitava como de- 
ver do que por necessidade e satisfacçao de soa 
alma. 

Augmentada a sua familia por uma filha (j) 
(D. Marianna) que pouco antes lhe nascera em Lis- 
boa, sem mais ambições, sem nenhumas saudades 
da turbulência do mundo, numa pequena terra de 
província onde todos a adoravam, e onde o seu nome 
ainda hoje é recordado com lagrymase bênçãos— 
alli lhe teriam passado os melhores e mais felizes 
annos de sua vida tam agitada sempre, se a não as- 
saltassem umas febres intermittentes que depois, 
complicando-se com o nascimento prematuro de ou- 
tra filha, (D. Maria) (h) aggravaram de character, 
e começaram talvez a predispo-la para a fatal molés- 
tia que a destruiu na força da edade e no meio de 
uma vida que promettia por tudo o mais ser longa 
e afortunada. 

No entretanto, e sem que os exilados de Borba 
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tomassem a menor parte nas intrigas e conspira- 
ções da epocha, progrediu a reacção que veio a 
triumphar em Junho de 1823. D. João VI reassu- 
miu o poder absoluto com a solemne promessa de 
transigir e fazer concessões liberaes. E o conde de 
Palmella, creado então marquez, foi chamado ao 
gabinete como garantia d'essas opiniões que então 
abraçava muita da nobreza e algumas das pessoas 
mais influentes da situação. 

Não é d'este logar explicar o fio das intrigas que 
inredaram e contiveram a vontade d'el-rei, dos mi- 
nistros e pessoas da corte que seguiam a sua causa, 
e a das concessões que pedia o tempo. Baste apon- 
tar os acontecimentos de 30 de Abri) de 1824, e 
como n'elles foi proscripto o marquez de Palmella, 
conduzido á torre de Belém e destinado á mesma 
sorte de todos os que estavam marcados pelo ódio 
da facção absolutista (i). 

N'este perigo terrível, dobrou o ânimo, a ener- 
gia e as forças á marqueza de Palmella. Os minis- 
tros d'aquelle tenebroso interregno, os embaixado- 
res de França e de Inglaterra a viram correr de 
porta em porta, a ouviram, não pedir misericórdia, 
mas bradar justiça, e clamar sem medo contra to- 
dos e perante todos os que decretavam a proscri- 
pção de seu marido ou a podiam annullar. Nem 
foram inúteis os seus esforços : fez-se respeitar, fez- 



se temer a voz de uma senhora que não perdia ânt 
mo no meio do terror geral: o marquez de Pai* 
mella sahiu em breve da ominosa torre, e foi soa 
mulher que teve a satisfacçao de o ir soltar (Jt). 

Desassombrado do poder dos facciosos, mas sen 
alma para os comprimir como podéra e devera, ei- 
ra voltou tristemente do seu refúgio estrangeire 
para seu mais triste palácio: o marquez de Pai- 
mella foi novamente enviado para a embaixada de 
Londres, e partiu com toda a sua família, aecres- 
oida neste iniervallo por mais dous filhos (J), 
D, Theresa <e D. Rodrigo, para aquella corte em 
çue pela terceira vez era acreditado, e oada o es* 
peroram os mais difficeis e os mais penosos iacnv 
gos de sua carreira diplomática. 

Era o aiuao de 1825. Começavam a oragAMit 
em Londres as intrigas de Lisboa, do Rio de 2a» 
neiro, de Yienna, onde estava o infante D. Jfignftl, 
e de toda a parte. Por este tempo residia» ainda 
em Inglaterra alguns emigrados portagueze6, <p* 
o não tyranno, mas frouxo Governo del-reá eoa- 
«ervava todavia no .exílio. Não ha mato por que 
louvar es agentes do ministério de Lista* a res- 
peite desse* foragidos h&eraes qpae, assim pelo né- 
mero oomo por sua honrada pthresa e exemplar 
procedimento, pouca sombra podiam faaer ao 
t\cxú(m eiume das auetoridades absokrtwtas. N' 



ignóbil falta de generosidade não incorreu a em- 
baixada de Londres. 

Naturalmente bom e indulgente o ânimo do em* 
baixador foi comtudo realçado pelas zelosas dili- 
gencias e solícita efficacia de sua mulher. Gloriam- 
se de assim o testimunhar os emigrados que por 
qualquer modo tiveram a fortuna de se aproximar 
d'ella. 

Perdoe-me quem ler estas linhas, que escrevo 
na sincera effusao de minha alma, se aqui intro- 
duzo um parenthesis necessário a mim que as es- 
crevo, porque também tive a honra precoce -de ser 
ja» creaoça então, «migrado n'essa epoeba. So 
três anãos depois, e na segunda emigração, tive & 
fortuna de conhecer e apreciar a illustre senhoca 
de cujas virtudes _e qualidades vi tantas provas, 
devi-lhe a ella, -devo a seu marido com cuja ami- 
zade me, honro muitíssimo, não pouca benevolên- 
cia e distracções, mas nem recebi nunca obsequies 
políticos, nem outros que possam fazer suspeitar 
de bagageiras as expressões que me dieta a em» 
seiencaa, e que nascei» da mais desinteressada 
admiração. 

De certos actos diz a lei divina que até a €»- 
qnerda deve ignorar quando os practíca a mão 
direita. Mas oião se lbe oppoe a lei humana da 
honra, que os manda apregoar por aquelle que os 
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recebeu. Da própria bôcca de um distincto emi- 
grado que então se achava em Londres, ouvi o 
que muito me apraz de referir aqui, não menos 
em louvor de um que de outro. 

Ò Sr. José da Silva Carvalho, reduzido por sua 
honesta pobreza a viver escassamente em Londres, 
cahíra em grave infermidade de corpo e de espi- 
rito no seu desamparo. Soube-o a duqueza de Pal- 
mella, e escondendo a mão generosa lhe fez mi- 
nistrar todos os soccorros ao seu alcance, chegando 
a mandar de sua própria meza os caldos para o 
doente, e sem se lembrar, ou talvez porque se 
lembrava, que o inférmo era o mesmo que annos 
antes governava em Portugal quando seu marido 
fora exilado e proscripto. 

Mas o que ella occultava pôde sabé-lo o doente, 
e nunca cessou de o referir por glória sua e da 
marqueza; e desde então foi sempre um dos seus 
mais sinceros amigos e devotos admiradores. 

Chegou em 1826 a concessão da carta; re- 
dobravam as difficuldades politicas de Portugal 
com a abdicação do senhor D. Pedro e suas con- 
dicçoes. A serie de acontecimentos que trouxe- 
ram as calamidades de 1828 seguia o seu curso. 
Proclamada em Portugal a reacção contra o so- 
berano e contra a lei jurada por todos, o mar- 
quez de Palmella não duvidou declarar-se, e pro- 
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testar abertamente contra o que, por honra e por 
princípios, tinha obrigação de reconhecer como 
usurpação e perjúrio. Era mais que arriscado o 
passo que dava; era certo que, por largo tempo 
ao menos, sacrificava ao dever todas as vantagens 
de fortuna e de situação. Talvez jogava a sua ca- 
beça e a herança de seus filhos. Fora desculpável 
ter hesitado, na presença de uma mulher querida 
e delicada, de uma família numerosa, costumadas 
aos confortos da vida, affeitas á posição elevada em 
que tinham nascido. Não o fez, nem lh'o consenti- 
riam os rogos e instigações da marqueza, que nessa 
occasião solemne o animou denodadamente, protes- 
tando que antes queria mendigar com seus filhos do 
que soffrer a menor quebra de honra em seu nome.. 
Ainda estava de cama sobre o parto de sua úl- 
tima filha, D. Anna (m), quando partiu a infeliz 
expedição do Porto. Começavam a accorrer a In- 
glaterra os emigrados, voltaram com milhares d'el- 
les os do Porto; e para todos os que chegavam á 
nossa embaixada a marqueza de Palmella tinha 
uma palavra consoladora, para muitos, soccorros 
efficazes e generosos, privando-se de commodida- 
des suas, importunando seu marido, e fazendo 
aquelles prodígios que so pode operar a charidade 
verdadeira da fe, que é multiplicar infinitamente 
o pouco para acudir a muitos. 
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No entretanto a esperança reverdecia no anime 
dos exilados eom a chegada 4a rainha á Europa. 
Não obstante a má vontade do doque de Wellin- 
gton e do seu ministério, o marquez de Paloaettt 
contribuíra para fazer mudar o destino da viagem 
de & M . ; e que, em vez da corte de Viewna, fôs» 
ém Inglaterra que se fitasse a sua ftosféencia pro- 
visória. 

Não esqueceu, não esquecerá jamais a nenhum 
p$rtngnez que a presenceasse, a scenaque na ma- 
nhan do dia 7 de Outubro de 1828 viram os salões 
4o hotel GriUion em Londres» Foi alli que uma 
creança de dez annos, proseripta de seu remo e 
de seu throno, esbulhada por sua avó e por sen 
tio éa herança que lhe adjudicara seu pae, e lhe 
confirmava seu povo, abandonada dos soberanos 
seus parentes e seus alliados, forte porém da soa 
hmocenda e de seu direito, firmado em princípios, 
robustecido pelos direitos de todos que affiançava; 
representante, no meio da Europa estacionaria e 
retrograda, representante ella creança, mulher, 
fraca e sem mais recursos do que Deus, a fideli- 
dade e o enthusiasmo dos seus— da sancta causa 
da liberdade, do progresso, e da civilisaçao das 
nações— alli essa creança coroada recebeu a pri- 
meira homenagem dos seus súbditos, sem pátria, 
como ella, pobres e proscriptos, mas ricos de con- 



gtttâa, forte» de consciência, e certos de reeon- 
qmatar, para qpera lhe assegurava a liberdade e 
Hm promettia o regimen da lei, um throno que jft 
não podia occupar o despotismo. 

N'aquella cerimonia, a mais augusta e soleiftne 
que mmca celebrou rei algum de Portugal, nio ap» 
pareekitn galas nem grandezas. Toda a pompa do 
«ertejo a faziam os sentimentos d'ahna, a oommoM 
0o dos semblantes, e as lagrymas que custavam 
a reter. Tenho presente, como se fosse tfesta hora, 
a figura, o gesto, a expressão intraduzível de ale- 
gria e de tristeza com que a marqueza de Pahnella 
assiàtiu, no logar qne lhe competia próxima á rai- 
nha, a esta grande cerimonia. Nos olhos que ao 
mesmo tempo riam e choravam brilhava toda a 
antiga lealdade portugueza, o respeito de vassafla 
á soberana angmentado pela devoção á desgraça, 
temperado por um como orgulhoso carinho de ínle 
por filha. 

Estes sentimentos que dominavam todos os ou- 
tros, e que sublimavam até á poesia a dedicação 
da velha fidelidade portugueza, nunca me pareceu 
vé-los expressados assim como n'aquella oecasiao. 

O tempo que S. M. demorou em Inglaterra foi 
a marqueza de Palmella sua constante guia e com- 
panheira, velando com um interesse e com uma 
anciedade verdadeiramente maternal na augusta 
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rainha, cuja tutella lhe havia sido, por assim dizer, 
deparada pela Providencia, e a cujo serviço e edu- 
cação ella de bom grado e inteiramente se consa- 
grava (n). 

Entre as recordações da emigração — que tantas 
são de saudade— que tantas vezes se teem feito 
ainda mais doces pelas subsequentes amarguras e 
desapontamentos da sorte — conservo na memoria 
a de uma manhan na nossa embaixada de South 
Audley street. Junto á marqueza de Palmella, 
cercada de suas filhas e sobrinhas, a joven rainha 
de Portugal bordava a bandeira que em seu nome 
- ia ser mandada ao leal batalhão 5 de caçadores. . . 

Escusado é dizer de quem foi a fina lembrança, 
e sabido é o enthusiasmo que excitou. Serão peque- 
nezes estas para os que pretendem de fortes pen- 
sadores; mas grandes coisas do mundo se teem 
obrado por similhantes pequenezes. 

Essas poesias porém (chamemos-lhe assim) da 
emigração estavam a acabar, e a realidade mate- 
rial do abandono, das misérias e desesperanças do 
exilio vinha tremenda sobre nós. Ja a expedição 
do general Saldanha, tinha sido metralhada nas 
aguas da Terceira pelos navios de guerra brítan- 
nicos; ja o conde de Yilla-flor, mais feliz, tinha 
conseguido illudir o bloqueio inglez e penetrar 
n'aquella ilha, onde governava como general; a 
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rainha era mandada voltar por seu pae para o Ria 
de Janeiro ; a regência por elle nomeada tinha de 
ir instaliar*se n aquella ilha. 

No princípio de 1830 partiu com effeito o mar* 
quez de Pairoella com os outros membro» da ra* 
geada a bordo de uma pequena escuna cinjo mm 
wak&~~Jack of tke Lantern — ficou memorável 
entre nós, e terá de passar á historia. Foi esto 
para sua mulher um dos mais terríveis lances da 
vida e em que mais prova deu da fortaleza da 
sua alma. À ilha estava bloqueada pelas forças 
navaes da usurpação, seu marido ccmdemnado a 
uma morte affrontosa em Portugal: o perigo era 
tremendo e para assustar os mais destemidos. 

A estes sacrifícios, perigos e trabalhos veia jau- 
tar-se o de faltarem a todos os meios. À marqueza, 
obrigada como todos á mais severa economia, teve 
de desfazer o seu estabelecimento em Londres e de 
retirar -se para Fraaça. 

Fixou a sua residência em uma pequena caaa 
de campo em Passy junto a Paris. 

Tam limitados agora os seus recursos, não se li- 
mitava porém a sua charidade. Parentes, amigos» 
peasoaa inteiramente estranhas eram socorrido*, 
consolados por sua inexhaurivel charidade. 

A sua easa de Passy convertesse em um coita' 
gio, um pensionato onde recolhia muitos filhas d'«ir 
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ses mesmos parentes; ahi os educava com os seus, 
e com egual desvelo e carinho. 

N^este amargoso período da sua vida todas as pe- 
nas, todos os padecimentos humanos tinham de se 
lhe juntar. Â commum causa da pátria pouco es- 
perançosa, o marido longe e em perigo, seus nu- 
merosos filhos privados de muitos dos confortos a 
que estavam costumados, não pareceram ainda á 
Providencia angústias bastantes para a provar. Veio 
a doença e a morte de sua cunhada tam querida, 
e que lhe fora como segunda mãe, a condessa 
d* Alva (o); a perda de dois filhos, D. Pedro (p)e 
D. Maria; e para remate de tudo a infermidade 
grave e assustadora de seu mais amado e estimá- 
vel filho, o primogénito de sua casa. 

O conde de Calhariz, D. Alexandre, contava en- 
tão apenas 19 annos de edade; era para fazer o or- 
gulho de qualquer mãe. De figura e physionomia 
insinuante e intelligentissima, cheio de talento, tam 
applicado e proficiente ja nos mais altos estudos, 
que obtivera os primeiros prémios na universidade 
de Londres (j), e acompanhando tudo isto de uma 
modéstia, de uma candura, e de uma severidade 
de princípios admirável em todos os tempos; nin- 
guém o conheceu e tractou que o não estimasse; 
e o que mais raro é, lhe não tivesse um respeito 
nao fácil de grangear em tal edade. Em tudo, me* 
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nos em seu Ingénuo aspecto, parecia um homem 
feito em quem a experiência ja tivesse amadurecido 
o estudo e os princípios. 

Cresceram rapidamente os symptomas da doen- 
ça, que era uma fatal affecção pulmonar; e com os 
rigores do hynverno se declarou assustadora. A 
arte ja não sabia que fazer, quando seu pae, vol- 
tando á Europa por occasião da chegada do impe- 
rador, veio incontrar nesse lamentável estado a me- 
lhor esperança da sua casa, o herdeiro do seu nome 
que tanto lhe promettia. E assim teve de o deixar 
em breve para partir logo na expedição de Belle- 
isle, roubando-se aos cuidados próprios e de seu co- 
ração para se intregar aos da pátria e da soberana 
a quem tudo sacrificava. 

Ficou á afflicta mãe a triste incumbência de 
acompanhar o filho quasi moribundo à ilha de 
S. Miguel para onde os médicos o mandavam ten- 
tar a mudança de ar, e mais benigna prima- 
vera. 

< Foram em um pequeno e desaccommodado navio ; 
e quando aportava em S. Miguel o Imperadar, á sua 
expedição, e com ella o marquez de Palmella, ahi 
encontraram recentemente chegados de França a 
desconsolada mãe com seu filho. Ahi, quando me- 
dravam as esperanças públicas, minguavam de 
hora para hora as dos afflictos pães. Situação do- 
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lorosa como se teem visto poucas! Para todos sor- 
ria o futuro, menos para elles. 

Áquella última revista que o Imperador passou 
á brilhante divisão expedicionária — ainda assistiu 
»'uma sege, qttasi nos braços da mãe, mas como 
«eu uniforme de soldado de artilheria — o mori- 
bundo conde de Galhariz. Vida, ja a não tinha se- 
não nos olhos; mas n esses luzia ainda todo o fogo 
do patriotismo, todo o ardente desejo, que o não 
deixou senão no úkimo suspiro, de ir baptisar a 
sua joven espada nas guerras da liberdade sanefa 
que amava como joven sincero de crenças e de fé—, 
de ir ganhar, como seus passados, as esporas de 
cavalleiro .num* campanha de lealdade pelo sen 
príncipe, de começar em fim a sua vida no mun- 
do, ajudando com seu braço em uma hicta a que 
se votara seu pae, seu pae que elle tanto ado- 
rava. 

Dos que fizemos parte d essa revista ou assisti- 
ram a ella como espectadores ninguém tirou os 
olhos d -aquelle mancebo que agonizava em<tam no- 
tae mas tam falsa confiança, d'aqueUa pobre mãe 
,gpe iam afflicta se repartia entre suas dores e soas 
^«frowçag. 

foi a ultima vez que elle sahiu; horas dqrós 
linha desapparecido da terra a puríssima luz d'a- 
gnella alma, daj*ando os tristes pães, a inconsola- 
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vel mãe sobretudo, nas sombras de uma tristeza 
que nunca mais se dissipou. 

Tenho visto penas n'este mundo, graças a Deos; 
tenho padecido eu mesmo — sei o que é soffrer; 
mas digo sem receio de exaggerar que nunea vi 
dor eomo aquella dor. 

Nem me esquecerá jamais tampouco a resigna- 
ção forte e contida do pae n'essa hora terrível. 
Parte da noite o acompanharam unicamente seu 
fflthno amigo — que também ja lá vae, e de bem 
affiicta e desconsolada morte f — Luiz da Silva 
Mousinho a Albuquerque — e eu. Muitos teem ad- 
mirado o marqnez de Palmella em outros momen- 
tos da sua vida — muitos mais o terão hsongeadò 
em diversas circumstancias. Eu lembra-me muito 
bem que nada disse então, mas que o admirei de- 
veras, e lhe fiquei consagrando uma affeição qt» 
nunca foi demonstrativa porque eu o não sou, mas 
que neste logar me é impos?ivel não manifestar. 

Partiu a expedição para Portugal, e a marquesa 
para França a reunir-se a seus outros filhos, e « 
esperar em novas aneiedades pelos resultados de 
uma tentativa tam nobre como arriscada — tam he* 
roica por certo aos olhos do enthusiasmo como pa* 
recia louca aos da razão. 

Mas a razão é o espirito humano regularmente 
discorrendo dentro de seus estreitos limites— -o 
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enthusiasnio, a aspiração, irregular embora mas 
sublime, d'essa outra partícula divina que ha no 
homem, d'isso que n'elle sente, não discorre — que 
não raciocina, adivinha. A alma tem instinctos como 
os tem o corpo : e o instincto sente, não pensa. 

Sentiram, não pensaram, os que nas praias do 
Mindello, com 7:500 homens mal armados e mal 
fornidos, vieram desafiar um exército de 80:000. 
Todas as coisas do mundo estavam com estes. Com 
os foragidos era Deus e o seu enthusiasmo. No fim 
de um anno de lucta, a capital e a maior parte do 
reino era d'elles. 

Duas vezes n'este intervallo foi o marquei de 
Palmella a Londres e a Paris para acudir, com seu 
valimento e influencia naquellas cortes,, aos aper- 
tos e dificuldades dos cercados; mas sua mulher 
apenas teve a consolação de o abraçar na segunda 
viagem. 

N'essa epocha intrigas e desintelligencias, que 
seriam longas de referir, difficeis de explicar, e 
sobretudo impróprias certamente d'aqui — lhe ti- 
nham preparado a costumada retribuição de in- 
justiças e injúrias com que tantas vezes são pagos 
os maiores serviços. O marquez de Palmella con- 
seguiu (r) preparar a expedição do Algarve, fazer 
partir para o Porto seu particular amigo o almi- 
rante Napier; e com este soccorro poderoso appa- 
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receu de novo triumphante no Doiro o que seus 
contrários, por não dizer invejosos, contavam ver 
humilhado e quasi proscripto. 
. Novos sustos, novos sacrifícios, porém nova sa- 
tisfação também para sua mulher, que assistia tão 
interessada a todas estas peripécias do grande dra- 
ma da restauração. 

Principal auctor do arriscado projecto, confiou- 
se-lhe ao marquez a direcção politica. d'elle. re- 
sultado foi maravilhoso. A pequena esquadra de 
Napier e a pequeníssima divisão do duque da Ter* 
ceira libertaram em breves dias a capital. A rainha 
viu emfim o seu reino, sentou-se no seu throno; e 
dahi em diante uma serie de victorias, a qual 
mais decisiva, concluiu rapidamente a miraculosa 
obra da reconquista da liberdade em Portugal. 

O marquez de Palmella foi creado duque do 
mesmo titulo; seu filho, mais velho agora, D. Do- 
mingos, marquez do Fayal, em memoria da to- 
mada d'aquella ilha, primícia de nossas conquistas 
liberaes, que a instancias e por direcção de seu 
pae se fizera. 

Immediatamente regressou a Lisboa a duquesa 
de Palmella impaciente de ver seu marido e de 
abraçar em fim sua mãe, de quem ha tantos ânuos 
estava separada. Foi por esta occasião nomeada 
dama de honor de S. M. a rainha (*). 
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Até o verão dg anno seguinte viveu a duquesa 
tranquilamente em Lisboa, interessada, bem eom 
seu marido, no andamento dos negocio» publras, 
mas abstendo-se elle de toda a acção politica, 6 do 
governo que ciosamente era guardado por posso», 
não direi de oppostos prmcipios, mas de ideas anu 
diversas quanto ao modo de estabelecer, de tora* 
práetico, de fazer amado e popular um systema que 
todos queriam, assim o soubessem querer todos! 

Neste estado de cousas se manifestou e cresceu 
rapidamente a doença do Imperador, que para togo 
deixou pouca esperança de melhora, e em mmm 
de três mezes o arrebatou na flor da edade, e ao 
princípio da melhor e mais gloriosa parte de «ua 
vida. 

Apenas tomou as rédeas do governo a Rainha, 
chamou para presidente do conselho o éaque de 
Pahnella. 

Às ostillaçoes do gorerno, as de «ma opin&o fM 
tttt taes crises não pôde deixar nunca de ser è*» 
varada, a miúdo injusta, tantas vexe» ingrata, ttt* 
ctuavam continuamente; e a duqueaa aoAta ei 
mmnpio» de unaa verdadeira prâieqNHido «sas 
««justiças ou ingratidões a vinfcam, ferir ent sei 
marido. 

Poucos mezes depois da morte do Inperader a 
Rainha ficou segunda vez orphã peto fttlleeiíMttH 
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do príncipe Augusto, que, em tqp breves dias de 
èSBposado, lhe faltou subitamente. 

O ridículo tumulto das Chagas, que por esta oc- 
e*6&o teve logar, e tomou nome d'aquelle sítio 
onde então morava o duque, foi uma demonstração 
tam absurda como virulenta do ódio de seus inimi- 
gos, q&e vivamente feriu o coração da duqueza, 
Ms em que ella deu novas provas da sua força de 
teimo. 

N'aqneHa epocha de duvidas, os partidos, as 
opmiões não extremavam ainda bem os seus ami- 
gos e inimigos. Mettiam-se em meto as rivalidades 
malquerenças pessoaes que desatinam o povo. 

Quem tanto tinha sofrido, de tanto servido, e 
Mn por si nem pela pátria colhera fracto de tan- 
to» lavores, deitara a culpa para alguém. Esse ai- 
gmm era o que as facções apontavam; e as facções 
Maca apontem justo. 

Esta desculpa é legitimamente devida á mater 
ptrte <jto erreis e injustiças populares, senão que a 
todta» Mas póáer esperar-se qu» a áô um coração 
ét ntdher ferido? Invoco o testimtinho dos que 
A'e*ta cecasiio, assim eotno em tantas outras, ott- 
vira» a duquesa mr sua» m#ts desafogadas expafr- 
dto e desabafos: nunca lhe ouvi uma dessas pa- 
terna que tanto roais baixas são quanto vem de 
mais alio: nunca foi vista declamar contra a cana- 
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lha, como é vukar em taes occorrencias. Resen- 
tiu-se como mulher, como senhora e como esposa 
dos aggravos que lhe faziam — mas não aceusava 
senão os instigadores de má fe ; e toda a indulgên- 
cia christã ficava em sua alma para desculpar os 
que só erravam. 

Nem podia ser de outro modo n'um coração que 
sempre ardeu de charidade, que fazia o bem por 
instincto, por necessidade, cujo maior prazer era 
dar, dar — soccorrer os necessitados, consolar os 
afilictos. Esta qualidade predominante do seu cha- 
racter veio a estabelecer entre ella e as classes mais 
humildes da sociedade uma espécie de tracto íntimo, 
de reciproca sympathia que não permittiam resen- 
timento de parte a parte, e que fizeram com que por 
fim os mais ciosos theoristas da democracia respei- 
tassem e adorassem n'ella a escrupulosa practica 
de princípios que elles sim proclamavam, mas que 
ella executava na alegria e satisfação da sua alma. 

Este sincero e puro liberalismo da duqueza, as- 
sim como á proporção que foi sendo conhecido a 
fez por extremo popular, respeitada e querida do 
partido liberal, assim lhe creou também depois os 
ciúmes e malquerenças de outras parcialidades. 

Por então, como ja observei, as opiniões anda- 
vam ainda confusas e mal seguras. Na revolução 
de 1836 o duque de Palmella teve de emigrar ou- 
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tra vez e separar-se de sua malhei^ que novamente 
ficava velando á cabeceira de outro moribundo, seu 
terceiro filho. 

Nem teve de velar muito tempo. Em tudo pa- 
recido com seu irmão mais velho, muito na figu- 
ra, muitíssimo no precoce talento e capacidade, 
D. Manoel de Sousa promettia tanto como elle, e 
faltou do mesmo modo. 

As cruéis dores desta perda fizeram apparecer 
os primeiros symptomas da infermidade que mais 
tarde se desinvolveu funestamente na duqueza. Á 
triste mãe partiu para França a levar a seu ma- 
rido o último adeus de um filho tão chorado. 

Estava a este tempo contractado entre os duques 
de Palmella e a condessa da Povoa o casamento do 
marquez do Fayal com a filha d'esta, que apenas 
contava dez annos, e cuja tutella a duqueza assu- 
miu a instantes rogos da mãe. 

Celebrára-se o casamento em 1836 na capella 
do palácio do Rato em presença das respectivas 
famílias, e a duqueza partiu para Paris com a sua 
nora. Alli casou egualmente pouco depois sua se- 
gunda filha D. Marianna com Luiz Brandão de 
Mello Cogominho, e nasceu o decimo-terceiro filho 
D. Francisco (f). 

No entretanto se tinham dissipado as desconfian- 
ças politicas, e o duque de Palmella foi rogado 
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pelo governo para ir assistir, como embaixador 
extraordinário, á coroação dã rainha Victoria de 
Inglaterra. Acceitou o duque, e acompanhado ée 
sua mulher foi desimpenhar a honrosa missão com 
que o thesouro portuguez nada despendeu. 

De volta a Paris começaram as desinteJHgencias 
sobre o casamento do marquez do Faya). Tinha 
fallecido o filho varão do conde da Povoa, e em 
sua irmã se accumulava toda a suecessão e herança 
tfaquella forte casa. 

Fossem porém mais ou menos desinteressados os 
motivos que excitaram alguns membros d'aqueHa 
família a querer rescindir o contracto e pretender 
a&nuilar o casamento, subtrahindo a joven her- 
deira da tutella da dUqueza, e tirando-a de seu po- 
der, é certo que so o teriam conseguido violentando 
as sympathias da mnocente, cujo affecto para sn» 
mãe adoptiva era como de filha verdadeira. 

Segura de sua consciência a duqueza snpportou 
os muitos desgostos que lhe trouxe esta desavença; 
mas padeceu infinitamente com eMes : nem, depois 
<te ver ratificado o casamento de seu filho, e ir» 
quillb estfr com sua mulher, pôde verdadeiramente 
deseançar, em quanto a concórdia se não restabe- 
leceu entre as duas famílias pelas importantes eon* 
ewsdes com que o marquez do Fayal a conseguia 
largamente. 
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Serenada esta tempestade, outra muito maior 
para a, sua alma não tardou em levantar-se. Sua 
mãe a marqueza de Niza, D. Eugenia, queella 
por tantos títulos adorava, adoeceu gravemente. 
A duquesa, ja muito minada da fatal moléstia que 
lhe ameaçava a vida, e adiantada em nova gravi- 
dez, não quiz todavia abandonar sua mãe inferna. 
Velou dia e noite ao pé d'ella, matando-se eviden- 
temente com aquelles cuidados e penas de corpo e 
alma — até que lhe fechou os olhos. Nasceu pre- 
maturamente o filho (D. Thomás) (u) que trazia 
em suas angustiadas inlranhas, e a saúde da mãe 
ião fez senão declinar d'ahi em deante. 

Reanimou-se um tanto com a satisfação que 
teve nos casamentos de suas filhas D. Eugenia com 
o marquez das Minas, e D. Theresa com o conde 
das Alcáçovas. Mas junto a estas consolações vaio 
logo a afflicta morte de outro filho, D. Rodrigo 
«reança por extremo sympathica e inteJligente >f que 
aos quinze annos em que falleceu anunumiava ja 
qualidades e talentos não vulgares. 

anno seguinte, de 1841, veio com mais faus- 
tos auspícios. marquez do Fayal lhe apresentou 
uma neta (v), primeiro fructo de seu consorcio ; e 
pouco depois a duquesa deu felizmente á luz seu 
deeámo-quinto e último filho, D. Filippe (x). 

Experimentada agora em todas as alternativas 



318 



da sorte, ou por faltar a linguagem que ella me- 
lhor entendia porque melhor cria, tão provada por 
Deus em todos os grandes extremos de felicidade e 
de desgraça, a duqueza cada vez contrahiu mais 
a sua vida ao círculo domestico e á practica das 
virtudes christãs com que da tudo o mais se iso- 
lava. 

Os grandes cabedaes com que se tinha engros- 
sado a sua casa e de seus filhos, não os conside- 
rava senão como meios que a Providencia lhe pres- 
tava para exercer mais largamente sua inexhauri- 
vel charídade. A avultada pensão que todos os 
mezes recebia para seu bolsinho, não lhe parava 
dias nas mãos. Importunava seu marido, seus fi- 
lhos com novos pedidos, que todos levavam o 
mesmo destino; e até das mezadas dos filhos me- 
nores, dos netos, conseguia persuadi-los a que ce- 
dessem uma parte para ter esse pouco que dar, 
para sempre dar. £ assim duplicava suas boas ac- 
ções, porque habituava de tenros annos os inno- 
centes a privarem-se de algum supérfluo para acu- 
dir á necessidade. 

Se as grandes riquezas do mundo se houvessem 
de distribuir a quem melhor uso d'ellas fizesse, 
para se equilibrarem assim pelos divinos preceitos 
do Evangelho as desegualdades aliás inevitáveis da 
sorte — a ninguém com mais justiça se houvera 



319 



adjudicado a grande fortuna de que dispoz nos úl- 
timos, annos da sua vida a duqueza de Palmella. 

Diminuíam sensivelmente a saúde e forças do 
seu corpo, mas conservava-a a paz de espirito em 
que vivia, quando, ao principiar o anno de 1842, 
lh'a vieram quebrar os novos alvorotos políticos 
do reino. ! 

Começava Portugal a descançar das revoluções, 
e a entrar em algum princípio de acerto o compli- 
plicado mechanismo do regimen constitucional, 
quando appareceu a revolta militar do Porto em 
27 de janeiro, que, se nâo teve mais peccamino- 
sos motivos, foi, pelo menos, desnecessária desor- 
dem. A restauração da carta na sua lettra eno seu 
nome — porque no mais não havia quasi que res- 
taurar — era o pretexto, ou seria o objecto (se- 
gundo a parcialidade dos que o julgarem) d'aquelle 
movimento politico. 

Sem offensa de nenhum portuguez se pôde dizer 
que o duque de Palmella tinha sido sempre o mais 
strenuo propugnador da carta; ninguém utilisava 
mais em preponderância de situação politica com 
a sua restauração, ninguém portanto menos sus- 
peito em declarar-se contra aquella insurreição 
militar. 

Por esta opinião, que então sustentaram e la- 
vraram e assignaram em públicos e espontâneos 
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documentos as principaes pessoas do remo e 4a 
corte — e porque seu espirito conciliador e sua in- 
contestável independência o faziam acceito a am- 
bos os partidos — o duque foi chamado á preá- 
dencia do ministério que emfim, e depois de longas 
dilações, se organisou para sustentar a ordem exw- 
tente. 

De estudo evito renovar aqui memorias desagra- 
dáveis, e aggravar injúrias reaes ou suppostas que 
então feriram os ânimos tam proJuodamônte que a 
chaga ainda não sarou: aponto somente os factos 
capitães da historia commum pelo que elles se li- 
gam com a historia de família que reconto. 

Fossem as causas quaes fossem, o movimento 
progrediu, e com elle as afflicções da duqueza que 
via seu marido involvido n'n*n insolúvel complaso 
de dificuldades, trahido por uns, mal servido de 
outros, e collocado em posição de que ja começava 
a ser difficil sahir com honra. 

Foi d'aecordo com elle que 66 adoptou o decreto 
de 10 de fevereiro : pensamento altamente amêr 
liador e politico aaqueJla eircumstancia ; soas tam 
vagamente redigido, que pôde ser para logo s* 
ptásmado. 

Retirado da politica activa, e quasi neujral m- 
tre os partidos que agora contendiam com «ais 
acrimonia do que nunca, passou o duque até i 
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tativa de revolução de Torres Novas de 1844, que 
desapprovou altamente, intendendo dever fazé-lo 
pelos mesmos motivos por que antes reprovara a 
do Porto. Haja ou não erro na comparação, é certo 
que a fez, e subsequentemente se viu que da me- 
lhor fé. 

Por este tempo os afflrgiu cruelmente a perda 
de sua segunda filha D. Marianna, que falleceu 
sobre parto. Com esta nova dor d'alma se aggra- 
varam os padecimentos da duqueza, cuja saúde 
declinava cada vez mais. 

Na esperança de atalhar, pelo menos, o pro- 
gresso, de a distrahir e reanimar, imprehenderam 
então uma viagem de ha muito meditada. Toda a 
família passou a França e d'ahi a Itália, que a du- 
queza tanto quizera sempre e nunca pudera visitar 
antes. 

Percorreram todas as cidades, todos os pontos 
mais interessantes cTaquelle paiz de maravilhas. 
Desde a sua propriedade e antiga casa de seus 
maiores no Piemonte a Milão, a Veneza, a Floren- 
ça, a Nápoles, emfim a Roma, viram e observaram 
tudo o que a historia, as artes e a religião mais 
tem sanctificado na terra. 

Roma sobretudo, visitar Roma, a capital da 

christandade, assistir ás grandes solemnidades da 

egreja celebradas pelo seu chefe visível na terra, 
âi 
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devia sor, para ama senhora tam piedosa, de ina- 
preciável consolação. Quanto mais sentia dècalâ- 
rem-lhe as forças do corpo, mais se lhe elevava o 
espirito ás contemplações da religião e ás esperança* 
da eternidade. Foi como uma devota romaria a 
sua viagem. 

No fim do anuo de 1845 regressaram a Lisboa 
para celebrarem o casamento de soa filha D. Cir 
tharina, ha muito contractado com o conde das 
Galveias D. Francisco. 

Não podia vir com as mãos vasías quem voltava 
de tam sanota romagem. Sempre piedosa, e sellí- 
eita em seu ânimo de bem fazer, a duquesa traiia 
franjado de França o estabelecer aqui o verda- 
deiro instituto de S. Vieente de Paula, fundando e 
dotando uma congregação de irmãs da charidaáe. 

Não quero, deliberadamente não quero, referir 
os estorvos acintosos que encontrou, as meticulo- 
sas e ridículas tergiversações com que por fim lhe 
conseguiram annullar seu piedoso voto e saneias 
intenções. Mas foi assim, e grande a mágoa que 
com isso teve; nunca se consolou de tam inespe- 
rado desapontamento. 

Eram principios do anno de 1846. Abertas as 
cortes, o duque se declarou francamente em oppo- 
sição ao ministério que, em sua opinião, levava a 
extremos perigosos, de fataes e promptas conse- 
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quencias, por um lado a repressão e resistência a 
todas as idéas iiberaes, por outro a descompassada 
latitude dada a operações de credito, e a relaxação 
e abusos de lodo o género tolerados a quantos ti- 
nham parte nestes negócios ou nos elekoraes — 
únicos de que o governo fazia cabedal. 

Resumo n estas poucas linhas os memoráveis 
discursos que então fez. Não os julgo, e repilo 
que não quero encetar aqui discussão alguma po- 
litica, e nem siquer historiar, -quanto mais avaliar 
o proceder de ninguém n estas nossas ultimas e 
deploráveis luctas, em que o nome portngnei, a 
própria existência da nação téem sido jogados. In- 
diferente quem pode se-lo em taes contendas? Mas 
o dia da historia não chegou ainda. Nenhum par* 
tido, nenhuma facção tem os olhos feitos ja para 
soletrar os severos charaeteres com que um buril 
imparcial deve ir gravando em silencio os espan- 
tosos factos d'esta epocha tremenda e única. 

Pôde estar escripto o livro — mas deve estar, e 
está, fechado a sette séllos. Por ora, e para aqui 
muito menos, nem uma linha d'ellc. Se menciono 
um facto politico, é como o algarismo de uma da- 
ta: digo que em tal ministério foi isto, que em tal 
revolução succedeu aqueloutro, como se dissesse 
na olympiada quarta ou quinta, no consulado de 
Manlio ou de Sempronio. 
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Tal era pois a situação politica do duque de 
Palmella, e taes as suas previsões na camará, que 
não tardaram a verificar-se. 

A revolução popular do Minho, contida em vao 
pelas auctorídades, por leis excepcionaes, comba- 
tida pelo exercito, por todas as coerções moraes, 
physicas, ordinárias e extraordinárias que é uso 
empregar entre nós em similhantes casos — cres- 
ceu, exacerbou-se, e lavrou por todo o reino. O 
ministério demittiu-se, e o duque de Palmella foi 
chamado a organisar uma nova administração. 

Eram fins de Maio; toda a família se achava na 
sua quinta de Calhariz, gosando os últimos dias da 
primavera, que alli é deliciosa, quando a inespe- 
rada nova veio assustar e affligir a duqueza, que 
4i'aquelle socego, rodeada de seus filhos e de al- 
guns amigos íntimos, procurava inganar os pre- 
sentimentos do mal que interiormente a consumia. 

Nunca cedeu com mais violência á voz impe- 
riosa do dever. duque de Palmella era o nome 
que estava em todas as bocas. Com mai§ ou menos 
sinceridade de uns ou de outros, ninguém havia 
que o não chamasse, que não declarasse ser elle o 
único homem a quem podia incumbir-se o peri- 
goso e difficil encargo de moderar e dirigir uma 
revolução, que pelos menos suspeitos era reconhe- 
cido não poder j a combater-se. 
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A duqueza cedeu, fez calar os seus terrores, e 
impoz á sua alma este novo sacrifício, que bem 
antevia lhe tinha de custar mais que nenhum. 

Greada e nutrida em todas as tradições, e diga- 
mos ainda, em todos os preconceitos da sua raça, 
sinceramente convencida de que a origem gloriosa 
da sua família, se lhe impunha maiores obrigações 
na sociedade, também lhe dava superiores direitos 
a um respeito e consideração, que o ciúme popular 
nem sempre nega, nem sempre concede — é ciú- 
me, e como tal justo e injusto ao mesmo tempo — 
a duqueza, como verdadeira fidalga, incommoda- 
va-se mais com que subissem até ella algumas me- 
diocridades ambiciosas, do que lhe custava descer 
ella ao nível de todos. Não ha superioridade ver- 
dadeira, aristocracia de nascimento ou de mereci- 
mento que assim não sinta. E para quem sente as- 
sim, não são as idéas de progresso que repugnam; 
não é a liberdade, não é a egualdade que são odio- 
sas: o que os offende é o falso liberalismo dos de- 
magogos, d' esses Titans da mythologia moderna, 
que põem o Pelion sobre o Ossa dos ciúmes e das 
iras populares para subirem elles, e elles sós, a 
um OlympO; que tam somente odeiam em quanto 
lá não chegam. 

Mas, além d'esse tam natural, e se precisa des- 
culpa, tam desculpável sentimento — a duqueza era 
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sinceramente christã; e como tal, os princípios de 
liberdade, um governo para bem de todos e no in- 
teresse de todos lhe parecia o melhor governo. Fiel 
á monarchia, addida ás tradições da sua classe, 
não comprehendia, comtudo, que as classes pobres 
houvessem, precisassem de ser condemnadas ao 
abandono por isso; accreditava que o evangelho 
podia ser realisado, que as leis do Crucificado po- 
diam e deviam ser as leis do mundo. 

Pôde dizer-se que a duqueza de Palmella acre- 
ditou que a revolução do Minho era uma genuína 
effuaão dos sentimentos do povo português. Lito 
ral na mais nobre accepção da palavra supportou 
com paciência os infinitos desgostos que lhe trouxe 
o* angustiado ministério de seu marido nos quartzo 
itoezes que durou; depois na reacção de 6 de outo> 
bro ; e por fim na longa serie de incommodos e dl 
afflicçoes que d'essa epocha em deante teve de sof» 
rer até o fim da vida. 

Mandado sahir peremptoriamente de Portugal, 
deixou o duque a sua mulher ja em muito mau «•» 
taáo de saúde; mas estava longe de saber qu«m 
rápidos eram os progressos que o seu mal faria. 
Quando por informação confidencial dos faculta* 
vos o veio a conhecer, ja o rogo para qrae se fôsaê 
reunir a elle estava feito; ja ella impaciente se ti- 
nha posto a caminho, apesar da estação que adia» 
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tara, e de seus padecimentos, que aggravavam de 
dia para dia. 

Tinha-lhe custado tanto esta separação pelas cir- 
cumstancias e injustiças que a motivaram; passá- 
ra-se em tantos cuidados e desgostos aquelle tem- 
po, no meio da guerra civil, com o espectáculo 
das misérias e desgraças, que a acompanham, 
diante dos olhos — vendo a morte e o sangue por 
toda a parte, a fome nas ruas da capital — battft- 
do4he á porta sempre como á porta mais bem pa- 
rada de Lisboa — tudo se juntava ás saudades d» 
marido para desejar partir, custasse o que cus- 
tasse. 

Não se foi coratudo sem deixar, como sempre, 
os meios de acudir aos seus pobres, sem derramar 
mui!» esmola, muita ch&ridãde, nsaita consolação 
pelos necessitados de todas as classes e graduações 
que a ficavam chorando. 

Os infelizes prisioneiros deTorresYedras queiírò- 
pifladame&te, e sem nenhuns meios,. tattte»d'elfos, 
era» mandados- para o degredo de Angola, fem 
largamente providos de todo o auxilio que era posh 
mé dar-lhes. 

Nenhum espirito de- partido a animou : eram *■ 
felizes» e» perseguidos; tanto bastava. Se 1 aJgueÉi 
ftsse iam bárbaro — realmente o ifèo cubío ~ Çue 
Ih* fiiesse» um «rime da stia charidãde, daMfe*- 
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ia, verdade seja, um motivo de mais para o ânimo 
independente e mal soffrido da duqueza. . 

Depois do combate de Setúbal mandou repartir 
a roupa branca da sua quinta de Calhariz pelos fe- 
ridos de um e outro lado. 

Os alimentos que de contínuo distribuía em soa 
casa; as quantias maiores e menores com que acu- 
diu secretamente a indivíduos e famílias, não teem 
número. 

Em Julho partiu para Inglaterra e dahi passou 
a França. Cada vez se sentia peior e diminniam 
as esperanças dos seus. Todo este tempo até prin- 
cípios do hynverno se passou em consultaçoes 
dos primeiros facultativos da Europa. Mas a arte 
não sabia que dizer ja, e murmurava as suas últi- 
mas desanimadas palavras de melhoria de clima, 
de hynverno passado na ilha da Madeira. 

Ja a intervenção das potencias tinha comprimi- 
do a guerra civil, e foi livre ao duque voltar com 
sua mulher a Lisboa para d'aqui seguirem á Ma- 
deira. Sahiram com effeito de Inglaterra n'um va- 
por de guerra britannico, que fazia escala pelos 
dois pontos em sua direcção ao México. Demora- 
ram-se poucos dias em Lisboa, e foram tentar esse 
derradeiro recurso dos que ja não teem outro. 

Sahiu feliz a viagem, e os primeiros effeitos do 
benéfico ar da ilha pareceram animadores. Mas 
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não era paz verdadeira, apenas tréguas do atrai- 
çoado mal, que a combatia. Acudiram e cresce- 
ram todos os peiores symptomas do último período 
d'essa cruel moléstia; e ao começar da primavera 
estavam dissipadas as derradeiras esperanças de 
melhora. 

Vir morrer na sua casa, dar o último suspiro 
no meio dos seus, abençoar na despedida a nume- 
rosa progénie com que Deus a abençoara, tal foi o 
último desejo da duqueza. 

Urgia o tempo e o mal, redobravam as dificul- 
dades do transporte. Ja o imbarcar e desimbarcar 
n'aquelle estado era uma operação violenta e ar- 
riscadíssima. Tentou-se comtudo, e quasi mori- 
bunda a conduziram em maca ao escaler, e d'alli, 
com mil perigos e dificuldades, a subiram ao na- 
vio, que felizmente a pôde trazer com vida ainda 
a Lisboa. 

Seu triste desimbarque, seu caminhar lento e 
quasi funeral para a actual residência da familia, 
ao Rato, foi um espectáculo de compungir os mais 
indifferentes. Levavam a maca alguns marinhei- 
ros; o duque com sua filha mais moça (a que so 
podara acompanhar e velar sua mãe naquella der- 
radeira jornada) a seguiam a pé. Logo os outros 
filhos e parentes mais próximos, e alguns amigos 
íntimos. O cortejo todavia era numerosíssimo, por- 
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que ingrossava a cada instante com todos os po- 
bres da capital, que accorriam a ver, a lastimar, 
a abençoar pela última vez a soa mãe. A soa 
mãe — assim lhe chamavam, assim bradavam por 
dia. «É a mãe dos pobres. A nossa mãe que va- 
mos perder ! Bemdita ella seja! Em boa hora a 
leve Deus e se compadeça de nós!» 

Eram as votes qae se ouviam ao passar a mo- 
lancbolica procissão. E este foi o seu maior, o sen 
verdadeiro elogio, fúnebre ainda em vida, emviéi 
ainda desapaixonado e imparcial gomo uai jtdfea- 
ttesto da posteridade. Bo$suet, M&$m&on ou £*> 
tmèime que subissem ao púlpito, e deanto de «eu 
féretro derramassem' as mais suaves ftòm dbcofr 
ftlagão que podem cahir do eeo» sobre um atate- 
de — eu descarnassem aemab tremendas verdaiis 
que puherisam em ein*a r rojam pelo pó da terra 
todas as miseráveis grandezas do mundo*, suai 
raà» pompas e oueas fortunas^ fiada poderiam 
diaer que fallasse tam atoo e ta» dato, que flnt» 
dheessem ao espirito, ao cerafão, á própria tem* 
giflUfã», C(»iodiziftmtaquetíaeattdaseBíqi»aà»- 
qu«a de PadmeHa «aninhava moribunda para mu 
pttferá», aquelles parente» que s seguia» a pé, • 
aquetíe» pobres que a abeâf oavatt choraram,. 

Tm dia» durou anda; n» últimoy reoebidw os 
soeramwtee, pèée aiuáa achar f«ç* em seu gnat 
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de ânimo para se despedir do marido e dos filhos, 
para dar a estes os seus últimos conselhos e es 
abençoar. 

Teve a morte do justo, serena e resignada. No 
dia que mais sanctifica a egreja, em uma quinta- 
feira saneta ás seis horas da tarde — que n'este 
afino de 1848 se contaram 20 d* Abril, deu o últi- 
mo suspiro. £ porque não seria mercê divina, si- 
gnai evidente da graça que ia receber, o ser cha- 
nada a contas em tal dia quem tam boas tinha 
que dar de si? 

Esperômo-lo; e que seja esta esperança a me- 
lhor consolação de todos os que a choram. 

Que n'eHa se abrandem as dores do» seus até 
qne insensivelmevte se convertam n'aqueita sau- 
dade, que Deus manda depois aos corações que 
bem amaram, não para que deixem de sofrer-»» 
seria impossível — mas para que se tempere o pa- 
deoiftiento, e se possa tolerar a vida. 

Â impressão que a sua morte causou em Lisboa 
foi geral e manifesta em todas as ciasses, e pode 
sem lisonja cHser-se que não houve excepção no 
conceito que etta deixou na memoria de todos, 
nett adulação na maneira cem que- esse conceito 
se expressou. 

A qualidade que na opiuifc geral mais a distia* 
pia era a sua excessiva eharidftde, eharidade 
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realmente sem limites, e que além de ser n'ella 
uma virtude christaa, era também o effeito como 
que espontâneo e natural da generosidade do seu 
ânimo e da grandeza das suas idéas. Esta virtude 
portanto era exercida por ella sem custo, e talvez 
não fosse a mais admirável das que a adornavam. 

Se se quizer bem appreciar entre tantas qual 
fosse a sua mais relevante virtude, custará a che- 
gar a uma decisão, porque no exercício dos deve- 
res de filha, de esposa e de mãe foi ella egualmente 
extremosa, e por certo nem uma so mancha dei- 
xou no seu manto de pureza. O que deve admirar 
. mais é que ella começou a practicar successiva- 
mente estes diversos deveres sem a menor quebra 
nem interrupção desde a edade quasi infantil de 
doze annos, em que principiou a ser esposa, e de 
quatorze em que pela primeira vez foi mãe. 

A práctica rigorosa das virtudes, não so usuaes, 
mas ainda das mais custosas d'estes estados» tinha 
sido effeito n'ella de uma espécie de intuição na- 
tural e da disposição ao mesmo tempo affectuosa e 
rígida do seu coração, ajudada pelos sentimentos 
religiosos, que a primeira educação de sua mãe 
lhe incutiu, que o bom exemplo e bons conselhos 
de suas cunhadas fortificavam, e que o seu pro- 
gresso sempre seguido na estrada da devoção foi 
augmentando successivamente até á epocha da sua 
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morte, fazendo-a chegar a um ponto de perfeição, 
que raras vezes terá sido attingido por pessoas col- 
bcadas na classe elevada da sociedade em que viveu, 
e em que sempre occupou o logar mais distincto. 
Como filha pôde dizer-se que idolatrava a sua 
mãe, e que sacrificou sua saúde e incurtou seus 
dias pelas afflicções e trabalhos que experimentou 
no último anno de vida delia. Como esposa foi 
exemplar até o mais alto grau de perfeição, obje- 
cto de respeito e admiração não so em Portugal, 
como nos paizes estrangeiros. Como mãe consa- 
grou-se sem limites e sem reserva aos cuidados 
que exigia a educação de quinze filhos, que teve 
com distancia de trinta annos desde o nascimento 
do primeiro até o último. Foi exemplar e supe- 
rior a todo o elogio no cumprimento d'estes deve- 
res, e gosou a consolação de ver coroados estes 
esforços e correspondidos os seus disvelos pelo 
afiectuoso caracter e procedimento de todos os 
seus filhos sem excepção, podendo asseverar-se 
com verdade, que de nenhum d'elles teve motivo 
de queixa, nem a soffrer outro desgosto mais do 
que a terrível dor que partiu o seu coração quan- 
do sobre elle se descarregaram successivamente 
os golpes da morte de sete filhos, quatro dos quaes 
ja eram adultos, e uma na edade em que começa 
a sahir-se da infância. 
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Be todas as tribulações que soffreu nesta vida, 
a primeira, a mais dolorosa e a maior foi sem dú- 
vida a morte de seu filho primogénito, com que 
Deus quiz que ella comprasse a glória de que está 
gelando, e deixou o seu coração coberto de um 
hicto de que nunca se desassombrou. Os seus 
desvelos, os seus trabalhos, a sua raeaaçarol assis- 
tência e anciedades, fatalmente terminadas s&merte 
de cada um de seus filhos, nao podia deixar de 
destruir por fim a robusta saúde de que eHa havia 
sido dotada pela natureza. 

Acerescentem-se a estas grandes e terríveis af- 
flieçoes moraes, os trabalhos de uma vida agitada 
per frequentes viagens, por alternativas de fortuna, 
mais do que é dado ao commum das pessoas 4a so- 
ciedade experimentar ordinariamente neste mun- 
do. Além d'isto os cuidados que tantas vezes teve 
de soffrer pela sorte de seu marido, com o qual 
tam terna e inteiramente se identificava, que a nao 
distinguia da sua própria, senão para a sentir com 
uma vebemencia ainda maior. Todas estas excita- 
ções, que poderão avaliar-se reflectindo sobre a 
serie dos acontecimentos que se acham succinta- 
mente expostos nesta memoria, influíram tanto 
mais na sua saúde, quanto recahiam numa consti- 
tuição por extremo sensitiva e calorosa de sua na- 
tureza, não obstante os esforços com que a reflexão 
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e a religião «ontribuíam para a reprimir, e paora 
«pita-la «osn resignação, senão eom paciência, ás 
injustiças doeste mando. Os que conheceram a dor 
queza podem attestar que o seu character repre- 
sentava o mais singular contraste de vivacidade e 
de <<bçura, de ânodo tal que tomava até as desgnk 
ças de todos como se fossem suas próprias, as con- 
trariedades mais communs da vida como desgra* 
ças pungentes, ao mesmo tempo que se sujeitava 
aos golpes mais terríveis, e abraçava as resoluções 
mais árduas com heróica disposição e cem a con- 
stância e impavidez de uma san «onscieneia. Ou** 
Iro epntraste podia disltnguir-se também nella, e 
era o da elevação das suas maneiras ao par das 
mak altas situações, a ponto de haver sido notada 
e admirada nas cortes estrangeiras, quando por 
outro lado a sua humildade era natural e extrema; 
e o pouco conceito que fazia de si mesma não era 
nem affeotado nem falso, de modo que ficava pa- 
tente que o seu comportamento era inspirado pela 
convicção de que devia desimpenhar uma obriga- 
ção que lhe era incumbida. 

Procurei fazer justiça aos sentimentos da du> 
queza de Palmella apresentando em poucos traços 
as suas eminentes qualidades; não seria porém 
completo o retrato, se deixasse de fazer menção do 
seu ingenho prompto, penetrante, guiado sempre 
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por um senso recto, que lhe fazia intender clara- 
mente e appreciar com acerto os objectos de que 
se occupaya. Nem poderá esquecer jamais aos 
que tiveram a fortuna de viver na sua familiarida- 
de, a amabilidade do seu tracto sempre isento de 
affectação, e frequentemente ornado de um brilho 
gracioso e improviso. Dotada de uma disposição 
jovial e amena, captava por isso facilmente os cora- 
ções, e sarava as ligeiras offensas que a sua inno- 
cente vivacidade podia ás vezes occasionar, pela 
extremosa bondade com que reconhecia qualquer 
pequeno excesso d'esta natureza, pela evidente e 
límpida pureza de suas intenções que não podia 
desconhecer-se. As tendências mais delicadas do 
character de senhora eram nella, por assim dizer, 
innatas, e sempre equilibradas pelo exercício das 
virtudes evangélicas e pela maior austeridade de 
princípios. Nenhum vivente prestou jamais tam 
religioso culto á verdade. Não consta que na soa 
vida ella a transgredisse uma única vez, não so 
pela falsidade nem pela mais leve dissimulação. 
Os seus actos eram sempre practicados á luz do 
dia, e não careciam de véo. O seu coração era 
transparente, e de certo não levou nelle pensa- 
mento ou segredo algum occulto.de que tenha a 
dar conta perante Deus, que avalia os pensamen- 
tos e as acções humanas. 
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No dia 22 do mesmo mez de Abril, pelas duas 
horas da tarde, se fez o serviço fúnebre da du- 
queza de Palmella na freguezia da Encarnação. 
Os seus restos mortaes, que por feminil pudor e 
por humildade chrístan ordenou que não fossem 
imbalsamados, estão depositados no jazigo da famí- 
lia no cemitério dos Prazeres. 

Que descance em paz, e que a luz eterna sobre 
ella resplandeça! 
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NOTAS DA PEIMEIRA EDIÇÃO 



Nota (a), pio. 290 

Do mesmo consorcio tinham nascido : D. Francisca Telles, que 
casou com o marquei de Castello-Melhor D. Affonso ; D. Thomás 
Telles, marquei de Niza, herdeiro presumptivo da casa de sua 
m5e, e que casou com D. Thomasia de Mello, sendo pae do actual 
marques de Nua; D. Maria Telles, casada com o conde de Sabu- 
gal, D. Manuel Mascarenhas; e D. Anna Telles. Os dons primeiros 
eram mais velhos do que a duqueza, e os dons segundos mais mo- 
ços. 

Nota (b), pag. 290 

D. Pedro de Sonsa e Holstein, filho de D. Alexandre de Sonsa e 
Holstein e de D. Isabel Juliana de Sonsa Coutinho, nasceu em Tu- 
rim a 8 de maio de 1781, 1.° conde de Palmella em 11 de abril de 
1812, 1.° marqnez em 3 de julho de 1825, e 1.° daque do mesmo 
título em 13 de junho de 1833, conde de Sanfré no Piemonte, 13.° 
senhor do morgado do Galhariz, Monfalim e Fonte do Anjo. 

Nota (c), pag. 291 

D. Alexandre de Sousa- e Holstein, conde de Calhariz, nasceu 
em Cadix a 21 de março de 1812. 
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Nota (d), pao. 292 

D. Eugenia de Sousa e Holstein, marqueza das Minas, nasesa 
a 6 de março de 4813. 

Nota (e), pao. 292 

D. Isabel de Sonsa e Holstein, nasceu a 12 de novembro de 1816 
e falleceu a 15 de junho de 1817. 

Nota (f), pao. 294 

D. Domingos de Sousa e Holstein, marquei do Fayal, na&cn* 
28 de junho de 1818. D. Manoel de Sousa e Holstein, nasceu a 11 
de outubro de 1819 e falleceu a 2 de fevereiro de 1837. 

Nota (p), pao. 296 

D. Marianna de Sousa e Holstein, nasceu a 25 de março de IflM 
e falleceu a 20 de março de 1844. 

Nota (a), pao. 296 

D. Maria de Sousa e Holstein, nasceu a 27 de setembro de 180 
e falleceu a 29 de agosto de 1834. 

Nota (f), pao. 297 

O duque de Pafinella não cooperou direita ou indiredaBeUte 
pára os acontecimentos que em maio de 1829 dwtrttirsin a (Oral 
de governo constitucional, e dere-se-Ihe a elle e-ao conde deflll» 
serra ter prevalecido um systema de moderação e de brandura eu 
logar de reaccionário e violento pelo qual propugnavam alguns dos 
outros ministros, apoiados por uma alta personagem. Se a pro- 
messa da onthorga da carta nSo foi cumprida, nSo mi immgoada 
esforços, que muitos fez o dnqne pára o seu leal cumprimento 
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dentro e fora do reino. N$o é este o Jogar, nem o tempo ainda é 
appropriado para deslindar a historia d'esse periodo. O duque de 
Pataella, achando-se embaixador junto da pegeatia de Cadic, ti- 
•ha ja manifestado numa respeitosa representação, dirigida para * 
Rio de Janeiro ao príncipe regente as suas idéas a favor do es- 
tabelecimento do regimen constitucional entre nós. Em 1823, 
quando em Borba foi convidado para assistir á acclamacão do go- 
verno absoluto do senhor D. João VI, assignou o auto com uma 
ratoncia bem explicita á promessa da carta. Em junho d'esse an- 
uo, sendo ministro dos negocio» estrangeiros, escrevia a iir. de 
Chateaubriand, ministro de Luiz XV11I, o seguinte: * Acarta em 
S.M. se propõe outhorgar como um justo galardão da fidelidade e das 
virtudes patrióticas dos seus súbditos, bastará sem dúvida para satis' 
fazer a epmfro áa parte sensata dê nação, para curar gradualmente 
«t feriem çue a revolução deixou, e para manter uma iraueuilUiaae 
duradoura.» ignorámos qual foi a resposta de Mr. de Chaleau- 
feriaad, mas aera fecil adivinha-la vendo-se o que este diaia «m 43 
de jamo a Mr. de La Ferronnais, embaixador franees em S. Per 
tersJwrgo: <Le cemU ie Palmella tna éerU, il veut fawe douner 
ume eensUtuUon ou Portugal. . . Je ne vais pat du iout dons têt/at 
iffervestence ou se trouve encore le Portugal, peurquoi la commiêt 
sien de Lisbonne se presserait de publier un code politique fait ou 
ndlieu du choc des passions et des intérêts, » Infelizm ente prevaleceram 
as intrigas arteiramente empregadas para se não publicar a Carta; 
e nem diploma negio de 4 de j«eno de 1634, que anamoiava a 
convocação das antigas cortes, e a esperança de ser fixada regular- 
mente para o futuro essa convocação, veio a ser executado, porque 
o duque e o conde de Subserra deixaram de ser ministros d'el-rei. 

Nota (*), pacl 298 

«Mr. Hyde de Neuvilte «ollicjtou então a soltura do marquez de 
«Palmella, que sendo-lhe promettida pelo infante, tirou fora de si a 
«JUfl&a, que rompendo aesta oceaeiâo o sikneio até alli guardado - 
«por etta, nema sala próxima d'onde espreitava todo, exclameu: se e 
Mejtem *stá tudo permdo; e dizendo isto partiu loge para Quel w. 
Seriauo, Hist. do Oèrca do Perto, vel. 1, pag. iê8. 
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Nota (í), pag. 298 

D. Thereza de Sonsa e Holstein, condessa das Alcáçovas, nasceu 
a 14 de dezembro de 1823. D. Rodrigo de Sonsa e Holstein, nascem 
a 13 de dezembro de 1824 e fallecen a 25 de abril de 1840. 

Nota (m), pag. 301 

D. Catharina de Sonsa e Holstein, condessa das Galrèas, nasceu 
a 22 de agosto de 1826. D. Anna de Sonsa e Holstein, nasceu a 5 de 
junho de 1828. 

Nota (n), pag. 304 

Seria grave omissão nio declarar qne a st.* D. Leonor da Ga- 
mara (hoje marqneza de Ponta Delgada) foi a pessoa a quem coube 
a honra de superintender regularmente a educação de S. M. de quem 
fora nomeada dama; e qne esta senhora, qne residia em Lisboa com 
a sua família, assim que lhe constou por ria do marques de Pai- 
mella a importantíssima missão qne lhe era destinada, nio hesitou 
em sacrificar o seu descanço e correr o risco de uma evasão da ca- 
pital para obedecer ás inspirações do sen coração e da sua leal- 
dade. 

Nota (o), pag. 306 
A condessa d' Alva fallecen em Paris a 28 de abril de 1829. 

Nota (p), pag. 306 

D. Pedro de Sousa e Holstein, nasceu a 8 de janeiro de 1830 e 
fallecen a 6 de março do mesmo anno. 

Nota (q), pag. 306 

Tendo oito para nove anitos de edade começou o estado do latim 
na aula das Necessidades sob a direcção do professor padre Fer- 
nando Garcia. Este curso foi interrompido pelo desterro do marquei 
de Palmella em Borba no anno de 1821. Alli cuidou o marques pes- 
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soalmente da educação de seus filhos, e teve a satisfação de ver 
D. Alexandre fazer rápidos progressos no latim, em historia, em 
geographia, nos princípios elementares das malhematicas, bem como 
no francês e no inglês. Desde 1833 até 1835 frequentou novamente 
a aula das Necessidades. Em 1835 acompanhou sen pae alnglaterrra, 
e como se destinasse i carreira das armas, foi admittido no collegio 
militar de Sandhorst. Destinava-se a frequentar a universidade de 
Coimbra em 4818, tendo assentado praça u'um corpo de artilheria 
de Portugal ; mas os snccessos políticos o obrigaram a imbarcar no 
Porto a bordo do vapor Belfast por occasiSo da entrada das forcas 
de D. Mignel n'essa cidade. O nome do joven conde (que contava 
então dezeseis annos) foi comprehendido na famosa sentença da ai» 
cada miguelista; e condemnado a degredo perpétuo para a índia, 
visto (disia a sentença) haver provas suficientes de que, pelo des- 
involvimento da soa intelligenda, estava ao facto da gravidade do 
crime que commettia. Desde então até o fim de 1830 seguia os cor- 
sos da universidade de Londres ; e limitâmo-nos a copiar um extra* 
eto dos honrosissimos certificados que obteve dos professores d*esse 
instituto, porque dão idéa cabal do sen mérito. 

CERTIFICADOS DA UNIVERSIDADE DE LONDRES 

— No exame dos estudantes de philosophia natural do curso de 
1828-1839, que teve logar a 9 de julho de 1839, o conde de Galharii 
foi ooUocado na primeira classe, e teve o primeiro premio d'esta fa- 
culdade.=(Assignados) H. Brougkam, Lansdowne, membros do con- 
selho. = D. Lardner, lente da faculdade. =L. Horner, canceUario. 

' — No exame dos estudantes de philosophia natural (divisão su- 
perior) do curso de 1839-1830, que teve logar a 14 de julho de 1830, 
o conde de Calharis foi collocado na primeira classe.=(Assignados) 
H. Bailem, J. L. Qoldsmid, membros do conselho. = D. Lardntr, 
lente, etc.=»L. Herner, cancellario. 

— No exame dos estudantes de mathematicas elevadas (divisão 
superior) do curso de 1839-1830, que teve logar a 14 de julho de 
1830, o conde de Galharis foi collocado na primeira classe. =(As- 
rignados) B. Bailam, Sandon, membros do conselho. =A. de Mer- 
pi», lente, etc.«£. Eorner, cancellario. 
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ao£â conde do GaUiaittfittBiBlQii assidoanunte 
a coroe 4e ctounú» em 48I&-4W, sernnAe estodorooMnlopam 
maoif|n«ir * «**» Jfiwacao goto godo por gna atfe tijarni aof 
«tomes pnbUono 4a wtarpLdftto. Teve a medalba de oure fru*- 
jvr»)4a4e como o mais distucto «rtodante desta classe. *U«* 
gnadflifl A Bmtgkê», JukUmi, membros 4o consolbo. «E.JWwr, 
lont& eU.«=k #«w # caatellario. 

— Ne «buba dos «ajudantes de grajo 4o jwmoo de |££Mtt& 
•jp leve Ioga* a 44 d» julho 464630, o conde de Calhará feioolkv 
tado na frimw «lasse, o tare o põmetip premio. s(Aa«gna4«jt 
SLMaUa*, Saafan, membros do consellw.»s<r. L/mg, yntmn^m 
& Mimar, «aiiceUario. 

Km Pariá íregnentos coito alnmno mtmo vários epreos 4» 
SfttHatf e do Jardim das Plantes no «ano de 4831. 

gstosa insto a casar loca soa prima. p. Isabel de Sono» fiotrth» 
£lba dos condes da YjJlafAeal; e pôde diser-se çne ao este e wm 
iliitoonta psi*3o cxp&iqtfntaa durante a sna carta fida; poi*qm\ 
bejndiJferônte da maior parte ou talvoi 4o todos os ptmhhiIwm dl 
sua edade, conservoshse «empro iiamacalada, não obstante asm 
livre e inteira coromunicação com a sociedade, e a viveza e alegria 
natural do sen génio, 4fispiido einaimente do bypôcrisia e de aspe- 
reza. 

JgebgrBverao A» asno acima indicado partis pexaajlba 4to S. Mi- 
0W4 por causa da afseoSe pulmonar de qno havia «ido «tacada 
eaaimaiMid-sa assa enfermidade, fttiewn on Piritti fírrlgade laf 
^4ojnab04o4832. 

4) temi dos Pubaèts, de Paris, pabUfioa leão depois 4'«sto*> 
nasta parda o sejainle artigo noerolafjtfo > 

<p. Alexandre de Sonsa o Plateia, -condo 4o Calbari*, prin* 
j**tto do marino* 4e PaJmolla, aooba 4o XaUacer na tfnadeaV M* 
pjoji4wpia4o ua^fMK^ojada^4e^rosa.inateatii, Q jorna— id> 
que apenas contava vinte annos» maia toda a.aaaliira da ata frair 
Ul,<e ara ja ma ornamento 4» -sua pátria, toajto j^wUnc» de seu 
ejpiróo» come pela elevação 4o «ai droactor -e tafede «feaja 
cftracjo. 

♦Km i£2& Modo apeqas detesois anão*, partia pnrt o Porto* 
fim de reanir-se aos defensores da rainha D. Macia II « 4» linfa» 
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dades portuguezas, afrontando os perigos com a alegria própria da 
soa edade, e com os sentimentos do homem feito. 

«ftejressaado a Londres viu-se destituído da opulência em qne 
fora educado. As privações 4110 soffreu so najgcjam toca-lo por 
cansada sua família. Foi um dos primeiros alumnos da universi- 
dade de Londres, distinguindo-se entre os estudantes mais espiri- 
tuosos e applicados, e grangeando os primeiros prémios. Tendo 
(MMinjdo os . sois «siodas na universidade de Londres veio wta- 
belecer-se em Paris onde cultivou as sciencias exactas e as natu- 
raes com ardor tal, que contribuiu muito para o promptodesinvol- 
vimento da sua infermidade. 

«0 empenhe a» ser útil i sua pátria sngtPriu-Jhe ajdée. de re- 
ger um curso de physica e chimica, admittindo n'elle alguns is#u 
amigos e compatriotas então residentes em Paris, para que mais 
tarde se generaiisassem em Portugal estes estudos. O joven profes- 
sor be*re-f c ifi um modo muito disiinoio, eiprúaiado-se çmn muita 
clareza e ao mesmo tempo com uma bem rara modéstia. 

«A moléstia fazia porém rápidos progressos. O conde de Calha- 
ria sahiu de Paris, e partiu com sua mãe para a ilha de S. Miguel, 
Mbda aocfiiuabjji apesar dos esforços 4e babeis façuJUtivas e dos 
cuidados de seu pae e do sua mãe, de quem era idolatrado. tt§ 
meio dos seus padecimentos nunca se mostrava oceupado de si, 
mas so de sua família e do porvir da sua pátria. 

«Quando lhe annunciaram que devia receber os sacramentos 
respondeu candidamente : « Ja tinha pensado em cumprir esse de- 
ver, mas julguei que poderia esperar que partisse a expedição 
para não perturbar meu pae nas suas occupaçdes.» Esta linguagem 
é na verdade tocante, e bastava para fazer o elogio do joven conde 
de Calhará, cuja perda foi uma desgraça cruel para a sua família, 
/ e objecto de eterna saudade para todos os seus amigos.» 

Nota (r), pag. 310 

Auxiliado pelos esforços patrióticos do seu amigo Luiz António 
de Abreu e Lima (hoje visconde da Carreira), de Rodrigo da Fon- 
seca Magalhães, e pelos meios pecuniários grangeados por Henri- 
que José da Silva (hoje barão de Lagos), e pelo barão de Quintella 
(boje conde de Farrobo). 
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Nota (s), pao. 311 

No reinado antecedente hayia sido nomeada dama dè Sinta 
Isabel, e tinha a ordem hespanhola de Maria Loixa. 

Nota (0, pag. 315 
D. Francisco de Sonsa e Holstein nasceu a 510 de abril dí 18W. 

Nota (u), pao. 317 

D. Thomaz de Sonsa e Hosltein nasceu a 31 de deiembro de 
1839. 

Nota (v), pag. 317 
D. Maria de Sousa e Holstein nasceu a 4 de agosto de 18W. 

Nota (x), pao. 317 

D. Filippe de Sousa e Holstein nasceu a 26 de deiembro dl 
1841. 



MEMORIA HISTÓRICA 

DE 

J. XAYIEE MOUSINHO DA SILVEIRA 



Intentou egaalar a republica e dar- 
lhe complemento: tinha-o pela 
mais bella coisa, e o era. 

PLDTARC. AGIS. 



Lisboa- 1849 



José Xavier Mousinho da Silveira, da herdade 
da Silveira, do conselho d» Sr. rei D. João YI, sen 
ministro da fazenda; depois secretario d'Estado dft 
mesma repartição e da justiça, de S. M. I. o D* 
que regente D. Pedro durante a expedição dos 
Açores e no cerco do Porto, deputado em cortes 
«n 1834 e 1840; nasceu em Castello-de*Vide fie 
Afcmtejo em 12 de Julho de 1780, mofreu em 
Lisboa em 4 de Abril de 1849. 

Mandou por testamento que o seu corpo tivesse 
jazigo na ilha do Corvo, nos Açores. 

Ifestas palavras simples, escriptas sem nenhum 
apparato em um papel destinado a viver um dia— - 
utas que Portugal e a sua historia devem graivar 
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n'aquellas tábuas perpétuas que sobrevivem ás 
mesmas nações, está ditta em seus principaes ca- 
pítulos a existência toda de um homem distincto, 
e que decerto foi muito superior a esses improvi- 
sados grandes homens vulgares de' que a nossa 
época abunda. 

Ja que, n este babel em que vivemos, tudo passa 
inappercebido no meio da confusão de todo o pen- 
sar e sentir; ja que esta é a terra clássica da in- 
gratidão, regada pelo Lethes do Desmazôllo e do 
Nao-se*me-dá da mais estupenda caducidade em 
que pode cahir um povo — quero eu pôr sobre a 
sepultura d'este bom patriota um memento ao me- 
nos, dos que em tantas sepulturas tenho posto, 
para que no dia em que os nobres sentimentos 
acordarem em Portugal, não succeda procurar-se 
onde jaz — e não o saber ja ninguém. 

Menos feliz do que o pobre puritano escocez de 
W. Scott, que andava avivando as inscrípções 
oblitteradas dos seus martyres, eu apenas posso ir 
pondo estas cruzes de madeira tosca nas mal-as- 
signaladas covas dos bons portuguezes que nos vão 
deixando. E devo de ser mais ridículo persona- 
gem : o caso é para isso, e o paiz também. 

Demais que nem fanático sou : conheço os erros, 
discordo em doutrinas d'aquelles mesmos cuja me- 
moria venero e a desejo ver acatada, não como 
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proselyto ou correligionário que seja, mas como 
portuguez a quem doe o culposo descuido dos seus. 

Seja qual for o juizo que d'elles se forme, e o 
sentimento com que se considerem os muito notá- 
veis actos da vida pública de certos homens supe- 
riores, não é possível deixar de reconhecer n'elles 
essa superioridade que lhes fez crear uma epocha 
transformando a sociedade, e determinando, na 
vida de um povo, crises graves, d onde lhe começa 
nova existência. 

Mousinho da Silveira foi um d'estes homens. 
Primogénito de uma família considerada na sua 
província, herdeiro de um vínculo de alguma im- 
portância, dedicou-se ás lettras e seguiu a vida da 
magistratura. Depois de fazer os logares de juiz- 
de-fóra de Marvão (a) e de Setúbal (b), onde seus 
ditos agudos e priginaes são ainda lembrados, 
achava-se no anno de 1820 provedor em Porta- 
legre (c). 

A reputação da intelligencia e probidade que 
adquiriu no exercicio d'estes cargos, sua instruc- 
ção não vulgar, e a conhecida adhesão aos princí- 
pios da reforma proclamada pela revolução d'aquel- 
le anno, lhe alcançaram muito grande consideração 

(a) Nom. 1806. 

(b) Nom. 1813. 
«) Nom. 1817. 
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no partido que eittão regia os negócios pubfieos, t 
de ettjos membros mais influentes era, além disse» 
amigo pessoal e íntimo. 

Pára logo foi chamado á capita), e lhe tmÉ* 
ram o importante logar de administrador geral á* 
alfandega de Lisboa, onde então se requeria oril 
homem de lei, magistrado experiente e eaastfBt» 
mado, que soubesse e desejasse julgar cem aeárti 
nas contínuas e diffleeis pendência» que aDr se 
movem, e que não é para homem leigo, por nkdM 
hábil e zeloso qtie seja, decidir sem mconvetò»te. 
Jttfe entre es interesses do fisco e es êoê pautai* 
lares, fomentador, não vexador do comnerao, * 
chefe d'aquelle vasto estabeleeimenfo não pôde «et 
um mero collector de tributos, um pnbfecane: é 
também um magistrado protector do commerefo» 
da navegação e da indústria nacional. 

Assim intendia, e assim exercia Mousinho o set 
cargo : e nada perdeu o fisco, antes ganhou Bfr 
mensamente com a sua liberal ad minis tr a do, que 
fez render mais a alfandega de Lisboa do que tá 
muitos annos não produzia. 

Absorvido por estas graves oeeupaeões, nfto «► 
moa parte nas contendas politicas em que tafc 
então fervia; antes, seu espirito recto e eminente- 
mente práctico, naturalmente fugia d'aqueQaa su- 
premas questões de theoria, daqttellag luetas 
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dogmáticas em que a revolução se gastava, tri- 
pudiando, para assim dizer,, em torno da árvore 
dos preconceitos e dos abusos, que medrava e ro- 
bustecia mais com esses tripúdios, em quanto — 
segundo elle — era mister tomar, de ambas as 
mãos, o machado de reforma, decepar e extripar. 
Fosse essa a causa ou fossem outras com ella, 
os primeiros mezes do anno de 23 viram ir-se 
fundindo a revolução, evaporado seu calor sem . 
nenhum effeito, e a contra-revolução levantando 
audazmente a cabeça por toda a parte. 

Pelos fins de Maio, as cortes pediram directa- 
mente a El-Rei a demissão do ministério, e se im- 
provisou novo gabinete, no qual deram a Mousi- 
nho a pasta da fazenda (a). Recusou a nomeação : 
mas El-Rei não quiz acceitar escusas, e terminan- 
temente lhe ordenou que entrasse no exercicio de 
seu novo cargo. 

. Poucos dias, e quasi se pôde dizer, poucas ho- 
ras, durou aquelle gabinete, assim como a revo- 
lução que o produzira em suas últimas agonias. 
A rebellião do regimento 23 de infanteria, a 
conspiração e a fuga do Infante foram em breve 
imitadas pelos outros corpos da guarnição de Lis- 
boa, e em fim pelo mesmo Rei; a quem todavia, 



(a) Nom. 28 de Maio do 1823. 
23 
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ja não restava mais opção do que entre seguir e 
sanccionar a revolta ou ser desthronado por ella. 

Todos os outros ministros abandonaram os seus 
postos e as suas pastas com a ausência d'El-Rei: 
Mousinho intendeu que a natureza especial do mi- 
nistério que lhe fora confiado não permittia que 
elle fizesse outro tanto. 

Permanecer de guarda ao thesouro público, ve- 
lar porque a anarchia não desbaratasse tudo n'u- 
ma capital deixada sem governo — pareceu-lhe que 
era seu principal dever. No tremendo impulso de 
furor com que vinha a reacção, o acto foi certa- 
mente audaz. 

Muitos mui variadamente teem julgado da reso- 
lução do ministro constitucional que ousava sobre- 
viver á constituição. Como simples escrivão neste 
processo, eu narro os factos; e juntando os prinri- 
paes documentos, faço tudo concluso á opinião que 
deve julgar. 

Tenho deante de mim a representação original 
do ministro a El-Rei, e a resposta d'este, escripta 
á margem do próprio punho do monarcha, regis- 
tado tudo na secretaria — segundo os antigos sty- 
los de chancellaria que ainda então se usavam. 

O documento pertence á historia; vou transcre- 
vé-lo por inteiro. 
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Representação 



Senhor, V. M. foi servido ordenar-me que ac- 
ceitasse o emprego importante de ministro e secre- 
tario d'Estado dos negócios da fazenda, e foram 
baldadas minhas súpplicas, e meus motivos de es- 
cusa. V. M. ordenou; e eu obedeci como devia. 

Collocado n'esta situação, não me atrevo a lar- 
gar meu posto sem receio de desagradar a V. M. 
e de accelerar os horrores da anarchia, e vou per- 
sistindo nelle apesar do risco de minha vida. 

Como não posso mandar coisa alguma, senão 
em nome de V. M., me limito a vigiar sobre a se- 
gurança e tranquillidade dos habitantes d'esta bella 
cidade: e fique V. M. na certeza de que nenhuma 
quantia sahirá do thesouro por ordem assignada 
por mim, ainda que a minha obrigação me expo- 
nha a perder a existência, salvo unicamente al- 
guma indispensável para a conservação do todo, e 
da tranquillidade pública. 

Não cuide Y. M. por isso que eu pretenda af- 
fiançar a segurança da cidade, ou a conservação 
dos fundos públicos; pelo contrário julgo tudo ar- 
riscado se tardarem as providencias do Throno. V. 
M. mandará o que for servido. — Lisboa, 31 de 
Maio de 182S.*= José Xavier Mousinho da Stl- 



tetra. 



336 



Hesposta á margem do próprio punho de El-Rei 

Pela proclamação, que remetto, e que o 
Mousinho fará ja publicar, verá os princí- 
pios que tenho adoptado; e para executar 
as minhas ordens, virá pessoalmente rece- 
be-las de mim. R. 

Paço de Villa-Fraaca em 31 <}e Maio de 
1823. 

Registado a folhas 80 do livro 7.° de de- 
cretos. 
Partiu em obediência a estas ordens; e cordeal- 
mente foi recebido do bom Rei, que o tratou sem- 
pre com a mais distineta benevolência. 

«Senhor, disse o Ministro ao Monarcha togo 
nas primeiras palavras, V. M. não tem que esco- 
lher senão entre dons caminhos, ambos extremes 
e ambos perigosos.. Ou Tito ou Nero.» Ja escolhi, 
respondeu o Rei, quero ser Tito. — E é sem du- 
vida que o animo bondoso e indulgente d'aquelk 
infeliz príncipe sympathisava com os que se atre- 
viam a conforta-lo em sua natural disposição. 
Atrever-se é a palavra exacta: porque nos tempos 
odiosos e odientos de uma reacção é preciso grande 
audácia para fallar em generosidade e indulgência. 
Porque sio tam vingativos os covardes? Porqw 
são tam zelosos e justiceiros os indignos? A res- 
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posta é fácil : e todos os dias no-1'a estão dando os 
factos. 

Não era possível que o partido violento e exa- 
cerbado da reacção tolerasse mnito tempo «o gabi- 
nete um homem cujos princípios tam conhecidos 
oram, e que timbrava de fallar verdade ao Monar- 
cha infelicíssimo cuja coroa e cuja cabeça estavam 
proscríptas nos conciliábulos da facção absolutista. 

Accusado a El-Rei de pedreiro-livre pelo minis- 
tro da justiça Marinho — confessou francamente 
que tinha pertencido a essa associação; mas sus- 
tentou que ella era innocente, e assegurou a El- 
Rei que, sob essa cor e pretexto, os facciosos do 
dia o queriam privar de seus mais seguros amigos. 
Bem o conhecia o pobre do Rei : mas que yalia co- 
nbece-lo? Elle nunca fora menos Rei, nem tivera 
menos auctoridade do que desde que lh'a preten- 
diam sustentar tam absoluta. 

Mousinho pediu a sua demissão, que prompta- 
mente lhe foi dada, mas com todas as considera- 
ções de forma e de benevolência com que o bom 
Rei quiz distinguir o ministro de que o privavam. 
O éecreto por que foi acceita a demissão ^é de 19 
de Junho de 1823, que o manda voltar ao emprego 
de administrador geral da alfandega e lhe conserva 
as honras de ministro: distracção que n'aquelle 
tempo não era ainda bannal e de tarifa. 
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Por esta mesma occasião lhe foi dado o titulo de 
conselheiro: notável atrazo na civilisação d'aquelh 
época t No quarto de século ora decorrido temos 
andado um millenio! Pois então ainda passaram 
dous annos mais para lhe concederem o foro de fi- 
dalgo-cavalleiro, que tem no alvará a data de 8 (te 
Agosto de 1825. 

Parecerá incrível a qualquer dos nossos caixei- 
ros da baixa — e da alta também: pois é verdade; 
Mousinho da Silveira morreu sem nenhuma outra 
distincção. E é certo que as não desprezava por 
princípios, nem se tinha em tanto que por demazia 
de orgulho as não quizesse. 

A sua despedida d'El-Rei no acto da sahida do 
ministério merece commemorar-se : e não posso 
faze-lo melhor do que transcrevendo aqui um apon- 
tamento authographo do mesmo ministro em que a 
descreve naquella phrase tam solta e original que 
era o seu stylo characteristico. 

Memorandum 

No dia 19 por noute fui á Bemposta, levando a 
S. M. o decreto da mesma data creando um fundo 
de amortização; e quando elle acabou de assignar, 
eu que sabia da minha honrosa demissão, lhe dis- 
se : «Senhor, Deus sabe tudo, os homens nada sa- 
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bem: e queira o mesmo Deus queV. M. tenha 
sempre, nos seus tempos felizes, homens que lhe 
digam a verdade com a mesma coragem com que 
eu a disse nos seus tempos desgraçados em defeza 
de V. M., e dos direitos dos homens.» S. M. ou- 
viu com agrado; e como fosse para assignar o de- 
creto que me demittiu, eu, que estava sentado á 
direita, fui andando á roda da mesa para a esquer- 
da, e quando elle acabou lhe dei muitos beijos na 
mão para indicar o meu agradecimento e prazer. 
Depois disse-lhe: «Estou sempre prompto para 
servir a V. M. em qualquer logar ou imprego, seja 
em Cabo- Verde ou na Europa, seja no mais ele- 
vado, ou em alcaide; mas como Y. M. me admit- 
ira no seu conselho, e n elle me conserva, devo 
dizer a Y. M. que nunca forme juizo de alguém 
pelo que lhe disserem, mas sim pelos factos que 
observar; que deixe a cada um as relações entre 
Deus e elle, porque so Deus pôde ajuizar d'ellas; 
que premeie as virtudes e que puna os delictos se- 
gundo as provas. Quanto a mim, servi com zelo 
nos tempos constitucionaes, servirei com zôlo n estes 
tempos, porque o homem de bem não cogita tanto 
da pessoa que governa, como do bem publico, 
governe quem governar.» Então beijei a mão a 
S. M. e me retirei. 
Nas ultimas palavras d'este memorandum está 
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consignada a profissão de fé politica de um homem 
que todavia mais serviços fez do que nenhum ao 
sen partido. Não sei como esse partido possa cen 
sura-lo. Comprehendo a accusação de revoluciona- 
rio e de radical que lhe fazem outros; intendo qo? 
esses lhe chamem fanático de liberdade e de libe- 
ralismo. É certo que não declamava como Gracht; 
mas a lei agraria fe-la alie sem gritaria. 

Fez bem, fez mal? — Não quero responder eu, 
e sobre tudo aqui. Os factos fallarao, e ja vão fol- 
iando por si e por eHe. 

Não antecipemos. 

Mousinho voltou ao seu antigo cargo da adminis- 
tração da alfandega, que serviu com todo o zâo e 
acrescentado proveito para a fazenda. Honrado do 
Príncipe, respeitado na corte, e geralmente estima- 
do, ainda dos mesmos que, por mais facciosos t 
por adversos a seus princípios políticos, o temiam, 
viveu tranquillameiite todo o tempo que decorreu 
desde então até ao famoso mez de Abril de espan- 
tosa memoria. 

Mas um homem que jantava, como eíle, os dons 
imperdoáveis crimes de ser, ao mesmo tempo, li- 
beral e amigo do Rei, não podia deixar de ser pro- 
scripto pelos facinorosos da Ábrifada. Fiado em qne 
não tinha culpas, em que se tinha reduzido i ina- 
ctividade politica, elte esperava trauquflfo em sua 
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casa o desfecho da tempestade. Não tardou a ap- 
parecer-lhe um agente dos revolucionários para o 
prender. E Mousinho resistiu, não se deu á prisão, 
protestando que sem licença do secretario doestado 
não podia ser preso por seu privilegio de ministro 
honorário. 

O magistrado que fazia a prisão hesitou, e cedeu 
por fim deante da energia e decisão que não espe- 
rava; mas depressa voltou armado da ordenrda 
secretaria, porque um dos principaes conspirado- 
res d aquelle dia era o ministro do remo, e foi per 
tanto fácil dar em nome d*El Rei todas as ordens 
que os facciosos queriam contra o Rei e contra 
seus amigos. 

Foi preso Mousinho, e permaneceu no casteHo 
arte que, posto El-Rei a salvo na nau ingleza Wtnrf- 
sor-Castle, a conjuração deixou de ter objecto, 
os conjurados desanimaram; e restabelecido o pre- 
dominio da ordem legal, Mousinho obteve, com as 
entras victimas designadas, a liberdade. 

Immediatamente se apresentou a El-Rei, que o 
Tecebeu com as mais vivas demonstrações de agra- 
do e de consideração. 

No resto do seu reinado, durante a -regência da 
Senhora Infanta D. Isabel, viveu quietamente. 

Seus medos franco6 e origmaes, a transcendên- 
cia de seu espirito e um honrado proceder lhe gran- 
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cearam a amizade dos dous embaixadores que en- 
tre si dividiam toda a influencia da epocha e da si- 
tuação. Com o de França, Mr. Hyde-de-Neuville, 
era íntima e cordial a sua amizade. Ao de Ingla- 
terra, SirW. Accourt (lord Heytesbury) não devia 
menor estima. N'este círculo diplomático em que 
vivia se distinguiam também, entre outros, o barão 
de Palencia, ministro da Rússia, e aquelle nosso 
J>om, gallante e de tão saudosa memoria o cava- 
lheiro Dalborgo, tantos annos encarregado de ne- 
gocias de Dinamarca na nossa corte, hoje residente 
na de Madrid, onde suas amáveis qualidades lhe 
obtiveram a mesma estima e affeição, e onde, pela 
generosidade com que, n aquelle paiz clássico das 
jffoscripções, estendeu a bandeira dos antigos reis 
dos mares sobre tanta victima do fanatismo politi- 
co, mereceu que a Rainha catholica o saudasse 
do bem avindo titulo de barão do Asylo. 

JUerece referir-se, porque melhor faz conhecer 
o homem e avaliar seu character, que, ao mesmo 
tempo que assim vivia com o corpo diplomático e 
com as pessoas que então se podiam chamar do 
partido d'El-Rei ou moderado, Mousinho conser- 
vava sempre suas antigas relações de amizade com 
muitos dos principaes influentes no partido retro- 
grado, das violências, ou, para o definir melhor, 
ido Infante. Sua velha e constante amizade com a 
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então omnipotente família dos Guiões nunca foi al- 
terada. Tam pouco se mudou depois quando a for- 
tuna a desamparou, e a maior parte dos outros 
amigos se lhe foi com ella. 

Em fim, depois das longas e terríveis oscillações 
que fazem a palpitante historia dos cinco annos de- 
corridos de 23 a 28, Mousinho teve de emigrar; 6 
lá foi confundir-se, no exílio, com todos os diver- 
sos matizes de cores politicas que expulsava da pá- 
tria a predominante e intolerantíssima bandeira 
vermelha da facção absolutista. 

Paris, a pátria commum, e a capital da Europa 
pela intelligencia, acolheu benignamente o illustre 
proscripto. Alli se fixou com sua família, rodeado 
da sympathia dos muitos amigos que o souberam 
estimar e appreciar: sympathia que elle se fazia 
tymbre de apregoar, lhe não foi estéril nas horas 
da appertura. Sobre todos principalmente se ligou 
cem a família Sampaio alli estabelecida, ramo da 
que tam conhecida e estimada é entre nós, bem 
como em Inglaterra. Ao chefe daquella família, 
hoje faDecido, António Sampaio, homem notável, 
de conhecimentos e character não vulgares, deveu 
obrigações e favores que por toda a parte e com 
sua costumada franqueza ingrandecia sempre. 

Assim viveu, feliz quanto um desterrado pôde 
sé-lo, na grata conversação de bons amigos, e es- 
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md&iido praetieamente as instituições e os 
meus, lendo bastante, meditando mais, e faseado, 
i gui?a de todos os emigrados, projecto sobre pro- 
jecto, plano sobre plano. Dos seus porém deve* 
m a justiça que nenhum era de Engrandecimento 
pessoal, que todos tinham por objecto a pátria qm 
deveras amou, e a liberdade da sua terra que » 
raramente tinha no coração. 

O Soberano por cuja causa tanta e tam boa paite 
de um povo tinha sido obrigada a emigrar, 
tardou a ver-se proscripto também, e a rir i 
trar no exiKo os que tanto tinham clamado por 
nome, e clamado em vão! — por que lhes acudisse. 

Mas o surdo era o Imperador do Brazil; e queoi 
voltava á Europa era o duque de Bragança. 

Este, apenas chegado, um dos primeiros pertth 
guezes que chamou aos seus conselhos foi ifon- 
«ho da Silveira; e apenas resolveu pôr-se á freflte 
da causa portugueza, enviou-o á Inglaterra en 
amplos poderes para contrahir imprestimes, pro- 
metter recompensas, estipular e diligenciar quaato 
I5sse a, bem da expedição que meditai confira o 
governo de Lisboa. 

D'ahi a pouco, em 3 de Março de t8S2, foi no- 
meado ministro da fazenda de D. Pedro, que assu- 
miu a regência em nome de sua augusta filha, e 
interinamente mcarregado da pasta da justiça. 
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A expedição, com o regente á testa, sahiu da 
Fnmça a organizar-se nos Açores: e Mousinho» 
que inteiramente se tinha apoderado do ânimo da 
D. Pedro, aproveitou esta occasião única, certa- 
w um te única, e é preciso, para ser justo e poder 
avaliar devidamente as coisas, não esquecer a cir- 
camstancta — aproveitou, digo, aquella occasiae 
certamente única, para fazer acceitar e converter 
cm leis as suas reformas radicaes e tremendas. 

Devemos confessá-lo: tremendas. Tremendas 
para todo o paiz a que se appliquem, por maiores 
qne sejam os bens que d'ellas venham ou possam 
vir. Porque a terra, a indústria, a família, a go- 
vernação, a administração, toda em fim a consti- 
tuição material e social do reino foi revolvida de 
ato» a baixo por essas leis formidáveis, que de uns 
escolhos negros de basalto do meio do Atlântico 
arremeçava sobre a velha terra de Portugal o pro- 
seripto ministro do ex-imperador do Brail. 

Admirável concurso de circumstancias, e que 
me parece não ter precedente na historia das na- 
fãts t Ura Rei que abdicara duas coroas, que tinha 
abandonado a pátria natural por outra de sua ado- 
pfào; expulso agora da terra adoptiva e volvendo- 
m â que lhe dera o ser— e. onde ao pé de seu 
hrç* tinha de vir acha* tam precoce sepultura — 
Bei que, alterando o que se chamava a ordem 
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legítima, tinha fundado um império no mondo re- 
publicano — esse mesmo Rei, nos indecisos confins 
do oceano, entre a America donde sahia, e a Eu- 
ropa onde ainda não voltara, arrojava em seus 
decretos reaes, sobre o antigo hemispherio monar- 
chico, tam fortes germes de democracia, que ne- 
nhum plebiscito votado nos mais turbulentos com- 
micios populares os conteve ainda tam poderosos. 

Isto fez D. Pedro, duque de Bragança, ex-rei de 
Portugal, ex-imperador do Brazil, regente em no- 
me da Rainha D. Maria, sua augusta filha — nos 
Açores, e depois no Porto. 

E em quanto seus outros ministros corriam com 
as difficuldades da diplomacia, da guerra — lucta- 
vam com o presente uma verdadeira lucta de gi- 
gantes — Mousinho pensava no futuro, e pela bôcca 
do Príncipe cuja confiança alcançara, dava leis ao 
porvir. 

Seja qual for o ponto de que se considerem, 
forme-se o conceito que se formar d'ellas, é in- 
questionável que as leis de 16 de Maio, de 30 de 
Julho e de 13 de Agosto de 1832 são um grande 
monumento, são o termo onde verdadeiramente 
acaba o velho Portugal e de donde começa o novo. 

Muito se tem feito — ou antes, muito se tem des- 
feito n'este paiz desde a restauração até hoje; mas 
os golpes cerceos no tronco velho e caduco foram 
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aquelles. Se ha futuro para nós, ha-de vir por ali; 
N'outro não pensem, nmguem o espere que o não 
ha. 

Amigo intimo, como fui, de Xavier Mousinho> 
sabido, como é, em Portugal de toda a gente, a 
larga cooperação que tive em seus trabalhos, devo 
n'este logar ao público, devo á sua memoria, e a 
mim mesmo, declarar solemnemente que muitas 
vezes discordámos, em muito ponto disputámos, e 
que no modo especialmente, nas questões de cir- 
cumstancias e de tempo, nos detalhes de muita 
coisa eu fui quasi sempre vencido, não tanto pela 
auctoridade do logar, quanto pela da pessoa. A 
deferência devida á edade r a serviços, a conside- 
ração tam superior me fizeram callar muitas ve- 
zes: — e d' isso me arrependo profundamente — 
quando era meu dever faJlar, insistir — principal- 
mente com um homem com quem a razão podia 
tanto e que não temia a verdade. 

Deus sabe, e sabe muita gente n'esta terra que 
ha bastantes annos eu tenho andado a fazer versí- 
culos — e prosiculas também — de que nunea re- 
vendiquei nem revendicarei honras nem proveito» 
que outros sp teem levado. Se faço aqui esta efe* 
claração, é para que me não attribuam merítes 
que não tenho; e por me accusar de uma fafta 
grave que commetti, especialmente na redacção 
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da lei dos foraes que tantos males causou. Eu de- 
via ter impenhado toda a amizade, toda a infinita 
consideração que devi ao illustre aucfor d'aquelle 
memorável plebiscito, para que a sua forma e sen- 
tença fossem elaboradas com uma clareza e indi- 
viduação que realmente lhe faltam. 

Outra consideração — e essa mais superior— 
convém fazer neste logar. Da ordem de coisas, da 
ordem social, administrativa e económica que a 
dictadura de D. Pedro instituiu em Portugal sobre 
as ruinas da antiga constituição do reino, aquellas 
leis não continham nem podiam conter senão as 
bases. Apenas as promulgou, Mousinho sahiu do 
poder, perdeu todo ascendente no ânimo do Prín- 
cipe que a ellas ligou o seu nome; e não voltou 
mais a ter auctoridade nem influencia politica em 
Portugal. A sua obra, apenas esboçada, arrebata- 
ram-lha das mãos, foi entregue a outros, que pela 
maior parte a não intendiam, que a detestavam 
alguns, que a menosprezavam muitos, que a não 
seguiu, que não pôde, ou não soube ou não quii 
seguir nenhum — nenhum sem excepção. 

É certo, sim; hoje nos achamos entre um pas- 
sado impossível depois d'aquellas leis — entre um 
futuro tremendo porque é obscuro, insondável 6 
de nenhum modo preparado — e com um presente 
tam absurdo, tam desconnexo, tam incongruente, 
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tam chymerico, tam ridículo emfim, que se a per- 
spectiva não viesse, como vem, tam cheia de la* 
grymas, seria para rir e tripudiar de gosto, ver 
como vivemos, como nos tributamos, como nos 
administramos, como somos em fim um povo, 
uma nação, um reino! 

E vem não ha duvida, direitamente vem d'a- 
quellas leis o nosso estado. Sim vem, porque a 
abolição dos foraes, a extincção dos dízimos, por- 
que a divisão da auctoridade fiscal, administrativa 
e judicial queriam outra ordem de politica, de go- 
verno, de tudo. Queriam emendas e melhoras pro- 
gressivas no systema, queriam simplificadas as 
formas, queriam severidade na vigilância, rigor 
nos methodos, e coherencia, sobre tudo, mais que 
tudo, acima de tudo, coherencia, concordância, ló- 
gica e harmonia nos diversos ramos da governação 
do Estado. E nós temos andado ás apalpadellas na 
obscuridade, descrevendo o mais vicioso dos cír- 
culos, entre o velho e o novo, entre o Deuteronq- 
mio e o Evangelho; maus judeus e maus christãos, 
nem a circumcisão nem o baptismo nos salva. 

Gircumvagamos a aridez do deserto, corremos 
após miragem e miragem: — agua para esta sede 
não a ha, nem maná para esta fome. Aaroes, de 
má ou de boa fé, nos tiraram os anneis dos dedos, 
e as arrecadas das orelhas, para fazer bezerros de 

24 



m 



ouro, dèante dos quaes nos prostrámos por nosso 
mal— Mas dos errores em que, por estas cansas 
temos vagado no deserto efes mnovaçtfes, terá por 
Tentará a ctripa o Moisés que nos fez sahir do 
Egypto do antigo regímen, onde nos era impossí- 
vel demorar mais, que nos fez atravessar a pé m- 
chuto o mar vermelho das guerras civis, que nos 
deu as tábuas da lei, qtte nos trouxe aos confins 
da terra promeftida, e que eahiu de fadiga e can- 
saço antes de completar a sua (Ara? 

I>. Pedro IY e a suá Carta, D. Pedro Regente e 
as suas fets não fizeráín, nau podiam fazer mais 
do que proscrever o fossado, e indicar o fatm* 
Poder-se-ha (fizer que fizeram de mais. Algnem o 
sustenta; e nSo ffuestfono aqui a razão, nem a 
sinceridade, nem o desinteresse com que o pos- 
sam dizer. Que fizeram de menos : não pôde dizè* 
k> ninguém (te boa fé. 

Demoret-me n'esftas considerações que parece- 
rao grave» e ponderosas dè mais aos quê esperas- 
sem ver, na Kographia de um homem d v E>iado, 
as pequenezes da existência individual inrokidas 
nos vãos franjados de pbrases académicas. Não 
sei como isso se faz, nem o feria quando soubesse. 

No primeiro de Janeiro de 1833 Mousinho da 
Sihretra foi demitido. Nas dificuldades em qne se 
achou o thesonro d* 1 Regente, era necessário recor- 
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rer a meios que elle não queria nem sabia ado- 
ptar. A sua demissão foi necessária. Teem querido 
attribut-la a intrigas. Pôde ser que as houvesse : 
mas é certo que não era com o rigor dos princí- 
pios, que elle exaggerava até os extremos da in- 
nooencia, que o Porto podia ser salto, nem fome* 
cida a caixa militar da expedição. 

Nomeado d'ahi a poucos dias director geral de 
todas as alfandegas do reino, obteve licença par» 
ir a França; e deixou o Porto em Março de 33. 

Em fins do anno seguinte toltou para Lisboa a 
exercer seu importante cargo, e a tomai* assento 
na camará dos deputados pela sua província do 
Alemtejo. 

Mousinho não era orador: todas as partes lhe 
faltavam para isso. Mas um homem de eoraçfo e 
de intelligencia, ainda que não brilhe na tribu- 
na, marca sempre o seu logar n'essas grandes rei»* 
niões em que geralmente tudo é pequeno. Nafr 
duas questões verdadeiramente graves que oecu* 
param aquella assemblea, a das indemnisações e 
a dos bens nacionaes, distingmu-se pela strenua 
defesa da verdade e dos interesses pubKcos contra 
a cegueira das opiniões facciosas e contra a rapa- 
cidade dos interesses pessoaes. 

Na questão das indemnisações triumphou a boa 
razão e a politica esclarecida; alguns oradores dis- 
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tinctos lhe deram seu apoio : e Portugal foi salvo 
-de úma vergonha e de um fiagello. 

Com a dos bens nacionaes não houve tam feliz 
sorte. Malbaratados em desgraçadas vendas, quasi 
nada produziram para o Estado; e os impenhos 
-da guerra da restauração, que Mousinho queria 
pagar com elles, ahi teem crescido de juros em 
juros, de fataes em fataes operações, até chegarem 
a ser, como hoje são, o pesadello de ferro deste 
desgraçado paiz, que o não deixa, nem deixará 
jamais acordar de seu torpor mortal. Porque, sue 
elle quanto sangue tem sob a pressão dos tributos, 
não dá nem pôde dar bastante para pagar os juros 
da dívida e acudir á despeza corrente. 

Além de qué, e essa é a maior calamidade que 
resultou de se não remir logo a dívida extrangeira 
com os bens nacionaes — Portugal não enviando 
ao mercado exterior bastantes productos para ter 
alli valores com que supprir suas obrigações, é 
consequência inevitável ter de exportar numerá- 
rio, com o que se desangra mais e mais, até che- 
gar ao estado de consumpção em que o vemos, 
sem esperança nem quasi possibilidade de remédio. 

Com serem espantosas, são nada as misérias 
do thesouro, comparadas com a penúria e abjec- 
ção de um paiz que não pode fazer vinte léguas 
de estrada, que não tem postas, que não tem um 
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cannal, que não fez navegável um só de seus rios, 
que não possue duas braças de carril de ferro, 
que não tem um barco de vapor para longa nave- 
gação. 

E este paiz está na Europa, e situado, a respeito 
do mundo civilizado, em tal posição geographica, 
que podia ser o centro d'elle, — e Lisboa o empó- 
rio, a Constantinopla do mundo novo. 

É que se esforça, em contínuas convulsões, a 
miserável ambição de tanta gente parç governar 
uma coisa que não tem, que não pôde ter, a que 
elles não querem, e sobre tudo não sabem dar go- 
verno f 

Mousinho commetteu o crime que eu não sei se 
commetti ja também — o crime que os Romanos 
puniam com tanto rigor: desesperou da causa da 
pátria. Gomprehendo que em Roma — quando ella 
era aquella Roma cujo nome so ainda faz bater os 
corações — similhante crime fosse punido. Aqui, 
onde está a mão para se levantar e accusar? E 
quem — quem ousará sentar- se ao julgamento? 

Pelos meados de 1836 a despondencia de ânimo 
em que se achava, fez com que Mousinho recu- 
sasse a nomeação de Par do reino que lhe foi offe- 
recida pela administração Palmella. Erro ou acer- 
to, não acreditou que a instituição fosse útil nem 
sustentável no estado do paiz — no estado em que 
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elle, com seus decretos radicaes, tinha collocado 
o paiz : não quiz fazer parte d'ella. 

Em breve apparecea a revolução de Septembro 
d'esse anno. Parecia que vinha dar-lhe razão: mas 
também não sympathisou com ella. Demittiu-se 
do seu cargo; e depois dos acontecimentos de Ba- 
lem, foi viver para França, onde residiu até que 
em 1839 a eleição da sua província o tornou a 
chamar á camará dos deputados. 

Ja não era porém o mesmo homem que nos 
voltava. Sem edade para estar velho, a moléstia 
de fígado que padecia, os trabalhos públicos, e 
desgostos particulares também, lhe tinham coa- 
summido a energia, e attenuado a lucidez de soa 
bella raaao. 

Assim explicámos todos os seas amigos ve-lo io- 
eonsideravelmente involvido em questões de gran- 
de mas privado interesse que não era o seu, e nas 
quaes, por cegueira de amizade, todavia se lançou 
além dois limites de sua habitual prudência. 

Pouco permaneceu na camará. Âlli disse ainda 
algumas altas verdades, e fez algumas tremendas 
prophecías que o tempo se incarregou de realisar 
mais promptas e mais terríveis do que as elle pre- 
sagiára. 

Isto succedeu em 1840 : e esse foi o seu última 
anno de vida pública. Os derradeiros nove de 
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existência quasi inteiramente os dedicou á sqa fa- 
mília e aos seus amigos: e ora em Paris ora em 
Lisboa, philosophando sempre, sempre occupado 
das mais transcendentes questões soáaes, não o 
mostrava todavia senão no estreito círculo de inti- 
midade que se tinha feito, e do qual não sahia. 

Os males da sua terra sentia-os com verdadeiro 
coração de Portuguez. Nenhum com mais since* 
ras e piedosas lagrymas assistiu a este espectáculo 
horrendo e vergonhoso que estamos presenceando,. 
de ver eahir em desprezada e desprezível caduci- 
dade a nossa infeliz terra. 

A cada escarneo do estrangeiro, a cada mofa 
dos indiSerentes? a cada uma das brutaes risadas 
com que celebram as pequices indecentes desta 
pobre velha pátria, na estulta simplicidade de sua 
segunda infância, elle sentia rasgar-se»lhe as iatra- 
nhas, e toda a antiga energia de sua abna acor- 
dava do apparente lethargo. Então rompia n'ar 
quellas exclamações tamoriginaes e iam vivas que 
tantas vezes lhe ouvimos e que recordaremos para 
sempre todos os seus amigos: porque realmente 
foi único e admirável este homem ao nado origi- 
nal de expressar seus pensamentos, assim como na 
filiação muitas vezes obscura, mas sempre legftea 
de suas profundas idéas. Filiação, que, se me per- 
mittem a phrase, direi que as mais das vezes era 
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cryptogamica, por difficil e inredada de seguir, 
mas legitima sempre, e nunca hybrida, nunca 
abastardeada pelo sophisma nem adulterada por 
especiosidades seductoras. 

Dias antes de fallecer, e quando todos o julga* 
vamos no seu ordinário estado de saúde, elle sen- 
tiu e guardou comsigo o aviso íntimo da proximi- 
dade da morte. Fez testamento em que se despediu 
de sua família e de seus amigos, mas principal- 
mente de seu filho único e adorado, joven das 
maiores esperanças a cuja perfeita educação tinha 
consagrado o melhor de seus cuidados e de seu ha- 
ver. 

N'esse testamento, original como tudo o que 
era seu, e obscuro por allusões de que a ninguém 
deu a chate, mandou que o seu corpo fosse tran- 
sportado á ilha do Corvo para alli ser sepultado, e 
que ao parocho d'aquella ilha se desse d'esmola 
uma peça de ouro (valor actual de 8£000 réis) 
com a effigie do Senhor Rei D. João VI. 

Â pequena ilha do Corvo, a mais occidental e a 
mais insignificante dos Açores é um escolho no 
meio do Atlântico, notável pelas tradições fabulo- 
sas que de sua conformação se inventaram no 
princípio de nossas viagens e descobertas em que 
o espirito aventureiro e romanesco de nossos avós 
tudo poetizava. 
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£ que bem se sahiam, e que bem de cousas* 
grandes faziam com suas poesias aquella gente de 
altos pensamentos e ousadas emprezast A descar- 
nada razão material dos netos faz as sórdidas cha- 
tezas que vemos. 

cNão vive so de pão o homem». Hei-de morrer 
com esta teima: precisa de alimento o espírito-, 
precisa o coração: e não são os mercieiros <piv 
lh'o podem dar; não é sob o reinado dos que com- 
pram e vendem, não é sob o regimen do covadb et 
da balança que uma nação pôde ser grande necor 
feliz. 

Mercadora foi Carthago, e foi depois Florença e 
foi Veneza; mercadora é Inglaterra, e mercadores 
fomos nós nos tempos da nossa gloria: mas repu- 
blica de chatins, nem monarchia de chatins não na:. 

Que será onde tudo o que é nobre, grande, ge- 
neroso, illustre, capaz de pensar alto e de sentir 
elevado é feito illota na sua terra, para haver Se 
servir — povo e nobreza, illustração e saber — 
escravos infeodados de meia dúzia de cargentariosr 
obscuros que inriqueceram da substancia publica 
e insultam as misérias que causaram! . . . 

O Corvo é um pequeno rochedo de basalto, nos 
interstícios de cujas pedras negras crescem, pelas 
fendas vulcânicas, abundantes pastos verdejando 
sempre com a humidade da atmosphera, e na fe- 
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raridade prodigiosa daquella pouca mas preciosís- 
sima terra vegetal que mantém a perpétua prima- 
vera dos Açores. 

Alli, até 1823 viviam ignorantes do mundo, e 
também ignorados d'elle, e de tudo, senão das 
más Íris que os opprimiam, não chega a cem col- 
lonos que pasciam seus gados, espremiam seus 
queijos e tosquiavam suas lans. Mas não para si o 
faziam os infelizes, porque em tudo e por tudo de- 
pendiam do senhor donatário eujos eram, elles e 
seu ganhado e suas heryas e seus rochedos. Aur 
ctoridade publica que os protegesse, não a tinham; 
juiz que lhes fizesse direito, não o havia em «eu 
ilbea, recurso de qualquer vexame, so paca o Jok- 
de-fora quando o havia na ilha das Flores, que o 
o mais do tempo lá nao estava. Não formava» 
concelho, não tinham municipalidade; não entra- 
vam na antiga constituição da monarchia; da nova 
se lá tinha chegado o nome, era para lhe» dizer 
que elles eram os últimos desherdados filhos d'esta 
mãe pátria, sempre má e esquecida mãe. 

Em fim, em 1832 houve um ministro portoguA 
que attentou no que era essa pobre ilhasifia, qa* 
se condoeu de sua triste condição e quiz que o 
nome do Príncipe libertador ahi ficasse bemdifto 
para sempre. A carta de alforria da ilha do Corro 
foi assignada na de S. Miguel a 14 de Maio da- 
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qodle anuo. Mousinho propoz, D. Pedro acceitoa 
a benéfico decreto da redempçao da ultima Thule 
portngneza. Ja os navios da expedição estavam de 
verga dalto, ja o vento da liberdade fazia tremu- 
lar a bandeira azul e branca. Esta foi das ulti- 
mas, das menos extensivas providencias, mas nao 
das menos bellas com que Mousinho iUustrou o 
■eme do seu Príncipe e o seu. 

Lerabra-me como se fora hoje esse dia 14 de 
maio — vi-o sahir triumphante do despacho como 
se trouxesse para si — como outro traria para si — 
ai durado. O Imperador surriu de o ver tão fo- 
lu d» que a outro» parecia tão pouca coisa. Fa- 
ser hemens» fazer cidadãos cem ilkttas da Comi 

Que miséria para homens d'Esiado! 

D. Pedro nao era d'esses homens d'Estado feliz- 
mente — nem o seu ministro. 

Toda a vida Mousinho se recordou com a mais 
pura satisfação d'este dia em que resgatou os seus 
cem homens do Corvo. E quando antes de partir- 
mos para o continente uma deputação d'aquella 
pequena ilha veio agradecer ao Imperador e ao 
ministro o immenso benefício que receberam, com 
as lagrimas nos olhos e cheio de justa ufania se 
deixou abraçar pelos deputados e os abraçou. 

Era para ficar n'alma — de quem a tenha de 
homem — uma impressão d'esta ordem. Nao se 
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lhe apagou nunca a elle : e nas ultimas horas da 
vida lhe appareceu consoladora a imagem verde- 
jante da sua ilha. 

Creram òs antigos que as sanctas almas de Har- 
modio e Ârístogiton foram habitar a eterna prima- 
vera das ilhas affortunadas. Mousinho não podia 
crer que a sua alma tivesse de ir senão reunir-se 
a Deus na eternidade; mas quiz que o seu corpo 
fosse repousar na ilha do Corvo e dissolver-se alli 
nos elementos por que se renova a natureza. 

Lá receberão e darão piedosa sepultura a seus 
ossos aquella boa e singela gente: e que lhe gra- 
vem n'esse ultimo rochedo, que sobreviveu á des- 
truição da Àttlantida, um sincero epitaphio de agra- 
decimento e saudade. 

Não o saberá Portugal talvez : e é melhor. 



ELOGIO HISTÓRICO 

DO 

BARÃO DA RIBEIRA DE SABROSA 

leriUdt ea Sessão do Conservatório leal de Lisboa 



LÍ8*>oa-1843 



Os Scipiões ajudavam a fazer as comedias de 
Terêncio. Àqueiles grandes capitães, que merece- 
ram ser chamados os raios do império, não teme- 
ram deslustrar a soa glória com o tracto familiar 
das musas dramáticas; aquelles patrícios tam ií- 
tostres, ao pé de cuja frondosa árvore de geração 
são planta rasteira e humilde as nossas mais an- 
tigas linhagens históricas, não tinham por quebra 
em sua nobreza sentar-se á banca do pobre liberto 
e compor com elle aquellas scenas tam cheias de 
fino sal, de urbana e lépida zombaria que fizeram 
as delicias do povo romano e ainda hoje fazem a 
admiração do mundo. Triumphava no Capitólio o 
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destruidor de Carthago; e vinha triumphar no thea- 
iro o compositor de Andria e dos Âdelphos. 

E mais, as preoccupaçoes aristocráticas da so- 
ciedade romana não honravam a arte scenicacomo 
■o fazia a democrática Athenas, onde um soldado 
àjb Salamina vinha receber, na coroa theatral, 
tnaior applauso que o seu general Themistocles. 

O maior capitão d' este século e o maior prín- 
cipe de ha muitos séculos, o imperador Napoleão, 
-corrigia as tragedias de Arnault, e jurava que, a 
alcançá-lo em seu tempo, teria feito Corneille sen 
primeiro ministro. 

Por estranhas que estas coisas nos pareçam 
boje, não o pareceriam de certo a nossos avós, 
áquelles nobres corações do Portugal antigo, áquel- 
les grandes Generaes, áquelles grandes homens 
á estado com o reflexo de cuja glória ainda se 
doira este occaso da nossa grandeza. Vôde-me o 
Condestavel estudando nos romances da Tavola- 
redonda, como Alexandre estudava na Diada, os 
modelos de virtude e de honrç; véde-me o bom 
rei trovador D. Diniz, lede o sancto rei poeta 
JX Duarte. E se desprezais, por singella e inculta, 
£ sinceridade d' esses tempos d'innocencia primiti- 
va, ahi tendes todo o fasto oriental, toda a pompa 
tyzantina d'el-rei D. Manoel, e achareis o senhor 
absoluto de meio mundo conhecido, em tracto e 
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convivência familiar com o nosso Scribe do sé- 
culo xv, antes, para melhor rigor da expressão, o 
chocarreiro Plauto das Hespanhas. 

A scieneia, a arte de governar, que hoje cha- 
mámos politica, teve sempre por alhadas intimas 
e indespensaveis as letras e as artes : é impotente 
sem ellas, são repugnantes e odiosos os seus esfor- 
ços quando os não acompanham e suavisam aquel- 
las. £ preciso emendar os homens, alterar as suas 
instituições, corrigir os seus erros, devassar de suas 
malfeitorias, torcer suas propensões viciosas?. . . 
Deixae a politica so, a executar, por seus únicos 
meios, esta grande tarefa, e vereis os crimes, as 
atrocidades que é forçada a commetter, as resistên- 
cias que adia, as dificuldades que duramente corta 
e tenazmente lhe renascem, os ódios que suscita, e 
a calçada desanimação com que por fim, gasta 
em suas próprias fadigas, cai desalentada e con- 
vencida de sua impotência nas primeiras jornadas 
do caminho que encetou com tam nobres tenções, 
mas em que não podia caminhar so. 

De sua natureza é dura e áspera a máchina da 
governação, e tanto maiores são as resistências 
que encontra quanto é mais recto o seu trabalhar : 
tende e caminha á civilisaçao, mas não civiliza 
ella. A politica exige perfeição nos homens, mas 
não os sabe aperfeiçoar; demanda virtudes no co- 
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ração, entausiasmo no sangue, étarecaBO cérebro, 
'tófôrço do braço, e venham bestes predieato 
pode dar a sua ae^ directa ;preoiza-os, gasta-**, 
ecmsetne-os; dkpréra, ceano o Minotauro, estas bel- 
leias da perfsiç&o frmmna, e não aspodfrgw*' 
nem crttivar éMa. © seu alktfedto é mister qne 
lh'o produsam, que 4h o mttvstrem outree. Ê a 
ttbeHta mestra do enxame; tiSo vive sem wd, nfc> 
governa, nlo reina «em "má, e nlo pôde ir hasâ- 
h ás iteres do prado, e rifo o safce feèricar tàtib 
que HTo tragam. 

©'aqui a necessária, a indissotavelaflifl^ife 
Ioda a politica eom a litteratera & com as artes, 
se» a qual a civitfeaçlo # impossível, ^progws- 
50 falso e os fifts da soeieitoéte humana fins&t- 

Daqui vem que nenhum principio «Ma fia 
grande o glorioso, nenhuma reptítíiea feliz, ne- 
nhum povo firme deveras se esta aHtaaça «&> Toi 
perfeita— e decâMram os maiores estados, e vie- 
ram á servidão as mais lrtrea nações onde quer 
que o podar, de álliado se fez tyrairoo, e oppri- 
miu, ou — o que ainda ê peior— desprezou a 
suas auxiliares. 

D^aqtri, no modo <de ser das naçtfes actuaes, a 
formação das academias t sociedades titierarias e 
artísticas que todos os governos ifloslrados— e 
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ainda os que so fingem sé-lo— teem sempre fo- 
mentado, protegido e honrado. 

O espirito de associação, characteristieo da so- 
ciedade moderna desde que começou a reagir do 
feudafrsmo para o governo da egaaldade, logo 
juntou na hansa da republica das letras todos os 
elementos, todos os meios, todos os poderes civi- 
feadores que, mais dispersos e mais raros ao co- 
meçar, por essa mesma jnneçSo qtre lhes dobrou 
a força, se dilataram e angmentaram ao ponto que 
hoje vemos por toda a superfície do gtobo civiliza- 
do, em cujos limites nós queremos e havemos de 
estar legitimamente— tenho confiança em Detrst — 
apesar dos estorvos e dificuldades que por toda a 
parte incontrâmos. 

E nSo quebra esta alliança na independência da 
republica litteraria, antes a fortifica fertittzando-s. 
Gomo as grandes associações de riqueza material, 
cujos montes de oiro seriam fracamente produti- 
vos se nao negociassem com o governo, porque 
so o grande consummo do Estado pôde dar em- 
prego a tamanhos cabedaes, assim são as acade- 
mias : bancos de riqueza intelectual, cujos vastos 
depósitos precisam ser explorados e negociados 
em grande para darem cento por um, como o ta- 
lento da paraboh. 

Triste e mesquinha arrogância de bárbaros a 
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(Taquelles governos, a d'aquelles pretendidos ho- 
mens d'estado que desprezaram a ajuda das artes, 
e quizeram construir os muros de Thebas sem o 
auxilio da lyra d'Amphioní Triste e mesquinho 
cíhme de falsos litteratos os que recusaram asso- 
ciar-se com os ministros da potencia civil, e des- 
prezaram o auxilio do homem d'estado, do homem 
d'espada, do homem da industria na edificação do 
grande templo, em que tanto é preciso o trabalho 
do escriptor como o do artista e do estadista, como 
o do general e do industrial. 

O poder é nullo sem a intelligencia; a inteli- 
gência é fraca sem o poder. Reunidos, a socieda- 
de progride; isolados, é a revolução. 

É mister pois que n'estas associações se reu- 
nam todas as capacidades de todo o género; que 
Richelieu não julgue descer, quando se assenta 
ao pé de CorneUle, que Béranger não julgue subir 
quando vai sentar-se ao pé de Guizot. 

Nenhum grande cidadão pois, nenhum príncipe 
da republica, por mais alto, deixou ainda de oc- 
cupar com satisfação o tamborete académico; ne 
nhuma academia, que merecesse nome no mundo 
fechou ainda os seus conselhos a qualquer illus 
traçao social, postoque não professasse especial 
mente nenhum dos ramos da sciencia ou da arte 
.Compor livros ou ganhar batalhas, fazer descober 
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tas nas sciencias, agitar e dirigir grandes massas 
de meios industriaes, ou administrar dignamente 
o Estado, cantar epodos ou epopeas ou dar maté- 
ria a ellas, triumphar na tribuna ou no theatro, 
no púlpito ou no foro,, dominar nos espíritos com 
o pincel ou com a penna, com o cinzel ou com a 
língua, com as harmonias inarticuladas da musica 
ou com os sons determinados da palavra, tudo saa 
títulos académicos, porque tudo habilita esse in- 
strumento escolhido de Deus para o progresso da 
civilização da espécie. 

Guiado de tantos illustres exemplos, forte em 
suas convicções esta nossa começada academia, 
nascida nos braços da liberdade, protegida pela 
illustrada benevolência do Soberano, abjurou des- 
de logo o exclusivo pedantesco da vaidade littera- 
ria; e todas as illustrações, todas as capacidades, 
as mesmas esperanças d'ellas procurou reunir em 
torno do altar da civilização, sem poder achar al- 
tura social que lhe fosse desmedida quando o prín- 
cipe dava o generoso exemplo de se pôr á sua 
frente, sem descobrir inferioridades aonde viu mé- 
rito de qualquer género, esperança de qualquer 
proveito. 

Nenhuma vaidade, nenhum orgulho ficou sa- 
tisfeito; é mister ser exclusivo para lhes agradar: 
tal é a miserável natureza humana! A razão sim, 
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o interesse da arte sim, porque ha lacro certo 
para a communidade aonde o individualismo se 
aggrava ou se descontenta. 

Entre os muitos distinctos characterès públicos 
que vieram gostosos associar o seu nome á nossa 
instituição nascente, foi o illustre sócio de cuja 
herança intellectual hoje aqui fazemos inventario, 
chorando o que perdemos e contando o que ga- 
nhámos» como por morte de um irmão querido 
choram, mas contam, os que deixou ricos de sua 
industria e trabalhos. 

Nem outra pode ser neste logar e em tal occa- 
sião a missão do orador senão a de inventariar 
perante vós esta deixa que não tem partilhas, por- 
que indivisa e precípua vai juntar-se á grande 
massa dos haveres nacionaes — que são bois o 
propriedade de um povo todos os feitos, todas as 
memorias de seus cidadãos distinctos: proprieda- 
de que o uso não gasta, que o tempo não alteia, 
e que, uma vez registada na historia, nem reseri- 
ptos de príncipes, nem plebiscitos de povoa a po- 
dem destruir. A própria agifttagjun da malevolencia 
ou da inveja dos partidos cessa as suas» operações* 
desde que a historia escreveu com penna de fana 
na loisa do jazigo o padrão de juro intellectoal, 
que as nações depois averbam no grande livra de 
sua dívida pública. 



391 



O Sr. Barão da Ribeira' de Sabrosa, Rodrigo 
Pinto Pizarro Pimentel de Almeida Carvalhaes,. 
nasceu em 30 de Março doesse memorável auno. 
de. 1788; anno climatérico na vida da sociedade 
eurepea, ponto em que se. separou o passado do 
presente, hora fatal e tremenda na vida das na* 
coes modernas, em que a erupção d'esse grande 
vokáo subterrâneo que ha tanto fervia debaixo da 
Europa, seanaunciou na votada terra de França 
com os- primeiros turbilhões da fiuamo,. com os. 
prúnekos rugidos da ebulição,, presagoa d'essaes* 
pantosa torrente de lava quei tem devastado o muar 
da purificando^*, que o assolou, mae ha de rego* 
nará-Je* 

Luctaffamas theorias» emas. dos philosophesy, 
cam as |^aetka& «corruptas do mundo; nem é faoii 
djwc qpaL diestas aaçoes ; impesfeitasH.tevA maior, 
parte «noamentoar d'esae cato*,, no revolver deas*, 
matte: indigesta « rude, ero<qpe fpr largos anuo8»fir« 
cou a Europa. 

laudo o quebrada nos< cbegpa a permiasao do 
glande, impulso eléctrico que* abalara, o mundo., 
Meno^iUuBtradoa, sem dúvida* ma^muitaJuwnoíjk, 
avenidas, estas duas ferç as negativas nos ti*eraw 
mais tempo isolado* do cheque. À revokiçfc) e*al 
jamnaroouaa da ordem,, a espada; do patRaL trotar, 
ja cortado as fasces consulares e se convertera* att 
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sceptro imperial, quando as armas francesas appa- 
receram em nossas fronteiras, occuparam a nossa 
terra, expulsaram os nossos Reis, ameaçaram a 
nossa religião, promettendo-nos tam bo^s refor- 
mas e melhoramentos que sem dúvida precisáva- 
mos e queríamos — queríamos de certo, mas não 
os queríamos assim. 

A philosophia moderna tinha poucos adeptos em 
Portugal, é verdade; mas o systema dos abusos 
ainda tinha menos fautores. Não foi a corrupção 
velha que triumphou das innovações philosophi- 
cas; foi o ciúme da independência nacional que se 
levantou em peso, que levantou unidos e conta»- 
mes todos os partidos e todas as opiniões na grande 
reacção nacional que nos deixou mais pobres, mais 
servos, mais corruptos, mais obscurecidos que 
nunca, mas deixou-nos portuguezes. E emquanto 
não fizemos bem a conta ao preço que nos custara, 
dêmos tudo por bem mercado, e ficámos satisfei- 
tos e gloriosos. 

O espirito guerreiro da nação tinha acordado: 
despovoavam-se as academias e os claustros, e a 
mocidade corria ás fileiras do exercito. Que ânimo 
generoso não queria ser contado entre os vence- 
dores de Bonaparte, cujos exércitos na nossa pe- 
nínsula tinham vindo perder o nome de invencí- 
veis? 
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O ardente ingenho do nosso sócio, que no claus- 
tro, a que seus nobres pães o destinavam, tinha 
rapidamente completado a educação clássica d'a- 
quelle tempo, não poude resistir ao impulso geral; 
e, abandonada a roupeta, correu a tomar parte 
nas que ja então eram ultimas tarefas da guerra 
da independência. 

Concluiu-se ella com o triumpho dos Reis allia- 
dos e em nome da nacionalidade dos povos. 

Mas a nacionalidade portugueza assegurada pelo 
triumpho, garantida pelo interesse geral da Euro- 
pa, ficou todavia como uma cousa de lei que se 
quer guardar, mas que se não intende ainda bem, 
nem está regulamentada para saber como se ha de 
guardar. 

A monarchia portugueza era, de facto, uma pe- 
quena ourella na Europa, um immenso espaço na 
America; e, de direito, uma^-extensão desmedida 
na Africa, ainda considerável na Ásia. 

O espiritualismo das recordações e do sentimento 
dos povos, a poesia da politica, Senhores, ou antes 
a poesia nacional, poderosa auxiliar da sua politi- 
ca, tinha feito um grande, desmesurado esforço para 
vencer os poderes materiaes na guerra da indepen- 
dência; ficou cansada e gasta: os interesses mate- 
riaes reagiram. Vão dissolver-se por elles os vín- 
culos da antiga monarchia portugueza, porque 
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numa parta importante d'ella está a crescer ca 
foimar-se a vida, para viver independente. 

. A sede do governo é na antiga colónia. Mudou- 
se Roma para Byzancio, com os antigos nomes da* 
magistraturas, das dignidades do império, com o 
antigo nome da nação que se quer conservar, por 
uma espécie de saudade sentimental, por um anar 
chronismo de coração que a força das cousas vai 
desmentir ja. Mas, Constantinopla chama-se a ca* 
beça do império romano e não o é r nem pôde aer 
senão da novo império, grego. Roma. também j*> 
não pôde ser senão um exaccbado emquantoeslv 
ver dependente, ou ha de ser. oatr& coisa* nova qn& 
sfe não pareça com o q/m foi, nem é possível adirir 
nhar o que será. 

Assim Lisboa e o Rio de Janeiro. 

Meio por instincto, meio por calculei o govenw 
bnaca atrafair. para a nova metrópole todas asíò*-' 
ças, todos os valeres da velha. A floc da moôdad* 
doiexwcâo é chamada para o BcaúL Yai cometes 
o Sr« Rodrigo Pinte Pkacro^ e. serve com vdistinc-r 
ção n'esaas gneraae tòm pequenas* pelo. nanoGO* 
doa combatentes» tamanhas» peh> wmneaeidio de< 
campo de batalha* 

No entretanto, o progresso ám ceisa*and*£. m 
novo espiritobraaleiroappaflece em 1&47 emPov~ 
namhuio, e o novo espirite peFtugue&ness&mesin©. 
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anuo em Lisboa, depois e mais fortemente no de 
1820 no Porto. 

A antiga monarchia portugueza estava acabada; 
ninguém o dizia, todos o receavam, poucos o que* 
riam; mas era inevitável. Ficam-lhe dous herdei- 
ros; e não restava senão fazer partilhas: o maior 
esforço da politica seria faze-las bem. . . A histo- 
ria julgará como elle se houve. 

Ainda acordou outra vez a velha nacionalidade 
portugueza, ainda se accendeu em muitos corações 
aquelle antigo e sancto fogo do amor pela tefta de 
nossos pães, que tanto custou sempre a abalar» 
que nunca se apagará nestes peitos. Nobreza, ma- 
gistratura, oficialidade, velhos e moços, rices e 
pobres, milhares de portugueses, que poderam ter 
ficado e ser hoje dos priucipaes cidadãos do nova 
império* vieram após o seu Rei para este velho, 
canto daEuropa a viver de saudades e recordações», 
entre as ruínas da antiga pátria, sem confiança m 
presente» sem esperanças no futuro. Voltou neste 
numero e ja adiantado na carreka militar o nosso 
sócio, o Sr. Rodrigo Pinto. 

Theurias mal sabidas e aao experimentadas ti- 
nham, no entretanto, accelerade a crise per que 
necessariamente havia de passar, mais tarde ou 
mais cedo, o ancião e agora despido tronco 4a 
grande arvore portugueza. Fortes eram ainda as 
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soas raízes; hoje se vé: que, depois de tanto re- 
volver de terra e ventos, não descravaram nem 
apodreceram ainda. Mas o decote fora grande, e o 
tractamento impróprio; a seiva não baixou nem 
subiu a tempo, e os novos rebentos que se espera- 
vam não vieram com folha nem flores! Viram os 
olhos perspicazes do nosso sócio o estado das coisas; 
conhecia que era infallivel a morte da liberdade; 
doía-lhe o coração de a ver morrer; cegou- o o desejo 
de a salvar pelo único modo que então fora possí- 
vel certamente, se outras cegueiras maiores, menos 
desculpáveis e mais pertinazes, lhe não obstassem. 

Ja vedes, Senhores, que alludo a uma famosa 
proclamação que achou echo em todas as convic- 
ções portuguezas, e que também so á historia com- 
pete avaliar um dia sem paixão o porque não foi 
cumprida. Alludo a essa nomeada proclamação, 
que nunca foi segredo, por quem fora inspirada ou 
dictada. Dou esta interpretação generosa e justi- 
ceira a um passo arriscado e difficil na vida de um 
homem público; dou-lh'a eu, que então fui con- 
sumir no exilio e na pobreza a flor da minha mo- 
cidade, porque não me soffireram os impulsos do 
coração accommodar o espirito ás necessidades da 
razão e da conveniência. 

Porque não faremos, sempre todos, e para todos 
a mesma justiça) . . . 
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Mas não se cumpriu a palavra real; e forçoso foi 
esperar em contínua anciedade pela inevitável re- 
solução de uma crise que assim ficou prolongada, 
nem sequer differida, e por nenhum modo evi- 
tada. 

Com effeito, e apezar de todos os remédios em- 
píricos que as necessidades do momento forçaram 
a tomar, Portugal ficou, pela chorada morte do 
Senhor D. João VI, quasi no mesmo estado em 
que ficara pela do Santo Cardeal Rei : as mesmas 
incertezas, quasi as mesmas dúvidas, as mesmas 
facções depois. 

Quanto sangue ahi vae correr! Quantas desgra- 
ças, quanta miséria se estava preparando para vir 
sobre nós ! 

Dividiu-se a nação em dous bandos : qualifique- 
os onde quizer a politica; a nós so nos toca men- 
cionar aqui o facto sem o avaliar. 

Fiel aos seus princípios, fiel ao Soberano que 
jurara, o Sr. Rodrigo Pinto fez então valiosos ser- 
viços á causa que seguira, trabalhando no minis- 
tério da guerra, assidua e imperterritamente, na 
organisação d'aquelle exercito que teria salvado a 
metade da nação de emigrar e perecer, a outra 
metade de se despenhar num abysmo de impossí- 
veis moraes e políticos, se a má diplomacia estran- 
geira, errada pelo menos, o não tivesse impedido, 
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para nos deitar deghtdiar como os filhos de Cad- 
mo, durante seis longos annos de calamidades, 
que alo pagou de certo a triste glória d^essas ba- 
talhas sem conquista, d'essas victorias sem trram- 
pho; porque na guerra civil não ha vencedor mm 
vencido. . . Senão so os prineipios: eos princípios 
podiam ter triumphado em monos cruenta, menos 
cara emaís geralmente applau<fida vfetoria. 

Triste gloria disse; digo. Tristes loiros 09 qw 
regou o sangue civil f Perguntae a esses braços po- 
derosos, que mais ceifaram na ementa messe, 
quantas vezes lhe doeram e tremeram f 

f&mgrou o nosso' iftastre sócio etítre os primei- 
ros: vem ao Porto e tomou parte n essa iam bem 
agoirada e tam mal suecedida reacção, que apenas 
sárvm é% protesto ao partido por então subjugado 
o que pareceu perdido para sempre. 

Voltou a Inglaterra, visitou a França e os Fai- 
zes-Baôxos; e na língua, na Iftteratura, nas insti- 
taiçSfes civis e politicas d'estes povos fez estado 
profando. Àhi tomou o gosto a esta liberdade que 
nós não conhecíamos, e não sei se conhecemos 
ainda, senão por esse primeiro tam dHBci! e tam 
aMiorreddo balbuciar de sua infância rachhica. 
Ahi, com a leitura e com a observação, o seu gé- 
nio ardente, ambicioso de glória, tenaz de propo- 
sto, insofirido de opposição, esteve enthesourando, 
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no forçado ócio de sete annos, aquelas iras pa- 
trióticas tfue fte romperam depois na tribuna, com 
fofç> e valentia sempre, emtota lhe faltasse al- 
guma vez aqaella suavidade no mofe que os pre- 
ceitos da arte recomendam, e que julgam ttórto 
mus necessária quanto maior seja a forçado pen- 
samento que expresse. 

A* beras do desterro sio longas; todos nos im- 
pacientámos com efias. Nas eahmidales geraes é 
triste e sabido desafogo dos companheiros de fles- 
$niça o attriouirem-se mutuametíte >íibs aos outros 
*c«Apad'èR&; que ordinariamente é de todos eto 
nSo -ê de ninguém, que tanto vale. Sassotarada a 
nau, e es&pas na incerta jangada as relíquias da 
tripulação, cada qual dos infelizes que tem a tida 
por um fio , • euida que ê éHe o que so pôde dirigir 
aqueHas mal «ondas pranehas a porto «sdvameft- 
to. Maior é a energia de eoraeSo — makr é % im- 
padeneta do que solfre, mais nmaig» ão as soas 
queixas, mais violentas as aocnsaçoes qne faz. 

Assim nos suceedeu longe da pátria e no que- 
rer voltar para ella. Todos se queixavam, uns dos 
outros ; eom mais azedume os qne maus desejaram 
o menos esperavam. 

Confessarei, Senhores, que o mm natural indul- 
gente, ineapat de longos ódios, a minha crença na 
superioridade das forças moraes em matérias pofi- 
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ticas, me inclinou sempre a pensar que todas estas 
e similhantes desavenças deviam ser afogadas pela 
generosidade e apagadas pelo silencio e pelo esque- 
cimento de quem mais razão tivesse ou mais razão 
julgasse ter. Não sei se me inganei — não sei se 
me ingano, pois que ainda persisto na mesma 
theoria; mas, se assim é, hei de morrer inganado, 
porque até o ultimo instante da minha vida hei de 
crer na generosidade e na indulgência, hei de re- 
putar cobardia as vinganças politicas. 

facto é que houve queixosos; e que o nosso 
illustre sócio se houve por tal, e que se queixou 
com amargor. Saiu-lhe excessiva aos lábios essa 
amargura profunda? Seria excessivo b seu amar- 
gor? Desvaira-lo-ia alguma vez a paixão por exa- 
gerado ou supposto aggravo? Nem eu aqui venho 
ser relator, nem vós juizes das faltas de ninguém. 
£ quando o fossemos, onde está a mão que ha de 
levantar a pedra? Elle não poude obter logar, en- 
tre os seus camaradas e amigos, nas fileiras desse 
heróico exercito que veiu restituir a liberdade ao 
reino, o throno á Rainha. 

A sorte da guerra foi por nós; a face do paiz é 
já mudada, caíram emfim todas e de todo as insti- 
tuições da velha monarchia. Estava a nova fun- 
dada? Tinha solidas bases, rectamente se equili- 
brava sobre ellas, era justo em suas proporções o 
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novo edifício social? Posso e preciso eu pergun- 
ta-lo aqui» porque foi este em resumo « theor dos 
dúvidas e das questões com que, por espace dei 
cinco anãos, a veheineate eloquência do nosso sa- 
cio fez retinir a tribuna dos dous corpos legislati- 
vos do Estado, 

Não posso, nem preciso responder-lhe agora,* 
porque nanhtma theso, por mais geral que seja, 
apenas mostoa a mais leve ponta de pendão politico 
e de partido, deve entrar em um recinto- académi- 
co, muito menos em tal occasião e em tal pre- 
sença. 

Uma coisa posso e devo dizer que todos folga^ 
reis de ouvir, que todos applaudireis, Senhores; e 
é que a palavra sempre forte, sempre enérgica, ás 
vezes dura, e raro indulgente, do nosso sócio tinha 
a eloquência da convicção, inflammava-ao amor da 
sua terra, aaimou-a sempre a lealdade á sua So- 
berana, a devoção pela liberdade pública e a con- 
sciência de uma honestidade ascética e quasi ruda. 

Sei que vos não fatigava, Senhores, se repetissa 
aqui, em abono do que digo, algumas d'essas phra- 
ses mais selladas do cunho da originalidade, alguns 
d'eases trechos mais poderosos pelo vigor de sua 
masculina eloquência, em que abundam os discur- 
sos parlamentares do nosso illustre sócio, os quaes* 
são o> soa. mais honroso titulo académica, e no'-lo 
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qualificam de litterato, de orador e de homem 
«TEstado. Mas obriga-me a escassez do tempo e o 
tarde da hora a appellar para vossa memoria, e 
referir-me ás impressões ainda tam recentes que 
vossos ânimos receberam, quando as ouvistes ani- 
madas de um tom que eu não saberia reproduzir 
nem imitar. 

Duas vezes foi eleito deputado, em 1835 e 1836; 
três vezes senador em 1838, 1839 e 1840. 

Chamado aos conselhos de Sua Magestade em 
princípios de 1839, e chefe d'essa administração, 
foi encarregado dos negócios da guerra e dos es- 
trangeiros. 

A pessoas respeitáveis de todos os partidos ouvi 
sempre que o exercito fora administrado superior- 
mente no seu ministério, que se prepararam mui- 
tas reformas, que se tendia a úteis melhoramen- 
tos, que lhe não torceu a justiça nenhum espirito 
de facção, que não abusou, nem sequer usou, do 
poder para satisfazer a nenhum resentimento pes- 
soal ou malquerença partidária. 

Mas os grandes trabalhos, mas as grandes di- 
ficuldades que demandavam toda a grande energia 
da sua alma, que deviam experimentar toda a fér- 
rea tenacidade de seu caracter, foram os do minis- 
tério dos negócios estrangeiros. 

Não sei se os contemporâneos as julgaram ja, 
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ou se ainda vão appelladas para a suprema instan- 
cia da posteridade, as grandes e graves questões 
de direito internacional, que muito antes começa- 
das, vieram a rijo debate na sua administração. 

Que a dignidade do nome portuguez, que o de- 
coro da Casa Real, não soffreram quebra em suas 
mãos, é inquestionável; nenhum partido lh'o dis- 
putou, nenhum contrario, nenhum inimigo o accu- 
sou de tal. £ se alguém pensar que a ductilidade 
e sinuosidade das formas e combinações diplomá- 
ticas pôde ser mais efficaz nas negociações difficeis 
do que a expressão rasgada e régia de uma von- 
tade que antes é de quebrar que torcer; ninguém 
poderá nunca julgar nem dizer que, mais ou me- 
nos severamente moldadas, outras expressões po- 
dia haver mais portuguezas ou mais leaes do que 
essas, que em seus discursos e em seus diplomas 
escreveu o ministro da Bainha de Portugal, pro- 
nunciou o senador de Portugal. 

Este mérito é grande, grande politicamente, e 
litteraria e artisticamente grande; por que a poe- 
sia do patriotismo é a poesia das artes; e o bello, 
o ideal (ou como quer que lhe chame a eschola 
antiga ou a eschola moderna) é o mesmo para to- 
das as concepções do espirito. Que o pintem, que 
o escrevam, que o fallem, que o cantem os diver- 
sos, mas sempre similhantes, ministros da arte a 
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quem Deus pôz no coração o sentimento, na ca- 
beça a intelligencia e nos órgãos o poder de mani- 
festar a soa glória por qualquer d'essas brilhantes 
expressões da supremae e terna belleza, de que so 
as almas escolhidas podem reverberar algum re- 
flexo na terra para illu9trar e honrar a espécie ha- 
mana. 

O Sr. Barão da Ribeira de Sabrosa entregou a 
administração dos negócios públicos em novembro 
de 1839, e continuou no corpo legislativo a sus- 
tentar os princípios que o tinham impedido de con- 
tinuar nella. 

Desassocegado d' espirito, mas quieto de coração, 
foi procurar saúde e recobro de tantas fadigas á 
casa paterna na primavera de 1841. E a morte, 
que raras vezes deixa deduzir longo fio ás vidas 
agitadas pelas vicissitudes e paixões politicas, alia 
o surprehendeu em breve. 

Seja leve a terra da pátria a todos os corações 
que a amaram ! 

Disse. 



MEMORIA HISTÓRICA 

DO 

CONSELHEIRO , 

ANTÓNIO MANUEL LOPES VIEIRA 01 CASTRO 



Lisboa— 18-43 



Não descrevo as simples recordações de um ami- 
go, historia de affeições e sentimentos, lembrança 
de saudade e reconhecimento, que é o derradeiro 
officio da amizade pelos que vão adiante de nós. 

Não componho um panegyrico de ostentação 
para adormecer em suas cadeiras os graves areo- 
pagitas de uma academia. Também não quero fa- 
zer um arrazoado — ou desarrazoado — de partido, 
inchado de phrases bannaes, affinado pelo tom das 
violentas declamações que se applaudem sem se in- 
tenderem, que ja se tomam por offensa antes de 
ouvidas. 

A vida dos homens públicos é parte da histeria 
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do seu paiz. Um capitulo d'essa historia é que eu 
escrevo, com verdade, sem paixão, e não moios 
para honrar a memoria de um homem de bem, do 
que para restituir alguns factos da chronica con- 
temporânea, que, por muito que lhe pertencessem 
a elle, hoje são legado da posteridade que os re- 
clama. 

António Manuel Lopes Vieira de Castro, Ba- 
charel formado em. Cânones pela universidade de 
Coimbra, Abbade de San Clemente-de-Basto, do 
Conselho da Rainha a Senhora D. Maria II, De- 
putado da Nação Portugueza, Ministro d'Estado e 
Guarda-mor da Torre do Tombo, nasceu a quinze 
de Julho de 1796 na quinta do Ermo; antiga re- 
ááencia e propriedade de seus antepassados, no 
Itígar de San Vicente de Passos, comarcade Gw- 
'4uatâes. 'Foram ,«e»s pães, !, fo*6 l Luk (topes 4e * 
•Castro, capitèo «de Malta, proprietário inifcpen- 
4«fite e «bastado, »e >D. -Maria Viena, 'ambos de 
toas e^respeiiams fcmSBas, e< exemplares poisai 
^ooeteflirto e «pela boa e flberaí «doeaçSo -q<ae 
< ê&rami a «eus filhes. 

Tenlfo «sttidado com pfovetto fâtas fts HéleflMMi- 

tos tte UUMMttura »e das mméa^^e 9e i M^m 

"èomo çfiêfttrfttorieB <p»a «as uritas maiores, «fel o 

moço António Manuel, no anno de 18H eaes 

'^dwasfletie para 4mmM sua «(fede, «warioular- 
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se «a universidade de Coimbra para seguir o curso 
jurídico. 

Ja então, na primeira verdura da mocidade, 
Ba solta liberdade de estudante, ena largueza de 
j «eios com que seus pães Ibe acudiam, sobresahia 
a natural gravidade, o charaeter serio e reflectido 
que ^depois o distinguiu tanto. Assíduo nos estu- 
ados, pontual nas horas, regular no proceder, ad- 
quiriu logo a estima dos professores; a franqueza 
e lealdade de seu natural lhe rfez amigos de toda 
«a mocidade com quem viria. 

©estmavam-n'o seus pães ao esftado ©eclesiásti- 
co, para o qual sentia invencível repugnância péla 
-f&esma seriedade de seu charaeter, que lhe não 
-fiéixava towar de leve resoluções graves e impor- 
tantes com que, por indiscretos, tantos moços n'a- 
4fuellas edftdes íevianameiHe se ligam, para infóM- 
-tâébrdestta, desconsolo de «eus parentes e prejufeo 
«WHmum de todos. Mas os etoaracteres mais í firmes, 
•*s «d^tes quebrar que torcer» — «ninguém im- 
itou ¥ieira de {lastro -que •tal «haracter IhenSo 
'^e&niiecease — os q«e nenhuma força dobra, «sqtte 
"mais duros sao quanto mais dura é a vwieiifía 
fcom que «s pretendem tornar — s5o todavia aquel- 
as queimais «edema 1 brandura êos rogos, ao per- 
doável temor de desgostar os sews, *de afligir 'aos 
* que *âbem <pt& 'os amam. 
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Vieira de Castro cortou por si, por suas incli- 
nações e vontade, immolou-se á de seu pae. For- 
mado em Cânones em dez de Julho de 1819, foi 
ordenar-se sacerdote e tomar posse da rica abba- 
dia de San Clemente-de-Basto, beneficio que seu 
pae lhe havia procurado. 

Era San Clemente uma d'aquellas pingues ab- 
badias do norte de Portugal que, na grossura da 
renda e na dignidade do cargo, pareciam peque- 
nos bispados e quasi davam honras prelaciaes: 
tinha três annexas para que nomeava vigários 
seus, e percebia em dízimos de oito para dez mil 
cruzados. 

Não havia muito que o novo abbade de San Cle- 
mente gosava de sua dignidade, quando a revolu- 
ção de 1820 veio desenvolver e dar rebate nos 
ânimos da mocidade portugueza aos princípios de 
liberdade e ás idéas de reforma que muitos culti- 
vavam ja em segredo, que todos os de animo ge- 
neroso presentiam. Entre elles se distinguiu logo 
o joven abbade, a quem as considerações do mun- 
do, o natural receio das reformas, tudo quanto 
em nossa natureza é terrenho e baixo — e todavia 
prepondera mais — não poderam desviar do cami- 
nho que seus princípios liberaes e a nobreza de 
seu character lhe dictavam. 

Adoptou do coração a causa da liberdade, se- 
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guiu-a a todos os riscos; e quando pela desgraça- 
da reacção de 1823, veio o estúpido triumpho do 
absolutismo, deveu ao amor e respeito de seus pa- 
rochianos, não menos que ás incertezas em que 
andou vacillando o precário governo d'El-Rei — e 
que explicam em grande parte a gabada tolerân- 
cia d'aquella, assim como de outras reacções — 
deveu, digo, o não quinhoar na perseguição e 
maus trattos que outros menos conspícuos e me- 
nos distinctos liberaes por esse reino padeceram. 

Restituída a liberdade pelo Senhor D. Pedro IV 
em 1826, e conseguindo o partido liberal obrigar 
a má vontade da regência provisória a publicar e 
proclamar a Carta, logo por toda a parte se come- 
çaram a estremar os dous partidos até alli menos 
claramente divididos; e começou também a me- 
morável lucta de dous annos que — digamos por 
culpa da sorte, para não dizer de quem mais — 
tinha de terminar tam vergonhosamente na eva- 
cuação do Porto pelas forças liberaes. 

Mas aquella malfadada resistência, principiada 
e acabada no Porto em 1828, fora applaudida e 
ajudada por todos os liberaes das províncias do 
norte. Com elles fizera Vieira de Castro notáveis 
serviços á causa da liberdade e da Soberana; por 
onde logo foi perseguido e obrigado a emigrar 
para Inglaterra. 
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Mo emtanto esses emigrados —hoje tam despre- 
gados e mal vistos se o nascimento, a riqueza bem 
oh mal adquirida, ou a deserção da liberdade por 
q*e padeceram (e pela qual também não poaeos 
ganharam não pouco) lhes não fazem perdoar o 
peecado d'aquella importuna hégira — esees emi- 
grados appeUavam da fraudulenta sentença do 
Porto, e não pediam senão campo livre e melho- 
res mantenedores para mais leal combate. 

Dons cavalheiros da Terceira com o bravo ba- 
talhão einco de eaçadores, commetteram então, 
4ns do anuo de 28, a arrojada e qnasi louca im- 
presa de resistir sós eorn aquella pequena ilha a 
lodo o poderio da usurpação. A seus instantes ro- 
gos acudiram alguns offieiaes emigrados, logo ou- 
tros, algumas praças dos eoppos de voluntários e 
do exército que tinham escapado; e finalmente di 
se cwnservon e desmvorveu depois o gérmen d'esse 
exercito libertador que veio nmnartalirar-se no 
Cerco do Porto em W3Í. 

Aos Iam mà reparados, tjuatrto bem defendidos 
muros 4'aqueHa cidade aeudiu tamfcem Vieira de 
Castro; e ahi prestou importantes' serviços, «fo só 
nas emmrriss@es dedadas £e que foi «carregado 
equeíesimpentiou eom zêfo, inteireza e prudên- 
cia, virtude» ItaMtuaes suas, mas dando, de pala- 
vra e obra, o exemplo da paciência e perseverança 
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com que so se podiam soffrer, que sós podiam 
vencer, como por fim venceram, as incríveis difi- 
culdades d'aquella situação. 

Alli, onde todos eram soldados, era elle soldado 
também; e foi visto sempre com a sua espingarda 
ao hombro appresentar-se ao primeiro signal de 
fogo, prompto a quinboar nos perigos e nos tra- 
balhos communs. 

A generosidade com que,- nos fastios e priva- 
ções do exílio repartira sempre quanto tinha com 
os mais necessitados, aqui acabou agora de exhau- 
rír todos os seus meios. O fim da campanha, que 
deixou tanta gente rica, deixou-o a elle pobre e 
dependente dos seus — dos seus, por que de nin- 
guém mais o foi nunca. 

Às leis de reforma publicadas nos Açores e no 
Porto tinham — com boa ou má politica, em jus- 
tiça ou sem justiça — esbulhado uns para enrique- 
cer a outros. Vieira de Castro foi dos que tudo 
perderam, e nada ganharam: fòra-se com os dí- 
zimos a grossa renda de sua abbadia, não houve 
outro nenhum logar ou emprego, não recebeu in- 
demnisação, não colheu, como tantos, nos despojos 
dos vencidos, o torpe quinhão da partilha que as- 
sim deshonrou a causa liberal. 

Restaurado, em meios do anno de 1833, o go- 
verno da Rainha na capital, e liberta, no anno se- 
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guinte, a totalidade do reino, foi, entre outras, 
julgada vaga ou impeiita, a Sé de Vizeu, pela 
fuga do seu bispo. Encarregaram a Vieira de Cas- 
tro a direcção cTaquella diocese. E com tal decên- 
cia, com tanta prudência e bondade, com tanto 
juizo se houve no exercicio difficil de sua anctori- 
dade, ja disputada por uns, já pouco respeitada 
por outros, que de todos se fez amar e reveren- 
ciar, e se levantou com o coração dos povos. 

Não confundia elle, em seus rectos, embora 
largos, princípios de liberdade, o direito público 
nacional de que era zeloso defensor, com o da 
Egreja de que era ministro, esclarecido sim, mas 
não apóstata. Reconhecia como a pastor legitimo 
do rebanho que ia governar ao fugitivo bispo; e 
sabendo que elle deixara sua auctoridade apostó- 
lica a um sacerdote do bispado, a esse chamou 
logo para ao pé de si; e por elle fez expedir todas 
as providencias propriamente ecclesiasticas que 
era mister darem-se, conciliando assim o respeito 
e auctoridade da sua pessoa, como delegado do 
governo, com a manutenção do principio canónico 
que não queria nem podia violar. Foi este um do- 
cumento de sabedoria que para amigos e contrá- 
rios acreditou Vieira de Castro como homem ver- 
dadeiramente próprio para as mais altas funcçòes 
nos difficeis tempos em que vivemos. 
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N'esse mesmo annò de 1834 se procedeu a 
eleições geraes para deputados. Eram as primei- 
ras depois da Restauração; ja as disputava com o 
governo a opposiçao, recrescente pelo que eram 
ou se reputavam abusos da longa e larga auctori- 
dade que elle se costumara a exercer em tempo 
de guerra, e que não queria ou não sabia limitar 
depois da paz. A opposiçao era então porém mais 
um descontentamento, uma separação quanto a mo- 
dos, quanto a idéas de pessoas e a formas de cousas, 
do que a hostilidade de princípios, aberta e despre- 
gada, que depois veio a constituir-se : a opposiçao 
era quasi todo o partido liberal menos os ministros, 
seus immediatos apaniguados, e poucas pessoas mais 
que, por timoratas ou demasiado prudentes, não di- 
ziam o que sentiam, ou não obravam como diziam. 

Estas primeiras eleições e estes primeiros elei- 
tos foram pois menos guerreados entre governo e 
opposiçao, porque nem um nem outra sabiam bem 
com certeza para que lado da Camará iria sentar - 
se a maior parte dos novos deputados. 

Vieira de Castro foi eleito pela província da 
Beira-alta, a muito aprazimento da opposiçao e 
sem forte repugnância do governo. Com grande 
energia de sentimentos e princípios, mas prudente 
e moderado na expressão d'elles, seguiu na Camará 
a causa da opposiçao, mas sem offender os minis- 
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troa ou sem ousarem elles mostrar que se ofen- 
diam; até que, ja no anno de 1835, a susceptibi» 
lidade cada vez mais doentia d' estes tomou em 
grave injuria a sua livre votação em um d'aquelles 
pontos verdadeiramente constitucionaes, em que 
nenhuns respeitos humanos podem fazer muásur 
um homem de bem. Por inútil e inconsiderado 
despique, foi privado do cargo que exercia na. 
bispado deVizeu. 

Todas as sympathias foram por elle; e a dia* 
puta das eleições geraes, a que, pela dissolução 
da Gamara, se procedeu logo, esteve para insan- 
guentar a capital da Beira-alta pela insistência com 
que os povos, gratos á memoria do seu governa- 
dor do bispado, o defendiam na urna, a elle e aos 
* seus amigos, contra a violenta perseguição do mi- 
nistério. 

Festa eleição geral de 1836 foi Vieira de das* 
tro outra vez eleito deputado pela mesma provia- 
cia, e concorria á abertura das Côrtes-em Setemr 
bro d'esse anno, quando, no dia 9, ao desembar- 
car em Lisboa a deputação do norte do reino, pela 
maior parte opposicionistas, se manifestaram na 
povo aquelles primeiros symptomas da revolução 
que n'essa noite rebentou e não pôde ser contida* 

Não ó ainda tempo de julgar um facto de tanta. 
magnitude como foi esse de Setembro de 1836» 



417 



Nem é indispensável faie-lo agora. Vieira de Cas- 
tro uSo teve nem podia ter parte n'elle : assim o 
declarou em público e solemnemente, ninguém 
ousem desmenti-lo. 

A consideração porém de que gosava no partido 
liberal, a inteireza de sen ckaracter e princípios, 
acompanhada de não vulgar moderação e prudên- 
cia, o fizeram chamar ao ministério que tomou o 
difficil encargo de dirigir a revolução. No gabinete 
de 10 de Setembro occnpou a pasta dos negócios 
ecdesiasticos e da justiça. 

O mais perigoso e assustador symptoma d'a- 
quella crise era a desconfiança que, por malévolos 
e interesseiros enredos, se tinha insinuado entre a 
coroa e o povo. Entre a corte e o partido popular 
de certo houve sempre, por certo 'hade sempre ha- 
ver desoofrflança; mas entre o príncipe e a nação, 
raro é que a haja, se os cortesãos para mais vale- 
rem, rôo cahunniam o povo para com o príncipe; 
se os demagogos, para poderem, não cahunniam 
o príncipe para com o povo. No governo represen- 
tativp porém, é mais fácil calumniar o povo que o 
Rei, e é tam fácil ao Hei ganhar as afiações do 
povo e fawr impossíveis os tribunos! Basta que- 
rer, quasi que nio é preciso saber. 

Ministro da Rainha, elevado pela confiança na- 
cional, e fiel a ambos, Vieira de Castro pôr todo 

*7 
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o seu generoso peito em desfazer estes enredos, 
em restabelecer a confiança pela lisura e pela ver- 
dade. Nos conselhos da Rainha nunca se esqueceu 
de que tinha sahido das fileiras populares; nas as- 
sembléas da nação nunca se esqueceu de que era 
conselheiro da coroa. Na corte, onde a sua pre- 
sença foi sempre acceita á Soberana, as suas pala- 
vras prudentes e medidas, o seu porte modesto 
sem acanhamento, livre sem demazias, lhe conci- 
liaram em breve o respeito, quando não a affeiçao, 
de todos. No conselho, o seu voto foi sempre dado 
com inteireza, sem lisonja, mas com brandura. No 
gabinete de seu despacho a imparcialidade, a jus- 
tiça e o espirito de conciliação presidiram constan- 
temente. 

Muitos dos homens que até então haviam estado 
á frente dos negócios, tinham com razão ou sem 
ella, incorrido no ódio do povo : o novo ministério 
não tratou senão de moderar e apaziguar estas 
más vontades. Muitos d'esses homens intenderam 
que deviam combater a causa popular, que elles 
só reputavam causa da revolução,- demittindo-se 
dos empregos que occupavam, e até de seus toga- 
res na ordem judicial. E o nobre ministro das jus- 
tiças, sem nenhum receio por essa causa, em cuja 
razão e justiça firmemente cria, e de cujo trium- 
pho permanente, elle estava, e devia estar certo, 
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quando a não desvairassem e infraquecessem — 
como depois fizeram criminosas ambições de algum 
falso demagogo — sentia comtudo vivamente em 
seu generoso ânimo os males que tam inconside- 
rada resolução hia trazer aos que a tomavam, 
acreditava na boa fé de alguns, condoía-se ainda 
dos que bem sabia não a terem. A muitos procu- 
rou convencer do erro, de muitos guardou longo 
tempo em sua gaveta os requerimentos em que se 
demittiam, para lhes dar tempo de reflectir : a al- 
guns salvou por estes meios, a todos pinhorou 
pelo modo com que a respeito de todos se houve. 

No entanto, e simultaneamente com esses actos 
de abjuração politica, se preparava a infructuosa 
tentativa de Belém, que a população da capital 
então pôde repellir tam facilmente, porque tinha 
os meios que, depois, em mais necessária conjun- 
ctura, lhe faltaram: castigo das faltas de uns, con- 
sequência dos erres de outros, resultado da perfí- 
dia também de outros. 

Rebentar a contra-revolução de Belém, ser de- 
mittido o ministério popular, substituir-se-lhe ou- 
tro de favor aulieo ou estrangeiro, proclamar-se a 
restauração da Carta, alçar-se, como um só ho- 
mem, toda a tremenda massa da povoação da ca- 
pital, e desapparecer deante d'ella toda essa obra 
de capricho e cegueira, como um sonho de que 
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nem os próprios que o sonharam conservam dis- 
tinctas as imagens fugitivas, tudo isto foi obra de 
vinte e quatro horas. O ministério de 10 de Setem- 
bro reassumiu o governo; Vieira de Castro con- 
servou a pasta da justiça e ficou interinamente En- 
carregado da de marinha e ultramar. 

Mas, se pelo lado da corte a administração se 
via menos embaraçada e constrangida, maiores 
dificuldades lhe recresciam pelas, agora justas, 
desconfianças do partido popular, a quem seus ad- 
versários tinham provocado á peleja que elle não 
desafiara, para lhe entregar uma victoria tam com- 
pleta, que o não abusar espontaneamente d'ella é 
d'aquelles prodígios que tanto exaltam o charactar 
4o povo portuguez, e que tanta honra fazem tam- 
bém á generosidade do ânimo e £ sinceridade des 
princípios do ministério. 

Não menores dificuldades lhe vinham por ou- 
tro caminho. As formas acctdentaes da Constitui- 
ção estavam alteradas, mas não era definido como; 
algumas das consagradas no código de 1822 fica- 
ram incompatíveis com as reformas de 1832 e 34; 
•cttras da Carta de 26 ofiendiam os princípios de 
economia que tam justa e necessariamente se re- 
queriam por todos os partidos: dê outro lado, essas 
nmnas reformas da chanfcda primara dictadi^m 
tinham deixado tanta ruina de instituições anti- 



421 



gas a obstruir o paiz de infelizes e descontentes, & 
a pezar no orçamento com inútil dispêndio, tinham 
de tal modo dissolvido, até á anarchia, os vínculos 
sociaes, pela desconnexão dos novos institutos; e 
era tam urgente acudir de prompto a tudo isto, 
que os ministros, como bons cidadãos, como zelo* 
aos da honra do seu próprio partido e sobre tudb 
como leaes servidores da Rainha, não podiam dei* 
xar de lhe aconselhar que tomasse Ella extraordi- 
nariamente em sua mão o poder público que jazia 
na rua, exposto a que lh'a lançasse o primeiro oo» 
cupante; e que antes o chefe do Estado excedesse 
os seus poderes constitucionaes ordinários, pro- 
mulgando provisionalmente algumas leis, que o 
corpo legislativo reconsideraria depois, do que 
deixasse ir assim o Estado a ponto de não haver 
nenhuma que o podesse reger e manter. 

Eb-aqui a origem da que se chamou segunda 
dictadura* de qae Vieira de Castro e seus collegas 
usaram com a moderação, acerto* e prudência que> 
«ftsputada então pelo austero escrúpulo de alguns 
de boa fé, calumniada pela suspeitosa severidade 
de ootiros* hoje é reconhecida, louvada e abençoa- 
da por todos os que não desejam ver esta pobre 
terra lançada para um dos dous extremos em que 
sempre a toem jogado — anarchia de leis sem fo- 
àêr, ou oligarchia de poder sem leis. 
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Foram obrigados os ministros, foram violenta 
dos por sens adversários políticos a fazer grandes 
mudanças no pessoal do serviço; não despacharam 
um parente ou adherente seu. Fizeram tantas leis, 
nenhuma que lhes aproveitasse a si ou aos seus (a). 
Foram forçados a consentir em largas operações 
de fazenda; e sahiram todos do ministério mais 
pobres do que tinham entrado. Mandaram proce- 
der a uma eleição geral no reino; não demittiram 
um só empregado por não votar em sua parciali- 
dade, conservaram, melhoraram muitos que aber- 
tamente lhes professavam inimizade politica. - 

A eleição para as Cortes Constituintes em 1837 
deu a Vieira de Castro entrada na camará pelos 
círculos eleitoraes de Guimarães, Penafiel, Porto 
e Yizeu; tomou assento pelo de Guimarães, soa 
naturalidade. 

Aberto o congresso em 18 de Janeiro, os minis- 
tros se apresentaram com a ingénua e simples nar- 
ração do que tinha acontecido, e do que elles ti- 
nham feito, e "se entregaram ao juizo dos repre- 
sentantes do povo. 

Muita boa fé, muito sincero zelo, com uma in- 

(«) Pelo decreto qoe cerceou is antigas pensões dos coMaini*- 
Iros e redoa qoe se dessem outras, assim como pelo qoe redmin 
os ordenados dos ministros em effecthro senriço, cortaram larga- 
mente em seus próprios interesses. 
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signe inexperiência de negócios/ eram os characte- 
res distinctivos da grande maioria d'aquella assem- 
bléa. E sobre estas qualidades e defeitos especula- 
ram logo os intrigantes — cujo pensamento hoje está 
descoberto e fóra de toda a dúvida — para suscita- 
rem uma opposição imprudente e impolitica, e quasi 
ingrata, que magoara e offendia os ministros pa- 
triotas, e os fez desde logo protestar pelo imme- 
diato abandono do seu cargo. A esta resolução se 
oppozeram muitas vezes os seus amigos verdadei- 
ros, que também o eram da justa causa que elles 
defendiam, a qual so podia perder este character 
saneio e augusto quando deixasse de ser a causa 
nacional, para se amesquinhar á de um partido, 
para se prostituir a ser causa de pessoas. Obsta- 
ram-lhe outras vezes rogos superiores; e não pou- 
cas, o bom senso da mesma Gamara que resis- 
tiu longo tempo ás suggestões da parcialidade, 
eonservando4hes a maioria em todas as questões 
importantes. 

Mas os ministros sentiam-se offendidos e des- 
gostosos: nem a gloriola das pastas, nem interesse 
algum pessoal os prendia; e apenas uma votação 
insignificante lhes deu plausível pretexto constitu- 
tucional, retiraram-se do poder, contando como 
triumpho a derrota, e resistindo ás muitas e reite- 
radas instancias que de toda a parte lhes foram 
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fmta& para se conservarem na auotoridaáe. Vieira 
de Castro largou o ministério no, dia 27 de Vaio, 
ainda, antes da dissolução do gabinete que» foi at 
L° de Junho da Í832. 

A revolução tinba-ae nacionafcado ao sau< minis* 
terio, tinb*ae defendido e triumphad» de ecoe ini- 
migos, tinba-se iltastrado pelo. fomento dado á* 
soientias, ás artes, á industria, tinha commetrid» 
manos excessos,, tinha sido mais generosa do qm 
nenhuma revolução de que haja memoria, A cansa 
do povo, que elles tiobam recebido desaoifaradt 
e ameaçada, entcegaraia-Q a agoca aosjNgffeaeii» 
tomes do povo, não gatta ainda por eertss ião 
Ira» de inimigos, am com outro poder e outra 
força, com uma clientela immen&a,. eom muitos 
interessas para a, defenderem, com muita* inat* 
tifiuigoes pana, a,redicarem, . Deviam sahir contentas; 
satewn: a, catóm»» dçsarmou-se, ainwffbquftr 
toou» e a, justiça vecohcou, o seu legar *a ofi» 
nião. 

Vindo oom o^oauo* dois egraúnúiroa oecupar 
a. mu oadwta dta gunptes deputado no.eongwaôc^ 
Tfifér^dft Gasto* loanlevei, aipa* d'eU*ft,.au3wtB* 
siçío wm atrôninspefitoi dipridadâ fmUifrqui- 
pwa. Sfc.aembafeMjaa adminwtoai^auheeqiM» 
te% votouk s*m espirito de partido em todas as 
qnasfoe* cpmtitncionae»> o aôjjlieu. teaa * to*- 
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mnte o governo no glande esforço de resistência 
que foi necessário fazer para obstar á poderosa 
reacção que pouco depois rebentou n'esse mesmo 
anão de 1837. 

Serviu eUa principalmente de mostrar ao pan- 
ado opposto quanto era a força do popular; devia 
também desenganar a muitos cegos d'esta mesma 
parcialidade qsue nenhum partido morre por mais 
derrotado que seja, que se purifica na oppressa*, 
xmwe com mais energia quanto mais o julgam 
aniquilado. 

O desengano* porém, que & alguns effectivar 
vente chegara, durou pouco;, o pasmoso triumpho 
èRMiw toffao&aGegfrlos* ou antena desafina*- 
lar do, medo. a posthuma coragem de algum d'esaes 
falsos oampeoes populares que- tam exaltados e va* 
tantos se^ mostram combatendo nos GHib» notfur- 
sm, quanto, são neflacádos e prudaafes a fugir dp 
ftwfri d*balalfa&. Daqui a faial crise de* 13- de 
ttairço de b83&. O povo. queria obstar á.traiçiov 
ma mm confae*ta o Uraidon; deixava-ae instigar 
por étei>. e hi&fâjmbatar não sabia o^que. . . achou- 
a» nMyidíá»^ j% dBVfr saber por quero. . . 

¥ifeirai da» Gttáto fez todo» os> tsbrpis para p» 
nfsm © c«eaiar ofrittmo^ para editar o gripe 
dwet d tarai quB«a auctoridade pubiifia se v» 
olmjgad* a descarwgai no» proprioi defensores da 
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cansa que ella sinceramente defendia e mantinha, 
mas que de certo se não podia manter assim. 

A breve mas fecunda historia do Arsenal está 
resumida nos dois tam sabidos versos de Horácio. 
Peccou-se dentro e fora d'aquelles fataes muros; 
mas segundo o antigo uso e vezo, o povo foi quem 
pagou os delírios dos seus mandões. 

Acabada e jurada em fim a Constituição, proce- 
deu-se a novas eleições no fim d'esse anno de 38; 
e o antigo partido da direita da camará de 1838, 
intitulando-se agora partido Cartista, voltou á are- 
na eleitoral ajudado das sympathias que o nome 
de D. Pedro e as recordações da família liberal 
davam, sem escrúpulo nem exame, a quem tam 
segura e exclusivamente as invocava, que pareciam 
suas so, suas próprias, suas e de mais ninguém. 

Temeu Vieira de Castro, e com razão, o so- 
phisma de idéas que este abuso de palavras estava 
creando; e viu com mágoa separarem-se politica- 
mente alguns de seus mais fieis e antigos amigos 
a quem não pareceu tanto de recear aquelle so- 
phisma e suas futuras contingências, quanto jul- 
gavam para temer as ameaças da anarchia popu- 
lar que tam audaz se tinha ja manifestado. Inten- 
diam elles que o mais avizado e o mais necessário 
era formar um terceiro partido que mantivesse o 
equilíbrio entre os dois litigantes, e que, oppon- 
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do-se aos excessos populares, repellisse igualmente 
as pretenções retrogradas que n'aquelle vago so- 
phisma se denunciavam, mas que, no estado de 
nullidade a que fora reduzida a aristocracia, e não 
apoiadas, como sinceramente acreditavam que o 
nao eram pela corte, parecia não poderem achar 
echo nem auxilio no paiz. 

Quasi todos esses homens téem hoje assellada 
a sinceridade de suas intenções. Então nao o es- 
tava, nem podia estar, e alguns characteres cons- 
pícuos do partido popular duvidaram d'ella: mui- 
tos reputaram inexequível o arbítrio, outros inútil, 
prejudicial alguns. Por ora os factos somente pro- 
varam que se abusou d'elle com insigne má fé e 
vergonhosa perfídia. O que seria aquelle systema 
se lealmente, honestamente se persistisse n'elle, 
nao se pôde ainda saber. Talvez seja impossível 
com os elementos que forçosamente téem de en- 
trar em todas as nossas combinações politicas. 
Não me atrevo a nega-lo hoje : desejar que assim 
nao fosse, ainda o desejo de todo o meu coração... 

Vieira de Castro era dos que sentiam a belleza, 
mas lamentavam a impossibilidade do systema que 
andou alcunhado de Ordeiro, e que não foi nem 
pretendeu nunca ser mais do que a apphcaçao a 
Portugal do que hoje prevalece em todo o mundo 
civilisado. Intendia elle que o partido popular, por 
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quem filara elevado, tinha direitos imprescriptiveis 
á sua fidelidade, ainda reprovando, como repro- 
vava, e talvez por isso mesmo que reprovava — 
oa excessos que em seu nome se haviam commrtr 
lido. 

Persistia nessa opinião que podia ser errada, 
mas nunca deixar de ser nobre; e, levado pdo 
circulo eleitoral de Guimarães á camará de 1839, 
ahi fez urbana mas decidida opposição ao governo, 
todo composto de amigos seus particulares, e do 
qual, sem o desejar nem solicitar, e durante a soa 
araencia no Porto, recebera o pouco substancial 
maa honroso cargo de Guarda-mor da Torreado- 
Temi*. 

N.'esta mesma legislatura de 1838 a 39 sobre- 
safakb, entre a firmeza de seus princípios, o ânin» 
conâliador que sempre o distinguira: foi um das 
que propoz, e mais generosamente sustentou a 
memorável lei para remover a infaabilidaáe doa 
que, no* principio da revolução*, se tinham demàt» 
tido de setifi togara mararovais* e que eia ngea 
ocdinairia teriam de subic de nove- a> escala d* ser- 
viço .pau*, poder votar a ellea. 

Estai lei r dammento insigne dagenemidaifade 
uhl partido» e que- ficará eternc* nwumente de 
vingonha para outros* foi proposta pela eBqnmb 
» <jentro eswpaerdada camará. 
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Dissolvidas as Cortes em 25 de Fevereiro de 
1840, a ascendente preponderância da direita da 
camará, auxiliada dos meios do governo, excluía 
da eleição quasi toda a esquerda, e quasi annuloH 
por tanto, virtualmente, o centro. Pela primeira 
vei, desde a Restauração, Vieira de Castro deixou 
de entrar no Parlamento; e viveu retirado de todos 
oe negócios públicos, estimado e frequentado de 
seus numerosos amigos em todos os partidos, até 
que os espantosos, mas muito esperados, succes- 
sos de Janeiro de 1842 vieram suscitar todas as 
stias energias politicas e violenta-lo — muito vio- 
lentado, porque o único desejo e ambição da sua 
afana era o repouso da vida privada— violenta-lo, 
repito, a acudir pelo que intendeu ser obrigação 
de sua honra, tomando parte activa nas cousas pà- 
faKeas. 

A questão da Carta não era, nem fora mmca 
para elle, nem para nenhum dos seus amigos polí- 
ticos, uma questão vital de princípios. Pela revo- 
lução de 1820 a nação tinha "readquirido a sua 
antiga liberdade: e o não ficar esta perfeitamente 
formulada na constituição de 1822, não absolveu 
—•em desculpou siquer — os erros e os crimes 
cenmettidos pela reacção de 1823, que a jus- 
tiça divina tam severamente visitou sobre os des- 
graçados Príncipes que nella se deixaram invel- 



430 



ver. Dias, e muito poucos dias, antes de sua ines- 
perada morte, o Senhor D. João VI estava resol- 
vido a emendar o erro (nos crimes não tivera par- 
te, e mais que ninguém padeceu por ellesl), 
quando o surprehendeu a mysteriosa infertilidade 
que desde logo o privou de toda a participação nos 
negócios. A restituição do roubo que se fizera ao 
seu povo, não pôde ser obra d'elle; veiu a sé-lo 
da generosa e avisada politica de seu primogénito 
que, por ella, segurou a duvidosa e disputada suc- 
cessão de sua Augusta Filha, firmando-a nos inte- 
resses de um partido que de certo contava a grande 
maioria das intelligencias e das energias moraes 
da nação. Este partido, o partido liberal, o que 
acceitou, o que defendeu e restituiu a Rainha, 
nunca recebeu pois a Carta como outhorga ou da- 
diva, senão como restituição da liberdade. N'estes 
últimos annos, e depois da revolução de 1836, 
appareceram theorias posthumaB inventadas para 
fixar a divisão do partido liberal em cartista e 
não- cartista: mas â genuina, a obvia e natural in- 
telligencia nacional foi sempre aquella. 

Assim, quando a revolução de 9 de Setembro — 

que também não surprehendera ninguém, porque, 

mexes antes, a esperavam todos os partidos — 

, proclamara a revisão do código de 1822, a uns 

pareceu inuti), a outros inconveniente, mas a nin- 
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gnem de boa fé e desapaixonado podia parecer o 
illegitimo e sacrílego attentado em que depois se 
quiz arvorar pelos inimigos, não tanto dos princí- 
pios como das pessoas, e não tanto inimigos das 
pessoas como despeitosos pela popularidade que as 
seguia e lbes tinia fugido a elles. 

Por outra parte, o partido liberal mais puritano 
não podia, nem devia em boa razão, achar vicio 
de origem na constituição de 1826: ella era a 
mesma constituição de 1822, revista sim pelo 
Príncipe, mas acceita pelo povo, e para negar a 
incompetência do revisor era tarde, havia pre- 
scripçao.. Mas podia — e só agora podia, depois da 
praetica e experiência — declarar a revisão imper- 
feita, e proclamar a necessidade de outra nova. 
Isso se fez; não disputo do modo, assevero o fa- 
cto: e como tal acceitaram a revolução todos os 
que a acceitaram nas suas consequências. 

O governo representativo estava de certo mal 
formulado para Portugal no Código de 1822, tam- 
bém o estava bastantemente mal no de 1826, tam- 
bém o estaria no de 1838. Não se disputam aqui 
esses pontos: enuncia-se o que é verdade evidente 
— que a origem de todos é a mesma. 

Não havia pois no ânimo de um verdadeiro libe- 
ral, como era Vieira de Castro, repugnância de 
princípios á Carta, que elle tanto tinha defendida 
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e pela qual tanto se sacrificara. Mas detestam, 
como homem leal e honrado, a perfídia e deso- 
nestidade dos meios por que fora trazida uma re- 
acção sem objecto possível mais que o interesse de 
poucos e obscuros intrigantes, especuladores na 
credulidade de alguns destorítentes cujos iwpom- 
veis desejos lhes prometteram faem e promptos. 
Vão vendo o futuro, vao-se desenganando, se olta- 
rem para o passado, devem tremer. 

Por muito tempo insistia Vidra de Castro na 
tenção de se demittir do pequeno cargo que oecu- 
pava para se desobrigar d'essa formalidade» a que 
chamaram reiteração do juramento á Carta. Deci- 
diu porém acquiescer no contrario, pela resolução 
em que viu os seus amigos de seguirem em tudo 
o exemplo d'elle: não quiz tomar sobre si a res- 
ponsabilidade das consequências que para tanta 
gente, e para a causa pública ainda, o seu exem- 
plo podia ter. . 

Começaram os trabalhos eleitoraes no principio 
do verão, quando elle com tanto gosto e empenho 
projectava uma digressão por Inglaterra e França, 
em que razoavelmente esperava descançar o espi- 
rito e restabelecer o corpo ; mas teve de fazer o 
sacrifício d'este seu tamanho gosto ás conveniên- 
cias politicas, ao alto logar de confiança que no 
seu partido occupava e que, por suffragio unhar* 
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9ai, toda a opposição lhe deferia. Muito provável* 
mente a soa prematura morte se originou d'este 
sacrifício. A antiga, íntima e cordeal amizade de 
quem escreve estas linhas, a nunca desmentida e 
fraternal confiança com que sempre o traetou, lhe 
dão a dolorosa convicção de que o gérmen da in- 
fermidade a que succumbiu quando se desinvolveu 
tam aguda e violenta, principalmente se originara 
das inquietações de espirito e corpo, da inevitável 
irritação de sangue e nervos em que forçosamente 
traz á vida activa politica, sobretudo aos de forte 
sentir e de coração generoso. 

O governo, presidido por um homem que tinha 
sido objecto da maior deferência e indulgência po- 
litica de seus contrários, que nem quando em 
guerra aberta, com as armas na mão contra elles 
e contra a lei do Estado, recebera a mais leve in- 
júria ou desattenção, devia ser um exemplar de 
tolerância. Quem diria que esse governo havia de 
ter a cobardia de ir exercer sobre o homem mais 
generoso, mais conciliador e mais moderado de 
toda a opposição a sua ignóbil e regateira vingan- 
ça) Pois um de seus primeiros actos foi demittir 
a Vieira de Castro do cargo de Guarda-mór da 
Torre-do-Tombo. 

Assim testemunhou o partido vencedor agora a 
gratidão que lhe devia pelo modo com que o mi* 
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nistro da Justiça de 183(1 com elle se houvera 
quando partido vencido. Commentario eloquente 
á lei das rehabilitações proposta em 38, ao syste- 
ma seguido depois das catastrophes de Belém e de 
Ruivãesl E todavia não era, não é de certo o par- 
tido Cartista o que de taes vergonhas pôde ser 
accusado: não é esse o que hoje figura e manda. 

Sentiram todos, menos elle, commemoraram 
todos, menos elle, as circumstancias únicas d'este 
monumento histórico que nunca mais será esque- 
cido em quanto a immoralidade de seus mandões 
não acabar de delir os últimos vestígios do antigo 
character leal, generoso e cavalheiro d* esta nação. 
Pelo que o acto tinha de ministerial, Yieira de 
Castro o recebeu com satisfação e se honrou d'el- 
le: sentiu-se comtudo, é verdade e deve dizer- se, 
sentiu-se profundamente de ver tam facilmente 
apposta áquelle diploma de baixeza ministerial a 
assignatura de uma Mão Augusta, que tantas vezes 
beijara com respeito e devoção, e que Se Dignara 
dar-lhe o raro, mas por elle bem merecido, testi- 
munho de pessoal complacência e gratidão . . . 
Tanto pode a intriga atrevida e villan; tanto mais 
pôde do que a devoção sincera e desinteressada 
da pura lealdade! 

O governo levou as eleições quasi todas de ven- 
cida: a opposição ganhou poucos deputados, o 
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partido Cartista ainda menos: pouquíssimos dos 
antigos characteres parlamentares entraram no sa- 
lão de San Bento em Julho de 1842 : — uma im- 
mensa maioria da gente da nova facção. Mas entre 
os poucos, foi Vieira de Castro eleito pelo collegio 
da Extremadura, onde o tinham mandado, como 
eleitor seu, as freguezias reunidas do Sacramento 
e Martyres de Lisboa. 

Ja o opprímiam os symptomas precursores de 
uma grave moléstia, quando as primeiras e me- 
moráveis discussões da camará fixavam a attenção 
pública. N'ellas tomou sua parte com a dignida- 
de, concisão e força que sempre characterizou a 
sua linguagem, breve mas impressiva, na tribuna. 

la-se-lhe aggravando o mal, e persistia em ser 
assíduo na camará, onde com razão julgava que 
a sua presença era por tantos motivos necessária. 
Finalmente nos últimos dias de Agosto o seu pa- 
decimento foi declarado grave e de dar cuidado. 
Não se pode descrever a consternação dos seus 
amigos, o disvelo com que lh'a incubriam, os es- ^ 

tremos com que foi tractado. Dous dos mais emi- 
nentes facultativos da capital lhe assistiram con- 
stantemente, muitos foram consultados. A moléstia 
resistiu a todo o ingenho da arte e a todos os im- 
penhos da amizade. O pateo da quinta em Campo- 
lide, onde, por melhorar de ares, havia um mez 
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tinha ido habitar, estava cheio das equipagens e 
cavallos dos que iam e vinham constantemente 
para saber novas de uma saúde que interessava a 
tantos. Nem faltavam as humildes visitas dos que 
iam a pé, porque em todas as classes e posses ha- 
via o mesmo interesse — havia talvez mai? no quan- 
tioso número de desgraçados que viviam de sua 
generosidade e bom coração: numero immenso 
que so por sua morte se pôde avaliar : tanta era a 
verdadeira virtude com que sempre ineobríu o 
bem que fazia-. 

A sua moléstia era um typho violento e que se 
declarou rebelde. Não houve ânimo para o avisar 
do perigo, mas conheceu-o elle, e fazendo com 
. admirável sangue frio as suas disposições testa- 
mentárias, pediu os Sacramentos, e nos braços de 
um sacerdote seu amigo expirou sem grande an- 
gústia pelas oito horas da manban do dia 20 de 
Setembro d'este anno. 

A dor dos seus amigos foi d'aquellas dores pro- 

p. fundas que não fazem alardo nem escarcéo; mos- 

trou-se (Telia o que não foi possível occultar. Mas 

o sentimento público foi clamoroso e impressivo, 

foi o de uma consternação por calamidade geral. 

Conduzidos os seus restos mortaes, na noite do 
mesmo dia 20 para a egreja de San Sebastião da 
Pedreira por alguns amigos mais particulares, ahi 
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se lhe fez, na manhan seguinte, officio de corpo 
presente, com a assistência de todas as pessoas no- 
táveis de todos os partidos, e de um immenso nú- 
mero de cidadãos de todas as jerarchias. Coches 
da Casa Real levaram e acompanharam o féretro 
para o cemiteriq dos Prazeres, e alguns corpos de 
todas as armas da guarnição lhe fizeram as honras 
derradeiras. 

Muito antes porém de chegar o cortejo ás portas 
do cemitério, um grande número de pessoas de 
todas as classes, em que se contavam ministros 
da Rainha, deputados, pares do reino e membros 
dos tribunaes, quizeram dar á memoria do seu 
amigo o ultimo testimunho de saudade e respeito, 
tomando em &as mãos aquelles despojos mortaes 
para os levar ao jazigo. Tirou-se o caixão do coche 
Real, e, uns revesando os outros, o conduziram 
assim até o cemitério. 

Jaz em sepultura separada, no exlremo para o 
lado do sul, onde sua inconsolável familia lhe está 
mandando levantar um monumento. \ 

No dia 20 de Outubro, na egreja do Sacramento 
celebraram solemnes exéquias ao seu Eleitor os- 
cidadãos reunidos d'aquella freguezia com a dos 
Martyres. Ninguém foi convidado, os jornaes an- 
nunciaram a solemnidade e a egreja esteve cheia. 

Não coroarei a narração d'estes factos com ne- 
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nhum epilogo de eloquência pretenciosa, ou affe- 
ctadas expressões de sentimento. 

Era um homem como sempre houve poucos, 
como ja agora quasi que os não havia nesta terra. 
A sua falta é irreparável, hão de chorá-la todos os 
partidos. 
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